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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição; e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1991 

Aprova o ato que renova concessão 
à Rádio Heróis do Jenipapo Ltda.,' para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na cidade de Campo 
Maior, Estado do Piauí. 

Art. 19 É aprovada a renovação de con­
cessão ã Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, na cidade de 
Campo Maior, Estado do Piauí, a que se refe­
re o Decreto_ n~" 98.032, ·cte 9 de agosto de 
1989. .. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, MauÍ'o Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N' 28, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão 
à SPC-Sistema Paranaíba de Comunica­
çóes Ltda., para exploração de sons e 
imagens (telel'isão), na cidade de ltum­
biara, Estado de Goiás. 

Art. 19 É aprovada a outorga de conces­
são â SPC-Sistema Paranaíba de Comunica-

ções Ltda., para explorar, pelo prazo de quin­
ze anos, sem direito de e_xclusividade, serviço 
de radiodifu,Sãi) _de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Itumbiara, Estado de Goiás, 
a que se refere o Decreto n~ 98.032, de 18 
de agosto de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade FM de Lauro Müller Lt­
da., para explorar serviço de radiodifu­
s_âo sonora, na cidade de Lauro Müller, 
Estado de Santa Catarina. 

Art. 19 É aprovàda a outorga de permis­
são à Rádio Cidade FM de Lauro Müller Lt­
da., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Lauro Müller, Estado de Santa 
Catarina, a que se refere a Portaria n~ 68, 
de 7 de julho de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
COnstituição, e eu, Mauro Benevides, Presi-

dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1991 

Âprova o D.to que outorga concessão 
à Televisão Planalto Central Ltda., para 
exploração de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Porangatu, Estado de Goiás. 

Art. 19 É aprovada a outorga de conces­
são à Televisão Planalto Central Ltda.~ para 
explorar, pelo prazo de quinze anos, sem di· 
rei to de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisW), na cidade 
de Porangatu, Estado de Goiás, a que se refe­
re o Decreto n9 98.035, de 9 de agosto de 
1989. 

Art, _29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congress-o-Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso xn.--da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rede Gerais de Comunicação Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
Sem direito de exclusividade, servlço,de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Coromandel, Esta­
do de Minas Gerais. 

Art._ 1 Q É aprovãdo o atO- Que outorga 
permissão à Rede Gerais de Comunicação 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem dir~ito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
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na cidade de Coromandel, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art._ 49, inciso XJI, da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi~ 
dente do Senado Eederal, promulgo o seguin~ 
te -

DECRETO LEGISLATIVO N' 32, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fundação Isaec de Comuni­
cação, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Novo Hamburgo, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 19 É aprovado o ato que renova por 
dez anos, a partir de_ 18 de janeiro r.le 1989, 
a permissão outorgada à Fundação Isaec_ de 
Comunicação, para explorar Serviço de r adio~ 
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Sul, ato a que se refere a Portaria 
n9168, de 15 de setembro de 1989. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão 
à RádiO Educadora de Campinas Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo. 

Art. 1" Éaprovadaoutorgadeconces.são 
à Rádio Educadora de CaD!_p_inas_ Lt9-a., para 
explorar, pe-lo prazo de quinze anos, na cida-
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de de Campinãs, Estado de São Paulo, sem 
direito de exc;lusividadc, serviço de radiodi­
fusão de sonS e imagens (televisão), outorga -
a que se refere o Decreto no 97.827, de 12 
de junho de 1989. 

_Art. 2~ -- Es_te decreto legi_slativo _entra. em 
vigor na data de sua publicação. -

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
ConstituiçãO, -e eu, Mãüro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N~ 34, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Jóia Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Pérola, Estado do Paraná. 

Art. 1" É aprovado o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Jóia Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em -fieciüência mOdUlada, na cidade de Péro­
la, Estado do Paraná, _ato- a -que se refere 
a Portaria no 178, de 25 de setembro de 1989. 

Ait. 29 Este deCtetõ legiSiaiíVó entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro_ Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso" XII, da 
ConsGtllíção, -e- eu, Mauro Benevides, Presi~ 
dente ,do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LE:GISLATIVO N• 35, DE 19'11 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM 102 Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre· 
qüência modulada, na cidade Carlacica, 
Estado do Espírito Santo. 

Art. f9 é aprovado o ato que outOrga po-r 
dez anos, a partir de 16 de outubro de 1989, 

permissão à Rádio FM 102 Ltda., para explo­
rar serviço de raÇiodifusão sonora em fre~ 
qüência modulada:; na ddade de _Cã.dacic3., 
Estado do Espírito Santo, ato a que se refere 
a Portaria no 195, de 12 de outubro de 1989. 

Art. 29 J;;ste decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro~ 
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituiçãoj e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N~ 36, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Rainha de Comunicação Lt­
dã., para explõrar sei-Viço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Campina Grande, Estado da 
Paraíba. 

Art. 1 o É aprovado o ato que outorga 
permissão ao Sistema Rainha de CQmunica~ 
ção Ltda., para explorar, pelo prazo_de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacoional 
aprovou, nos tennos do art. 49, inciso XII, 
da Constituição, e eu, Mauro BeneVides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 19'11 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radlo-

---~usão so~ora em freqüência modula­
dia, Dã-cidade de Car-azinho, EStadO do­
Rio Grande do Sul. 
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Art. 1~> É aprovado o ato que outorga 
permissão à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Carazinho, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, MaurO-Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Tropical de Blumenau 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Blumenau, Estado de Santa Ca­
tarina. 

Art. 19 Éaprovadooatoquerenovapelo 
prazo de dez anos, a partir de 18 de setembro 
de 1988, permissão à Rádio Tropical de Blu­
menau Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Blumenau, Estado de Santa Cata­
rina, através da Portaria n? 167, de 15 de 
setembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto legh;lativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congress-o Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO Ni. 39, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão 
à Rádio Progresso de São Carlos Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqdência modulada, na cidade 
de São Cãrlos, EstadO- de São Patiio. -

Art. 1" É aprovada a renovação de con­
cessão à Rádio Progresso de São Carlos Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, em freqüência modulada, na cidade de 
São Carlos, Estado de São Paulo, ato a que 
se refere a Portaria n~ 151, de 12 de setembro 
de !989. · 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 49, inciso XIJ, 

da Constituição, e eu, Mauro Benevides, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 19!11 

_Aprova o ato que renova perõtissão à 
A Gazeta do Espírito Santo Rádio e TV 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Vitória, Estado do Espírito 
Santo. 

Art. 19 É aprovada a renovação de per­
missão à A Gazeta do Espffito Santo Rádio 
e TV Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos~ na cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo, sem direito de exdU.sívidade-, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, renovação a que se refere a Porta­
ria n~ 160, de 15 de setembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso N acionai apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu-, Mauro Bcii"evides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinR 
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 41,,DE 1991 

Aprova o ato que outorga pennissão_ 
à Rá(lio e TV Vale do J\'[o_gi-Guaçu Lt­
da., para explorar serviço de radiOdiru­
sáo sonora em f)"-eqüência modulada, na 
cidade c;l_e Mogi-Guaçu, Estado de São 
Paulo. 

Art. 1~ É aprovada a outorga de permis­
são à Rádio e TV Vale do Mogi-Guaçu Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, na 
cidade de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora, em freqüência modulâ.da, 
outorga a que se refere a Portaria n~ 254, 
de 14 de dezembro de 1989. 

Art. ~ Este~de~eto legislativo ~ntra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XII, da 
Constituição, e eu, Mauro Benevides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 42, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Difusora de Ivinhema Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sçmo- _ 
ra em onda média, na cidade de Ivinhe­
ma, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art. 19 É aprovada a outorga de conces~ 
são à Rádio DifusC:ira de I vinheniã Ltdã.. ,-para 
explorar, pelo prazo de dez anos, na cidade 
de Jvinhema, Estado do Mato Grosso do Sul, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, outorga 
a que se refere o Decreto no 98.332, de 24 
de outubro de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
- S.enador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
Vou, rios termos do art. 49, inciSo Xll, da 
ConstitUição, _.e eu, Mauro BenevideS,_ Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO N• 43, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Televisão Rio Grande S.A., 
para explorar, na cidade de Rio Grande, 
Estado do Rio Grande do Sul, serviço 
de radiodifusão c:fe sons e imagens (tele­
visão). 

Art. 1<? É aprovado o ato que renova por 
quinze anos, a partir de 2 de agosto de 1989, 
a permissão outorgãda à Telivisão Rio Grari­
de S-A., para explorar, na cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul, servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), ato a que se refere o Decreto n~ 98.837, 
de 24 de janeiro de 1990. 

Art. 2° Este decreto legislativo entre e_m 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Feçl~ral, 27 d~ fevereiro de 1991. 
- Senado_r Mauro Benevides, Presidente_. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso XU, da 
Constituição, e eu, Mauio Beriev-ides, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISL!I-'HVO N• 44, DEI991 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio e Televisão Campina 
Grande Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Campina Grande, 
Estado da Paraíba. 

Art. 1 ~ É aprovado o ato que renova por 
dez anos a permi~são outrogada à Rádio e 
Televisão Campina: Grãnde-Ltda., através d~ 
Portaria n'? 149, de_ 12 de setembro de 1989, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cam­
pina Grande, Estado da Paraiba. · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vjgor na data de sua_ publicação. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal provou, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do RegimentO Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a emitir e 
colocar no mercado Bônus do Tesouro 
do Município de São Paulo- Série Es_pe­
cial (BTM/SPE) e Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo 
(LFTM- SP). 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São_Pa\!10, nos termos do 
art. 89 da Resolução nG 58, de 13 de dezembro 
de 1990, do Senado Federal, autorizada a 

emitir 5.122.436.767 Bônus do Tesouro do 
MUD.icípio de São Paulo - Série Especial 
(BTM/SPE), _destinados à substituição de 
52.291.483 Letras Fin-anceiras do Tesouro do 
Município de São Paulo (LFTM - SP). 

Parágrafo único. A emissão dos títulos 
de que trata este artigo obedecerá às seguin­
tes condições: 

a) quantidade: 5.122.436.767; 
b) rendimento: idêntico à remuneração 

dos saldos em cruzados novos, transferidos 
ao Banco Central do Brasil, na forma da Lei 
n~ s:024, de 12 de abril de 1990; 

c) prazo: até trinta meses; 
d) vaior nominal: NCz$1,00 (um cruzado 

novo); 
_ e)_ caracterfSiícas· dos títulos a serem. emi­
tidos: 

Vencimento Quantidade Data-Base 

16.09.91 426.869.730 19.03.90 
16.lü.91 426.869.730 19.03.20 
18.11.91 426.869.730 19.03.90 
16.1291 426.869.730 19.03.90 
17.01.92 426.869.730 19.03.90 
16.0292 426.869.730 19.03.90 
20.03.92 426.869.730 19-03.90 
18.04.92 426.869.730 19.03.90 
!6.05.92 426.869.730 19.03.90 
16.06.92 - 426.869.730 !9.03.90 
16.07.92 426.869.730 19.03.90 
!6.08.92 426.869.737 19.03.90 

TOTAL 5.122436.767 

f) autorização legislativa; Decretos Muni­
cipais nç.S 29.504. e 29.505, ambos de 31 de 
janeiro de 1991. 

Art. 2? É a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paylo, nos termos do 
art. 8<? da. Res.olução n<? 58, de 13 de dezembro 
de 1990; do Senado Federal, autorizada a 
emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do Te_souro 
do Município de São Paulo (LFTM - SP), 
destinadas ao giro de 9.341.077 (LFTM -
SP), vencíveis em março de 1991. 

Parágrafo único. A emissão e colocação 
dos títulos a que se refere este artigo serão 

Vencimento 

01.03-91 

efetuadas com observância das seguintes con­
dições básicas: 

a) quantidade: a ser definiáã" iia-data de 
resgate dos títUlos ã serem substituídos, dedu­
zida a parcela de doze por cento a título de 
juros; -

b) rilod8.lidadli: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo_: até 1.097 dias; 
e) valor noffiinal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
t) caracterlsticas dos títulos a serem substi-

tuído&: 

Quantidade 

9.3~1.077 

: g) previsão de colocação e vencimento 
dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento· Titulo 
01·03·91 Ol-03·94 o9r097 

Data-Base 
01.03-91 

h) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n~ 454, 
de 20 d.e setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: ~~_is Municipais 
n~'" 7.945, de 29 de outubro de 1978 e-10.020, 
de25 de dezembro de 1985, e Decretos Muni­
cipaiS n~s 27 .630;-de 26 de janeiro de 1989 
e 29.504, de 31 de janeiro de 1991. 

Art. 39 As autorizações de que trata esta 
resolução deverão ser exercidas até o dia 19 
de março de 1991. 

Art. 49 Esta resolução entra em v-igor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

-raç·o Sàber que o -Senado Federal aprovou, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a celebrar operação de crédito ex­
temo __ com o Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento (Banco 
~Mundial) · ~ 

Art. 19 b a República Federativa do Bra­
sil, nos- termos do art. 49 da Resolução _n~ 
96_, de 15 de dezembio de 1989, alterada Pela 
ReSolução n~ 45, de 19 de dezembro de 1990, 
ambas do Senado Federal, autorizada a cele­
brar contrato de-empréstimo externo no valor 
de US$ 310,QOO,QOO.OO (trezentos e dez mi­
lltões de dólareS americarios), coni O Banco 
Íntenlacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), destinados ao fi~ 
nanciamento parcial do Projeto de Gerencia­
mento e Reabilitação de Rodovias, a ser exe­
cutado pelo Departamento N acionai de Es­
tradas de Rodagem (DNER) e pela EmPreSa 
Brasileira de Planejamento de Transportes 
(GEIPOT). 

Art. 2~ A operação de crédito autorizada 
no art. 19 desta resolução obedecerá ~s se­
guintes condições: 

a) credor: Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento (Banco Mundial); 

b) valor: US$_310,000.000.00 (trezentos e 
dez milhões de dólares americanos); 

c) juros: calc_ulados à taxa de_ 0,5% ao ano 
acima do custo de captação de recursos pelo 
banco, apurado no semestre anterior aos res­
pectivos pagamentos, a serem efetivado_s se~ 
mestralmente, em 15 de abril e 15 de qutubro 
de cada ano; 

d) amortização: em vinte prestações se­
mestrais iguais e cõnsecutivas, no Valor de 
US$ 15,500,000.00 (quinze milhões e qui­
nhentos mil dólares americanos), vencendo­
se a primeira em 15 de abril de 1996 e a 
última em 15 de outubro de 2005; 

e) comissão de compromisso: 0,75% ao 
anQ sobre os saldos do empréstimo não de-
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sembolsados, exigível semestralmente junta­
mente com os juros; 

f) desembolsos: poderão ser efetuados até 
31 de dezembro de 1995. 

I- ATA DA 8• SESSÃO, EM 4 DE 
MARÇO DE 1991 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor .P.resi­
dente da República 

-N" 54,55 e 56/91 (n" 76,78 e 79/91, 
na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

- N~ 57/91 (n9 8_0/91, na origem), refe­
rente à indicação do Senador Marco Ma­
ciel para exercer a função de Líder do 
Governo. 

1.2.2- Oficio do Presid~nte do Supre­
mo Tribunal_ Federal 

- N~ 10/91-P/MC, comunicando deci­
são daquele tribunal acerca de Ação Dire­
ta de Inconstitucionalidade da Lei n~ 
8.155, de 28 de dezembro de 1990, reque­
rente o Partido Socialista Brasileiro. re­
queridos o Presidente_ da República e o 
Congresso Nacional_ e solicitando infor­
maçQes necess~as _sqQre o a~eg"!do na pe­
tição inicial. 

1.2:3 ~ Ofícigs do ~esiJfenteAo.1'r:iltu­
nal de Coritas ~a Uni~O 

- N9 222-GP/9fJ;- co·municand_o_ que 
aquela Corte a.colheu_o relatório e votos 
proferidos pelo Ministro Luciano Bran­
dão Alves de Souza aprovando a Tomada 
de Contas .do {)enado.'Fé.deral. exercício 
de 1988. · .~~- -

- NP 3.84-_GP/90, en~i\.qúnl:!ando _cópia 
do rel;:ttório exQ~o proferídpl:'l por aquele 
tribunal. constit,utivO 'de .D!q~erimento do 
Deputado Luiz Gushlkei11 acerca _de ins­
peção na Secre.tari.a-Y~I.da.Presidênci.a 
da República. e enviando cópia da Deci­
são Normativa n9 17. de 1990, adotada 
por aquela Corte, no sentido de raciona­
lizar e organizar a tJ;:amitação de requeri­
mentos dos parlamentares. 

1.2.4- Comunicaçó_es 

-Da bancada do Partido Democrático 
Trabalhista, referente à escolha do Sena­
dor Maurício Corréa para o exercício .da 
liderança do partido para o presente biê­
nio, bem como a do Senador Nelson We­
dekin para o exercício da Vice-Liderança. 

-Da Liderança do Partido da Recons­
trução Nacional. referente à indicação do 
Senador Aureo Mello para ocupar a vice­
liderança do partido no Senado FederaL 

-Do Senador José Sarney. que se au-

Art. 3~ A autorização de que trata esta 
resolução será exercida no prazo de 12 meses 
a contar de sua publicação. 

SUMÁRIO 

sentará do País, entre os dias 5 e 14 do 
coriente mês.- - -

-Do Senador Divaldo Suruagy, que 
se ausentou dos trabalhos cta. Çasa no dia 
11' de março do corrente mês, para breve 
viagem ao estrangeiro. -

-Do Senador Hydekel Freitas, que se 
ausentará do País, no período de 5 a 
25-3-91. 

1.2.5- Comuni~ações da Pr~_idência 

-Recebimento do Ofício n~ S/6/91 (n9 
59/91, na origem), do Governador doEs­
tado do Rio Grande do Sul, solicitando 
a retifiCaç~o .d~ Re,sOiuç~o, n~ 72/90. do 
Senado Federal, a fim de desbloquear 
parcela eq_uivalente a Cr$ 
12.200.000.000,00. .. 

-Recebi,mento çlç.s Ofícios n95 sn e 
8/91 (n~ 374- e 373191, na origem)~-através 
dos _quais o .Pr~id.ente .do »anca Central 
solicita autoriz~ção para que_ QS. Estados 
de Minas Gerais e do Rio.Grande do Sul 
possam emitir~ çolqc;1r no_:ipercado, atra­
vés d!! ofertas púl,Jiicas, Lelrtts !=íganceiras 
do TesoUrO d"agúe.les estfldQs. 

-Recebimento do Ofício n9 S/9/91 (n~ 
406191, na origem)·. através çiQ gqal o Pre­
sidente do Bánco Central_ solic;ita autori­
.zação para que o Governc(~o _Estado do 
Rio de Janeiro possa emitir e colocar no 
mercado, através ~e ~fert?S.P.úob!icas, Le­
tras FinanceiiaS do Tesouro qaq~t;tle esta­
do, para os fins gue especifj~. 

_I ~2_.6 --Discursos do Exp~ien,te 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Atendimento dispensa&• pelos servi­
dores da ag~nc!a~ do_ Bancp ,d_o_arasil -
SuSen aos senadores e funcioná!jQs do Se-n-ado.- --------

SENADOR ANTONIO MARIZ -
Nota do Conselho -~egional de Medicina 
sobre o tratamento médico.-c:irúrgico do 
Presidente Tallcredo Neves. em Brasília. 

SENADOR .EDUARDO. SUPLICY 
- Encontro havido entre a Prefeita de 
São Paulo, Luiza Eru-ndina. e 8. Ministra 
da Economia. Zélia CardoSo dé Mello. 
Observações relativas 3.o PCI :.___ Progra­
ma de CompetitiVidade Industrial. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Encómios à atuação 'da assessoria é comis­
só_es do Senado, durante a tramitação da 
Medida Provisória p9 294. -

SENADOR MARCO MACIEL -So­
lidariedade às colocações do Sr. Odacir 
Soares. 

Art. 4'·' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. . 

Senado Federal, 1~ de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1.2. 7- Leiturl.l do projeto 

-Projeto de Lei do Senado ri\> 9/91 -
Complementar, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que estabelece normas ge­
raís de elaboração, redação, alteração e 
consolidacáo das l~is. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Dec:~;eto Legislativo n" 94. 
de 1990 (n9175/90, na Câmara doS D_epti­
tados), que aprova o ato que outoi"ga per­
missão à Rádio -CJub de Palmas Ltda., 
pata explorar._ pelo prazo de dez anos, 
sem direito de ,exclusividade. serviço de 
radiodifusão sonora el;Il freqüência modu­
lada, na cidade de Palmas. Estado do Pa­
_ran~. Discussão en,cer:rada, após parecer 
favorável da com.is_são competente, fican­
do a votação adia,$ por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo_ n" 95. 
~e 1990 (n9 18?19P. na Câmara dos_ Depu­
tados), que aprova à ato que outorga con­
cessão à Rádio Liberdade de Itarema Lt­
da., para exploraç~"O çle serviço-de radio­
difUsão sonora cm_o.nda média, na cidade 
de Itarema, Est~d!J~_cio_ Ceará._Qilj~P$S!i9 , 
encerrada, após p~r~~er favorávet~a.c_o_­
missão- competente •. tendo usado da pala­
vra o Sr. Maurício Co;rrêa, ficando a, vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decret9 I..egislath-:q n~ -~6_, 
de 1990 (n_9 188/90; ~a C~mara dos I>~pu­
t~dos), que aprova o ato que renoxa~por 
dez anos. a partir_ de 10 de setembro _de 
1986, a permissão 01,1torga_da à Rf{çii9 _l!j>r· 
rial de Rio Oaro Ltdã.: através da Porta­
r_ia n~ 998, de 26-qe:agoSto de 1976; pã~a 
explorar, na cidade de Rio Claro, Estado 
.de São Paulo. serviço de ~adiodift!SJQ ~q­
nora em freqüência mOdulada. Disc~ão 
encerrada, após p_are_c<;:r favorável da co­
ffiissão competente, ficando a vqtªção 
adiada por falta de quorum. 

.Projeto de Decreto Legislativo n9 97, 
de 1990 (n9 189/90·. ~~ Ç~ara d.O~ pp:pti­
tados). que aprova o _ato que renova per­
missão à Rádio Currais Novos Ltda .• para 
explorar serviço de i-adiodifusão sonora 
.em onda média, na cidade de Currais ~o­
vos, ~s~ado_do Rio Grande do Norte. Dis­
cussão encerrada, após parecer favo:rável 
da comissão competente, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 98, 
de 1990 (n9 190/90, nã. Câmara dos Depü­
tados). que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Norle de Rádio Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão ·so-
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nora em onda média na cidade de Serra, 
Estado do Espírito Santo. Discussão en­
cerrada, após parecer favorável da comis­
são competente, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 99, 
de 1990 (n? 238/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Clube .do Pará de Co­
municação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Marabá, Estado do 
Pará._ Discussão encerrada, após parecer 
favorável da comissão competente, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n·~ 100, 
de 1990 (n~ 239/90, iiã-Câmaia dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Rádio Tupinambá de Sobral Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência moduladã,- na Cida­
de de Baturité, Estado do Ceará. Discus­
são encerrada, após parecer favorável da 
comissão competente, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de DecretO Legislativo no 101, 
de 1990 (n~ 245/90, na Câm3.ra dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rede Associada de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade .de Pederneiras, Es­
tado de São Paulo. Discussão encerrada; 
após parecer favorável da comissãO com­
petente, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 102, _ 
de 1990 (n~ 248/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato qu_e outorga per­
missão à Rádio Transmineral Ltda., para 
explorar pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência mQdu_lada, na 
Cidade de Lambari, Estado de Minas Ge­
rais. Discussão encerrada, após pare_cer 
favorável da comissão competente, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 103, 
de_ 1990 (n~> 249/90, na Câmara dos Depu­
tado-s), que aprova O ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cassino de 
Rio_ Gninde Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul. Discussão encerrada, após 
parecer favorável da comissão competen­
te, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto-~~- Decreto ,Legislativo no 104, 
de 1990 (n~> 250/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão â Rádio Saudades FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de 
Matão, Estado de São Paulo. Discussão 

encerrada, após parecer favorável da co­
missão competente, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

ProJeto de Decreto Legislativo n~ 105, 
de 1990 (n' ~2/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 7 de outubro de 1987, 
a penpi.§:S_ão outorgada à Rádio Jornal do 
Povo Ltda., através da Portaria n9 1.039, 
de 30 de sewmbro de 1977, para explorar, 
na Cidade de Limeira, Estado de São Pau­
lo, serviço de ra,diodifusão sonora em fre­
qüência modulada. Discussão encerrada, 
após parecer favorável da comissão com­
petente, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 106, 
de 1990 (n9 253/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os atos que outorgam 
permissões à Omega Rádio Difusão S/C 
etaa, e à Kiss Telecomunicações Ltda. 
para explorararem pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Arujá, Estado 
de São Paulo. Discussão encerrada, após 
parecer favorável da comissão competen­
te, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decr~to J,.egislativo n9 107, 
de 1990 (n~ 254/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Sintonia - Sistema FM Stereo­
som Ltda., para explorar, pelo_ prazo de 
dez anos, sem direito ae exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Dois 
Córregos, Estado de São Paulo. Discussão 
encerrada, após parecer favorável da co­
missão competente, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de_Decreto Legislativo n~ 108, 
de 1990 (n~ 2~5/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Empresa de Radiodifusão Cam­
pograndens.e Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda mé.dia, na Cidade de Campo Gran­
de, Estado de Mato Grosso do Sul. Dis­
cussão encerrada, após parecer favorável 
da comissão. c_op1peten~e, ficando a vota­
ção adià.da por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 109, 
de 1990 (n~ 2.56190, na Câmara dos DepuM 
tados), que aprova o ato que renova, de 
acordo como_art. 33, §3~, da LeiNP4.117, 
de 27_ de ..agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 28 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio Clu­
be de São José dos Campos Ltda,, através 
da Portaria n9 214, de 20 de_ fevereiro de 
1979, para explorar, na Cidade de São 

}Qsé dos Campos, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. Discussão encerrada, 
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após parecer favorável da comissão com­
petente, ficando a votação adiada por fal­
ta _de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 110, 
de 1990 (n• 259/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que out_o~ga per­
missão à Prata FM S/C Ltdã.: para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem dire~to 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora ~m freqüência modulada, na Cida­
de de Aguas Claras da Prata, Estad_o de 
São Paulo. Discussão encerrada, após pa­
recer favorável da comissão competente, 
ficando a votação adiada por falta de quo­
rum" 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 111, 
de 1990 (n~ 266/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem dii:eito -de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
Cidade de Presidente E pitá cio, Estado de 
São Paulo. Discussão encerrada, após pa­
recer favorável da comissão competente. 
ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 112, 
de 1990 (n~ 275/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à TV Minas Sul Ltda. para e:tplo­
rar, pelo prazo de 15 anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
~e sons e imagens (televisão), na Cidade 
de Vargínhã, Estado de Miqas Gerais Dis­

. cussãO encerrada, após parecer favorável 
da comissão competente, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto ~gislativo n? p3, 
de 1990 (n9 307/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que autoriza à 
Prefeitura Municipal de Jaguariúna a exe­
cutar pelo prai:o de dez anos, sem direito 
de _exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na Cidade de 
Jaguariúna, Estado de São Paulo. DiscusM 
são encerrada? após parecer favorável da 
comissão competente, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n? 5, de 1983 
(n" 5.356/81, na Casa de origem), quere­
gulamenta as profissões da área de proces­
samento eletrónico de dados e dá outras 
providências. Discussão sobrestada a fim 
de aguardar a deliberação do Requeri­
mento n~ 26/91, de adiamento da discus­
são por 15 dias, cuja votação deixa de 
proceder-se em obediênciã ao disposto no 
art. 168 do Regimento. 

Projeto de Lei da Cámara n? 6, de 1990 
(n~ 827/88, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Poconé, 
Estado de Mato Grosso, do terreno que 
menciona. Discussão encerrada, ficando 
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a votação adiada nos termos do art. 168 
do Regimento. 

Projeto_ ~e Lei da Câmara o<? 38, de 
1990 ('n~ 3.287/89, na Casa de origem), 
que autoriza os táxis a portarem painéis 
publicitários fixados no teto. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada nos 
termos do art. 168 do Regimento. 

Projeto de Lei do Senado n" 164, de 
1989 -Complementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique C~frdoso, que 
regulamenta a competência para instituf-­
ção do imposto sobre herança e doação, 
nas condições previstas no inciso UI do 
§ I v do art. 155 da Constituição Federal. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 168 do Regi­
mento. 

Projeto de Lei do Senado n" 168, de 
1989- Complementar, de autoria do Se~ 
nadar Fernando Henrique Cardoso, que 
regula as limitações constituciOnais ao po­
der de tributar, nos termos do inciso 11 
do art. 146 da Constituição Federal. Dis~ 
cussão sobrestada a fim de aguardar a deli­
beração do Requerimento n" 27/91, de 
adiamento da discussão por trinta dias, 
cuja votação deixa de proceder~se _em 

obediência ao dispostO no art. 168 do Re­
- gimeilto. 

Projeto de Lei do Senado n" 208, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Bor­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 
para a organização e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro­
vidências. Discussão sobrestada a fim de 
aguardar a deliberação do Requerimento 
n~ 28/91, de adiamento da discussão por 
trinta dias, cuja votação deixa de proce­
der-se em obediência ao disposto no art. 
168 do Regimento. 

Projeto ·de Lei do Senado n~ 335, de 
1989, de autoria do Senador. Mareio La­
cerda, que regulamenta o art. 227, § 6?, 
da ConstitUição Feóeiar; d3ndo nova re­
dação ao item 19 do art. 52 e 7" do art. 
54 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973. OiscussãO encerrada, ficando a 
votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regiriterito. - --

Projeto de Resolução n" 17, de 1987, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
instítui"-o-~~fuSeUHi"st6rico do Senado e 
dá outras providências. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada nos termos 
do art. 168 do Regimento. 

1.3.1- DiSCurso após a OrdeÕt do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
como Ilder- Projeto de regulamentação 
da:S medidas provisórias. 

L3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCE~RAMENTO 

2- SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das proposições arquivadas 
nos termos do art. 332 do Regimento In­
terno. 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

-N~"' 24S a 256, de 1991 

4- PORTA RIAS DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO 

-N.,s 6 e 7, de 1991 

S- ATAS DE COMISSÁO 

6- MESA DIRETORA 

Ata da s~ Sessão, em 4 de março de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Beni V eras 

ÀS 14HORAS E30M/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Antonio Mariz- Au­
reo Mello - Beni V eras - César Dias -
Chagas Rodrigues - Dirceu CarneirO - Es­
peridião Amim- Flavíano Melo- Guilher· 
me Palmeira - Humberto Lucena - João 
Calmon - João Rocha - Jonas Pinheiro 
-José Fogaça - José Sarney - Lourival 
Baptista- Mansueto de Lavor -Marco Ma· 
ciel _-_Mauro Benevides - Moisés Abrão 
- N abor Júnior- Odacir Soares- Ronaldo 
Aragãq- Ruy J;lacelar ,-Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 26 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. ·1 ~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS. 

DO PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 54/91 (n• 76/91, na origem), de 28 de 

fevereiro do corrente, ·referente à aprovação 
da Medida P~ovis6ria_ nq 293, de 1991. 

N9 55/91 _(rio"78/91;_ na Origem), de 28 de 
fevereiro do cõrrerite, referente à composi~ 
ção da Mesa do Senado Federa.J, -que dífigirá 
os trabalhos da Casa nas 1 ~ e 2~ Sessões Legísw 
lativas da 49' Legislatura. 

N9 56/91 (no 79/91, na origem), de 28 de 
fevereiro do corrente, referente à promul­
gação das matérias constantes das Mensagens 
SM It_2~_3 e 4, de 1991. 

MENSAGEM N• 57, DE 1991 
(n~ 80/91, na-Origem) 

Excelencíssimo Senhor Presidente do Se-
nado Federal: __ 

Nos termos do disposto no artigo 66-A do 
Regimento Interno dessa Casa do Congresso 

---------

Nacional, tenho a honra de indicar o Senhor 
Senador Mal-co Maciel para exercer a função 
de Líder do Governo. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1991. - Fer· 
nando Collor 

OFÍCIOS 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRffiUNAL FEDERAL 

N9 10/91-P/MC, de 28 de fevereiro último, 
cornunicando decisão daquele Tribunal acer­
ca de Ação Direta de Inconstitucionalidade 
da Lei n" 8.155, de 28 de dezembro de 1990, 
requerente o Partido Sqcialista Brasileiro, re­
queridos o Presidente da República e o Con­
gresso Nacional e solicitando informações ne­
cessárias sobre o alegado na petição inicial. 

À Consultoria-Geral 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÁO 

No 222-GP/90, comunicando que aquela 
Corte acolheu o relatório e voto proferidos 
pelo Ministro Luciano Brandão Alves de 
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Souza aprovando a tomada de Contas do Se-
nado Federal, exercício de 1988. -- --

As Comissões de Assuntos Econômi­
cos e Diretora 

No 384-GP/90, encaminhando cópia do re­
latório e voto proferidos por aquele Tribunal, 
constitutivo de requerimento _do Deputado 
Luiz Gushiken, acerca de inspeção na Secre­
taria-Geral da Presidência da República, e 
enviando cópia da Decisão Normativa n~ 17, 
de 1990, adotada por aquela Corte no sentido 
de racionalizar e organizar a tramitação de 
requerimentos dos parlamentares. 

A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-.0 Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr.-1" Secretário. 

São lidas as seguintes: 

BrasOia, l'' de: fevereiro de 1991 
Excelentíssimo Senhor Senador Mauro Be­

nevides:_ 
Temos a satisfação de comunicar a Vossa 

Excelência, para os fins regímentais, que a 
Bancada do Partido Democrático Trabalhis­
ta, no Sena<,l.o Federal, escqlhe:u o nome do 
Senador ,Maurício Corrêa para o exerctcio 
da liderança dessa agremiaç~o no presente 
biênio .. 

Por outro lado, escolheu também, como 
Vice-Líder, o Senador Nelson Wedekín, no 
momento ausente, mas intêirãmente de acor­
do com as escolhas. 

Reiterando os protestos de estima e consi­
deração, firmamo-nos atenciosamente, .....,.... 
Darcy Ribeiro - Iram Sai'aiva - Lavoisier 
Maia - Maurício Corrêa. 

Brasília, 27 de Jevereiro de 1991. 
Sr. Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, para os de­

vidos efeitos, que a Vice-Liderança do Parti­
do da Reconstrução Nacional nesta Casa será 
ocupada pelo Exm" Sr .. Senador Áureo Melo. 

Sendo o que se enci)ntra para o momentó, 
apresento-lhe protestos de respeito e conside­
ração; -Senador Ney Maranhão, Líder do 
PRN. 

Senhor Presidente, 
Comun:ic'o a V. Ex', ria forma do Regi~_ 

menta Interno (Art, 39, letra _a), que estarei 
ausente do País, entre os dias5 e 14 do corren­
te, em viagem ao Méxic::o, onde deverei com­
parecer à cerimônia de entrega do Prêniio 
da Integração Latino-Americana, que me foi 
concedido. -

Sala das Sessões, em 4. de março de 1991: 
- Senador José Sarney 

OF. n" 11/91 
Brast1ia, 27 de fevereiro de 1991 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 39, 
alínea "a", do Regimento Interno do Senado 
Federal, que me ausentarei dos trabalhos da 

Casa, a partir dO dia I" de março do corrente. 
para breve viagem ao estrangeiro. 

Atenciosos saudações, - Divaldo Surua­
gy, Senador. 

Brasilia, 05 de março de 1991. 
Senhor Presidente. 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos 

d_o art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me ausentarei do 
País por 20 dias, com destino a os Estados 
Unidos. em cárater particular. no período de 
05 a 25·3·91. · · · 

Cor_dialrriei1te.. - Senador Hydekel Frei­
tas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-As matérias lidas vão à publicação. (Pau­
sa.) 

A Presidéncia recebeu do Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul, o Ofício n'·' 
S/6, de 1991 (ri.o 59/91, na origein), solicitando 
a retificação da Resolução n? 72, de 1990, 
do Senado Federal, a fim de desbloquear pa­
recela equivalente a Cr$ 12.200.000.000,00 
(doze bilhões e duze!ltOS_~I~:il)J.ões_de_ cruzei­
ros). 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A Presidência recebeu os Ofícios n"' S/7 
e 8, de 1991 (no$ 374 e 373/91, na origem), 
através dos quais o presidente do Banco Cen­
tral, noS termos da Resolução n~ 58, de 1990,­
do Senado_ Federal, solicita autoriZação para 
que os· Es_tados _de .Minas Gerais __ ç d9 _Rio 
Grande do _Sul possam emitir e Colo_car no 
mercado, através de _ofertas públicas, Letras 
Financeiras .do Tesouro daqueles estados. 

As maté_r_i~s serão despachadas à Comissão 
de Assuntos Econômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--A Presidência recebeu o Ofício no S/9, 
de 1991 (n9 406/91, na origem), através do 
qual o presidente do Banco Central, nos ter­
mos da Resolução n" 58, de 1990, solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro possa emitír e colocar no 
mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeii:aS do Tesouro daquele estado, para 
os fins que especifica:. --- -

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao llobre _SenadOr Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. PronunCiã- o- seil.üitie discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, sou um homem 
já encanecido na política e na vida pública, 
onde atuo há muitos anos. Já_ me habituei 
até a testemunhar a ingratidão tão freqüen­
temente no relacionamento humano, princi­
palmente na poUtica, mas_, até hoje, não con­
sigo ficar indiferente e silenciar diante da in­
justiça. Eu me reVolto contra a injustiça, pois, 
num plano mais geral e abra-ngente, tem sido 

a causa da maior parte dos males e dos desca­
minhos da convivência humana e dos confli­
tos daí decorrentes. 

Li na imprensa, mais Precisamente na Co~ 
!una do lbraim Sued, jornalista por quem 
tenho admiração e apreço, no jornal O Globo, 
do último dia 26 de fevereiro, a seguinte nota: 

"Muitas queixas de senadores e funcioná­
rios contra o atendimento na agência do Ban­
co do Brasil, que funciona no Senado. Aten­
ção, Presidente Policaro." 
- Sr. Presidente, Srs. SenadoreS": 

O Banco do Brasil funciona no Congresso 
desde sua instalação. A agência do Banco 
do Brasil no Senado, a que se refere a nota, 
foi construída e inaugurada em 1980, sendo 
o saudoso Senador Luiz Viana Filho, Presi­
dente do Senado, o Senador Alexandre Costa 
1" Secretário e eu o 39 Secretário. 

_ Essa agência foi instalada para desobstruir 
a outra agência, mais antiga, que funciona 
ua Câmara, e que detinha as contas e os paga­
mentos de todo o pessoal do Congresso. 

A agência do Senado, Susen, foi criada 
justamente para melhorar o atendimento dos 
senadoies e nossos funcionários. Acho, com 
jus"tiça, que essa·agénci_a: tem cumprido, com 
eficência, suaS fin-alídáóeS. 

Falo em defesa de sua administraçâo e dos 
.seus funcionários; muito competentes, aten­
ciosos e dedicados, como, aliás, é a tônica 
do petíil do funcionalismo desta grande e sé­
ria instituição que é o Banco do Brasil, que 
desde sua fundação tem honrado o nome que 
leva, o nome do nosso País. _Portanto, um 
patrimônio nacionaL 

_Tanto na Câmara dos Deputados, quanto 
no .Senado, tenho sido um defensor entusiasta 
e sincei"o do Banco do Brasil e do seu corpo 
de servidores, pois é uma instituição que mui­
to tem servido ao progresso do nosso País 
e que tem merecido a credibilidade da popu­
lação como um todo_ e do cidadão em parti­
cular. 

EnLt.ima daS: __ últimas_ vez-es que falei nO 
plenário do Senado, em defesa do Banco do 
Brasil, fiz questão de afir-mar que jamais re­
corri a esse estabelecimento para obtenção 
de empréstimos ou realização de negócios, 
portanto, a minha palavra era, como agora, 
gratuita e sincera, apenas inovida pelo dever 
de j~stiça, imper~tivo ético de todo cidadão. 

Dessa forma, Sr. Presídente e Srs. Senado­
-res, acredito que a matéria publicada na pági­
na do ilustre colunista tenha sido produto 
de uma informação truncada, que nãO refl.e"te, 
em absoluto, o conceito dos bons serviços 
que ~ Susen presta à Comunidade do Senado 
Federal com profissionalismo, zelo e eficiên­
cia. 

Acbo que, ao falar em defesa desta agência 
que vi nascer em 1980, tenho o aplauso de 
senadores por ela atendidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! P"almas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tOriio Mariz. 
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O SR- ANTONIO MARIZ (PMDB- PB. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Si-. Presi­
dente, Srs. Senadores, minha intervenção na 
sessão desta tarde destina-se a solicitar a 
transcrição, nos Anais do Senado, das notas 
publicadas pelo Conselho Regional de Medi­
cina do Distrito Federal e-dã Associação Mé­
dica de Brastlia sobre o J!!()ce~~Q_-~tico-pro­
fissional envolvendo o atendimento médico 
ao Presidente Tancredo Neves. 

A transcrição ora solicitada é tanto mais 
importante quanto a imprensa, nos últimos 
dias, vem divulg~D.do a suposta condenação 
dos médicos responsáveis pela assistênCia ao 
ex-presidente. 

Ora, Srs. Senadores, o CRM do Distrito 
Federal, por imposição das normas vigentes, 
não divulgou nem podia divulgar o resultado 
do julgamento, de caráter sigiloso. Somente 
após pronunciamento do Conselho Federal 
de Medicina será Conhecido o veridicto. 

A nota do conselho antecipa, contudo, que 
"a técnica operatória utilizada na primeira 
cirurgia foi çorre_ta, segundo entendimento 
deste conselho e da junta médica composta 
de professores_ de notório saber, convocada 
pelos familiares e médicos assistentes''. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ- Pois não, no­
bre Seni:t.dor Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Nobre Senador 
Antônio Mariz, quero feficitir V. EX~ pelo 
pronunciamento que fa-z. Somente há dois 
dias tomei conhecimento,--p-ela imprensa, das 
acusações feitas a médicos colegas nieus, pois 
sou médico, e por isso permito-me dar este 
aparte a V. Ex", dizendo que estou coletando 
dados para falar sobre o mesmo assunto. 
Mas, nesta hora, quero dar um depoimento, 
depoimento que acho valioso. No dia 14 de 
março; à tarde, véspera da posse do Presi­
dente Tancredo Neves, no meu gabinete esta­
va o ex~Presidente da Repdblica,- José Sar­
ney. Éramos-vizinhos de gabinete. Por volta 
da 18 horas saímos para o- ~abinete de S. 
EX', pelos fundos, e fiz até uma brincadeira 
com ele, dizendo que tinha um neto meu que 
queria ler um de seus livros. Ele me pergun­
tou qual era o nome e puxou o livro para 
fazer a dedicatória, datada do dia 14 de mar­
ço. Em seguida, tomamos o nos_so automóvel 
e debandamos. Quando chegamos perto do 
Conjunto Nacional- saímos pela Esplanada 
dos Ministérios- o ex-Presidente José Sar~ 
ney virou~se para mim e disse: "Louro, veja 
o que você quer reivindicar a Tancredo. Se 
quiser alguma coisa para Sergipe, e~creva 
num papel e me dê que entrego a Tancredo", 
E, fomos embora. Deixei-o -:no seu -ã:pãi:tã.~ 
menta e fui para o meu, que era na mesma 
prumada. Jantei e deitei~me. Meia-noite e 
meia, recebi um telefonema de Aracaju, on­
de me perguntavam o que havia com o Presi­
dente Tancredo Neves, que estava sendo ope­
rado. Eu disse: "Não sei, não sei de nada, 
não tenho conhecimento". Só no outro dia 

vim ter cúnhecimento do internamento do 
PreSidnete Tancredo Neves, que ele havia 
sido operado, e que assumiria o Governo o 
Vice-Presidente José Sarney. Quando estava 
no Congresso Nacional, no Plenário da Câ­
mara d'!~-P~P!!!.l!doS; antes da ·posse, chegou 
o ex-Senador M_ário Maia, ao local onde eu 
estava sentado, colocou as mãos em cima da 
mesa, vírou-se pará ritim e disse o seguinte: 
"Lourival, assisti à operação; o tumor era 
maior do que um limão, e já hilVia fezes na 
cavidade abdominal". Disse-me isSo o Sena~ 
dor Mário Maia, no dia 15 de março, na Câ~ 
mara dos Deputados, momentos antes da 
posse do Presidente José Sarney. Acho que 
o que estão faiendo, querendo culpar médi~ 
cos, conlo o Dr. Renault Matos Ribeiro, co­
mo o Dr. Pinheiro, Como o Dt. Arailtes, é 
inadmissível. :é: inadmissível quererem, em 
uma hora dessas, reviver coisas do passsado. 
Ontem ou anteontem;li a entreviSta do Dr. 
Renault contando o episódio, como foi, o 
que pediam, o que falavam, como pediram 
para que não Se divulgasse isso, porque pode­
ria alarmar a população etc .. Felicito, então 
V. Ex• por esse discurso, por este pronucia~ 
menta, fazendo justiça a uma classe que me­
rece s.er respeitada, uma classe que presta 
relevant~s serviços â,_saUde, à população. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obriga­
do, Senador Lourival Baptista. Incorporo 
com satisfação o seu depoimento às palavras 
que aqui pronuncio. 

Conti:nuo,~S:r. Présidente. 
·Acrescenta a nota, ainda, em defesa da 

verdade, que não restou provada, "nos autos 
do processa ético-profissional, nenhuma fa­
lha no atendimento prestado no Hospital de 
Base ao Preside:"te Tancred.o Nev.es, da parte 
dos médicos de Brasília, que pudeSse ser ca~ 
racterizada como imperícia, iinprudência ou 
negligência". 

O noticiário, assim, é infundado e calunio~ 
so. A ConstiluÍÇãó. -aSsegura -.. que ninguém 
será c_onsíderado culpado até o trânsito em 
julgado _de sentença penal condenatória". A 
todos incumbe cumprir o preceito constitu­
cional. 

Não é lícito admitii que se agrida, impune­
mente e de forma leviana, a reputação, a 
honra, a dignidade de profissionais da respei~ 
tabilidade, da estirpe dos doutores Francisco 
Pinheiro da Rocha, Renault Matos e Aluísio 
Franca. O mesmo se dirá dos _d_outores Gus~ 
tavo Arantes e Hélcio Luís Miziara. 

Seguem-se as notas: 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O NOBRE SENAJJOR ANTO­
NIO MARIZ EM SEü DISCURSO' 

"Correio Braziliense 
2-3-91 

NOTA À POPULAÇÃO 
E À CLASSE MÉDICA 

O Conselho Regional de Medicina do Dis­
trito Federal, diante de falsas informações 
veiculadas pela imprensa e que não foram 

de sua responsabilidade, vem a pú_blico esCla­
recer o que se segue: 
1-Em 26 de fev_ereiro de 1986, o CRM~ 

DF publicou Nota à População comunicando 
a abertura do competente Processo Ético­
Profissional que visava apurar os fatos relati­
vos ao atendimento prestado ao Presidente 
Tancredo Neves, no Distrito Federal. Nela 
_se informava que: - "a técnica operatória 
utilizada na primeira cirurgia foi Correta, se~ 
gundo entendimento deste conselho e da jun­
ta médica composta de professores de notário 
saber, convocada pelos familiares e médicos 
assistentes". 

É portanto falsa a informação de que "fo~ 
ram- condenados ou cassados os médicos que 
operaram Tancredo neves", uma vez que a 
cirurgia não_est_ava __ mais em julgamento. 

2 - informava também a referida Nota 
à População de 26•2-86 que o processo ético­
profissional tem caráter sigiloso e que_ a divul­
gação de seus reSUltados só poderia ocorrer 
em caso de condenação transitada em jul­
gado. 

Não pode assim o CRM-DF divulgar o re­
sultado do julgarilento do proCesso até que 
se expire o prazo de recurso à instância supe­
rior, o Conselho Federal de Medicina, ou 
até o seu pronunciamento, se houver recurso, 
sob pena de nulidade do processo. 
3- Pode e deve, contudo, este conselho 

informar, em deJesa da verdade, que não res­
taram provados nos autos do processo ético­
profissional nenhuma falha no atendimento 
prestado no Hospital de Base áo PreSidcinte 
Tancredo Neves, da -parte dos médicos de 
Brasília, que pudesse Ser caracterizada cOmo 
imperícia, imprudência ou neglfgêiicíá.-

Brasília, 1? de março de 1991. - Márcio 
P~ Horta, Presidente. 

A íntegra da nota 

A Associação Médica de~ Brasilia, diante 
de fals_as informações divulgadas mais uma 
vez na imprensa _sobre "erros médicos", e, 
diante da nota oficía_l do Conselho Regional 
de Medicina do Distrito Federal, de l-3-91, 
vem a público fazer as seguinteS declarações: 

_1-:-.A SQciedadf; b(asileira vive o momento 
da democratização, Onde as eleições diretas 
para todos os níveis são respeitadas e onde 
existe liberdade de livre manifestação do pen­
samento, Encontra~se em crise em face do 
capitalismo selvagem, face da injusta distri­
buição de renda, face da crescente pobreza 
da maioria da população brasileira. Existe 
um_a_crise de ç:redibílídade que envolve todos 

- os-segmentos da sociedade. 
2 - A impunidade atinge vários setores 

da vida brasileira, e isso merece uma resposta 
da,sociedade como urn todo, garantindo o 
direito democrático da defesa e de julgamen~ 
to nos fóruns legais existentes. Os culpados 
deverão cumprir as penalidades definidas por 
lei. 

3 - Não é possível, entretanto, que em 
nome da democracia, em nome da liberdade 
de livre expressão, se publiquem inverdades, 
se atinjam a honra e o caráter dos cidadães, 
e até se publiquem conclusões precipitadas, 
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apressadas e até infâmias _e calúnias atingindo 
a credibilidade de profis."iioõaisq ue com saCri~ 
fício, dedicação e zelo _prestaram e prestam 
relevantes serviços à coinunidade. Os médi­
cos são da espécie humana. Errar é humano. 
se há erro este deve ser__comprovado e os 
implicados deverão ser punidos. Se não há 
erro, e-a imprensa divulga calúnias, deverão 
ser punidos o jornal e o jornalista embora 
isso nem sempre resolva o prejuf~o moral 
que uma eventual notícía -caluniosa provoca. 
Nesse sentido queremos repudiar as notícias 
~uniosas veiculadas por alguns órgãos de 
lDlprensa como, por exerriplo, "Imperícia 
médica causou morte de Tancredo"_ ou 
"CRM: Tancredo foi vítrriüi de TinPefícfa"-. 
O CRM-J?F divulgou que após competente 
processo E ti co-Profissional que visava apurar 
fato~ relativos ao atend_imento prestado ao 
PreS!dente Tancredo Neves, no Distrito Fe­
der.al; ".a .téc*nica _operatória utilizada na pri­
merra ctrurg1a fo1 correta,· segundo entendi­
mento do conselho e da junta médica com­
posta de professores de notóríá saber, convo­
·cada pelos familiares e médicos assistentes". 
SegUndo o Conselho "_é, portanto, falsa a in­
formação de que foram condenados ou cassa­
dos os médicos que operaram Tancredo Ne­
ves", uma vez que a cirurgia não estava m~s 
em julgamento. 

4 - O resultado do ProceSso Êtlcõ-P.ro­
fissional não pode ser divulgado, segundo o 
CRM-DF, até que se expire o prazo de recur­
so â instância superior, o Conselho Federal 
de Medicina. É necessário, portanto evitar 
divulgação de conclusões precipitad~ e fan­
tasiosas.- -

5 - A maioria dos órgãos de imprensa 
têm cu~prido com o papel de ajudar na rede­
mocratlzação do País, na luta pela morali­
zação de todas as atividades, e, nós estamos 
de acordo com isso. Alguns jornalistas e al­
guns órgãos de imprensa, entretanto, come­
tem falhas divulgando nOtícias caluniosas, 
que atentam contra a dignidade profissional 
e pessoal. Merecem fazer uma autocrítica so­
bre a impunidade que advém desta prática. 

6 - A população bra?iliense deve respon­
der às agressões injustas, ãs ingratidões co­
metidas contra a classe médica. Coin isso dará 
a sua contribuição para evitar que a medicina 
se mecanize, ou seja, a medicina é a arte 
de curar e não a mecanização de solicitar 
exames e documentar seus atos para provar 
que é inocente. 

7 - A classe médica de Brasília merece 
respeito. 

8- Deixem-nos trabalhar em paz. 
Denis Marinho da Silva Brandão - Asso­

ciação Médica de Brasília - Presidente. 
Brasília, 2 de março de 1991." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nobre Senador, V. Ex~ será atendido. 

Concedo -ª- palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Con.Gedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

· O SR. EDU ARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na última sexta-feira, 
tive a oportunidade de acompanhar a Prefeita 
Luíza Erundina de Sousa em audiência que 
teve junto à Ministra Zélia Cardoso de Mello. 
Foi uma audiência de grande importância po­
lítica, na medida em que ambas, a Sta . .Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello e a Prefeita Luíza 
Erundina de Sousa constituem, certamente, 
as duas mulheres de maior poder político no 
País. Ambas têm visões diversas do que seja 
a·realid_a.de nacional e do ~a~inho pan~ onde 
vamos. Mas, conforme disse a Prefeita Lu{za 
Erundinade Sousa, em que pese ambas terem 
ideologias diferentes, pertencerem a partidos 
diferentes e terem visões diferentes, sobre 
para onde deve caminhar a sociedade brasi­
leira, certamente elas têm muito a conversar 
seja pelo interesse da populaçãO de São Pau: 
lo, seja por todas as medidas onde o interesse 
público deva prevalecer. 

A desavença entre a_mbas, ocorrida por 
ocasião do anúncio do Plano Collor li e do 
fato de .. então, a Ministra Zélia Cardoso de 
Mello ter criticado a Prefeita Luíza Erundina 
pelo aumeti.~o de tarifas de ônibus na cidade 
de São Paulo, não tendO, e-ntão, Ievado_à 
devida consideraç~o que_ ela própria também 
teve que tomar a difícil deciSão -de elevar -tari­
fas do_sefviÇo público, ein fUnção de um epi­
sódio que tinha sido, na verdade, provocado 
por palavras de pronto, ao vivo, no "Jornal 
Nacional", pelo sindicalista Luiz Antônio de 
Medeiros, aquela desavença fcii corisideiada 
ultrapassada. Ambas precisam muito conver­
sar, e assim o fizeram particularmente sobre 
questões relativas à maneira como o Governo 
Federal iem déixado de transferir recursos 
que, pc;r exemplo, durante õ Governo J ânlo 
Quadros. eram com benevolência encami­
nhados_ à ~dministração municipal de São 
Paulo, tanto diretamente pelo Governo Fe­
deral como também pelas instituições fíDan­
ceiras, ta~s como o BNDES, a Caix_a_E.conô­
mica Federal e outras. -

A Prefeita Luíza Erundina tem encaminha­
do ao BNDES solicitações de empréstimos, 
por exemplo, para a aquisição de ônibus jun­
to à Caixa Econômica_ Federal, para progri:t­
maS de financiamento de habitações popu­
lares e tem havido difi_culdaàes _na liberação 
desses _recursos. 

Esperemos que, u:rrta vez esclarecida a de­
savença, e l;tavendo um diálogo realmente no 
sentido âe ser atendido o interesse público, 
e no sentido de não haver qualquer discrimi­
nação con_tr~ o Município de S~o Paulo, pelo 
fato de se"r governado por uma miada ao Par­
tido dos Trabalhadores, s_eja superado todo 
tipo de discriminação contra qualquer muni­
cípio governado por um partido que faz firme 
oposição ao Governo. 

Presenciei parte da audiência, nisto que 
a primeira parte foi com a presença exclusiva 
de ambas, a ministra e a prefeita. Mas, na 
parte em que tive a oportunidade de partici­
par, conversávamos c-om a Ministra Zélia 
Cardoso de Mello a respeito das modificações 

feitas pelo Congresso Nacional sobre as Me­
didas Provisórias n.,s 294 e 295. E, na manhã 
de sexta-feira última, a Sra. Ministra Zélia 
Cardoso de Mello demonstrou preocupação 
com a mudança feita no prOjetõ de lei de 
~nversão! pelo Congresso Nacional, segun­
do a qual somente empresas de capital nacio­
nal irão participar da possibilidade de obte­
rem recursos, as taxas de juros que poderão 
ser subsidiadas do programa de competiti­
vidade industrial. 

Disse-nos a Sr Ministra Zélia Cardoso de 
Mello temer, que essa limitação. definida pe­
lo Congresso Nacional, pudesse causar are­
cusa por parte das empresas multinacionais 
de proverem recursos para o Fundo de Apli­
cação Financeira, em função de não pOderem 
participar do Programa de Competitividade 
Industrial. Com isso, disse-nos a, Sra. Minis­
tra temer, que pudesse haver como que um 
incentivo a saída de capitais das empresas 
multinacionais para o exterior, na medida em 
que elas, aqui, são também fonte de disponi­
bilidades financeiras. 

Eu diSse à Sr" Minístra que esse assunto 
- pelo menos não me lembro - não foi 
abordado com esta argumentação durante a 
discussão da matéria, seja na Comissão Mista 
seja, depois, no âmbito do Congresso Nacio­
nal, mas que eu avaliava merecer elitudo e 
reflexão, para saber se tinha sentido, de fato, 
a argumentação da Ministra, de que essa limi­
tação dos empréstimos do Programa de Com­
petividade Industrial só podem ser destinados 

_ a __ empresas de capital nacional, e viriam efe­
tivamente, provocar uma evasão de rec~rsos 
das empresas multinacionais para o exterior. 

Ora, precisamos, então, começar a retletir 
sobre isto. 

Em primeiro lugar, não será esse Programa 
de Competividade Industrial que irá Prover 
recursos a taxas de juros, normalmente me­
nores- do que as de mercado? Não está lá 
escrito que a- taxa de_ juros será a TR mais 
12%, podendo, entretanto. Serem rrienores 
do que esta, dependendo da definição das 
a~to_ridades mc:metárias e das próprias insti­
tUlçoes financetras, que irão_definir se deter­
minado projeto é adequado ou não para fazer 
parte do Programa de Competitividade In­
dustrial, conforme irá dizer o BNDES? 

Bem, () que precisamos pe~sar é se as em­
presas multinacionais vêm p3ra o Brasil reali­
zar investimentos com recursos e com tecno­
logia que traz_em de fora ou se vêm para cap­
tar recursos subsidiados, provenientes de um 
programa de captação da poupança financei· 
ra nacional para, então, realizarem investi­
mentos e desenvolverem tecnologia. 

O Sr. Odacir Soares -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, 
nobre Senador Odadr Soares. -

__ O Sr. Odacir Soares - Gostaria inicial­
mente, de-Cumpi-imentar V. Ex~ pel~ lucidez 
com que nos brinda, nesta tarde com este 
discurso, que analisa diversos asPectos das 
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atividades políticas do nosso País, começando 
pela abordagem que fez em relação à visita 
que a Prefeita de São Paulo fez à Ministra 
da Economia. Especificamente, V. Ex~ está 
abordando esta questão do programa de com­
petitívidade industrial, relativamente aos re­
cursos que a Medida Provisória--n9 294 pres­
creve para esse programa. E V. Ex• faz de 
maneira lúcida e sensata, porque começa a 
levantar questões que eram preocupação de 
todos nós na própria Comissão Mista, poste­
riormente no plenário do Congresso, quando 
votávamos o projeto de lei de conversão. Na 
realidade, uma série de questões levantadas 
quando discutimos o programa de competi­
tividade industrial, relativamente aos recur­
sos que viessem a ser deferidos para esse pro­
grama, subsidiado ou não. V. Ex• parte do 
pressuposto de que eles sejam subsidiados 
na medida em que seriam corrigidos pela TR, 
mais 12% ao ano. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ou menos. 

O Sr. Odacir Soares - Doze por cento 
ou menos de_ 12% ao ano. Preocupa-se V, 
Ex~, a meu ver, principalmente em relação 
ã questão de virem as empresas multinacio­
nais para o Brasil, sem recursos ou sem capi­
tais sufiCientes, e desejarem aqui m"elhorar 
a qualidade dos seus produtos, modernizan­
do-se ou adaptando-se aos novos tempos da 
tecnologia ou das exigências de mercado. Na 
realidade, não discutimos essa questão sob 
esse aspecto. É lamentável que isso não tenha 
acontecido, mas é também lógico que Pu­
desse acontecer, dado o alvoroço que se esta­
beleceu em torno daquelas medidas provisó­
rias. V. Ex~ levanta realmente um ponto im­
portante desse programa que poderia ter sido 
discutido naquele momento; inclusive esse 
aspecto poderia ter sido ressalvado no pró­
prio projeto de lei de conversão, por inicia­
tiva de V. Ex• ou de qualquer um dos mem­
bros daquela Comissão. V. Ex• faz uma abor­
dagem precisa em relação à questão de fica­
rem aqueles recursos presos a investimentos 
a serem realizados apenas em empresas brasi­
leiras de capital nacional. Na ocasião, eu le­
vantava apenas um dado na discussão de que 
voltávamos à velha polftica cartorial de man­
ter segmentos da economia vinculados a esses 
setores produtivos, como acontecia antes e 
como vem procurando o Presidente Collor 
de Mello extinguir, em decorrência de uma 
série de medidas que vem tomando nesse ter­
reno - e que já tomou - algumas delas 
com reflexos positivos nas próprias relações 
comerciais e produtivas. V. Ex' aborda um 
dado imp-ortantíssimo. 

Todos nós lamentamos- vejo que V. Ex• 
, também - que ã ocasião da discussá.o _da 
medida provisória não tivéssemos lembrado 
de est<!-belecer um debate sob esse enfoque, 
porque tenho a certeza de que o Governo, 
naquele momento, por meu intermédio, e o 
próprio Congresso Nacional -uma vez que 
eu era o Relator daquela medida provisória, 
poderíaJI.lOS ter inSerido esSa garanti3 de <J.ue 
as empresas multinacíonais só tivessem aces-

so aos recursos -do programa de competiti­
vidade industrial, se para cá_ também trouxes­
sem recursos para serem investidos nas ativi­
dades que ·aqui desenvolvessem. Cumpri­
mento V. Ex' pela abordagem que faz, lem­
brando apenas que discutimos a questão dos 
cartórios. Continuo a entender que temos 
que desvincular a atividade económica de pri­
vilégios, de benefícios que se transformam 
em cartórios; o que sempre aconteceu com 
a economia brasileira. V. Ex• também tem 
sido um dos combatentes para reverter essa 
situação pelo que me lembro do nobre depu­
tado no tempo da Câmara dos Deputados 
e ao longo da sua vida política. Portanto, 
quero externar essas preocupações e solidari­
zar-me com V. Ex• pela abordagem feita. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre Se­
nador Odacir Soares, de fato, chegamos a 
ter uma discussão, mas, infelizmente, breve 
sobre o assunto. Não nos aprofundamos co­
mo deveríamos, especialmente sobre_ esse te­
ma. Lembro 3 V. Ex• qUe, qUando procurei 
inserír o FUndo de DesenvolvimentO Social 
r.o projetf? de lei de -cOnvúSãO,_ também_ ali 
procUrei tisfàbelecer, especialmente para tal 
fundo --este-, sim, claramente subsidiado, 
a ser adminiStrado pela Caixa EconOinica Fe­
deral, com taxa de referência iD.eilOs 12%, 
-duas exigénciãS: a -transpãr_ência: da desti­
naÇão -dos recursos com· a sua publicação ob­
jetiVa e coiidições, bem como só deveriam 
ser destinados a empresas de capital nacionaL 

Avalio que sejá hltet"eSsailte a prOpõsiÇão 
que faz se for para alguma empresa: de capital 
estrangeiro-receber recursos do programa de 
competitiVidade industrial - de que, então, 
deveria haver alguma obrigação, alguma con­
trapartida, a ser claramente definida, e isso 
pode ser considerado pelo Congresso Nacio-
nal. -

No Jornal da Tarde de hoje, o economista 
João Maia, Secretário ExecutivO do Minis­
tério de Economia, salíeri.tã que aS modifi­
cações introduzidas pelo Congresso nas Me­
didas Provisórias n"' 294 e 295 não compro­
metem o plano e que há necessidade de rever 
alguma coisa. E diz: "Entendo, por exemplo, 
que a restriçãO-ao capital estrangeiro ao aces­
sO ·aos recursos de finanCiariiento do progra­
ma de competitividade industrial fOi reSul­

·tado de um ataque de xenofobismo, pois um 
país que deseja uma- econorilia ·moderna e 
competitíva riáO pode abrir mão do capital 
estrangeiro. Vamos sugerir ao Presidente que 
vete a decisão ~o Congresso". 

Creio que n'ão haverá possibilidade de o 
Presidente vetar este item, porque Sua Exce­
lência vetaria o programa de competitividade 
~dus_t~ial.·, ) , 

O Sr. Odacir Soares- Claro, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, o 
m~mo,.que po':'f_rá fazer será trazer o assun­
to à discussão, e1na forma de algum projeto 
de lei; aqui poderíamos pensar em medidas 
tais como V. Ex• relaciona. 

- O Sr. Odacir s'o&res T. O caminhO necessa-
riamente deveria ser rsSe. . . 

O SR. EDUARDO SUPLICY- GoStai-ía­
mos de ilustrar com algo que está ocorrendo 
em Campinas, onde está começando a funcio­
nar um forno para tratamento térmico de 
grandes peças metálicas, que custou cerca de 
dnqüenta milhões de dólares. Trata-se de 
uma empresa privada, mas o investimento 
foi féito com recursOS públicos. 

O forno destina-se ao acabamento de tubos 
de foguetes do programa espacial brasileiro, 
que está atrasado por uma série de contin­
gências. Uma delas é que os tubos enviados 
aos Estados Unidos para tratamento térmico 
ficaram retidos lá. Acontece que são tubos 
com costura, uma tecnologia desenvolvida no 
Brasil e que os americanos não detêm. Eles, 
então, apreenderam o material para desco­
brirem como são feitos. O CTA não consegue 
moiita:r seU ti1nel de veiito para velocidades 
próximas do som e supersônicas, porque ne­
i:Ihum país no mUrido-se dispõe a vender os 
equipamentos- necessários. ·os paíseS desen­
volvidos, mais ricos, não querem-c;oncorrên­
cia dos setores de tecnologia de ponta. Basta 
ver que a Petrobrás está tentando comprar, 
há anos, um computador IBM da última gera­
ção. O negóCiO foi parar até no Congresso 
americano, envolveu a Casa Branca e, quan­
do a máquina chegar, provavelmente já esta­
r~ ultrapassada; _como os computadores do 
Centro Tecnológico Aeroespacial, ql:.e são 
da década de 70 e não se consegue substi­
tuí-los. Para conseguir tocar as pesquisas em 
setores de ponta, o Brasil tem sido obrigado 
a valer-se, muitas vezes, de um procedimento 
inadequado _de contrabando. São medidas 
que visam trazer equipamentos -e n:iateriais 
para determinadas finalidades- todas pací­
ficas - é claro - po-rque as nações desen­
volvidas impedem a saída legal desses pro­
dutos. 

Então, falar em transferências de tecno­
logia nessas áreas, muitas vezes, é vigarice 
ou ingenuidade. Não apenas não se transfere 
tecnologia, ou pelo menos há enorme dificul­
dade para issn, co:mo se faz o_ possível para 
impedir que os subdesenvolvidos desenvol­
vam tecnologia própria. 

Para não dizer que nunca houve transfe­
rência, houve uma exceção que se tornou cé­
lebre. Há uns dois ou três anos, a Coréia 
do Sul precisava de tecnologia em certo ramo 
da informática. Mandou uma missão disfar­
çada aos Estados Unidos, e através dela com­

- prou uma firma no Vale do Silício, na Califór-
nia. Quando os americanos acordaram, o ne-

-gócio estava feito e os coreanos tinham o 
que queriam. Depois disso, também esse ca­
minho foi fechado. 

Se falar em transferência é impostura, ima­
ginar que as multinacionais vão desenvolver 
aqui tecnologia de ponta é rematada tolice. 
Elas nunca desenvolveram tecnologia algu­
ma, nem mesmo nos setores tradiciOnais. Te­
mos empresas estrangeiras nos setores de quí­
mica, eletrônica, mecânica pesada, eletricí­
dade, automóveis, farmácia, petroquímica 
etc. Algumas estão entre nós há cerca de cem 
anos. Será alguém capaz de citar qualquer 
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tecnologia criada por qualquer uma delas no 
território brasileiro? 

Dar recursos em condições favorecidas pa­
ra as multinacionais seria abrir caminho à 
fraude? Elas colocariam o dinheiro na ciran­
da financeira e depois apareceriam com uma 
injeção eletrônica "inventada" aqui, embora 
já existam iguais na Europa há vinte anos. 
E se não tomássemos cuidado, elas acabariam 
inventando a roda, a um custo de algumas 
centenas de milhões de dólares. Haja vista 
o porta-malas do EscocL(batizado de Vero- __ 
na), que está garantindo uma transferência 

País no momento, até porque não há 
compra de máquinas pesadas em grande 
quantidade. Mas a atitude do governo 
alemão pode ser questionada em vários 
sentidos. Os países industrializados, enw 
tre eles a Alemanha, sempre criticaram 
o fechamento do Brasil às importações. 
Na hora em que o País se abre, são eles 
que impõem dificuldades. Teoricamen­
te, os alemães não querem equipar paí­
ses capazes de, por exemplo, vender ar­
mas par2. o Iraque. Seria uma preocu­
pação muito saudável, não fosse um fato: 
a pr?pria Alemanha vendeu armas para 
Saâddãll Hussein e também para outro 
lobo belicoso, o coronel Muamar Kada­
fi, homem forte da L1õia. 

de 150 milhões de dólares. _ 
É preciso compreender que no campo da 

tecnologia de ponta se joga o desenho do 
mundo no século XXI. Quem conseguir de­
senvolver será rico; os pafses que ficarem pa-
ra trás não conseguirão alimentar suas popu­
lações, até porque essa teçnologia está anu­
lando as vantagens comparativas que o Ter­
ceiro Mundo detinha em nossa época. 

O Sr. Amazonino Mendes - Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. EDUA.RDO SUPLICY - Antes de 
conceder o aparte a V. Ex•, se-me permite, 
gostaria de citar um artigo da revista Veja, 
de hoje, onde há um exemplo muito interes­
sante que complementa o que pretendo 
exemplificar. 

É uma reportagem sobre as importações 
com a data de 6 de março de 1991: 

"Importações 
PORTA FECHADA 

Alemanha segura venda de máquinas 
ao Brasil 

Algumas empresas brasileiras estão 
tendo problemas para importar máqui­
nas e projetos da Alemanha. Na semana 
passada, uma fábril:a de máquinas de 

São Paulo, subsidiária de uma empresa 
alemã, recebeu um recado: seu acesso 
à tecnologia da matriz ficou mais difícil. 
Outras indústrias também sentiram o 
problema. No mês passado, uma empre­
sa do grupo Mangels recebeu um comu­
nicado da Alemanha, dizendo que a 
compra das peças eletrônicas para suas 
máquinas estava suspensa. A empresa 
gaúcha Wotam Máquinas Operatriies 
esperou o dobro __ do tempo usual para 
receber uma máquina alemã. Intrigados, 
os empresários desc_obriram algo que até 
o Itamaraty desconhecia. O governo ale­
mão inclui o Brasil numa lista de paíSes 
em desenvolvimento com capacidade pa­
ra fabricar armas. Por isso _os alemães 
querem saber exatamente o que seus 
equipamentos e tecnologia irão produZir 
nesses países. Além do Brasil, estão na 
relação 52 países, entre eles a Argentina, 
o Chile e a Coré"iã:. "Eu desconheço a 
existência dessa lista e não vejo razão 
para o Brasil estar incluído nela", diz 
o porta-voz do Itamaraty, ministro José 
Vicente Pimentel. 

O impacto dessas restrições pode não 
representar muito para a economia do 

Esse apenas mais um exemplo para ilustrar 
que, muitas vezes, as empresas brasileiras, 
inClusive as próprias filiais de empresas es­
trangeiras com matriz no exterior têm dificul­
dades de transferir a tecnologia de suas ma­
trizes~ 

Ouço, com prazer, õ nobre -senador Ama­
zonino Mendes. 

oS~. 'AmlizOniito MendeS .:..:..:: Agiã.de<i:mos 
ao il~stre .>?eandor gentHe:.::a do .aparte que 
_nos con(ere. GostaríainOs de registrar aqui, 
por dever, que o senador tem demonstrado 
inequiVoCamente desempenhO dígriO do mais 
profundo respeito. Parece-me ser o mais aasí­
duo da trbiuna deste Senado, e é sabido por 
toda população brasileira que o nobre Sena. 
dor, membro único de um respeitável partido 
nesta Casa, tem sobre os ombros encargos 
extraordinários que, de certo, serão cumpri­
dos, mercê p_a ~ompetência, da capacidade, 
da idade do ilustre homem público. Todavia, 
a matéria que o ilustre Senador aborda neste 
momento, a meu ver, é matéria crucial, por­
que diz respeito a todas as lutas que se confla­
gram hoje nas_ cabeças políticas desta Nação. 
Tenho a esse respeito, as minhas dúvidas , 
Sr. Senador! Antes de mais nada, para que 
não haja nenhuma interpretação errônea, eu 
gostaria de afírmar -que não tenho compro­
mísso com ninguém, soU homem absoluta­
mente independente; pertenço a um partido 
pequeno que teima em tentar trazer para este 
País os ideais da democracia cristã_, vitoriosos 
na própria Alemanha, a que V. Ex~- se refere 
neste momento, e: na velha_ Itália. Mas, o 
que ocorre comigo é uma história interes­
sante, pois na vida política estudantil fui inte­
grado em atividades de esquerda com várias 
passagens na política,_ c9m várias conflagra­
ções com polfcia; inclusive no episódio de 
1964 fui julgado por auditoria militar etc. Te­
nho um certo passado de luta nas questões 
sócio-políticas do meu País. Mas Sr. Senador, 
observo que o mundo moderno deu um salto 
repentino, e esse salto se_ caracterizou, se con­
figurou com mUita veêmen0a no famoso epi­
sódio da queda do muro de Berlim. Pare­
ce-nos qiie a queda do muro de Berlim des­
cortinou por completo uma série de dados 
e de informações que fiCãVáiii contidas tam­
bém em razão __ de interesses políticos, que 
estranhamente conflitam, batem de frente 

com os ideais democráticos e do conhecimen­
to geral à população para a sua avaliação. 
A verdade é que os países liberados do Leste 
Europeu- trata-se-da Tchecoslováquia, da 

Polônia, da Hungria e de outros, como a 
Bulgária - estão disputando o capital do 
Mercado Comum Europeu, que, por sua vez, 
se organiza, e esses recursos, parece-me, co­
locam o nosso País, o -Brasil, numa situação 
apenas de desejo contido, porque segundo 
se conhece, através de comentaristas inclu­
sive ínternacíonais, fizemoS ~ma Constifl.if­
ção que não agradaria ao -investidor, cioSo 
do seu capital, movido pelo chamado lu_cro; 
e, por outro lado também, a constância vda 
intervenção do Estado na economia brasileira 
seria fator que "estaria afastando cada vez 

· mais a vinda de capitais. Isto de um lado. 
Do outro lado, temos um país conturbado, 
um país cheio de misérias, um país com de­
semprego, um país com conflitos sociais enor· 
mes e ná"o me parece correto qualquer posi~ 
cionamento mais .ou _menos radical em torno 
da matéria~ porque de- um novo posidona­
mento nosso, do Congresso NaciOnal, poderá 
depender o destino desses milhões de pessoas 

· cj_ue vivem etrl tiO_Ssif paíS. o-TulCro, a bise 
da matéria trata de _um tentativa de, U~Jla 
Medida Provisória no 294, estender também 
às empresas estrangeiras a possibilidade de 
municiar-se de capital brasileiro - aí V. Ex• 
levanta, a meu ver, a questão com muita com­
petência - para poder, em implementando 
outros investimentos seus participar da com­
petitividade da indústria brasileira. V. Ex• 
demontra na sua fal(!., no seu diScurso, o- zelo, 
o cuidado que devemos ter com o nosso já 
parco-capital, em ser esse capital destinado 
a empresas estrangeiras-. E ria continuidade 
do seu discurso, V. Ex• nos âá conta ainda 
de inúmeras empresas estrangeiras multina­
cionais que estariam em nosso país, mas que 
não melhoraram os meus produtos, não tor­
naram os seus produtos competitivos. E ape­
nas nos permitiriaffios com toda a vênia, dizer 
a V. Ex• que nenhuma empresa no Brasil 
tem interesse de tornar os seus produtos c.om· 
petitivos, porque temos um país ainda com 
reserva de mercado; tanto a empresa multina­
cional como a empresa nacional não têm, in 
limine, interesse algum de partir no sentido 
da competivídade absoluta mais ampla. No 
nosso estado, por exemplo, onde temos aZo­
na Franca de Manaus, que não é desprezível, 
uma vez ·que faturou 9 bilhões de dólares 
no ano passado --pouca gente sabe desse 
pormenor, - que seria em tese um portal 
de entrada d~ tecnolog_ia do mundo desen­
volvido. É um organismo totalmente contin­
genciado, porque o nacionalismO exacerbado 
exige que_ os produtos da Zona Franca de 
Manaus obtenham um índice de componen; 
tes_ de tal forma e de tal sorte que o Produto 
final - nesse momento de expectativ!! _de 
abertura das fronteiras brasileiras, da dimi· 
nuição das alíquiotas - resulte nas prate­
leiras da competição no centi-o de consumo 
deste país, em produtos mais caros e obsole­
tos, porque obrigados a terem em seu bojg 
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componentes brasileiros originários da má 
tecnologia, originários exatamente da falta 
de competitividade. Está nossa contribuição 
e esse aparte vênia a V. E~ e pedimos pela 
demora, apenas no sentido do alerta, da pro­
cura do equilíbrio. Acreditamos que o assun­
to vale ser ferido pela observação inteligente, 
jurídica que V. Ex' acabou de fazer, porque 
não vai poder ser vetado; pois isso só poderia 
ocorrer, se fosse vetado então, vai ser discu­
tido no Congresso brasileiro. E na oportu­
nidade dessa discussão, apresentamos, com 
sua devida vênia, o cartão de visitas nessa 
Juta, nossa posição liberal, liberalista e muito 
preocupada com o destino da indústria brasi­
leia em busca da chamada competitividade, 
e não cremos o que esta busca se faça limi­
tando interesses di investimoento do capital 
estrangeiro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Peço V. E~ a conclua o seu discurso, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
a V. EX', nobre Senador Amazonino Mendes 
pela reflexão. Mas quero aqui reiterar que 
a proposição que resultou do diálogo com 
o Senador Odacir Soares, não é no sentido 
radical de, simplesmente, evitar-se o capital 
estrangeiro mas, de verificar~ qriando este en­
trar no Brasil, que ele traga efetivamente re­
cursos e tecnologia, tomando-se cuidado para 
que a empresa estrangeira, chegando ao Bra­
sil, não venha a ser um recipiente de recursos 
subsidiados para o seu process_o de acumu­
lação de capital. Precisamos pensar com cui­
dado, não se tratar de uma posição radical. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permite-me V. 
Ext um rápido aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo 
o aparte a V. Ex' 

O Sr. Josapbat Marinho - Quero louvar 
a V. Er pela oportunidade do discurso e, 
particularmente, pelas observações que, nes­
te instante, está fazendo, com relação aos 
cuidados que o legislador brasileiro deve ter 
quanto às facilid~es que venha a criar para 
a empresa estrangeira. Evidentemente, não 
podemos criar limitações excessivas. Na ver­
dade, numa economia ainda em desenvol­
vimento, não consolidada sobretudo no cam­
po industrial, como é a economia brasileira, 
não podemos dar tratamento absolutamente 
igual à empresa estrangeira com relação à 
empresa nacional. É preciso que tenhamos 
cuidado_ em dar certas vantagens à empresa 
nacional, até para garantir-lhe a competiti­
vidade com a empresa estrangeira, em regra, 
portadora de tecnologia e capital muito mais 
adiantados do que o nosso, De sorte que esse 
cuidado o Legislador há de ter, e nem por 
isso o legislador brasileiro deve ser chamado 
de portador de xenofobia, como se viu no 
documento a que V. Ex' se referiu há pouco. 
Não se trata de ter ódio do capital estran­
geiro, mas de ter o natural cuidado de prote­
ger o capital e as empresas nacionais para 
garantir, inclusive, a competitividade, por-

que, d_o contrário, haverá uma desigualdade 
prejudicial aos interesses nacionais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço 
a V. Ex~, nobre Senador Josaphat Marinho, 
pelas palavras que complementam exatamen­
te o sentido das Pbservações que aqui quis 
trazer. 

Apenas para concluir, citaria um exemplo: 
quando, a caminho de Brasflia, vindo de São 
Paulo, hoje, um Diretor de programa externo 
da lBM, Sr. Sérgio Moura, justamente sen­
tou-se ao meu lado, preocupado, levantando 
a notícia da Gazeta Mercantil sobre essa ques­
tão; expliquei-lhe a definição do Congress_o 
Nacional. Ele, então, perguntou-me: "Mas 
gostaria de saber a sua posição relativamente 
ao capital estrangeiro no Brasil". Eu lhe dis­
se: "E muito importante que caminhemos no 
sentido da democratização da economia em 
todos os níveis, democratizando as institui­
ções, inclusive as empresas privadas, as pró­
prias empresas estrangeiras. Precisamos ter 
relações contratuais muito claras, bem defini­
das, para que o capital estrangeiro possa aqui 
estar presente, mas, procurando-se assegurar 
o~ direitOs<) cidadania ... Nesse sentido, avalio 
como extremamente importante o direito à 
informação dos trabalhadores deste País. E 
citei que, há poucos dias, quando aqui estive­
ram presentes o Presidente da Central Única 
dos Trabalhadores, Jair Meneghelli, e Vicen­
te Paulo da Silva, Presidente_ do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo 
e de Diadema, da tribuna mencionei um do­
Cumento que falava da diminuiÇão d3 partici­
pação dos salários no preço dos automóveis. 
Em de"corrênciâ daquele promiricialnento, a 
Anfavea pediu-me que lhe enviasse o docu­
mento, o estudO -do Dieese sobre a eVolução 
da participação Salarial que (oi-m.mguando. 
Disse a ele que respondia à Presidência da 
Anfavea, ao Presidente Jãcy Meri.dOnça, en­
viando-lhe o pronunciamento, e pedindo, ca­
so não haja correçãO na forma como apresen­
taram as informações, ao Sindicato e à CUT, 
que então enviassem a relação dos últimos 
20 anos da evolução dos lucros, das vendas, 
da participação dos salários, da evolução das 
compras, do valor adicionado, o número de 
eÍnpregados, para que pudesse comparar a 
evolução dos salários com os lucros, com os 
ganhos de produtividade dos trabalhadores 
na indústria automobilística, pois o aprofun­
damento da transparência das informações 
permitirá que-possam os brasileiros e, parti­
cularmente os trabalhadores deste País, rei­
vindicar aquilo a que fazem jus. Era o que 
tinha a dizer, Sr. Presidente_._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aie_x~ndre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.):- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apenas para registrar 
um ofício, qu-e estou encaminhando ao Presi­
dente do Senado Federal, e que me parece 

deve ser do conhecimento de todos os servi­
dores desta Casa. 
Eis o teor do documento: 

"Of. n• 87191 
Brasília, 4 de março de 1991 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex• 

para fazer consignar, expressamente, os 
meus agradecimentos à Assessoria Le­
gislativa e à Diretoria das Comissões do 
Senado Federal pelas inestimáveis cola­
borações durante todo o processo de dis­
cussão, elaboração e votação do projeto 
de lei de conversão, decorrente da Me~ 
di da Provisória n9 294, _ de 1991, tanto 

-na Comissão Mi:stã. quanto no Plenário 
do Congresso Nacional. 

Em particular, gostaria de ressaltar o 
trabalho dedicado, competente, de mui­
ta sensibilidade e criatividade técnica, do 
Assessor Francisco Sampaio de Carva­
lho que, sob a minha orientação, coorde­
nou todos os trabalhos de análise das 
471 emendas, e conseqüente e aprimo­
rado projeto de lei de conversão. 

Tais destaQues servirão de estímulos 
aos servidores da Casa, em espec_i_al aos 
preparaaos assessores do SeDado Fede: 
ral, que constituem um grupo de recur­
sos humanos igualável aos melhores do 
País. 

A dedicação e a competência do Dr. 
Sampaio, assinaladas não só nesta opor­
tunidade,- servirão para dar vultO a·As-~ 
sessoria do Senado Federal, instituição 
indispensável para o bom desempenho 
das atividades dos Srs. senadores. 

Aproveitamos o ensejo para renovar 
a V. Ex• os protestos de estima e consi­
deração. 

Senador Odacir Soares, Relator da 
Medida Provisória n'-' 294/91." 

Este o regiSi:rOCfue desejava fazer, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESmENTE (Alexandre Coita) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE.­
Pela ordem. Sem reVisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. senadores, gostaria de dizer, 
secundando aquilo que expressou o Senador 
Odacir Soares~ quanto foi importante a parti­
cipação do Congresso Nacional na aprovação 
,dos projetos de lei de conversão oriundos 
das Medidas Provisórias n~' 294 e 295. 

NãO possO deixar-de registrã.r, assim como 
S. Ex• acaba de fazê-lo, a dedicação e o espí­
rito público com que se houve o Congresso 
Nacional, bem assim os ·seus servidores. E 
fa,~er minhas'também as palavras de S. EX', 
quando tece elogios à equipe técnica desta 
Casa, que se desdobrOu- rio assessoramento 
aos congressistas, aos relatores e líderes, para 
que pudéssemos, como de fato conseguit~Jos, 



514 Terça-feira 05 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Março de 1991 

discutir e votar ~s momentosas medidas pro­
visórias dentro do prazo legal. 

Era somente isso, Sr. Presidente. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­

DORES: 
Amazonimo Mendes -- Edt,Iardo_Suplicy 

- Josaphat Marinho -José Paulo Bisol_­
Maurício Corrêa- Ney_ Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 9, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Estabelece normas gerais de elabora­
ção, redação, alteração e consolidação 
das leis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As leis de conteúdo normativo e 

de caráter geral serão numeraçias em série 
específica, seguidamente, àntecedidas da le­
tra maiúscula N. 

§ 1 P As leis de efeitos· concretOS, bem as­
sim as de interesse restrito, de vigéilcia tem­
porária, serão numeradas em série própria, 
seguidamente, antecedidas da letra maiúscu· 
la E. 

Art. 2~ A lei não poderá conter matéria 
estranha ao seu objeto ou a ela não vinculada 
por afinidade, pertinência ou conexão, enun­
ciado na respectiva emenda. 

§ 1 ~ O mesmo assunto não poderá ser 
disciplinado por mais de uma lei, salvo quan­
do a subseqüente alterar a preexistente. 

Art. 39 A alteração da Iei.se_xá __ f~ita: 
I-mediante reprodução integral em novo 

texto, quando considerável a modificação; 
Il- nos demais casos, por meio de substi­

tuição ou supressão no próprio texto, do dis­
positivo atingido, óil acféSCirn.o de dispositivo 
novo, observadas as seguintes regras: 

a) é vedada a modificação do número de 
qualquer dispositivo da_ lei alterada, salvo 
quando a inclusão houver necessariamente 
de ser feita antes do primeiro da seriação 
numérica, ou no caso das alíneas da alfab~­
tica· 

b) aos dispositivos novos acrescep.tados ao 
texto da lei atribuir-se_·á o mesmo número 
do dispositivo anterior à inclusão, seguido 
de um ponto e outro número, conforme o 
sistema de numeração progressiva; 

c) a inclusão de alín_ea no texto da lei será 
feita com a o_bservãncia do disposto na alínea 
b deste item; 

d) é vedado o aproveitamento do número 
tanto de. dispositivo revogado quanto de divi­
são suprimida, devendo a lei alterada manter 
o número de um e outra, se_guid9 da ~xpres­
são_ "revogado''. 

Todo dispositivo que sofrer modificação de 
redação deverá ser identifiCado, ao seu final, 
com as letras NR maiúsculas e entre parên­
teses. 

Art. 49 A elaboração técnica das leis 
atenderá, além de outros, aos seguintes prin­
cípios: 

I- a_lei, redigida, com clareza, precisão 
e ordem lógiCa-, será dividida em artigos e 
conterá, abaixo de seU número, a ementa in­
dicadora de_ seU objeto; --

11- D.eDhUm dispositivo poderá regular 
mais-de uril assunto; 

111.-. é obrigatória a declarãção explícita 
da legislação anterior ab-rogada ou derr_o­
gada; 
IV- os algarismos e parágrafos serão 

identificados exclusivamente por números 
cardinais, mesmo quando tenha um só artigo 
e este ·um 'Sópã.rágfiífo; 
V- os artigos desdobram-se em parágra­

fos ou itens, grafados estes em algarismos 
roman_os e aqueles pelo correspondente sinal 
gráfico; 

VI- os parágrafos e itens subdividem-se 
em alíneas e estas em números representados 
por algarismos arábicos; 
~11 _-cada men_or agrupamento de artigos 

constitui uma seÇão ou subs_eção que, identi­
ficada Pelo assunto, será precedida, na linha 
anterior, da eXpressão -"divisão_", em maiús­
cula e que, acompanhada do número próprio, 
em algarismo romano, ficará entre parênte­
ses; 

VIII- a numeração dos artigos será inter­
rompida ao fim do menor secionamento da 
lei_ (subseção, seç~o ou capítulo), reinician­
do·se a seriaç_ão numérica dos artigos no pri­
meiro,secionamento su'Qseqiiente; 
IX- qualquer divisão nova intercalada na 

lei receberá o número_aQ.terior_ seguiclo de 
ponto de um algarisnio, conforme o sistema 
de numeração progressiva; -

X-:-:---º agrupamento de subseções constitui 
a seção, o de seções o capítulo, o de capítulos 
o tít~lo, o de títulos o livro, o de livros a 
parte, podendo esta desdobrar-se em geúl 
e especial, ou-ser identificada numericamen­
te, com o uSo do numeral ordinal por extenso; 

XI- um __ conju-nto de artigos de uma lei 
poderá ser identificado ainda, conforme o cã­
so, como disposições preliminares, gerais, fi­
nais ou transitórias; 

XII- as subseções, seções; capítulos, se­
rão identificados por números grafados em 
algarismos tomanos. 

Art: 5"~ A Mesa da Câm3.ta dos Depu­
tados e a do Senado Federal neg;:tr~o ttamita­
çâb; devolvendo aos seus autores, a propo· 
sição que, apresentada a partir da entrada 
em vigor d§sta 1ei, cOntrarie_ qualquer dispo· 
sitivo dela constante. 

Art. 6? - AS disj)OsiçOeS desta te-i aplicam­
se igualm-ente aos decretos legislativos,_as re­
soluções, decretos e atos_ administrativos de _ 
conteúdo n~rr!lativó e dC?_ c~r~ter geral. . . 

Art. 7? As leis e os decretos-leis de con­
teúdo nonnªtivo e de caráter geral, ressal­
vada_ a legislação codificada, serão, com a 
observância desta lei, revistos, atualizados, 
ordenados _e consolidados. 

§ 1" Para efeito do disposto neste artigo 
observar-se-á o seguinte: 

I -os órgãos subordinados diretamente à 
Presidência da República e os_ miriisiérios, 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corita­
dos da vigência desta lei, procederão ao exa­
me, triagem e seleção das [eis complemen­
tares, ordinária, decretos-leis e leis delega­
das, relacionadas com a respectiva compe­
tência, agrupando, atualizando e consolidan­
do anteprojetos de lei as que, em vigor, tra­
tam do mesmo assunto ou de assuntos vincu­
lados por afinidade, pertinência ou cone"'ão, 
indicando as expressas ou implicitamente 
abrogadas ou derrogadas; 

11- no prazo de 90 (noventa) dias c_onta­
dos da entrada em vigor desta lei, as entida­
des da administração indireta procederão nas 
matérias de suas áreas de_ atuação, à revisão 
e consolidação de que_ trata o item anterior, 
remetendo os respectivos anteprojetos de lei 
ao- ministério a que s_e estejam vin_culadas, 
cumprindo à secretaria de Estado c_Q:rrespon­
dente apreciá-los e submetê-los, juntamente 
com os seus, à Presidência da República para 
encaminhamento, no prazo de (60 (Sessenta) 
dias, ao Congresso Nacional. 

Art. 89 As disposições do artigo anterior 
setão aplicadas aos decretos e atos adminjs­
trativos de conteúdo normativo e de caráter 
geral, no que couber e nos prazos e forma 
estabelecidos pelo POder Executivo. --

Art. 99 Na primeira sessão legislativa de 
cada legislatura, a Câmara dos DeputadoS, 
através de sua ComisSão ae Constituição e 
JUStiÇa, 'promoverá a publiCação da Canso~ 
lidação das Leis Federais, compreendendo 
as leis ordinárias e complementares, as leis 
delegadas e os decretos-leis já promulgados, 
ordenados e indexados sistematicamente. 

§ 19 A publicação de que traÍa este ~_r:ti­
go, referente às legislaturas subseqüentes a 
da promulgação desta lei, acumulará a maté­
ria das consolidações anteriqres. 

Art. 10. O Poder Executivo, através do 
Ministério da Justiça, na forma e no prazo 
estabelecidos em decreto, promoverá publi­
cação equivalente à referida ao artigo ante­
rior, contendo os decretos e atos_ adminis­
trativos de- conteúdo normativo e de caráter 
geral editados no período a que se refere o 
artigo 9~ 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor no pra· 
zo de 60 (sessenta) dia$ da data de sua publi-_ 
cação._ 

Justificação 

O problema -da mUltiplicação de nosso 
acervo legislativo, como elemento altamente 
complicador da vida nacional desde que fator 
de insegurança do indivíduo em suas relaçõs 
entre si OU cOm o Estado, em face da Qe.cor­
rente dificuldade em se saber qual, efetiva· 
mente, o direito legislado vigorante, cons­
titui, em 1978, objeto de monografia que tive­
mos ensejo de veicular atrav~és do no 7 da 
Revista Política da Fudação Milton Campos. 

Já naquele ano chamávamos a atenção para 
o gigantismo de nosso Direito legislado, 
apontando a existência de mais de sessenta 
mil diplomas legais, não incluindo aí atos nor­
mativos editados por órgãos ministeriais, co­
mo portarias, resoluções e instruções, con-
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tendo preceituaçóes de grande alcance, como 
podem ser referidas, entre elas, as resoluções 
do ConSelho Monetário Nacional, que tanto 
influem na conjuntura econômíco~finimceira 
do País. 

Lembrávamos, àquela oportunidade, que 
a gravidade do nosso panorama legal, em ter­
mos de éditos de cunho normativo levara o 
Presidente Ernesto Geisel a inserir a temática 
na pauta de trabalhos a serem desenvolvidos 
durante o seu Governo, como se depreende 
destas afirmações constantes de seu "discur­
so-programa", feito perante o seu ministério 
então re_centemente_ empossado: 

"Outra preocupação que assalta, des_de lo­
go, o Governo, diz respeito à excessivimufti­
plicidade de leis, decretos_ e regulamentos, 
muitas vezes dificultando a interpretação e 
a correta aplicação." 

De fato, através do Ministério da Justiça, 
à frente o Ministro Armando Falcão, foi iniw 
ciado um esforço tendente a encontrar uma 
metodologia adequada à redução de nosso 
tão numeroso acervo legislativo. Era, contuw 
do - reconhecemos -, e continua sendo 
uma tarefa angustiante, explicando-se, aí, o 
porquê de o respectivo desiderato não ter 
sido alcançado naquele Governo. 

Já em 1978, porém, ava:nç·ãva:mos qtie a 
realização de um trabalho destinado a impriw 
mir uma nova feição ao panorama critico de 
nosso Direito legislativo era tarefa que exigia 
a colaboração efetiva dos três. Poderes e não 
só o esforço isolado do Poder Executivo. 

Naquele ensejo, lembrávamos então a váli­
da tentativa, no Poder Legislativo, viiiha de 
ser feita, quando a Câmara dos Deputados, 
sensibilizada para o problema, veio de apro­
var projeto de lei de iniciatíva do Deputado 
Henrique Tumer. Esse projeto, cujas linhas 
mestras nos pennitimos seguir na presente 
propositura, continha, além de preceitos 
orientados no sentido de um trabalho efetivo 
de consolidação de nossas leis, regras de ela­
boração legislativa indispensáveis à- sistema­
tização do processo de feitura da lei. 

Infelizmente aquele projeto não logrou 
aprovação vez que, sendo proposto, tendo 
em vista a edição da lei complementar, foi, 
por essa razão, considerado inconstitucional 
desta Casa, por considerar que a matéria não 
se incluía entre aquelas que a Constituição 
Federal prescrevia como devendo ser legis­
ladas mediante lei complementar. Explica-se, 
nessa razão, o motivo por que entendendo 
sempre oportuna aquela iniciativa, resolve­
mos reiterá-la, com algumas inovações, me­
diante o presente projeto de lei ordinária. 

As preocupações pelo panorama contur­
bado de nosso Direito legislado, afinal, não 
ficaram isoladas nas manifestações dos que 
intentaram, objetivamente, já há algum tem­
po, contribuir para o estudo do problema e 
sua solução, como são exemplo disso o traba­
lho pioneiro, !JO Congresso Nacional, do ex­
Deputado Henrique Turner e da nossa pró­
pria incursão sobre essa área em 1983, através 
do Projeto Ii9 130, daquele ano, que ora esta­
mos a representar, atingindo, em cheio, a 

Assembléia Nacional Constituinte, quaridO­
fi_xou, no texto da Constituição de 1988, a 
determinaç<lO de editar-se lei cOmplementar 
dispondo sobre -.. a elaboração, redação, alte­
ração e consolidação das leis". 

Assim, a firii de tornar efetivo o desiderato 
buscado pelo legislador constituinte com o 
editar a regra determinativa retroapontada, 
constante de parágrafo único do art. 59 da 
Constituiçâo Federal, estamos reapresentan­
do o projeto de nossa autoria já referido, 
o qual, a par de t!ãçar regras específicas, de 
observância obrigatória quanto à redação das 
leis e o processO de sua al!eração, ousa inovar 
acentuadamente no que ·respeita -à identifi­
cação- dos dispositivos legais, com a preocu­
pação mais acentuada de obviar a consoli­
dação de nosso_direito legislado. 

Mas, quando procuramos alcançar o obje­
tivo da consolidação, não podemos perder 
de vista a necessidade de encontrar uma me­
todologia, sob o ponto de vista da técnica 
de legislar, que permita, uma vez feita a-Con­
solidação, uma vez elaborado qualquer códi­
go, manter a unidade de tratamento da res­
pectiva matéria, evitando, de tal sorte, que 
dentro de pouco tempo, como vem aconte­
cendo, seja desmantelada essa unidade, pelas 
dificuldades de inserção, nessas leis que têm 
os seus dispositivos ordeilados sistematica­
mente por ac;sunto, de novos artigos~ levando 
à edição de leis paralelas. 

Com o objetivo retroapontado fomos bus­
ca!, eiii trabafhO da lavra do Dr. Maurício 
Penna Groba, Assessor Legislativo da Câma­
ra dos Deputados, as sugestões por ele feitas 
com o objetivo- de assegurar: ~_manutenção 
da unidade de tratamento dos mesmos assun­
tos em um único texto (código, consolida­
ção), consoante deu a público no mesmo nú­
mero da Revista Política, já referido. 

Naquele trabalho afirmava referido mono­
grafista que a multiplicidade de leis regulando 
o mesmo assunto, notadamente o paralelismo 
legal identifiCado por leis esparsas tratando 
de matérías objeto de códigos ou de_ consoli­
dações, decorria especialmente da díficulda­
de do legislador de inserir' nos códigos e conw 
solidações, novos dispositivos -quando estes 
só podiam ser editados como artigos, vez que 
tal inserção implicava a modificação dos nú­
màõs de todos_ os artigos de lei_ !ocalizados 
após a inserção, com os graves inconvenien­
tes que de tal prátiCã resultaria. A propósito 
de tanto cabe lembrar o episódio relatado, 
nestes termos, por aquele articulista: 

"Aquelas nossas observações não espera­
ram muito para serem constatadas na prática. 
Estava o Ministério da Previdência e ASsis­
tência Social absorvido com a exaustiva tarefa 
da necessária consolidação de nossos direitos 
previdenciários vinculados ao INPS quando 
surgiu a -necessidade, oriunda de justo recla­
mo público, de s_e inserir determinada catego" 
ria de profissioilais -entre- Os contribuintes 
e beneficiários da Previdência administrada 
pelo INPS: AsSiin, enquanto, administrativa­
mente, o INPS procedia ã compilação e reu­
nião, em um só texto, de toda a legislação 

previdenciária a ele vinculada, editava-se lei 
integrando o profissional de futebol entre os 
contribuintes do INPS. 

Assim, mal editou-se, mediante_ decreto 
baixado_ com suporte em lei autorízativa, a 
nova Consolidação das Leis da Previdência 
Social, essa Consolidação já começava a en­
velhecer sob o ponto de vista da buscada uni­
dade legislativa, em face da quase concomi­
tante edição de lei paralela à Consolidação, 
versando assunto que nela obrigatoriamente 
déVia estar co-ntido." --

Agora, acrescentamos,_ na linh(!do enten­
dimento fixado por aquele articulista: mesmO 
que essa Consolidação fosse editada median­
te lei e não por decreto, não haveria como 
se pudesse inserir nela aquelas normas cons­
talltes da lei que int"eg'rara os profissionais 
do futebol entre os contribuintes do INPS 
porquanto, para- fazê-lo, seria necessário mO~ 
dificar a numeração de todos os dispositivos 
da Consolidação que devessem receber a in­
tercalação das normas dirigidas àquela ca~e­
goria profissiorial. 

Tendo em vista então o objetivo de possibi­
litar a inserção de novos artigos ou mesmo 
secionamentos inteiros ou a 'sua supressão na 
legislação consolidada ou em qualquer lei que 
tenha seus dispositivos sistematicamente or­
denados por assunto, aquele técnico propôs -
que cada menor secionamento dessas leis _de" 
vesse vir identificado por um núniero pró­
prio; como se fosse Lima-divisão da lei, inde­
pendentemente da riome"nclatura técníca tra­
dicional da identificação dos títulos, capítu­
los, seções, etc. 

De tal sorte- sugeria-se naquele trabalho 
- tendo a cada menor secionamento da lei 
um número identificado dele, os seus artigos 
poderiam ser numerados começando sempre 
pelo o? 1 que corresponderia ao art. 1? da 
numeração tradicional, reiniciando-se a série 
numérica no secionamento subseqüente. As­
sim, o dispositivo dessas leis seria identíficado 
pelo número do artigo correspondente segui" 
do do número da divisão em que estaria inse" 
rido. 

Com essa sistemática e adotadas outras 
normas_ como a da utilização do sistema de 
numeração progressiva, para efeito de inser­
ção de novos dispositivos nas leis que os te­
nham ordenados sistematicamente por assun­
to- estamos certos- não haveria, no futu­
ro, qualquer problema para o afcance do ob­
jetivo de manter-se a unidade legislativa de 
nossos códigos, consolidações, etc. 

Fe"itas as precedentes consíderações, passa­
mos a justificar algumas das inovações pro­
postas com o presenté prOjeto de lei. 

1. - A separação numérica das leis de con­
teúdo normativo e de caráter geral das de 
natureza temporáiia te-m em vista facilitar ·a­
localização de uso diuturno, separando-as das 
que já tenham sUrtido seus efeitos e devam 
ser colocadas à parte para não complicar a 
busca. · -- - - ----------

2. O impedimento de que venha a conter 
a lei matéria estranha ao seu objeto, enun~ 
ciado na respectiva effienta, tem em vista, 
também, facilitar a localização das disposí-
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Çóes legais, hoje muitas vezes difícil em face 
do descaso que permite que se insira em lei 
disposição que não tenha a ver com o assunto 
indicado na ementa. 

3. A vedação no sentido de que mais de 
uma lei discipline um mesmo assunto tem 
obviamente, o objetivo de a unidade de trata­
mento legal, viabilizando, inclusive, a manu­
tenção das consolidações. 

4: A exigência constante da aHnea e do 
item II do art. 3~>, tem por objetivo evitar 
que as remissões dos dispositivos de uma lei, 
feitos por outra, torne-se incorreta quando, 
pela inclusão de novos dispositivos ou pela 
supressão de outros, a modificação do núme­
ro dos dispositivos próximos, já refefidOs em 
outras leis, levasse à referida incorreção. A 
nosso entender, aliás, um dispositivo, desde 
que obtenha sua identidade inicial, que é a 
do número que o identifica, não poderá per~ 
dê-la, sob pena dos referidos erros de remis­
são, _com os inconvenientes que de tanto re­
sultam. 

5. Para efeito de se poder manter sempre 
o número inicial dos dispositivos de uma lei, 
propõe-se, na alíneab do item li do art. 3n, 
que a inserção de qualquer dispositivo novo 
em lei preexistente deverá ser feita identifi­
cando-o _com o número do dispositivo imedia­
tamente anterior à inserção, seguido de um 
ponto e o número cardinal correspondente. 
Assim, por exemplo, se se desejar inserir um 
dispositivo entre o art. 3~> e 4~, esse dispositivo 
será numerado como art. 3..1. Se dois forem 
os dispositivos a acrescer, ar, como artigos, 
eles serão numerados, assim, como arts. 3.1 
e 3.2~Da mesma forma se fará quando a 
inserção for de um parágrafo, de um novo 
item ou de uma nova aHnea, a saber, um 
novo item inserido depois do I1 será identi­
ficado OOino IH. 1, e uma nova alínea após, 
por exemplo, a c, será identificada como 
"C.!". 

6. Com essa sisteinática os dispositivos 
anteriores podem manter sua numeração pri­
mitiva, permitindo, assim, a permanente cor­
reção das remissões feitas em outras leis. Por 
outro lado, essa sistemática facilit3.rá ao intér­
prete, ao examinador da lei saber, de pronto, 
se uma determinada norma foi editada no 
início.-âa vigéDciã-da-lei; ou foi neia inserida 
posteriormente, facilitando mesmo a aplica­
ção da lei no tempo, pois não há como o 
aplicador da lei não ser advertido sobre o 
fato de que a respectiva norma não nasceu 
com o nascimento da lei. 

7. A preceituação constante da alínea d 
do item li do art. 3? tem em vista, igualmente 
como a constante da alínea a do item li do 
mesmo art. 3~>, já referida, evitar tome-se a 
remissão em outras leis -incOrreta quando se 
venha a aproveitar o número de uma divisão 
suprimida para identitícai- uma nova, conten­
do dispositivos diferentes da suprimida cons~ 
tantes. 

8. A norma constante da alfnea e, tam~ 
bém do item Il do art. 3°, tem em vista tam~ 
bém advertir o aplicador e o intérprete da 

lei c_le que o preceito, como redigido está, 
não é o mesmo que constava da redação origi~ 
nal, pela simples visão do indicador NR em 
seu final, que quer sigriificar nova redação. 

9. O preceito constante do item IV do 
art. 49, de que os artigos e parágrafos deverão 
ser grafados exclusivamente com números 
cardinais, tendo em-vistã.-t3.m6ém evitar que, 
por exemplo, quarido se queira inserir mais 
um artigo numa lei ou num secionamento 
que só tenha um, haja que se mudar a deno­
minação do anterior, já legislado, para um 
ou primeiro, posto que anteriormente identi­
ficado como único, mantendo-se, desta for­
ma, sempre, a numeração anteriormente le­
gislada, que não deve sofrer modificação em 
sua identificação pelo fato da inserção de um 
outro dispositivo. 

10. Não há qualquer razão, por outro la­
do, sob o ponto de vista lógico, de se numerar 
artigos e parágrafos com ordinais até o nono 
e com cardinais a partir de dez. Melhor será, 
3.$im, em face inclusive da utilização do siste~ 
ma de numeração progressiva para efeito de 
se permitir a manutenção dos números identi­
ficadores d.os dispositivos legislados no nasci­
mento da _lei, que se util_ize exclusivamente 
números cardinais identificando os artigos e 
parágrafos, consoante, aliás, assim o fizemos 
na redação do presente projeto. 

11. A norma constante do art. So tem, 
obviamente, o objetivo de impedir que se 
conspurque, ab initio, o processo de forma­
Ção da lei idealizado na forma da presente 
proposição.-

12~ As preceituações constantes dos arts. 
7? a 10 visam afixar prazos, que nos parecem 
razoáveis, dentro, nos quais o Poder Execu­
tivo deverá realizar o trabalho da consoli­
dação, por áreas de interes~~,_d~ disposições 
legais edii3.0as em tõdOs os níveis, visando 
a que as respectivas consolidações sejam en­
caminhadas ao Congresso Nacional, para a 
apreciação do Poder Legislativo e sua final 
transformação em lei, quando se trate de nor­
mas que a ele caiba legislar com a colaboração 
do Presidente da República, devendo o mes­
mo Poder Exe_cutivo nos prazos que lhe são 
normativos que, nos termos constitucionais, 
lhe caiba exclusivamente editar. 

13. A fim de que os nossos nobres Pares 
tenham uma visão clara da sistemática de 
identificaÇão dos dispositivos de lei consoante 
estamos oi'a prOpondo, periiiftimos~nos ane­
xar à presente justificaçáo--um simile da lei 
do IPC, conforme seria legislada se a nossa 
proposta já houvesse sido aceita pelas Casas 
do Congresso Nacional ao tempo da elabo­
ração dessa lei. 

Esperando ser honrado com o obséquio 
da atenção de -"QSSOS ilustres pares para a 
preSente-prõposta e na expectativa mesmo 
de sugestões que possam enriquecer as idéias 
ora submetidas ao elevado espírito crítico de 
todos _os componentes das. duas Casas doPo­
der Legislativo, çonfiamosérn Que possa este 
projeto transformar-se na lei que poderá per­
mitir abram-se, no futuro, horizontes mais 

claros no panorama do direito legislado pá­
trio. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1991. -
SenadorMaroo Maciel. 

(A Comissdo de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O expediente lido será publicado e reme­
tido à comissão competente+ 

O SR. PRESIDENTE- (Alexandre Costa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien~ 
te. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
·LEGISLATIVO 

N• 94, DE !990 
_(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, n, d, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 94, de 1990 
(no 175/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
â Rádio Club de Palmas Ltda., para ex~ 
piorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusã? sonora em freqüência modulada, 
na crdade de Palmas, Estado do Paraná 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Concedo apalavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro para emitir parecer. 

O SR, JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para emitir parec_er.)"- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto 4_gi~Iativo n? 94 (n" 
175-B,-de 1990, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Clube de Palmas Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifu-sãõ sOnora em 
freqüência modulada, na cidade de Palmas, 
Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 354, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
lo do art. 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria no 67, de 7 de julho 
de 1989, publicada no Diário Oficial da 
União, do dia 11 de julho de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica~ 
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
~e_ram as seguintes entidades: Rádio Clu­
be de Palma$ Ltd_a, e Rádio Musical FM: 
Ltda. 

Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério, as 
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conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entída­
des proponentes satisfizeram ãs exigên­
cias do edital e aos requisitOs da legisla­
ção específica da radiodifusão.'' 

Couhe_então ao Senhor Presidente daRe­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n9 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, ComUnica­
ção e Informática da Cãmara dos Deputados, 
tendo recebido parecer favorável do seu Re­
lator, Deputado Renato Johnsson e aprova­
ção da Comissão, com voto contrário em se­
parado do Deputado Lysâneas Maciel. Sub­
metido à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação daquela Casa, foi ele aprovado 
por unanimidade, quanto à sua técnica legis­
lativa. constitucionalidade e juridicidade, 

Já no Senado, esteve o projeto nesta Co­
miss~o, à disposição dos Srs. Senadores para 
recebimento de emendas, no prazo regimen­
tal, não tendo recebido quaisquer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Club de Palmas Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais pa"ra recebimento da 
permissão, e lamentando que ainda vigore 
a alínea a do art. 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituído pelo De­
creto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e d_o Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

opmamos peta 8pi'ovaÇ~rõ-óo-átó, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E a parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item2. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 95, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do 
Regimento Interno) 

DisCUSsàO, em tlir:Uo únicó, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 95, de 1990 
(n9' 185/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Liberdade de Itarema Ltda. pa­
ra exploração de serviço de ra"diodifusão 

sonora em onda média, na cidade de !ta­
rema, Estado do Ceará (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Coln a -paiaVrã o nobre Sen-ador Jonas Pi­
"flheiro para proferir õ parecer.-

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir pai-ecer.) -Sr.- Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta COmissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 95, de 1990 
(n~ 185-B, de 1990 na Câmara dos Deputa­
dos) que "aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Liberdade de Itarema Lt_da_. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade _de Itarema, Estado 
do Ceará". · 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 111, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de ondas médias, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 1~ do art. 
223 da Constituição Federal, ato esse cons­
tante do Decreto n~ 98.913, de 2 de fevereiro 
de 1990, publicada no Diário Oficial d3 
União, do dia 5 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde, o en» 
tão Sr. Ministro de Estado das Comunicações 
esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

Rádio Liberdade de ltarema Ltda., e 
Rádio Peara Cheirosa Ltda. 
Submetido o assunto ao exame dos ór-

gãos competentes deste_ ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os !!_spectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram ãs exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção espec(fica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor P.ó!s_ídente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n? 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente proje'to fóí examinado pela Co­
missão ôe Ciência ê TeCnologia, Comunica­
ção e Inforrriática da Câriiara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
fàvorável de seu Relator, Deputado José Car­
los Martinez. 

-Submetido à Comissão de ConstituiÇão e 
Justiça e Redação, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua técnica legislativa e 
constitucionalidade. -

Já no Senado, esfe\)e o projeto em análise 
nesta comissão, à disposiçâo dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

fi - Voto do Relator 

Diante da regularidade doS procedimentos 
e do testemunho ministerial-de que a empresa 

Rádio Liberdade de Itarema Üda., atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
recebimento da concessão e lamentando que 
ainda vigore a alínea a do art. 16 do Regula­
mento dos Serviços de Radi_odifusão, insti­
tuído pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, coni a redação dada pelo Decre­
to n~ 91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ... to de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr ~ Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na verdade, eu 
deveria ter feito a· observação que pretendo 
fazer quando_ da apreciação do primeiro item 
da pauta. No entanto, V. Ex' encerrou a dis­
cussão, eu me apercebi e o faço, agora, nesse 
segundo item. 

Sr. Presidente, essa é uma questão que tem 
sido colocada aqui, desde o ano passado, e 
que nos atormenta sempre. São renovações 
e concessões para canais de rádio e televisão 
no Brasil sem que a matéria seja devidamente 
disi::utidá pelo Congresso Nacional. 

Por ocasião da última sessão, em que várioS 
itens foram tratados a respeito de concessão 
de canais, eu havia dito que aquela oportu­
nidade seria a última em que nós, do PDT, 
votaríamos favoravelmente, ou melhor, nos 
absteríamos. Procedemos assim, porque en­
tendemos que, diante da gravidade_ dessa 
questão, o assunto deve ser examin~do com 
mais percuciência, com mais rigór, pelo Sena· 
do Federal, sob pena de perdermos a função 
precípua de fiscalizar esses atos. Não é à toa 
qUe incluímos no art. 222 da Constituiçâo 
Federal, a formação do Conselho de Comuni­
cação que trata, exatamente, de examinares­
ses pedidos de outorga de rádios e de televi· 
são. Novamente eu vejo que a pauta está 

__ densa, com propQstas de {enovação de canais 
de rádio e televisão e outdrgas de novos l.:a­
nais. 

Si-. Presidente, eu acredito que a sociedade 
brasileira tem o direito de saber quais foram 
eSses beneficiários, aqueles que-foram exata­
mente os grandes beneficiários resultantes da 
troca que foi feita no governo passado entre 
posições oficiais_do governo, que desejavam 
ser vitoriosas, e interesses fisiológicos de Par­
lamentares e de grupos econômicos brasilei­
ros. Ora, eu entendo que é o momento ade­
quado para nós exa:rninarmos isso. A socie­
dade brasileira tem o direito- de ~aber quais 
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são os Deputados, quais são os Senadõres, 
quais são os grandes empresários brasileiros 
que se favoreceram com a outorga de rádio 
e televisão,_Afinal d_e contas houve uma CPI 
para examinar isso, não chegou a seu termo, 
mas a sociedade brasíleira tem o direito de 
saber quais são esses brasileiros que, a des­
peito de ter votado a favor do governo, são, 
hoje, os donos desses grandes impérios de 
rádio e televisão no Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar pa­
tente aqui, hoje se trata de uma discussão, 
portanto, não haverá votação. Se a matéria 
vier amanhã na Ordem do Dia, e segura­
mente virá, nós criaremos obstáculos regi­
mentais adequados, porque enquanto a Co­
missão de Educação não examinar percucien­
temente cada processo, para que a sociedade_ 
brasileira se inteire, tome conhecimento de 
quais são esses beneficiários- e nós sabemos 
que são muitos - não é possível que deixe­
mos passar in albis, sem que examinemos com 
mais cuidado essa questão tão crucial. 

Sabemos, Sr. Presidente, o que é que está 
por trás disso. Não posso admitir que com 
a argumentação da urgência, a que se refere 
ao art. 172, 11, d, do Regimento Interno, 
potestativamente se coloca essa matéria na 
Ordem do Dia. Ora, não é possível que apro­
vemos isso, sem um exame mais detalhado. 

Nós sabemos, Sr. Presidente, e temos ex­
periência do passado, que não é possível a 
manutenção desse Regimento, do jeito como 
está redigido: permitindo que rec_ebamos 
aquela mole de projetos de lei da Câmara 
dos Deputados - como aconteceu_ no final 
de ano -e aprovemos aqui, a toque de caixa, 
sem que possamos examiná-los com mais ca­
rinho. Sabemos que várias lesões são come­
tidas, que vários equívocos são praticados. 
Recordo-me que nesse açodamento, até um 
projeto de lei originááo- de mensagem do Mi­
nistério Público Federal, em que ele propu­
nha a contratação de trabalhadores, de em­
pregados para o Ministério Público de Rorai­
ma e o Amapá n6s aprovamos aqui, contra­
riando frontalmente dispositivo do texto 
constitucional que determina que qualquer 
contratação no serviço público tem que ser 
feita através do devido concurso de provas 
e títulos. Só há uma form_a em que a Consti­
tuição admite prover-se um cargo por contra­
to: quando esse contrato é feito por prazo 
determinado. 

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar re­
gistrado aqui que o PDT, pelo menos, não 
concordará mais em votar essa matéria, salvo 
se ela for encaminhada à Comissão de Educa­
ção, para receber o parecer adequado. Em 
sendo aprovada, deveremos submetê-la ao 
Plenário do Senado FederaL De outra forma, 
é impossível. 

E não há 'mais justificativa, Sr. Presidente, 
porque as lideranças dos diversos partidos 
já foram escolhidas. O PMDB já tem o Líder 
escolhido, o PFL já tem o seu Líder, enfim, 
todos os partidos têm os seus Uderes. E acre· 
dito que todas as lideranças já remeteram 
à Secretaria dQSenado Federal os nomes que 
irão compor essas comissões. 

Poftarito, D.ada riiiis justifica que se adie 
isso. 

Estando constituída a ComisSão _de Educa­
ção, esses Processos poderão ser examinados 
com rapidez. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Mesa deseja esclarecer a V. Ex• que 
essa matéria foi para a Comissão de Educação 
no dia 30 de novembro. E a Mesa, colocando 
na Ordem do Dia a matéria, apenas cumpre 
o art. 223 da Constituição FederaL 

Em discus!>ão o projeto. (Pausa.) 
_Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adia­

da por falta de quorum. 

(j SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 96, DE I990 

(Incluído em Ordell! do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, <lo 

Regimento Interno) 

Discussão~ em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" _96, de 1990 
(n" 188/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 10 de setembro de 1986, 
a permissão outorgada à Rádio Jornal 
de Rio Claro Ltda., através da Portaria 
n" 998"; de 26 de agosto de 1976, para 
explorar, na cidade de Rio Claro, Estado 
de São Paulo, serviço de_ radiodifusão 
sonora em freqüência modulada (depen· 
dendo de parecer da Comissão de Edu­
caçãóY _ 

Solicito do nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. JONAS-PINHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 96, de 1990 
(n? 188-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova por dez 
anos, a partír de 10 de s_etembro de 1986, 
a permissão outorgada à Rádio Jornal de Rio 
Claro Ltda., através da Portaria no 998, de 
26 de agosto de 1976, para explorar, na cidade 
de Rio Clar_o, Estado de São Paulo, serviço 
de radiodifusão sonora em friqüência modu­
lada''. 

Por meio da Mensagem Presidencial no685, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1" do art. 223, da Constituição Federal, 
ato este constante da- Portaria no 161, de 15 
de setembro de 1989, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 18 de outubro de 
I989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o _então 
Sr. MiniStro de Estado _das Comunicações es-
clarece: - · 

"Os órgãos competentes deste minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, 
achando-o regularmente instruído, obe· 
decidas os requisitos legais e técnicos ati· 
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examinado pela Co· 
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica· 
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
que o aprovou, por unanimidade, e recebeu 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Koyu Iha, fartamente consubstanciado por 
manifestações da comunidade interessada. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consi­
derado Jurídico, cqnstitucional e vazado_ em 
boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis· 
são, à disposição dos Srs. S_enadores para re­
cebimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

11 - Voto do ·Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Jornal de Rio Claro Ltda. atende a 
todos os requisitos técnicos legais para a reno­
vação de sua permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•97,DEI990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 97, de 1990 
(n9 189/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova permissão 
à Rádio Currais Novos Ltda. para expio· 
rar serviço de radiodifusão sonora em 
ondamédia, na cidade de Currais Novos, 
Estado do Rio Grande do Norte (depen­
dendo de parecer da Comissão de Edu­
cação). 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
a leitura do parecer. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I -_- Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto L_egislativo n~ 97, de 1990 
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(n~ 189-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova permis­
são à Rádio Currais Novos Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de_ Currais Novos, Estado 
do Rio Grande do Norte". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 41, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permiss~o de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223 da ConSiítUíÇão Federal, ato 
este constante do DecretO n\' 98.434, de 2J 
de novembro de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 24 de novembro de 
1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Sr. Ministro- de Estado das Comunicações es~ 
clarece: 

"Os órgãos competentes deste minis­
tério manifestaram~se sobre o pedido, 
achando~o regularmente instruído, obe~ 
decidas os requisitos legais e técnicos ati~ 
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica~ 
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
que o aprovou; por unanimidade, e recebeu 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Hélio Rosas. _ 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto fOi cOil.si~ 
derado jurídico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis­
são, à disposição dos Srs. Senadores parare~ 
cebimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diãnte da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Currais Novos Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos legais para a renovação 
de sua permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do presente projeto de de~ 
ereto legislativo. - - --

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia~ 
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 98, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 98, de 1990 
(n~ 190/90, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga concessão 
aó Sistenla Norte de RãdiO Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Serra, Esta­
do do Espírito Santo (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
a leitura do parecer. 

O SR. JONAS PIJ\lHEIRO (PTB - AP. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Sen:::..dores: 

-- I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o ProM 
jeto de Decreto Legislativo n" 98, de 1990 
(n~ 190ME,_d~_l99.0. na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga conces~ 
são ao Sistema_ _Norte de Rádio Ltda. para 
explorar serviço de radiodifUsão sonora em 
onda média, na cidade de Serra, no Estado 
do Espírito Santo".-

Por-meio da Mensagem Presidencial n9716, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República sUbmete ao Congresso NacioM 
nal ato que outorga concessão-de exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 19 do art. 
223, da Constituição Federal, ato esse consM 
tante do Decreto n9 98.330, de 24 de outubro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 25 de outubro de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos, onde o então 
Sf:nhoi-MiõislrO de Estado das Comunicã.M 
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Rádio Única da Serra AM - Ltda.; 
Sistema Norte de Rádio Ltda.; 

- Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação Ltda.; e 

Sistema de Radiodifusão e Preserva­
ção Cultural Ltda. 

Submetido o assunto ao exame dos órM 
gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos téCnico e jurídico, as entida~ 
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias d_o edital e _aos requisitos da legislaM 
Ção específica da radiodifusão, exceto -a 
Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação Ltda., e o Sistema de Radiodi­
fusão e Preservação Cultural Ltda." 

Coube então ao Senhor Presidente da Re~ 
pública, nos termos do art. 16 e seus pará~ 
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra~ 
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n9 91.837/85, determinar livremente a vence~ 
dor a. 

O presente projeto foi examinado pela Co_M 
miss_ã_Q__d_e_CLênci--ª- e Tecnologia, Comunic;:t~ 
ção e Informática da Câmara dos DeputadOs, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu RelJ!tor, Deputado José CaM 
mar~o. 

Teve;- -também, parecer favorável da Co­
míssáO de Constituiçáo-e Justiça e Redação 
daquela Casa. 

_ _lá no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena~ 
dores para recebimento de emendas, n-o pra~ 
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
- e do testemunho ministerial de que o Sistema 

Norte de Rádio Ltda. atende.a todos os requi~ 
sitos técnicoS e_ legais para recebimento da 
pe_rmissão, _e lamentando que ainda vigore 
a alínea a do art. 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituído pelo De~ 
ereto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto J;19 
91.837/85, que diz, verbfs: 

"§ 39 Constitui ato de livre escollia 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de pennis~ 
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum. 

O SN.. PN.ESIDENTE (Alexandl-e Costa) 
-ltem6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 99, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Reg~mento lnterno) 

Discussão, em- ti.tmo-único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 99, de 1990 
(n~ 238/90, na Câmara dos Dep~tados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
ao Sistema Clube do Pará de Comuni­
cação Ltda. para explorar serviço dera­
diodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Marabá, Estado do Pará 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Solicito ao nobre Senador António Mariz 
a leitura do parecer. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB - PB. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 9"9, de 1990 
(n~ 238-B, de 1990, na Câmara d_os Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga conces- c 

são ao Sistema Clube do Pará de Comuni· 
cação Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de son.s e imagens (televisão), na cidade ' 
de Marabá, Estado do Pará". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 364, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
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da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de televisão, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o § 1"' do art. 
223, da Constituição Federal, ato esse cons­
tante do Decreto n~ 97.987, de 24 de julho 
de 1989, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 25 de julho de" 1989. -

Sua Excelência faz acompanhar SUa mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

-Rádio ltacaiúnas Ltda. 
-Sistema Rómulo Maiorana de Ra-

diodifusão Ltda. 
-Sistema Clube do Pará de Comuni­

cação Ltda. e 
-Indústria, Comércio e Representa-

ção_ Shalon Ltda. -
Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos -da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube_ então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente proJeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com inúmeras restrições, 
parecer favorável de seu Relator, Deput3do 
Domingos Juvenil. -

Subnietido à Comissão de Constituição e 
Justiça e Redação, foi ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua técnica legislativa e 
constitucionalidade. 

Já no S_enado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição ·dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que o_Sistema 
Clube do Pará de Comunicaçao· atende a to­
dos os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamenlo 
dos Serviços de Radiodifusão, ínstituído pelo 
Decreto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n9 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 39 Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de ~erviço·de radio­
difusão." 

opinarilos pela aprovação do ato-, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parec_er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão ·o-projeto. (Pausa.) 

Não hav~ndo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnceiTada a discussão, a votação fica adia· 
da por falta de quorum. 

O SR. PRE-SIDENTE (Alexandre Costa) 
-ltem 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
W 100, DE I 990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, Il, d, do 

_B_egimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n·• 100, de 1990 
(n~ 239/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Tupinambá de Sobral Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Baturité, Estado do Ceará (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Antônio Mariz 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB - PB. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

. Chega a est_a comissão, para parecer, o Pro­
Jeto de Decreto Legislativo n~ 100, de 1990 
(n9 239-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que ''aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Tupinambá de Sobral Ltda. para 
explorar serviço de .radiodifusão sonora em 
freqüência modulidã, na cidade de Baturité, 
Estado do Ceará". 

Por meio da Mens~g~m Presidencial n'' 45, 
de 1990, o Excelentíssimo senhor Presidente 

·da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223-, da ConstitUição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~ 271, de 28 de 
dezenibro de 1989, publicada no Diário Oti­
dal da União do dia 3 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos, onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções, esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as segUintes eiitidades: 

Rádio FM de Baturité Ltda.; 
FM Teinura-de Bã:turité Ltda.; 
Rádio Tupinambá de Sobral Ltda.; e 
Rádio FM Monte-mor Ltda. 

SubmetidO o ãssunto 00 exame dos ór­
gãos competentes deste ministério, as 
conclusões_ foram no sentidQ de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos da Jegisla­

_ção específica da radiodifusão, à exceção 
das Rádio FM Ternura de Baturité Ltda. 
e Rádio FM Monte-mor Ltda., que não 
atenderam integralmente às exigências 
do edital." 

Coube então ao S"enhor Ministro -das Co­
municações, nos termos do art. 16 e seus pa­
rágrafos do Regulamento dos Serviços deRa­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n'' 91.837185, determinar livremente a vence~ 
dora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missâcLde Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática_da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado José Jor­
ge. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade. com a seguinte emen­
da: 

"Acresce-nte-se ao art. l"_do projeto 
a seguinte expressão final: "da que se 
refere a Portaria n" 271, de 28 de dezem­
bro de 1989, do Ministro das Comuni· 
cações." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zoregimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Tupinambá de Sobral Ltda. atende a todos 
os re-quisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão, e lamentando que ainda 
vigore a altnea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto n" 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação- -dada pelo Decreto n" 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3" Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio-
difusão." -

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer. Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discu~ão o projeto. (Pàusa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 101, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art.l72, li, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto 
de Decreto Legislativo· n'? 101, de 1990 
(nl' 245/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rede Associada de RadiodifuSão Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo~ 
dulada, na cidade de Pederneiras, Esta­
do de São Paulo (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador António Mariz 
a leitura do parecer. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB - PB. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão-, para pareCer, o 
Projeto de Decreto Legislativo nY 101, de 
1990 (n? 245-B, de 1990, na Câinara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga per­
missão à Rede Associada de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi__ço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Pederneiras, Estado de 
São Paulo". 

Por meio da Mensagem Piesidencial n~ 191, 
de 1990, o Excelentfssimo "Senhor Presidente 
da República submete ao Congresc:o Nacio­
nal ato que outorga permissão_ de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~" do arL223, da ConSti(úíÇã:ci.Fr;:.deral, ato 
este constante da Portaria ·na 55, de S: de mar­
ço de 1990, publicada no DiáriO OfiCial da 
União, de 7 de março de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa -que <i.correram ao Edital 
n~ 213/87, com vistãs à inijjfantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, na cidade de Pederneiras, as se­
guintes empresas: 

-Rádio Sem Fronteiras Ltda,; 
-Rede Associada de Radiodifu-

são Ltda.; ~ 
- FM Vale _do Tietê Ltda,; 
-Rádio Itaipu de Jaú Ltda.; c 
- Pederneiras FM Stério Ltda. 

A referida documentação informa ainda 
que o processo foi examinado pelos órgãos 
técnicos do então Ministério das Comunica­
ções, constantando-se que a empresa supra­
mencionada atende às exigênCiaS ·do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 

tendo recebido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Aloísio Vasconcelos, e apro­
vação da Comissão, com restrições das Depu­
tadas Cristina Tavares e Irma Passoni. Na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi conside» 
rado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta Comissão ã disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo rC:giniental, -nãO-tendo recebido quais» 
quer reparos. 

li- Voto do Relator 

Diailte da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rede 
Associada de Radiodifusão Ltda. atende a 
todos os requisitos técnicos e legais para rece­
bimento da permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESII)ENTÉ (Àlexandre Costa) 
-Em discUSsão o Projetei.- (PaUSa:) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUssão. 

Encerrada, diScUSsãO, a votação fica adiada 
por falta àe quorum. 

O _SR. PRESiDENTE (Àiexãndre Costa) 
-ltem9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISL_ATJVO 

. N• !02, DE 1990 
(Incluído em Ordem do D1a nos 

termos do art. 172, 11, d,do 
Regimento Interrio.) 

Disc.ussáo, em turno úniCó, do Projeto 
de Decreto Legi?lativo n~ 102, de 1990 
(n9 248/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Transmineral Ltda. para explo­
rar, pelo prato de dez arios, Sem direito 
de exclu.sividade, serviÇo'di! radiodifusão 
sonofa em .ft;:eq(iêricía mcidufada, na Ci­
dade de Lan;tbafi, Estado de Minas Ge­
rais (dependendo de parecer da Comis­
são de Edueação). 

Solícito ao nobre Senador Antônio Mariz 
a Ieit~r~ dg pªreçer. _ _ _ 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - (PMD.B -
PB. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta COinissão, para parecer, o 
Projeto_ de_ Decreto Leg"islativo n"' 102, de 
1990,- (no 248-B, de 1990 na Câmara dos De­
putados), que -"aprova o ato que outorga per-. 
missão ao RádiO Transmíneial Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de dez, anos s_~m direito 
à exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüêllcía rilodui.ãda, na cidade de 
Lambari, Estado de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 44, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
çia República submete ao Congresso Nacio­
nal ato· que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 

do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
l9 do art. 223, da Constituição Federal,- aio 
esse constante da Portaria n~ 269, de 28 de 
dezembro de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União de dia 3 de j::tneiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Rádio Transmineral Ltda.; e 
Empreendimento Estância Jovem Lt­

da. 
"Submetido o assunto ao exame dos 

órgãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnicos e jurídicos, as é_tJ.ti­
dades proponentes satisfizeram às exi­
gências d_? edital e aos re_guisitos da Jegis· 
!ação específica da radiodifusão.'' 

Coube então ao Senhor Presidente da Re- _ 
pública, nos termos do artigo 16 e seus pará­
grafos do RegUlamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, Córit ã. Ted:ição dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85, determinar livremente a vence-
dora. . _ 

O presente Pr6 feto foi examin-ado pela Co­
missão de Ciêiidà e Tecnologia-, Comunica­
ção e Informáticã da Câmara dOs Deputados, 
tendo aprovado, com restriçõeS das Depu­
tadas Irma PassOni e Cristina Tavares, pare­
cerfovoráverde Siu1tel.ãtor, DePutado Koyu 
Iha, 

Submetido à COmissão- de Cõõ.stiiulçàCl e 
de Justiça e Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quaiúo à sua técn~cª ~eg~sl-ªtiva 
e constitucionalídã.de, com a seguinte emen» 
da: 

«Acrescente-:Se oao art. 19 do prbjetõ a 
seguinte expressão final:_ "obje:to da Por­
taria n~ 289, de 28_de dezembro de 1989, 
do Ministro das Comunicaçõ_es:" 

Já no Senado, esteve o pProje_tQ ~m análise 
nesta comissão, à disposição dos senijores Se~ _ 
nadares para: re~bimento de em~ndas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

ll- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho roiniSferial de qu~ a Rádio 
Transmineral Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e_ legais para receOiinento da 
permissão, e lamentando que ainda vigore 
a alínea a do ar_tigo 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituído pelo De­
creto n? 52~795, de 31 de outubro de 1963, 
ç:om a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3? Çortstitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de con~ssão,_ e do MinistrO-de Estado 
das Comunicações a outorga· de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do _P.resente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adia­

da por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

Item 10: 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N• 103, DE 1990 
(Incluído em Ordem_ do Dia nos 

termos do art. 17_2, 11, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'·' 103 de 1990 
(n~ 249/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio C(lSsino de Rio Gran­
de Ltda. para explorar serviço de radio­
fusão sonora em onda média, na cidade 
de Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, (Dependendo de parecer da Co­
missão_de Educação.) 

Solicito ao nobre Senãdor Antonio Mariz 
a leitura do parecer. 

O SR.ANTONIO MARIZ (PMDB·PB. Pa· 
ra emitir parecer.)- Sr. PreSidente, Srs. Sena­
dores: 

I Relatório 
Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.n 103, de 1990 
(n9 249-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio CaSSino de Rio Gran­
de Ltda para explorar serviço de radiofusão 
sonora em onda média, na cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagens Presidencial n~· 
955, de 1989, o Excelentíssimo senhor Pre~i­
dente da República Submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de concessão de 
exploração de canal de onda média, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do artigo 223 da Constituição Fedeqll, 
ato este constante do D~creto n" 98.482, de 
7 de dezembro de 1989, públicado no Diário 
Oficial da União, do dia: 11 do mesmo mês 
e ano. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de mQtivos onde o então 
senhor Ministro de Estado das CQmunicações 
esclarece: 

"O-órgãos competentes deste minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, 
achandQ-O regulant;1ente instruído, obe­
decidos ós requisitos legais e técnicos ati· 
nentes ao procedimento_renovatório." 

O presente projeto foi exariliila-ao pela Co­
misSão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câiriãra dos Deputados, 
que o aprovou, por unanimidade, e recebeu 
parecer_ favoráve:l de seu Relator, Deputado 
Ivo OàsóSinio. 

Na comissão de Cori.stituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consí­
derãdo jurídico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa, com o seguinte emen­
. da: 

";:\crescente-se ao art. 1 \' do Projeto 
a seguinte express-ão final: "objeto do 
Decreto n~ ~8.482, de _7 de dezembro 
de 1989". 

Já no Senado, esteve o projeto O.esta comis­
são, à disposição dos Senhores Senadores pa­
ra recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo iecebido quaisquer repa­
ros. 

11· Voto do Relator 
Diante da regularidade dos procedimentos 

e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cassino de Rio Grande Ltçia_. atende a todos 
os requisitos técnicos legais para renovação 
de sua con~ssão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma dp presente projeto de de­
creto legislativo. 

É o pare_cer_, Sr. _P_residente. 
O SR. PRESIDENTE (Ale~andre Costa) 

-Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão, 
encerrarla a discussão, a votação fica adia­

da por falta de. quorum. 
O SR. PR.ESIDENTE (Aie.andre Costa) 

·Item 11: 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N' 104, DE 1990 
(iilciutd() eni Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão; em turno único, do Projeto 
de D.ecreto Legisl~tivp n~ 104, de 1990 
(no 250/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que oUtorga permissão 
à Rádio S_audades_ :fM Ltda. ·para explo­
racserviço de radiofusão sonora em fre­
qüência modulada, na -cidade de Ma_tão, 
Estado d~ S~o PaulO _(í>~PendêÕ.do de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ?-Q poQr~ S.en~Qor César Dias a 
leitura do parecer. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Para 
enitir parecer~)-- Sr. P.residente, Srs. Sena­
dores: 

I -Relatório 

Cheg"a ã esta comissãO, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 104, de 1990 
(n~·250-B,_de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos, que "aprova o ato que Outorga permis­
são à Rádio Saudades FM Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade_de Ma tão, Esta­
do de S_ãQ Paulo". 

Por meio de Mensagem Presidencial n'·'470, 
de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato _que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüéncia modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do artigo 223,. da Constituição Federal, 
atoeste constante da Portaria n~ 131, de 15 
de agosto de 1989, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 16 de agosto de 1989. 

Sua Exceléncia faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos, onde o en-

tão Ministro de Estado das Comunicações 
esclarece: -

"No piai:o estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

-Rádio Saudades FM Ltda.; 
-Rádio Leste Metropolitana Ltda.; 
-Rádio Notícias Brasileiras Ltda.; 
-Matão Radiodifusão Ltda.; 
-Rádio Verdes Campos de Ma tão 

Ltda.; 
- SSC- Sistema Stéreo de Comuni-

cações Limitada, e; ___ _ 
-~ FM Energia de Ma tão Ltda. 
"Submetido o assunto ao exame dos 

órgãOs competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos téc1_1ico e jurídico, a entidade 
proponente satisfaz às exigências do edi­
tal e aos requisitos da legislação espe­
cífica -da radiodifusão, exceto a SSC -
Sistema Stéreo de Comunicação Ltda., 
e a FM Energia de Matão Ltda." 

Coube então ao senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do artigo ~6 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a vedação dada 
pelo Decreto n" 91.837/85, determinar livre­
mente a vencedora. 

o· presente projeto foi examinado pela Co­
missão de _Ciência e Tecitologia, Comuhíca· 
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator; Deputado Tidei de 
Lima. 

Submetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, f9i ele aprovado por una­
nimidade, quanto à sua técnica legislativa e 

. 00!1-Stitllcionalidade ,_com a s_eguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. lo do projeto 
a seguinte expressão final: "Objeto da 
Portaria n~ 131, de 15 de agosto de 19~~_:_" 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
·nesta comissão, à disposição dos senhores Se­
nadores para recebi01ento de emeridas, no 
prazo regimental, õão tendo recebido quais-
·quer_reparos. · 

ll- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho mioisterial de que a Rádio 
Saudades FM Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para récebimento da 
permissão, e lamentando que ainda vigore 
a alínea a do artigo 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituído pelo De­
creto n" 52.795, de 31 de outubro_de 1963, 
com a redação dada prilo Decreto no 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do _Ministro de Estado 
das Comunicações _a __ outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difUsão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente . 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)­
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por faha de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -
Item 12: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N" !05. DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia-nos-­

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão em turno único do Projeto 
de Decreto Legislatívo n" 105, de 1990 

ção- e Informática da Câmara dos Deputados. 
que aprovou, por unanimidade, parecer favo­
rável de seu Relator, Deputado Koyu Iha. 

A ComisSão de_ Constituição, Justiça e de 
Redação daquela Cãsa considerou o projeto 
adequado,_com a emenda que se segue; 

"Acrescente-se ao are 1" do projeto 
a seguinte expressão final: ''a que se refe­
re a Portaria n" 162, de 15 de setembro 
éie 1989, do Ministro das Comunica­
ções":-'-' 

Já no Senado, o projeto erri análise nesta 
_comisSao, à disposição dos senhores Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

(n" 252190. na-Câmara dos_ Deputados), 0- VOTO D.O RELATOR 
que aprova o ato que renova por dez Diante da regularidade dos procedimentos 
anos, a partir de 7 de outubro de 1987, e do testemunho ministerial de que a empren-
a permissão outorgada à Rádio Jornal sa Rádio Jornal do Povo Ltda., atende a to-
do Povo Ltda., através da Portaria nu __ dos os requisitos técnicos e legais para sua 
1.039. de 30 de setembro de 1977, para -renovação. opinamos pela aprovação do ato, 
explorar, na Cidade de Limeira, Estado na forma do presente de projeto decreto \e-
de São Paulo, serviço de radiodifusão gis!ativo.--
sonora em freqüência modulada (inde- E 0 parecer, Sr. Presidente. 
pendendo de parecer da Comissão de 
Educação.) O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

Solicito ao nobre Senador César Dias -Em discussão o projeto. (Pausa.) 
a leitura do parecer. Não havendo _quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
O_SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Encerrada a discussão, a votação fica adia-

Para emitir Parecer.)- Sr. Presidente, da por falta de quorum. 
Srs. Senadores: 

J- Relatório O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
Chega a esta comissão, para parecér, ·-Item 13 

o Projeto de Decreto Legislativo n'' 105, -PROJETO DE D-ECRETO 
de 1990 (n" 252-B, de 1990, na Câmara LEGISLATIVO~ 
dos Deputados), que "aprova o ato que N~ 106, DE 1990 
renova, por dez anos, a partir de 7 de (Incluído em Ordem do Dia nos 
outubro de 1987, a permissão Outorgada termos do art. 172, 11, d, do 
à Rádio Jornal do Povo Ltda., através termos do art. 172, 11, d, do 
da Portaria n~ 1.039, de 30 de se_tembm Regiinento Interno 
de 1977, para explorar, na cidade de Li- Discussão, emlumo único, do Projeto 
meira, Estado de São Paulo, serviço de _q_~_ Decreto Legislativo n9_ 106, de 1990 
radíodifusão em freqúénciã màdi.lfãdã." (n? 253/.90, na Câmara d_os Deputados), 

1 POr meio da Mensagem PresiOencial que aprova os atos que outorgam pennis-
n9 632, de 1989, o Excelentfssimo Senhor sões à Omega Rádio Difusão S/C Ltda., 
Presidente da República submete ao e Ki~s T~lecomunicações Ltda., para ex-
Congresso Nacional atQ de renovação de piorarem, pelo prazo de dez anos, sem 
permiSsão de exploração de canal de fre- direito de exclusividade, serviço de rea-
qüência modulada, nos termos do art. diodifUSão Sonora em freqüência modu-
49, inciso XII, combínado com o § 1~ Iada, na cidade de Arujá, Estaçl.o de São 
do artigo 223, da- ConstitUiÇãO Fedúal, Paulo_(dependendo de parecer da Co-
ato este constante da Portaria n" 162, missãô de EducaÇ3o}. 
de 15 de setembro ·de 1989, publicado 
no Diário Oficial da União do dia 3 de Solicito aO nobre Senador Cézar Dias a lei· 
outubro de 1989. fura do parecer. 

Sua Excelência faz aCompanhar sua O SR. CÉSAR DIAS -(PMDB - RR. Para 
mensagem de exposição de motivos, on~ ciriiitir pãrecet:) Sr. PreSidente, Srs Senado-
de o então Ministro de Estado das Co- res: 
municações esclarece: 

"Os ór"gãós competentes deste 
ministério manífestai:am-se sobre o pedi­
do, achando-o regularmente instruído, 
obedecidos os requisitos legais e técnicos 
atinentes ao procedimento renovató­
rio." 

O presente projeto foi e"Xãmi_nado pela ~o­
missão de Ciência e Técnolog1a, Comumca-

Parecer N~ --
I - Relató-rio 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 106, de 1990, 
(n? 253-B, de 1990 n~ Câmara dos Deputados 
que "aprova os atos que outorgam permis­
sóes_a_Omega Rádio Difusão S/C Ltda., e 
a Kiss Telecomunicações Ltda., para expio-

rarem pelo prazo de dez anos. sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqúência modulada na cidade de 
Arujá, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 277, 
de 1990, o Excelentíssímo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nado­
ria! ato que outorga permissões de exploração 
de canais de FM. nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o § 1" do art. 223, da 
Constituição Federal, atos esses constantes 
das Portarias n"' 101 e 104, de 9 de março 
de 1990 publicadas no Diário Oficial da União 
do dia 13 de março de 1990. 

No prazo estabelecido pela lei, acorreram 
vinte e três entidades. S. Excelência faz 
acompanhar sua mensagem de exposição de 
motivos onde: o então Senhor _Ministro de 
Estado das Comunicações esclarece: 

"Submetido o assunto ao exame dos 
órgãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
o aspecto técnico ew jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Apresenta -duaS eXceções. no entanto: 
a) São Paulo Erilaces S/C Ltda.; 
b) Rádio Difusora do Brasil Ltda., desclas­

sificadas por asPeCtos técnicos. 
Coube então ao Senhor Minfstro de Estado 

das Comunicações, nos termos do art. 16. 
-e-seus parágrafos do Regulamentares dos Ser­
viços de Radíoúifusâo, com a redação dada 
pelo Decreto n~· 91.837/85, determinar livre­

mente as vencedoras. 
O presente Projeto foi examinado pela Co­

missão _de Ciência e Tecnologia. Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Elid Ro· 
drigues. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
J)Jstiça e Redação, foi ele aprovado por una­
_nimidade, quanto a sua técnica legislativa e 
constitucionalidade, com a segu_int~ _e!llenda: 

"Acrescente-se ao art. l" do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe· 
rem as Portarias n°5 101 e 104, de 9 de 
março de 1990, do Ministro das Comuni­
cações." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão à disposição dos_Senhores Se­
n-adores para recebimento de -emendas. no 
prazo regimental, não tendo recebido quais-

- -quer reparos. · --~ - -

U - Voto do Relator 

Diante da regularidade dOs procedimentos 
e do testemunho ministerial de que OMEGA 
Rádio Difusão S/C Ltda., e Kiss Telecomu­
nicações Ltda., atendem a todos os requisitos 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, e lamentando que ainda vigor~ a alínea 
a _d_o _art. 16 do Regulamento_ dos Serviços 
de Radiodifusão, Instituído pelo Decreto n& 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
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redação dada pelo Decreto n~ 91.837/85, que 
diz, verbis: 

"§ 3u Constitui ~J,to de livre escolha 
do Presidente da República a autorga 
de concessão, e do Mini_stro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente Projeto de decreto legislativo. 

E o Parecer, Sr. Presidente. 

' O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em Discussão o Projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a votação fica adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 14. 

PROJETO DE DECRETO 
LEG!SLAI!YO 
N• 107, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 107, de 1990 
(n" 254/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permis..<;ão 
à Sintonia- Sistema FM Stereoson Lt~ 
da., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de e_xch.!Sividade, servi­
ço-de radiodifusão Sonora· em freqüência 
modulada na cidade de Dois CQrregçs, 
Estado de São Pall_IQ (dependendo de 
parecer da Comissão_ de Educação) 

Solicito ao nobre Senador César Dias 
a leitura do parecer. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Para 
ernitfr Parecer.) -Sr. Pn!sídente, Srs. Sena-
dores: -

I - Relatório 

Chega a esta Comíssão~·pai'a parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo no 107, de 
1990 {nP 254~B, de 1990, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga per­
missão à Sintonia- Sistema FM: Stereosom 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 {dez) 
anos, sem direito de exclusividade_._ serviço 
de radiodifusão sonora em f~:_equenciamodu­
lada, na cidade de Dói~ CórregOs, Estado 
de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n? 223, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nado~ 
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência rt'iõdulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado -com o § 
1~' do art. 223, da Constituição Federal, ato 
este constante da Po.rt;,trla n9 74, de 8 de 
março de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União de 9 _çl~_març_o de 1990. 

Sua Excelência faz -aC-ompanhar sua Men~ 
sagem de Exposição de Motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das_Comunica­

. ções esclarece--: 

''No prazo estabelecido pela lei, acor~ 
rerani as se-gunrres entidades: 

- Rádío Cultura 2 FM Ltda., 
.--Rádio Cidade de Dois Córregos Lt~ 

da., 
-Rádio Cultura de Dois Córregos 

FM Stério Ltda., 
-Sintonia -Sistema FM Stereoson 

Ltda. 
Submetido o assunto ao exame dos ór~ 

,gãos competerites· deste Ministério, as 
coP,ÇlUS:ô_e:$ foi:am no _sentido de que, sob 
os a.SpeCfos téétiicO- e jurídico, as entida~ 
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, exceto a 
Rádio Cidade de Dois Córregos Ltda," 
que deixou de apresentar diversos docu­
mentos exigidos, o que determinou sua 
desclaS.SHTCaç_ão." 

Coube então ao Senhor Ministro das Comu­
nicações, nos termos do art_!go 16 e~Seus pará~ 
grafos do Regul~mento d<;>s S~rviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo DecrêtO 
n~ 91.837/85; determinar livremente a vence~ 
dora. 

O presente projeto foi eXaminado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica~ 
ção e Informática da Câmara qos Deput_ados, 
tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Atila Lira e foi aprovado pela 
Comissão, cOril restrições das Deputadas Ir~ 
ma Passoni e Cristina Tavares~ Submetido 
à Comissãu-"õe Coristituição e Justiça e de 
Redação, foi ela-aprovado por uriãil.TIDídade, 
quanto à sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade, com a seguinte emenda: 
- c' Acrescente-se azy·art. J9 do projeto 

a seguiii.te expressão final: "a que se refe~ 
re a Porlariâ n~ 74, de 8 de março de 
1990, do Ministro das Comunicações." 

Já no Senado, esteve o projeto nesta Co­
missão, á disposição dos Senhores Senadores 
para recebimento de emen_das, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer repa~ 
ros. 

11- Voto do Relator 

Diante--era regularidade dos procedimentos 
e do testemunho _ministerial de que Sintonia 
- Sistema· FM Stereosorri- 1-tda; -ãtende a to~ 
dos os requisitos técllicoS e l~gais para recebi­
men,to da permissão, e lamentando que ainda­
vigore a alírléã a.-do artigo 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, ii:tstltuído pelo 
Decreto p.? 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a Tedação dada pelo· DeCreto no 91.837, 
ve:rbis: 

"§ 39 Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outoi-ga -de permis~ 
são para exploração de serviços de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

f. o Parecer, Sr. Presidente _ 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

·--Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerra-da a discusssão, a votação fica adia~ 
da por falta de quorum • 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 15: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N' 108, DE 1990 
(Incluldo erri Ordem do Dia nos 

tennos do art. 172, li, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão,_ em turno único, do 
Projeto de Decreto Le_gíslativ9 nP 108, 
de 1990 (n~ 255/90, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga 
concessào à Empresa de Radiodifusão 
Campo grandense Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusãO­
sonora em onda média, na cidade de 
Campo Grande, Estado de Mato Grosso 
do Sul (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

Soli_cito ao nobre Senador Cés~r, Dias a 
leitura do parecer. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Para 
emitir parecer. ) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I - Relatório 

Chega a esta ComisSão, para parecer, o 
Projeto de De_creto Legislativo n~ 108, de 
199Q (n" 255-B, de 1990, na Câmara dos De~ 
putados), que -"apiova·o ato que outorga con~ 
cessão á Enipresa de Radiodifusão Campo­
Grandense Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem dire~to de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em Onda mé~ 
dia, na cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato GrOsso do SUl". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~237, 
·de 1990, o Excele_ntfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao CongreSsO Nacio~ 
nal, nos tennos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com o§ 1? do art. 223, da Constituição 
Federal, ato que outorga concessão de explo­
ração de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, constante do Decreto no 99.130, 
de 9 de março de 199_0, publi~ado no Diário 
Oficial da Uniã_o de 12 de_março de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial informa que, no prazo estabe­
liddo pela lei, acorreram ao edital no 115/89 
as Seguintes entidades. . 

-Rádio Aliança de Campo Gran-· 
de Ltda., - --

-Rádio Carandá Ltda., 
-Empresa de Radiodifusão Cam-

po Grande Ltda., 
- Acaiaba - Emissoras Integra­

das Ltda, e 
-Rádio Auriverde de Campo 

Grande Ltda. 
A referida documentação informa ainda 

que o processo foi examinado pelos órgãos 
técnicos do então Ministério das Comunica-
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ções, constatando-se que a empresa vence­
dora atende às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

O presente projeto, aprec!ado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática da Câmara dos Deputados, re­
cebeuyarecerfavorável de seu relator, Depu­
tado Atila Lira, e foi aprovado pela comissão 
com restrições das Deputadas Irma Passoni 
e Cristina Tavares. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consi­
derado jurídico, constitucioniif e vazado em 
boa técnica legislativa é aprovado com emen­
da. 

Já no Senado, esteve nesta Comissão à dis­
posição dos Senhores SenadoreS para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

Assinalamos, po! oportuno, a utilização 
inapropriada do tenno "concessão" e da ou­
torga ter sido efetivada através de "Decreto", 
tendo em vista tratar-se de serviço de radiodi­
fusão sonora (rádio), o que exigiria uma "per­
missão'' através de "Portaria Ministerial". 
Optamos por reproduzir os termos da ementa 
como forma de não obstaculizar à tramitaç-do 
da matéria. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que-a Empre­
sa de radiodifusão Campo-Grandense Ltda., 
atende a todos os requisitOs- técnic_os e legais 
para recebimento da permissão, opinarrios 
pela aprovação do ato, ~a forma do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada_a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 16: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 109, DE !990 

(Incluído em Ordem do Dia nos­
termos do art. 172, Il, d,do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turilo iíD.ico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 109, de 1990 
(n9 256190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, de acgrdo 
com o art. 33, § 39, da Lei n" 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 28 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio 
Clube São José dos Campos Ltda., atra­
vés da Portaria n1' 214, de 20 de fevereiro 
de 1979, para explorar, na cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação.} 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro o p-ãrecer da Comissão de Edu­
cação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. 
Para proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro~ 
jeto de DecretO Legislativo n~ 109, de 1990 
(n" 256-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aQr9ya o ato que renova, de acor­
do com o art. 33, §_ 39, da Lei n~ 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir 
de 28 de fevereiro de 1989, a permissão outor­
gada à Sociedade Rádio Clube de São José 
dos Campos Ltda. através da Portaria n_9 214, 

. de 20 de fevereiro de 1989, para explorar, 
na cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, serviço de radiodifusão sonora 
em freqUência modulada". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 124, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de conces_são de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1\' do art, 223, da Constituição Federal, ato 
este constante da Portaria n~ 32, de 6 de feve­
reiro de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 8 de mesmo mês e ano. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica-
çõ_es esclarece_: · 

"Os órgãos competenies deste minis~ 
tério manjfe,staram_:._se sobre o pedido, 
~ch~ndq-o regularmente instruído, obe­
decidos os requisitos legais e técnicos atí­
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e_ Informática da Câmara dos Deputados, 
que aprovou, com restrições das Deputadas 
Irma Passoni e Cristina. Tavares, e recebeu 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Atila Lira. 

__ Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consi­
derado jurídico, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 1" do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe­
re a Portaria_ no 32, de 6 de fevereiro 
de .1990, do Ministro das Comunica­
ções." 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis­
são, ã- disposição dos Srs. Senadores para re­
cebimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

H - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho .ministerial de que a Socie­
dade Rádio Clube São Joé dos Campos Ltda.; 
atende a todos os requisitos técnicos legais 

para a renovação de sua concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do presente 
projeto de decreto le:gislativo. 

-Jonas Pinheiro, Relator. 
Ê o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

-Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fiéa adia­

da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
"--Item 17: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 110, DE !99() 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n? 110, de 1990 
(n~ 259/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Prata FM S/C Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusâo sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Águas da Prata, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da- Comissão- de Educação. 

O. SR. JONAS PINHEIRO (PTB ~ AP. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

f- Relatório 

Chega a esta comissão, o Projeto de Decre­
to Legislativo n~ 110, de 1990 (n9 259-B de 
1990, na Câmara dosDeputados), que aproVa 
o ato que outorga permissão à Prata FM S/C 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Águas d_a Prata, Estado de São 
Paulo. 

Por meio da Mens~gem Presidencial no259, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete .ao Congresso _Nacio· 
na! ato que outorga permissão de exploração 
~e cana_! d~ fn;güência modulada, nos .termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1? do art. 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n9 109, de 9 de 
março de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 13 de março de 1990. 

Sua Excelência faz.aco~Panharsua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as s~guintes entidades: 
Prata FM S/C Ltda .. 
Rádio Mirant:e Ltda. 
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Kiss Telec9municações Umitada; c 
E~tância Aguas da Prata FM Stér.co Lt­
da. 
"Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministério. as 
conclusões foram no sentido de que, !-!Ob 
os a'>pectos técnicO c jUrídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às eXigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específíca da radiodifusão." 

Coube, então, ao Senhor Ministro das Co­
munic::ições, nos termos do art. 16 e seus pa­
rágrafos do Regulamento dos Serviços deRa­
diodifusão_. com a redação dada pelo Decreto 
n" 91.837/85, determinar livremente a vence· 
dor a. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Cãmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com- restrições das Depu­
tadas Irma Passoni c- CríSiillaTãvares e com 
~areCer favorável de -seu Relator, D_eputado 
A til a Lira. -

Submetido à ComissàÇl __ de Constituição, 
Justiça e de Redação, foi"-Cie aprovado por 
unanimidade, quanto ã sua técnica legislativa 
e c_onstitucionalidade, com a seg~inte emen-
da: · - · · 

"Acrescente-se ao art. l" do projetO 
a seguinte expressão final: a que se refere 
a Portaria n" 109, ~e 9 de março -de 
1990." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tc:ndo recebido qUaisquer 
reparos. 

li - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho min)s_terjal de que a Prata 
FM S/C Ltda. atende a todos os requisifos 
técnicos e legais para o recebimento da per· 
missão, e lamentanc;lo que ainda vigore a alí­
nea a do art. 16 do Regulamento dos Servi­
ços de Rediodifusão, instituídO pelo DecretO 
n• 52/95, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n"-91.837/85, que 
diz, verbis: 

"§ 3"- Constitui ato de livre escolha 
do Presidente Ça República a outorga 
de concessão. e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão". 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CQsta) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encefro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 18: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
w ru. DE 1990 

_(Incluído em oracm do Dia nos 
termos dO art. 172, li. d do 

-----Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" tll. de 1990 
(nu 266/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova: o-ato que outorga concessão 
à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusiv_idade. serviço de ra­
Aiodif.usão sonora em -oitda média. na 
cidade d~ Presideilti Epitácio, Estado 
de São Paulo (dependendo de parecer 
daCo~issão de E~ucaç_ão). 

Solicito aO nobre Senador Jonas Pinheiro 
o parecer da Comissão de Educação. -
~O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AB. 

Para proferir parecer.)- Sr. Presidente. Srs. 
'S'énadores: 

I - Relatório 

Chega a_ esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislati·1o n~ 111, de 1990 
iit 266-'B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
do.s), que "aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão ein 
onda média, na cidade de Presidente Epitá~ 
do, Estad_q de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 235, 
de 1990, o EXcelentissimo Senhor Presidente 
da República subméte ao Congresso nacional 
ato que outorga concessão para exploração 
de serviço de raôiodifusão em ondas médias, 
nos termos do art. 49, inciSo XII, combinado 
com Q § 1" do art. 223, da ConstitUição Fede­
ral, ato esse constante do Decr~to n" 99.128, 
de 9 março de 1990, publicado no Diário ()fi. 
cial da União de 12 de março de 1990. 

Sua Ex~iência f~z.ac~mpanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos·onde ó eritão 
Senhor Ministro de Estado das Comuriica­
ções esclarece: 

No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Rádio Beira Rio de Presidente Epitá­
cio Ltda.; 
Rádio Vale do Rio Paraná Ltda. e 
Rádio ltaverá Ltda. 
~ubmetido o assunto ao exame dos 

órgãos competentes deste mini.stério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os asp6ct0s técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias ·do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão". 

Excluíram-se, em seguida, as rádios Beira 
Rio de Presidente Epitácià Ltda., que desis­
tiu, e a Rádio Itaverá Ltda., desclassificada 
por motivos técnicos. 

O presente projeto, ap-reciado pela Comis­
são -~e Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e informática da Câmara dos Deputados, foi 

aprovado. com restrições das Deputadas Ir· 
ma Passoni e Cristina Tavares. com parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Atila Li­
ra. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade. 

Já no Senado. esteve o projeto em análise 
desta comissãO, à disposição dos Srs. Sena~ 
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 --Voto do Relator 

Diante da regularida"de dOS proce-dimentos 
~ do testemunho ministerial de que a Rádio 
Vale do Río Paraná Ltda. <itende a todo:. 

_o::;, requisitos técnicos e legais da concessão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o Parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discuss~o o pr<?jet_o. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a votaçãO fica adja-
. da por falta de quorum. .-

0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 19: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 112, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
terffios do art. 172. TI. d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'' 112, de 1990 
(n" 275/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à TV Minas Sul Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de ~}\clusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão) ·na cidade 
de Varginha, Estado de Minas Gerais. 
(DependendO" de parecer da Comissão 
de Educação) 

Solicito ao nobre Senador Jonas Pinheiro 
parecer da Comissão de Educação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. 
Para proferir prirecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores:. 

I - Relatório 

Trata o presente processo da outorga pelo 
prazo de 15 anos, da concessão à TV. Minas 
Sul Ltda, para explorar serviços de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Varginha- MG que, por disposição consti­
tucíonal, em seu art. 223, estabelece a apre~ 
dação pelo Congresso Nacional dos atos de 
concessão pelo Executivo. 

Assim é que: o assunto foi encaminhado 
à Câmara dos Deputados através da Mensa­
gem Presidencial n" 264/90, submetendo à 
apreciação deste Parlamento a concessão ou­
torgada à Tv Minas Sul Ltda., do serviço iã 
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referido, objeto do Decreto no 99.152, de i2 
de março de 1990. 

Apreciado pela Câmara dos Deputados e 
merecida a sua aprovação, foi o presente pro~ 
cesso, em TI de novembro, encaminhado a 
esta Casa pelo seu 1 ?~SecretáriO, ilo qual se 
insere a redação final lá aprovada, do Decre­
to Legislativo que aprova o ato que outorga 
concessão à TV. Minas Sul Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televísão}, na cidade de Varginha, Estado 
de Minas Gerais. 

PARECER 

Pelo constante do presente processo, já 
analisado e aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, no qual se constata o cumprimento 
de todas as exigêncías técnica~ •. da abertura 
do edital ao decreto presidencial, sou pela 
aprovação do ato de concessão nos termos 
estabelecidos no decreto legislativo aprovado 
pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões.- Presidente, Relator. 
É o pareçer Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de quorum 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item20: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 113, DE 1190 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únitõ, d6Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 113, de 1990 
(n? 307/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Jaguariúna a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüéncia modulada, com 
fins-exclusivamente educativos, na Cida­
de de J aguariúna, Estado de São Paulo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro para emitir parece{ da ComiSsão de 
Educação. 

O SR- JONAS PINHEffiO (PTB - AP. 
Para emitir Parece"r) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo- n~ 113, de 1990 
(n~ 307-B, de 199,0, na Câmara dos Deputa­
dos), que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jaguariúna a executar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, na cidade de Jaguarii.ína-, Estado 
de São Paulo". -

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 195, 
de 1990, o Excelentíssima Senhor Presidente 

da ·Repúblíca submete ao" Cong~:esso N acio­
nai ato que autoriza a exploração de canal 
de freqüência modulada, nos termos do art. 
49, inciso XII, combiriado com o§ 1~ do art. 
233, da CohstifilfÇão Federal; atõ este cons­
tante da Portaúa nY 60," de 6 de março de 
1990, publicada no Diário Oficial da União 
de 7 de março de_l990. 

Sua Excelência faz.acompaOhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de EstadO dits Comunica­
ções eSclarece: 

"Ao apreciar o pedido, dois órgãos 
competentes deste ministério ·concluí­
ram nc:i" sentído de que", Sob" os áspectos 
técnico e jui'ídico, a entidilde cOmprovou 
satisfizei ao-S reifriisitOs- da leg"islação es­
pecífica da radioea:fusão." 

Cqu_be, então, aQ Senhor Presidente da Re­
públi_ca, nos termos d_o __ art. 13 do Regula­
mento dos Serviços da Radiodifusão, com a 
redação dada pelo Decreto n~ 91.837/85, con­
ceder. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, com 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Arolde de Oliveira. O projeto foi aprovado 
por unanimidade na Comissão de Coristitui­
ção e Justiça e de Redação daquela Casei. 

Já no Senado, esteve o projeto _em analise 
nesta comissão, â disposição- dos Sr" Sena­
dores para_recebimen~o de emendas, no pra­
zo regi~~_ntal, não tendo recebido quaisquer 
repaiói: · 

11- Voto do Relator 
--- - j 
Diante da regularidade dos procedimentos 

e do testemunho ministei'üU de que a Prefei­
tura-Municiparde Jaguariúna atende a todos 
os iequisitOs técniCos e legais Para recebi­
mento da autorização, opinamos peta aprova­
ção do ato,_ na forma do preSente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, encerro 
a discuSsão. - -

Encerrada a discussão, a votação fica adia­
da por falta de QUorum 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Iteni 21: -

_ _ DiscuS~ãO, em iuino _único~ do Projeto 
de Lei _da Câin~úa_n~·$ 1- dé 1983 (n~ 
5.356!81, na Casa-·óe cirig6in)~-qrie regu· 
lamenta as profiss6es da área de preces-

-- saniento eletrôniCO de dados e dá outras 
pl-ovÍdências, tei:tdo 

PARECER, sob n• 476, de 1990, da 
Cómissãd ---.- ·- ~ ·-

--:- i:ie COlistilidção Justiça e Cidada­
·nia, favorável ao projeto com as Etnen~ 
das de n95 1 a 6-CCJ. 

Sob~;e a.mesa_, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 n Secretário. 

É hdo o seguinte 

REQUERIMENTO N• 26, DE 199 J 
Nos termos do arL 279, alínea c, do Regi­

mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câmara n? 5, 
de 1983, que regulamenta as profissões da 
área _de processamento eletrônicO de- dados 
e dá outras providências; pOr prazo de 15 
dias. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1991. -
SenadorLourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
- A votação do R~querimento fica adiada 
de aCordo com o art. 168 do RegiÍnento Inter~ 
no. Em conseqüência a matéria fica sobres­
tada. 

O SR._ PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 22: 

Discussão, em tUrno único do Projeto 
de Lei da Câmara n" 6, de 1990 (n~> 
827/88, na Casa de origem), de inciativa 
do Presidente" da República que autoriza 
a reversão ao Município de Poconé, Es~ 
tado e Mato_ Grosso, do terreno que 
menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•• 
481, de 1990, da Comissã.o 
-de Constituição, Justiça e Cidada­

nia. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece _que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado de segun­
das e sextas-feiras, a matéria permanecerá 
em Ordem do Dia em fase_ de votação_até­
a sessão seguinte, quandõ poderá ser proces­
sada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 38, de 1990 (n9 
3.2$7/89, na Casa de origem), que auto­
riza os táxis a portarem painéis publici­
tários fixados no teto tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
422, de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 
Em discussão. (Pausa) .. 
Não havendo quem peça a palavra , encer­

ro a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado de segun~ 
das e sextas-feiras, a matéria permanecerá 
em Ordem do Dia em fase de võtação até 
a sessã:o seguinte, quando poderá ser proces­
sada. 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
-Itr:m24: 

_ DisCussão, em turno únieõ; do P!ojeto 
de Lei do _Senado n9 164, de 1989 Com­
Plementar, de autoria do Senador Fer· 
nando Henrique Caidoso, que regula a 
cómp,etência para institUiçáo do imposto 
sobre herança -e doação nas cOridições /-. 
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previstas no inciso III do § 1" art. 155 
da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n~ 425, de 1990, da Co~ 
missão 

-de Assuntos Econômicos, favorável ao 
projeto com as Emendas de n~ 1 e 2-CAE, 
que apresenta, 

Em discussão o projeto e as emendas em 
tempo único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada a discussão e em obediência ao 
disposto no art. 168 do _Regimento Interno, 
que e.stabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado de segun­
das e sextas-feiras, a matéria permanecerá 
em Ordem do Dia em fase de votação até 
a sessão seguinte quando poderá ser proces­
sada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 25: 

Discussão, em turno único do pfOjeto 
de Lei do Senado n, 168, de 1989 -
Complementar, de -aú.tori8.-do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que regula 
as limitações constitucionais aó poder de 
tributar, nos· termos do inciso 11 do art. 
146 da Constituição Federal, tendo 

PARECER sob n• 427, de 1990, da 
Comissão. ___ _ 

-de Assuntos Economicos, favorável 
ao projeto noÇtermos de substitutivo· 
que oferece. -· 

Sobre a mesa, reque_rimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

b lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 27, DE 1991 

Na forma regimental, requeiro, o adianta­
mento da ·discussão do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 168/89, para audiência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das SessõeS, 4 de março de 1991. Josa­
phat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A votação do requerimento fica adiada 
de acordo com art. 16~ do Regimento Inter­
no. 

Em conseqüência, a matéria fica sobres­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item26: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado_n~ 208, de 1989, de 
autoria do Senador Jorge Bornhl;I.J,i_~iil, 
que dispõe sobre os objetivos da educa­
ção superior, estabelece critériOs para a · 
organização e funcionamento das uni­
versidades biasileiras e dá outras proVi-
dências, tendo -
PARECERES,sob n"' !62 e 471, de 
1990, da Comissão 

-de Educação 1~ pronunciamento: fa­
vorável ao projeto com voto vencidO, 
em separado, do Senador Wilson Mar­
tins; 2' pronunciamento: favorável ao· 
projeto e contrário às emendas ofere­
cidas nos termos do art. 235, li c, do 
Regimento Interno, com voto vencido 
do Senador Hugo Napoleão. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1" Secretário. 

é lido o seguinte 
REQUERIMENTO N· 28, DE 1991 

Nos termos do art. 279, a1inea c do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cusião do Projeto de Lei do Senado n·: 208/89, 
incluido no item 26, da Ordem do Dia, pelo 
prazo ae trinta dias. 

Sala das Sessões, 4_de março de 1991. Hum­
berto Lucena, Líder do PMb B. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A=votação do requerimento fica adiada 
de acordo com o ait. 168 do_Regimento Inter­
no. 

Em conseqüência-;'-ã. matéria- fica sobres­
tada. 
·· b ·si·. ilumOerto Lucena - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
:- Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB~ Pela ordem.) Sr. Presidente, como V. 
Exa adiou a vOtação, e a matéria ficou sobres­
tada {arei uma declaração de voto, SÓ para 
homenagear o autor da proposição, Senador 
Jotge Bornhausen. 

Desejo apenas dizer a V. Ex~ e à Casa que 
o meu requerimento deveu-se a um voto con­
trário às emendas de plenário, conforme 
consta do parecer do nobre Senador Hugo 
Napoleão, que foi o priineiro relator da maté­
ria na Comissão de Educação. E como S. 
Ex', no inomento, não se encontra em plená­
rio_,_ achei por bem solicitar o adiamento a 
fim de que, na devida oportunidade, se esta­
beleça a controvérsia em torno do mérito da 
matéria. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. Marco Maciei-Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordém. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

-:- Concedo_a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, já que o nobre 
Uder do PMDB __ se mfJ.ni(estou, eu gostaria 
tam,Qém de dizer que estou de acordo com 
o pedido de_ a_diamento já aprovado pelo Ple­
nário. 

Em .que pese eu ter sido o !elator da maté­
ria, não vejo inCoveniência que a mesma 
seja adiada para maior exame por parte do 
Senad_o e das Comissões que eventualmente 
venham ainda tratar do referido projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 

-ltem27: 
-DiScussão, em turno único, do Proje-

_ _to de Lei n~ 335, de 1989, de_autoria 
d() Senador Mareio Lacerda, que regula­
menta o art. '22-7, § 6~ da ·constituição 
Federal, dando nova redação ao item 1~ 
do art. 52 e 7~ do art. 54 da Lei n" 6_.015, 
de 31 de dezembro de 1973, tendo 

PARECER, sob n• 360, de 1990, da 
Comissão 

-de Ctmstituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável com Emenda de n? 1-CCJ, 
com voto vencido, em separado, do Se-

na.dor Ney Maranhão e voto venci9-odo 
Senador João Menezes. 

Em discussão _o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado de segunda 
e sextas-feiras, a matéria permanecerá em 
Ordem do Dia em fase de_ votação até a sessão 
seguinte, quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item28: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de_ Resolução no 17, de 1987, de auto­
ria: do Senador Itamar Frarico, que Insti­
tui o Museu Histórico do Senado e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n' 2, de 1991, e 
Ofal, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Chlada­
nia, favorave1, na forma de substitutivo 
que apresenta; e 

-Diretora, favorável ao susbtitutivo 
apresentado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obdiência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado cl.e segunda 
a s_exta-feiras, a matéria permanecerá em Or­
dem do Dia em fa.s~ de votaçãÇl até.a"sessão 
seguinte, quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedõ a palavra ao nob[e Senador Huin­

berto Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Como Líder, pronuncia o Seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
discurso recente, ne-ste plenário, detive-me 
numa questão de natureZa políiico~íD.stitucio­
nal que está, no momento, empolgando os 
meios políticos e parlamentares. 

Refiro-me à proposição do nobre Depu­
tado Nelson Jobim que dispõe sobre a regula­
mentação do usO das medidas provísórias pe­
lo Senhor Presidente da República. 

A propósito desse momentoso assunto, re­
cebi, e passo a ler. para que conste dos Anais 
do Senado, o seguinte documento: 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Conselho Federal 
Brasília- DF 

PROrLAMAÇÁQ 

As entidades abaixo indicadas, inte­
grantes da sociedade civil, reunidas em 
São Pa:ut<:fpor iniciativa da OAB, cons­
cientes de_ sua responsabilidade nos des­
tinos da Nação e da gravidade do mo-
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menta atual da vida brasileira, res_olvem 
fazer a seguinte proclamação à Nação 
e especialmente ao Congresso nacional: 

1. Tem sido causa de particular preo­
cupação a ininterrupta edição de medi­
das provisórias, cujo número se apro­
xima de três centenas, marcadas pela uti­
lização abusiva, que se mostra pela ex· 
trapolação dos limites cons.titucionais, 
agravada pela reedição constante, em in­
supo-rtável usurpação da atividad~ legis­
lativa. 

2. _ A instabílidade da ordem jurídica 
decorrente desse processo torna insegu­
ra até mesmo a atividade econômica, da­
da a intimidade da relação dela com o 
jurídico. É impossível agir, planejar e 
prever, se o quadro normativo em que 
se inscreve a atividade pUblica e privada 
pode ser profundamente alterado a cada 
dia, sem respeito aos direitos adquiridos 
e ãs situações definitivamente constituí-

. das. O salário- do trabalhador e os pro­
ventos dos aposentados- para cuja ga­
rantia há roteiro seguro na Constituição 
- não pode depender de sucessivas me­
didas provisórias·, cuja reedição em cas­
cata dificulta ou chega mesmo a impedir 
o controle judicial desses atos. 

3. Tais fatos exigem que se ultime, 
com celeridade, o projeto de regulamen­
tação da edição de medidas provisórias, 
em tramitação no Congresso N acionai. 
Desfa Joima, resolvem dirígir veemente 
apelo às duas Casas do Congresso Nacio­
nal, Câmara e Senado, ãs lideranças dos 
partidos políticos ali representados e a 
todos os parlamentares, para que:,_ com 
a urgência possível, aprovem_ o projeto_ 
de lei que disciplina a matéria, por cons­
tituir inadiável exigência nacionaL 

São Paulo, 26 de fevereiro de 1991. 
-·OAB -Ordem dos Advogados do 

Brasii/Conselho Federal. 
-OAB- Ordem dos Advogados do 

BrasiVSecção São Paulo. 
- PNBE- Pensamento Nacional de 

Bases Empresariais. 
- OCB - Organização _das Coope­

rativas Brasileiras. 
- FIESP -Federação das Indústrias 

do Estado de São Paulo. 
- CGT - Confederação Geral dos 

Trabalhadores. 
CGT- Central Geral dos trabalha-· 

dores. 
-Plenária Pró-Participação Popular. 
-Confederação N acionai do Comér-

cio. 
- Federação do Comércio do Estado 

de São Paulo. 
- CUT- Central Única dos Traba­

lhadores." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como se 
vê, trata-se de matéria da maior importância 
que não poderia deixar de ser registrada no 
Senado. 

Estamps, portanto, às vésperas de uma 
grande decisão do Congresso Nacional, de 

vez que a partir de amanhã a Câmara dos 
Deputados já terá incluído, na sua Ordem 
do Dia, Como um dos seus itens principais, 
o projeto _de lei _do Deputa_<!o_Nelson_ Jobim 
que Visa, justamente, teinar a regulamenta­
ção do uso das medidas provisórias. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex· me per­
mite-um aparte.? 

O SR. HUMBERTO U..rtEN Á- pQiS não;. 
nobre Senador Eduaido Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador 
Humberto Lucena, o registro que V. EX" faz 
do documento da OAB e de diversas entida­
des, que clamam pela democratização das ins­
tituições.brasileiras, é da maior importância. 
Eu gostaria de adicionar que, ainda ontem, 
no jornal O Globo, o ex-Ministro do Planeja­
mento e da Fazenda, Mário Henrique Símon­
sen, fez uma proposição ao Governo, no sen­
tido de que Sua Excelência baixasse apenas 
mais uma medida provisória, aquela que vies­
se a proibir o Governo de editar medidas 
provisórias, dizendo que seria a última. Pon­
derou na sua entrevista o ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen_q·ue as inúmerãs IDedidas 
provisórias estão como que tornando os agen­
tes econômicos extremanieltte inseguros So­
bre o que pode ocorrer em termos do estabe­
lecimento de contratos entre as empresas e 
as pessoas no País, porque a toda hora pode 
haver mudanças entre devedores e credores, 
entre fornecedores e compradores de bens 
intermediários e matérias-primas, entre as 
própria." pessoas físicas ou jurídicas e as insti­
tuições financeíras. Ponderou, também, o ex­
Ministroque, quando do início dos ciclos dos 
governos revolucionários, o ex:Presidente 
Humberto Castello Branco enviou ao Con~ 
gresso N acionai especialmente projetos de lei 
e não decretos-leis, ou instrumento seme­
lhante às medidas provisórias. Reconheceu 
que, àquela época, o CongreSsO Nacional, 
ainda mais depois dos atoS institucionais, um 
dos quais cassou os mandatos de inúmeros 
oposicionistas, era quase qtie unl Congresso 
que_ aceitava tudo que vinha do Governo, 
mas eram principalmente projetos de lei que 
eram enviados para cá, consubstanciando 
inúmeras modificações de natureza econômi­
ca, possibilitando ao Congresso N acionai dis­
cutir. Mas avalio que seria muito impo-rtante 
que este Congresso Nacional realmente se 
afirrilasse ao examinar este projeto do Depu­
tado Nelson Jobim naquilo que constitui a 
aspiração, e que foi, inclusive, expresso pela 
palavra de ambos os Presidentes, tanto da 
Câmara dos Deputados, Ibsen Pinheiro, 
quanto do Senado Federal, Mauro Be_nevi­
des, da grande maioria dos que compõem 
esta nova Legislatura. Que haja uma firme 
limitação à maneira como o Executivo vem 
editando medidas provisórias e ressaltando 
que muito mais saudável para a sociedade 
brasileira seria o procedimento de, antes de 
enviar projetos de lei, começasse a elabo· 
rá-los junto aos diversos segmentos da sode­
dade brasileira e, principalmente, através de 

diálogos com os representantes do povo no 
Congresso Nacional. Muito o.brigado. 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço o aparte de V. Ex", que ajuda a discussão 
da matéria e traz o seu apoio aos termos da 
Proclamação que acabo de ler, do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
e de outras entidades da sociedade civil. 

Resta-nos, nobre Sene~.dor Eduardo Supli­
cy, aguardar a decisão do Congresso Nacio­
nal, a partir de amanhã, em torno do Projeto 
de Lei Complementar n~ 223-D, de 1990, de 
autoria do nobre Senador Nelson Jobim e 
outros. 

Sem dúvida, todos nós temos a consciência 
de que a Assembléia Nacional Constituinte, 
quando incluiu no texto da nova Constituição 
os dispositivos referentes à medida provisória 
fê-lo no momento exato em que havia uma 
tendência generalizada, naquele colegiado, 
em favor do sistema parlamentarista, pois to· 
dos nós sabemos que essa nova forma de pro· 
cesso legislativo é oriunda do direito constitu· 
ciónal da Itália, justamente um país onde se 
pratica, há muito tempo, o sistema parlamen­
tarista de governo. 

Portanto, o que se quer, no momento, é 
através da regulamentação do art. 62 da 
Constituição, por lei complementar, adequar 
a utifização das medídas provisóriaS-ao sfSte­
ma presidencialista de governo. para evitar 
que continuem os abusos que vêm ocorrendo 
ultimamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode­
mos deixar de reconhecer que, ao iniciãr o 
Governo, o Senhor :Presidente da República 
poderia até ter tido a necessidade imperiosa 
de utilizar medidas provisórias, para o lança­
mento de um plano econômico arrojado, do 
qual discordamos, mas que, na verdade, in­
cursionou fortemente em matéria mOnetária, 
em matéria fiscal, em matéria administrativa 
e em matéria patrimonial, embora Sua Exce­
lência tivesse, tam&em, alternativas ofereci­
das pela atual Constituição, como os projetos 
de lei delegada. 

Mas oc_orreu que, após as primeiras medi· 
das que consubstanciaram o Plano Collor, 
S_ua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública, parece que se esqueceu das demais 
formas do processo legislativo, sobretudo, os 
projetos de lei complementar e ordinária e 
passou, praticamente, a se valer apenas de 
medidas provisórias para governar o País. 

Daí criou~se essa situação de clamor nacio~ 
na!, de que são porta~vozes agora o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Bnsil 
e outras entidades representativas da socie­
dade civil. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex' me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador, 
quero apenas me referir ao fato. de que essa 
discussão em tomo do projeto de lei comple­
mentar, de auto-ria do Deputado Nelson Jo· 
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bim, pretendendo regulamentar o art. 59 da 
Constituição Federal, referentemente às me­
didas provisórias, deve ser vista dentro de 
uma ótica jurrdico-constitucional. Tenho a 
irilpressãó de _que essa questão não deve ser 
tida dentro de uma ótica exclusivamente polí­
tica, porque me parece que· o doverDo do 
Presidente Collor e o Goverpo _anter~or, do 
Presidente José Sarney, se _ut,iliz_aÍ'ftm çlesSe 
instrumento da medida provisória dentro dos 
estritos limites da Constituição. T~nto isso 
é verdade que, se bem me lembro, <? Çon- -
gresso Nacional não rejeitou ne-nhuma_ me­
dida provisória, relativamente à questão da 
sua admissibilidade, isto é, da sua const_itucio­
nalidade. E, portanto, ao fazer isso, 13.0 Se 
comportar dessa maneira, admitiu que apesar 
de os presidentes, o atual ou o anterior, se 
estarem valendo do instituto da. medida pro­
visória, o fizeram sempte nos estrito_s limites 
da ConstituiÇão.- E, nessa discuSSão, neste 
momento, parece-me que há mais uina razão 
para que ela se faça _dentro do campo do 
Direito Const1tU.Cionat, porque existeiJ! seg­
mentos da área do Direito que entendem ~r 
esse dispositivo ãuto-aplicável, não neces1i­
tando, assim, de regulamentação. Entende_m 
outros juristas que a matéria deva ser regula­
mentada, e a sua tramitação deve-se fazer, 
sempre, dentro de uma ótica de intere:sse n~­
cional, e nunca para impedir que o Presiden~e 
desempenhe as funções qUe a- Constituição 
lhe assegura. V. Ex• fez referência à questão 
das leis delegadas. Lembro-me muito bem 
que, quando o Presidente Co tio! assuriliu 'o 
Governo, pretendia utilizar-se do instituto da 
lei delegada, foi de tal forma combatido -
a meu ver, juridicamente errado- que ter­
minou optando pela medida provisória, que 
tem um controle menor por parte do Con­
gresso Nacional. Eu queria dizer que não vejo 
nada demais nessa iniciativa do Deputado 
Nelson Jobim e que a Câmara possa se debru­
çar sobre essa discussão: Çl que eu entendo 
é que a matéria não deve ser vista e apreciada 
pelo Congresso contra o Presidente da Repú­
blica e, por extensão, contra o Poder Execu­
tivo~ Parece-me que, sob esse enfoque, esta­
ríari:i.os impedindo que o Presidente tivesse 
em suas mãos instrumentos constitucionais 
ã altura das necessidades do mundo presente. 
O economista Mário Henrique Simonsen, 
quando manifesta o desejo de que essa maté­
ria seja discutida por ocasião da revisão cons­
titucional, parece-me que ele o faz sob a ótica 
de que as medidas são auto-aplicáveis e não 
dependem de regulamentação. 

Vai ele mais distante e espera que, em 
1993, o Congresso Nacional, funcionando co­
mo Assembléia Nacional Constituinte, possa 
debruçar-se de maneira mais adequada sobre 
essa matéria. Era apenas esta_ refle~ão qu_e 
eu queria fazer neste aparte ao discurso de 
V.Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu só 
lembraria a V. Ex' que o ex-Ministro Márlo 
Henrique Simonsen é ufn-ilustre ~cojJ"o_mis,tp.. 

Portanto, dificilmente poderia ele expe.p.­
der uma opinião sobre matéria constitucio$1 

que se transformasse, digamos assim, nurria 
orientação ~o Congres~ Nacional. ' 

O Sr. Odacir Soares - Porque ele foi cita­
do lisonjeiramente pela sua feliz iniciativa .. 

O SR. HUMBERTO LUCENÁ- Pois não. 
Quanto· ao mais dO aparte de V. E~, eu 

desejo dizer que,longe de nós qualquer pró­
pbsito de criar óbices à _ação administrativa 
do Senhor Presidente da República, até por­
que Sua ExCeiência passa: e o País fica. Nós 
não temos senão -o intuito de_levar o debate 
em alto-nívd, do ponto devisia jurídico-cOns­
titucional da matéria. V. Ex• há de ter ouvido 
o íQ.íCio do _meu_proriun-ciamento. Qu"apdo, 
preambularmente·, anUnciava a: leitura do do­
cumento do Conselhol;'ederal da Ordem dos 
Advogados do )3ras~l e. de Outras entida~es 
da socieda.de civil, dizia. que se tratava de 
matéria de natureza político-institucional, 

O projeto de lei complementar do Depu­
tado Nelson Jobim ... 

O Sr. Odacir Soares....:.... Acho que é jurídi­
co--constitucional, não polítiéo-constítucio­
nal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Matéria 
político-institucional~ nobre Senador, _é_ toda 
aquela que- diz respeito à vida instituCiOnal 
do Páís, de um_ .modo _geral." 

E o projetO de -lei complementar do Depu­
tado Nelson Jobim realmente tem esse esco­
po. Sr. Presidente, Sr:s .. Senadores. Se não 
vejamos: 

Art.o 1" ~O~PreSideni:"e· da República, 
em ·caso de_.re16VânCi8 e .uigê1_1ciá, pOderá 
adotar medidas provisórüis, Cõm força 
de lei, que serão exa.minadas pelo Con­
gresso Nacional nos 30 dias subseqüentes 
à publicação no Diário Oficiill; 

§ 1~ O COngresso Nacional, estando 
em recesso, reunir-se-á extraordinaria­
mente em cinco dias para exame da me· 
dfda provisória; · 

§ 29 a mensagem será acompanhada 
de exposição de motivos circunstancia­
da, contendo: 

1-raz6es que justifiquem a urgência 
da iniciativa e a telé-Vância da matéria 
vetsàda; -

IT...:.... fu-ndamentos de constitucionali­
dade e de juridicidade _da proposição; 
lU-minUciosa descrição das circuns­

tã_ncias conjunturais que· evidenciam- a· 
oportunidade e a conveni_ência do méri­
to, das inovações pretendidas. 

Art. 2~ A medida provisória somen­
te poderá ser utilizada em matérias regu­
láveis por lei ordinária, vedado emen· 
dªr, modificar ou complêilientar a Cons­
tituição e. tr~tar de matéria de compé­
_tência exclusiva do. Congresso Nacional 
ou de uma de suas Casas: 

Art.- 3°_ Não serão também admiti­
d<!_s medidas provisórias que: 

I -:-trat~in dç legislação so~re a qual 
é v~dada ª'· dçl~gação l_eg:i~lativa pelo 
Congresso Nacional, art. 68~ § 1~. da 
ConstitUiçãO Federa~; 

a) organização do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, e carreira e a ga­
rantia de seu.s membros; 

b) nacionalidade, cidadania, direitos 
individuais, políticos e eleitorais; 

c) planos plurianuais, diretrizes orça­
mentárias e orçamentos. 

11- contenham matéria que, consti­
tucionalmente, preveja a necessidade de 
-autorização do Congresso Nacional, pa­
ra~a prática de atos peio Presidente da 
República; 

lU.- m<'!-téria penal; 
IV -disponham-sobre contas corren­

tes b_ancárias e depósitO de poupança; 
V -versem sobre matéria constante 

do projeto de lei aprovado pelo Con­
gresso Nacional, encaminhada à sanção 
presidencial,__ nos trinta dias imediata­
mente anteriores à publicação da me­
dida. 

Estes são, portanto, os principais objetivos 
do projeto de lei complementar do nobre De­
putado Nelson Jobim que, naturalmente, se­
rá objeto de ampla discussão e de votação, 
nas duas Casas do Congl,"esso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente: 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Alexandre Costa, zo Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a pã.lavra ao nobre Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS)­
Sr. Presidente, o pronunciamento que pre­
tendia fazer na tarde de hoje, em função de 
dados que ainda esto_u .recolhendo, vou reali· 
zá.-lo possivelmente amanhã, se as inscrições 
assim o permitirem. 

Portanto, desisto d~ palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pois 
não. O nobre Senador desiste da palavra. 

Concedo. a palavra ao nobre Senador Almir 
Gabriel. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não 
há mais oradores inscritos. Nada mais haven­
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
d~ign1l_-pdo para a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO 

.LEGISLATIVO 
N' 94, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do_ art. 353, parágrafo 
único do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 94, de 1990 (n! 175/90, 
na Câmara: dos Deputados), que aprova o 
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ato que outorga permissão à Rádio Club de 
Palmas Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Palmas, Estado do Para­
ná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL~ profefido em 
plenáriO, da Comissã.o 

- de Educação 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 95, DE 1990 

(Incluído em Ordem_ do-Dia nos 
termos do art. 353~parágrafo 
único do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 95, de 1990 (n"l85/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão ã Rádio Liberdade 
de Itarema Ltda., para exploração de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Itarema, Estado do Ceará, tendo 

PARECER F A VORÁ VEL;J)Wferido em 
plenário, aa Comissão 

- de Educação 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N' 96, DE 1990 

(Incluido em Ordem do Dia nos 
termos do art. 

N~' 353, parágrafo 
único do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto d"e 
Decreto Legislativo n9 96, de 1990 (n9188/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por dez anos, li partir de 10 
de setembro de 1986, a peiffilSsã!) outorgada 
à Rádio Jornal de Rio Claro Ltda., através 
da Portaria n~' 998, de 26 de agosto de 1976, 
para explorar, na cidade de Rio Cfaro, ESta­
do de São Paulo, serviço de radiodifusão_so­
nora em freqüência moâuladã:; tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 97, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 97, de 1990 (n~>189/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova permissão à Rádia Currais 
Novos Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Currais Novos, Estado do Rio Grande 
do Norte, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenáriO da Comissão 

- de Educaçio 

5 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 98, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
úillco; do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 98, de 1990 (n~' 190/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que-Outorga concessão ao Sistema Norte 
de Rádio Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade 
de Serrat- Estado do Espírito Santo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de.-E!l~tc.ação __ 

6 
PROJETO'DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N' 99, DE 1990 

(Incluído em Ordeffi do Dia nos 
t~rmos do art. 3.?_3~ parágrafo 
únícõ:- do ~eg_imento Interno) 

Votação, em turno lÍDice, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 99, de 1990 (n9 238/90, 
na Cârilara __ dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão _ao Sistema Clube 
do Pará d~_ Comunicação Ltda .• para explorar 
serviç_o de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Marabá, Estado do 
Pará, tendo 

PARECER F A VOl~ÁVEL, proferido em 
plenário, da-:Coiriissão 

--de Eduatç_Ã_Õ 

7 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO . 
N' 100, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto L"egislativo n9 lQO, de 19'90 (n9 
239/90, na Câi:nára dos Deputados), que 
aprova o -ato que outorga permissão à Rádio 
TUpinainbá de Sobral Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Baturité, Estado do 
Ceará, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 

8 
PROJETO DE DECRET_O 

LEGISLATIVO 
N' 101, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
te_rmos do art, 3_53, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
D"écréto Legislativo n9 101, de 1990 (n9 
245190, ,na Câmara dos Deputado!'), que 
aprova o ato que outorga permissão ã Rede 

Associada de Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de :exClusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Pe~~~e~r~s, Estado çie São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comíssão 
~ de Educação 

9 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N•102, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação; em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 1_02, de 1990 (n9 

248/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão â Rádio 
Transmineral Ltda., para explorar, pelo p.ra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüêncla 
modulada, na cidade de Lambari, Estado de 
Minas Gerais,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 

10 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
. N' 103, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
ú"nico, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 103, de 1990 (n9 
249190, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a conce~ã';l ou~or7 
gada à Rádio CassínO de Rio Grande Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão Sonora 
em onda média, na cidade de Rio Grande, 
EStado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORA VEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 

11 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N' 104, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

·-Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n 9 104, de 1990 (n9 
250/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Saudades FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na Cidade de Matão, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação 



532 Terça-feira OS DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seçao TI) Março de 1991 

12 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 105, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353~ parágrafo 

único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 105, de 1990 (n9 

252/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprovao ato que renova por dez anos, a partir 
de 7 de outubro de 1987, a permissão outor­
gada à Rádio J o mal do Povo Ltda., através 
da Portaria n~' 1.039, de 30 de setembro de 
1977, para explorar, na cidade de Limeira, 
Estado de São Pa_ulo, serviço de radiçdifusão 
sonora em freqüência modulada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação. 
13 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 106, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 35J, -parágrafo 

único, do _Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 106, de 1990 (n~ 
253!90, lia Câmara dos Deputados), que 
aprova os taos que outorgam permissões à 
Omega Rádio Difusão S/C Ltda. e a Kiss 
Telecomunicações Ltda. para explorarem, 
pelo prazo de dez· anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço dé radi_odifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Arujá, 
Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação. 

14 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N> 107, DE 1990 

(Incluído em Ordem do D~a nos 
termos do art. 353, parágrafo 

único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 107, de 1990 (no 
254/90, na Câmara dos Deputados), qu·e 
aprova o ato que outorga permissão à Sinto­
nia --Sistema FM Stereosom Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Dois Córregos, Estado de São Paul_o_Ltef!9_2_ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação. 

15 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 108, DE 1990 

{Incluído em Or~}l} do q_ia nos 
tennos do art. 353, parágrafo 

único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Le_gislativo no 108, de 1990 (n? 
255/90, nã Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Empre­
sa de Radiodifusão Campograndense Ltda. 

__ para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, servioço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul, tendo 

PAR_ECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão. 

- de Educação. 

16 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 109, DE 19g0 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, n. d, do 

Regime:nto II_ltemo.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 109, de 1990 (n~ 
256/90, nifCãtnara dos Deputados), que 
aprova o ato que te:ilova, de acordo com o 
art. 33, § 3?, da Lei D0 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por dez anos, a partir de 28 de feve­
reiro de 1989, a permissão outorgada à Socie­
da-de-Rádio Oube São José dos Campos Lt­
da., através da Portaria nG 214, de 20 de feve­
reiro de 1979, para explorar, na cidade de 
São José dos Campos, Estado de São Paulo, 
setvíço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, tendo 

PARECER F AYORÁ VEL, proferido em 
plenáriO, -da Comissão 

....... de Educação. 

17 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•IIO, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, Il, d, do 

Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decr:etQ l&gislativo n9 110, de 1990 (N? 
2-~/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Prata 
FM SIC Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na ddade de Águas da Prata, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação. 

18 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 111, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos d,o art. 172, li, d, do 
- RegiD:R~nto Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 111, de 1990 (n9 
266/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio 

Vale do Rio Paraná Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, seviço de radiodifusão sonora em on­
da média, na cidade de P.residente Epitácio, 
Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, p;oferido em 
plenário, da Comissão 

- de Educação. 

19 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•112, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
teim-cis do art. 172, 11, d, do 
· RegimentO_ Interno.) 

V~tação, em turno úniCO: -do Projetô de-­
Decreto Legislativo n~ 112, de 1990 (n9 
275/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão ã TV 
Minas Sul Ltda. para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
sei'viço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Varginha, Estado 
de Minas Gerais, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenãríO, da Comissão 

- de Educação. 

20 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 113 DE 1990 

{Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art._l72, n. d, do 

Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, dO Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 113, de 1990 (n9 
307/90, na Câmara dos D-ePutados), que 
aprova o ato que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Jaguariúna a executar, pelo prazo 
de dez anos,. sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, com fins exclusivamente educa­
tivos, ria cidade de Jaguariúna, Estado de 
São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, da Comissão 

- Educação de. 

21 

Votação, em turno único, do ProjetO de 
Lei da Câmara n9 6, de 1990 (n? 827/88, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza a reversão ao Mu~ 
õicfpio de Pocorté, Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona, tendo 

PARECÉR FAVORÁVEL, sob n• 481, 
de 1990, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

22 

Votação, erri tuino único, do ProjetO de 
Lei da Câmara n• 38, de 1990 (n• 3.287189, 
na Casa de origem), que autoriza_ os táxis 
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a portaiem painéis publicitários fixados no 
teto, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 422, 
de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~' 164, de 1989 -- Compte- · · 
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula a competência 
para instituição do imposto sobre herança e 
doação, nas condições previstas no inciso III 
do§ 19 do art. 155 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER, sob n• 425, de 1990, da Co-
missão -

- ób-etora, favOrável ao substitutivo apre­
sentado pela Comissão de Cogstituição, Jus­
tiç-a e Ci3adania. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n"14, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldí_Aives Filho, solicitando a tranScrição, 
nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado "Um Novo Congresso", publicado 
no jornal Correio Braziliense, de 17 de feve­
reiro de 1991. 

27 

Discussão, eni turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 5, de 1983 (n9 5.356/81, 
na Casa de origem), que regulamenta as pro­
fissões da área de processamento eletrônico 
de dados e dá outras providências, te~do 

namento das universidades brasileira e dá ou­
tras_ providências, tendo 

PARECERES, sob n•162 e 471, de 1990, 
da Comissão 

- de Educação, 1' pronunciamento: favo· 
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martins; 2~ pronun· 
ciamento: favorável ao projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235, 
II, c, do Regimento Interno, com voto venci­
do do Senador Hugo Napoleão~ 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n~' 28, de 1991, de adiamento da discussão.) 

30 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 94, 
DE 1988- COMPLEMENTAR 
(Tramitando" em- conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n~ 214, - de Assuntos Econômicos, favorável_ ao 

projeto com as Emendas de n!" 1 e 2-CAE, 
que apresenta. PA.R.ECER, sob n9 476, de 1990, _da Co-_ 

de 1989-:- Complemefltar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 94, de 19.88 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Cid Saboia 
de Carvalho, que dispõe sobre a relação de 
emprego protegida contra despedída arbitrá­
ria ou sem justa causa e _dá outras providên­
cias, tendo 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~' 335,. de f989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que regulamen­
ta o art. 227, § 6~>, da ConstiíuiçãO Federal, 
dando nova redação ao item 1~" do art. 52 
e 7' do art. 54 da Lei n~ 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, tendo 

PARECER, sob n~ 360, de 1990, -da Co-
missão _ -- -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável com Emenda de n~ 1-CCJ, com voto 
vencido, em separado, do Senador Ney Ma­
ranhão, e voto vencido do Senador João Me­
nezes. 

25 

Votação, ettt turno único, do Projeto de 
Resolução n~'17, de 1987, de autoria do Sena­
dor Itamar Franco, que institui o Museu His­
tórico do Senado Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sOb n~ 2,- de 1991~ e oral, 
das C6ffiissões- .-- - ··· · · 

- de Constituição, justiça e Cidadania, fa­
vorável, na forma de substitutivo que apre­
senta; e 

missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com ãS Emendas de nl'$ 
1 a 6-CCJ. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n926, de 1990, de adiamento da discussão.) 

28 

Discussão, em turno linicÕ, do Projeto de 
Lei do Senado n\> 168, de 1989 - Comple­
·mentâr, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula as l1mltações 
ao poder de tributar, nos termos do inci~o 
11 do art. 146 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 427, de 1990, da Co­
missão 

...,... de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto nos termos de substitutivo 
que oferece. _ 

(Dependendo da votação do Requerimen­
ton~27, de 1991, de adiamento da discussão.) 

29 

D_iSC~i.â-º, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os objetivos da educação superior, esta­
belece critérios para ~ ~rganização e funcioM 

PARECER, sob n• 398; de 1990, da Co­
. -missão 

-_ ci_e Assuntos Sociais, favorável ao projeto 
nos termos de substitutivo que oferece. 

31 

PROJETO_DE LEI DO SENADO N• 214, 
DE 1989- COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto cOm o 
Projeto de Lei do Senado n~' 94, 

de 1988 - Complementar.) 

Discussão, em turno úníó), do Projeto de 
Lei do Senado n~ 214, de 1989 - Comple­
mentar, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre a proteção da relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 398, de 1990, da Co­
-- missão 

-de AssuntoS"Sociais, favorável ao projeto 
nos termos de substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Está 
encerrada a sessão. 

PROJETOS DE LEI DO SENADO 
ARQUIVADOS NOS TERiUÜS DO ART. 33~ 

~/79 . aumberiÕ Lu"céc.a Est..lbeiE:cc con-dlçÕCs ·para a iran-~retêneb dO 
controle ele capital de empresa nacional p~ra 
Pt>ssoas jur!dlcas ·estrangeiras.· ' 

DO REGIJ.l1ENTO lNTF.R~O DÓ SENADO FEDERAL 

N.• Autor 

l54/'l5 Lul:o: Co\valC(lotc 
<Comr~cmentarl 

183/'17 Nclso:l Carnclro 
(Complementar) 
2C9/'l7 OSJres 'l'eb:e!m 
CComplem~ntarl 

305m ltatnar Franco 
(Cotnpleme!ltar) 

1!23/78 .· VrusOOnêP.Io.s 
TOrres · · 

(Comp_Temuntar) 

,, .. 
Emen(a. 

Altera as Leis Complementares n.(la 7/70 e B/70. 
com as altorn<;;õcs est:l.bele<:Jdas peJas Leis Com­
plementares n.~ 17/73 e lS/74; cria o Banco Na­
c.iO!l:l.l do 'l'rab:l.lh;:;dor CF.INT) e dâ out:as pro­
v:dêncfas. 
Acrescenta § 2.0 ao art. 2.0 da Lei Complemcnta:t · 
l~.o 26, de 1975. 
'Ac"r~SCenta parágrt~fo ao art. 5.0 do Decreto-I.u! 
n.o 0::06, de 19GB. 
Dti nova redaçúo aos §~ 2.o, 3.0. 4.o, c 5.0 do 
art. 91 o "acrescenta parll.crntos à Lei n.o 5 .1'"12, 
de 1900 (C6dJgti·.·.tríbútárJo Nacional}, 
Determ!n.a que o pngamcnto do PrS-Pasep .sej~ 
Mctundo através de l'.hcques bancários. · · 

irii!Bó : .Amsia:i · p,:;;lan 
(COJnplcmootar} 
305/80 Humberto' LucenA. 
(COmplcmentflr) 
.~/81 Nelson Carneiro· 

73181 Passos Pôrto 

lll!tc;rmina prazo _m:l:x.Jmo pti.ra. n 1.-,stniao;áo de 
tcfe!oncl'i aciqulriclos através d.:l !inane~a:mcnto e 
dá outras _providências.. · . . . 

Aê:resccnt"n _ d!.o;.;os!tivo ~ ~Í,- ComPJcffien~ 
n.o. 11, de 1071. . 
Altera. a Lei Compterrientar n.0 26, de 1975. 

Dispõe :sobre a fsenç1io do IPI n-~ ~Q.uts!ção de 
veículos por ccopcrativa:s que visem a expiorlll' 
o transpotttl coletivo urbtlno. 

Obriga. o:~ !abrlcnntes de colas e nut:1os parn 
llmpcza de máquinas o. adiciona~. a. est.es, 
produt.os repelentes odorillcos que !:npeçam a 
sun utilização 'como m:.b:~tnnclas entrmJ«=en~s 
c dá o-..itra.s prov!dêncins. 

Cria O ~tltuto Nacional cl-2 Co:-.servação do 
Solo e di outras provldênc!D.ll, 
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N.• Autor 

90/81 GIL:"U!.O Müller 

97/tl HU.m'berto :OUCI!:la 
(Complementll.r) 

lliJ/81 Jut.ahy Mu.gulMe:s 

, 150/81 Jt:tahy Ml'lgal!t~Cl!' 

173/81 P[I..S$0S POrto 

%11/81 Ga:st!o Müller 

28e:/Bl Fnneo Montoro 
(Complementar) 

309/8! l"rsneo Moc.toro 
<Complementar) 
319/81 Jo$6 F..!eha 
lOOrm;lletr.e:~.tnr) 

74/82 Gast!o Müller 

'86/82 Gfl.!t!!.o Müller 

116/82 Gast!l.o Mliller 

137/82 Ga:stão Müller 

l!i0/32 Orestes Quércln 
(Complm_nentar) 

153/82 ltnmnr Franco 
(Complementar) 
164/82 Itamar Fnnco 
(Complementar) 

204/82 Gastão MUller 

216/62 Gast!o Mliller 

:Ml/Sl Bened!.to Ferreira 

11/83 Gastão Müller 

"'" GastJ.o MCiller 

""" Uurllo Badnró 

"'"' Pnssos POrto 

""" .Alvn~o Di(!.$ 

"'"" Gnstii.o Mfi.ller 

140/83 Roborto campos 

143/83 Roberto Crunpo• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Veda o. cobrança de Juros o multns pelo atraso 
de pngamEnto du ~;.ualsquer obr1znções, quali.dcf 
não ~csultantes de apuraçlío cnlculo.d!f. pro;:~or­
c.lona!m~nte aos dias de e!etlvo atraso qne !hc 
tterom motivo. 
Revoga dlsp<'lsltivo da Lei CoJlU!lOmrotr.r n.o 5, 
de 1970. 

Dá no,,a redação a<:- § 2.0 do zort. 5C9 do Có_dlgo 
Civil. - · 

DlspOc .sobre a D.tTccad:v;ll.o de bens V(4l:os, patl\ 
os e:ellos que es;ecn'!ca. 
E.'(tln&ue_ os Incentivos ttScais o. lnvestlment?S 
apilcadl)s na compra de D.ÇÕC!!! e debên!urcs con­
versl~ls em ações, mediante a compo:siçl!.o <l'e 
Ft:ndos de L'"!v()St!mcntos autoril'.ados pelo .JC-
cl'f:to-lr.J ~.o 157, q.e 1967, · 

Tornn-.Sliftgntória a c:ravaçr.o do número do "<l!'l­
pectívo cli"ssl nos VIdros de vcicul~ llUtomoto­
rc:s fn~1·1cactos no Pais e di outros provld~r:ll!>. 
.AutOrlln 11 Empresa :Srns!lclrn de :FUme-; S.A. ~ -
E:nhramme. a clisclpllnar a !nclusl!.o obrigatória 
de !ilmcs nacionais de longa e qu~ta metrr.gem 
nas p~cc:ramllçOes (!as estnçOes de tclevi~o. 
Autorl:m os empregados a utiUzar o seu saldo c!o 
PIS/Pasep para a aq-uMção o-u construção de 
casa prôpria. 
Elllr..lnn 1\ inelegtbllidade polltica di)S lfdc:-es 
slnd~ls a{:l!.taclos de cargos rte direç!lo, actmi­
nh!rl!.,;.~o o•~ r~pr~sentaçi1o de entidade :o;!nd!Cr.t. · 
Dispõe sobre ft. t·emõo;:!l.o na Muglstt·atufa de ca~­
relrnCI.os esWdo:; e dá outra.<: provid!mclns. 
Di.~?Oe sobre 11 pad~onlzo.<;S.o dos C(m\rotos re!a­
tJ.VO" ao slsteino. d':l COtls6rclo parA. aqutslçi'lo de 
bens c dá outra5 prov!dfnclas. · 

,;~~~e 0~~~~~;f~~ l~d~~~gr;~;li:u~~~g~~~ u: 
wbstâncie. l;lcnzcr!o, dn {iP.illvra ~venenO"' e do.·· 
U:.dlcaçâo do correspondent(: antidoto, e dá '.lll-
trns pro'lidê:tcin:s. · 

Obri~a. os l!nrt:Jrlos d>! vara Civil a Iarurem eo­
mun:c:J.Ç5o ao Cnrtórlo do DJstrlbulçil.O p:mt 

clelto de ba!Jro, ~ nçOes c,rqul.vndas ou jul~ 
ens ~procedentes. 
D!spOe so'bre a lmpressão d.n. data de--fabrtcaÇ~o 
e do rcspee:tvo praro ee vs.!ld:lde :1a:1 embv.!~ 
gcns de nrod1,1tos md).lStJ:!alizadc.s: c!est.inados .'). 
nlimentnçlo hUll".nn~t. 
tJt('n._Q art. l3Z t1o Códl~o PL-nal e revoga o 
art. 3~ da Lei dos Contravellçõe:s f'ernLls. 
ACI'esccntn dispositivo b. Lcl Complemeut::.r 
n.o 25, de 1!'75, que dispõe sobte a r~çA.o 
de V(•rct\do~cs. 

Vedo. 3 lnstitul<;io ou majornçrio de t~!buto por 
decr~:to-lei, c dá outras provid(:u:I:UI. 
A;se;ura ao eor.t:-ibulnte do Im;lcosto .sobre a 
Rer.d,a o dJr{':to cte al:Jater a lnt<';:_ro:Jda~ ili\!s 
é:.espesas com sallde, edue::~o. 11::1:Jitac1io li 
juros :provcnü.•:ne:~ M diddM pessoais. 
Veda a corncrclo.li~açii.o de pla..''ltas omamenU:ls · 
venenosas tóxica:~ ou noci'las 11. so.ll.d11. 
Dfsil\'!e sobre a comercial,I:Lação d!::l pr~uto fn~ 
dustO~ _ que C"~'l.knha subslli.Dctn. t6xt~ ou 
ve-nenosa. -· • 

DlspOe ~ollro! a explor..r.çáo da na~·ec-nç!l.o tLJ..rf.s-­
tlca no trar.sporte de passageiros, ao louco da 
costa brns!lelra e en~re portos brasUelros, e dá 
outra-s 11:-ovldênctas. 
Altero- a Le-i n.o 5.98;1, de 1973, que rezu!a os 
dlre!tos autorais c dá outras pHJ...:id~ncias. 

!.i."Tllta :~. utUhao:;ão de bromnto de potássio, 
como adl!ivo qur..-ntco, pelos 1r.0lnhos, na tndus­
trtt.lfroçúo d:l. W.lnha de trl&o. ' -

Dlspl'\e sobre cobrU..'"IÇa de multu ;l~las conccs~ 
sJonárJU3 de sen"iço p-J.bllco. 

l!lS7.itui o Projeto Nordeste e dá outras p~v1-
dt:\c!as. 

Dlspõl" sobre 11. remunerao:;lio dos dlrl&ent.es das 
Empresns Públlens e Socicd:Ldcs de Ecomm~ • 
Mista. 

Obrlt:a o:: passageiro:J e trlpuln..'l~ de emba.rR 
cati5<>.s a usar colete salva-vides dura.'l.te as tra­
vessllls !luvl.als e lacustres. 

Favorece es aposentndorlas e a renovação <1'!1 
quaclros .• 

Rc-gutnrl:la, sem aumento de lncldllncia, o Iln?OS-' 
to tlnk.--o sobre LubrLrlcantes c CombustiyeJs U­
qui4o.:l e Gasosos. 

178/83 GasUo MÜller 

185/8~ Gastll.o Miiller 

187/63 PltSSOII POr"..o' 
198/83. Mauró Bo:::ge$ 
<Comp~emental'> 

i.lotã3- <::ast1Lo ::-.-ronel" 
CComplcmentnr) · 
232183 · Nelson Carneiro 
<Com;"l!!mentar) 

27!183 'Fernando 
· Henrique ' CardosÇf 

(COI'i:plementar) · 
;(;!184· Comissão ;&spçclnl. 

WM 'Roberto Qun~ 

5Í/M •. ;plimberto·-r.lll::e!M 
<Cl;lm:Ple~enw_:) · 

85/34 N~lson Cemelro 
(Complementar) 

· n!VS4 Nels"n Carneiro 
(Complementar) 

107/84 Gast.M Milller 

1ll/34 Oastão.Müllet: 

1~2/84 Henr1q.ue sant.Uo 
(Complementar) · 

~7/84- Nebori cuQel~ 

1~7/84 ca.l'1os Chlnrelli . 

!87/64 .. Q!llltão Mi.iller 

194/34 Gastão Müller 

:2U!M Oa&Ulo Müller' 

Março de 1991 

Ementa 

DlspOc ~obre a p~olb!ç§.o de impo:-taçl!IJ de bebl­
da:J alcoó.:lcM em tonéis ou acondiclo:rr.ame:::to 
nsscrr.e~haclo e ~á 9Utrns providências. 
Vt'dn e. utill:w.çi'i!! de corantes artlficials na ra-

--1lr;.caÇ!o de produtos n.UmentJclos ou meclidna13 
e d.i outrns pro\•id.ê-r.clas. 
:o:.-;0e ~obre a cobe.ttuw. da apólice de seg-oJro 
habitru:lonal. 
Estabel!.'CC nt~:rmas de .'lSO do solo ngrlcola. 
Estnbde<:e a rel[láo metropolitana de Brasflla e 
dlsclpll.'"!a o respectivo sl.l;tE'ma ndntinlstrntl\'0 
:nctropoutano. 
Revoga a Lei COmplementar n.<> 28, de 1975." ~ dã 

. outras providências. 
l:!;tende aos trabalhadores rurais o regime da 
prm•!di!nc!a e as~ist6nc:a soclal urb,ma, bem 
como a Jegls!Rção do sec:u::-o de acidentes do 
trabalho e dá outras providências. 

Autortw. o levantamento de recursos do PIS­
Pasep para aqulslçl!.o da casa pr6prln. 

Estabelece normns sobre a :;~plicaçlio dn Lei da 
&egunmça Nacional, revoga o D..::creto-Lct n.0 

898, de l969, e dá outras providênciaS. 
Acresc-enta disposru~o b. Lei n.0 6.649, de 16 de 
maio de 1979, esta.bclecr.ndo prlvi:~g!o em fa\'Or 

·dos tocutãr!os com mais de ao MOS de idade, no 
caso de despejo. -- --

. Inclui. no poll;::cmo das secas, toda a área dos 
Estados de Sergipe, tJa:oes, Pernambuco. Pa­
raiba, :ruo G:ande do Norte, Ceacl e Plaui. 

Dispõe scibre a POUUca ~aciona\ de Infonnáuc& 
.. e dá oUtraS :Pro••idênclas. 

Dá nova -redação aos arts. 4.0, inciso X. e 'l.o, 
perãg~aro fulko, da Lel Complernent~or n.0 25, d6 
l!J75, alt.ernda peta Lei Complementar n.0 45, 
éle -1!)1!3, que e:stabcltce critério.'> e limites pn:-a 
a !ixação da ;emuncraçl!.o õ_e vereadores. 

Habilita ns microdcsUlarlas õe álcool para finS 
carburantes n participarem dos programas on­
o::ials de !lnuncln.mcnto, libera a comcrclallzaçll;o 
da , respectiva produçlio e ,t;,r;. outras WP:V.i"i: 

,dêneias. 

Disp•ie sobre as. Letras Comercini<;. .. 
Acre,scenta alinen ao item II de-~ Í.<> do art. 2.50 

. õn ·Decl·eto·Lei ·nf' 2.848, de "/ de dczenlbl'0 1 d~ 
• 1940 -.: Códt&O .Penal: 

AQrêscenta dispositivos ~ Lel Compl~rr.e:~ts.i- Íl..<~ 
26, de 1975, com vistas n. permitir a. ut:illzll.Çâo 
dos depósitos do PiS-Pasep na amortlzaç1Lo d., 
empréstJ.mos para a =a p~óprl::l. 
Dlsp6e soQre Isenç-ão elo tributo I)ltl!lic!p:tl, no 
CMO c !erma que CSJX'('I!Ica. nos termo.!! do dl~­
posto no § 2.<> do a:-~ 19 da Corutltu~çao :f~ 
éleml. 

Proibe ao BNH e quaisquer Olltl'U ent!dade( 
tJ.nan~clrru: vlneuliUl!la ao Sistema Financeiro 
de Habitação o rorr.eclmento d.e- Lnto:-m:l~~ 
sobre mutu.i.rios em dél:lito, 
Estnbelece o Scg:uro-Flança ccmo gar9.llUa. 
lndls•·'Jtlvel e lr::-ccusávet pnra a locaçi<) de' 
Jmóvel3 re.~:dendals ou comerciais e dú outra.s 
pavidén,~las. - - • 

Al~~a o in('\sn x· do art 4. 0 da Lc! Com='Je• 
w~nta~ n,<> 25", de 19'_15, com t'. alteraç.iõ intro~ 
C:uzlda pela Lel COmplementn.r n.<> ~B, de 197~~ 

Atribui à.s Sec;'etar.as de -Açicu!tura do:~ Es-­
tados, Territórios e DM.rlto ;reder!!l. a com"' 
pct~nc1~ exclus!Vll. para tlxar ::u quotas de f&R 
relo de trlgo, soja e arroz: q:1e dcvc.m eu.l:ler 
a .c.ada pro<!utor __ ruraL 

To~a obr!gatôrlo., nas .slnd!cânclas que en~ol­
l'am a apuraçlio das c:J.USas (!e acl:ientos aé~e<)S.. 
a presençn de um mcml:lro designado !)elo 
Sind!cato dvs ~'l.cronautas, · 

D!spõc sobro a, crla~li.o do Conse'ho Naclonnl 

f:tf~~~~;~d~ ~ut'~d~r:~~in!:~~-rmaç1ies es· 
Dlspõe snbre- p;::ogra.-nação de lr.terCS3e !oçpl 
nos emissoras de tt!lev!.\.1\.o. _ 

Terna obrlgatóri.;. ., laudo de perito,s. d~ se-: 
erc~rla do Patr!mô:-.lo Hl~tórlco e- ArtístiCo. 
~d~~d~. t;as ob;·ns d'l nrte, e di outras pro-

Dis;lõe sobre a extro~1o e t=P:n:-~te de tccl­
.dos, érg!!.os e partes do corpo humwo. cote.· 

. !l-l:ls terapêuticoS e c!entíf\cos, e di outras pro­
vidência!>'; 



Março de 1991 

N." AuWr 

2«!S4; .Nel.ton Cc.melro 
(Complementar> 

246/84 Rn.lmunclO · 
. Pl!:reotc, 

(Compiemento.r) 

· 10/8.5 A.Ucmso c~ 
(Oom.plemen::.S,U.) 

14/85 Ji'âblo L(lce.'la 
((XImpl.ementat> 

• 11!/ts O:taclr soare:.: 
(Co:nple:rr.entar) 
44n5 Carlos C.bla."'elli 

ceo-:rr.pleme!ltu.) 

64/85 Jor&'O E:::lluma 
(Complementar) 

127/US .rutacy Masalbáes 

l.W~ .On:ltão Mtiller 

2!l2/85 Rerâellto 
RoUembe:rt, 

(Conl'pl<em<:!ntar) 

2lG/85 Ga.~tiio :MilliC;I' 

:1.20/SS .Nelson Ca.m~. 
(Complementad 

231/Bs' 'Nelson came1ro 

Z'\'5/!5. 'Raimundo 
Pa..ooentc 

(ctmplenlenta:r)' 

289~ .Jutahy ,MngaUlAes · 

309/85 Rerãcl!to 
Rollemberg 

3i71!5 Gastão :Vriille:: 

3iD/85 Co.rlos Cãlarell! 

337/85 E:léas Irarta 
(complementar) 
l53/85 Nivaldo .Machado 

silaisS Carl~» Chlaxe!U 
360/85 Gastão Müller 

~7/8:5 ·GastAo MtiDer 

~'13155 Oastãc Mül!er 

t7ôj85 Gaslio Mtu!er 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçao li) Terça-feira 05 535 

~enta. 

l"se11ta do enco.rgoS !13co.ls a.s trnnsm.tssõcs Imo~ 
b.!J!ltrlas que ·e:.:pcctrlca. 

Altera. n re~nçli.Ó do n:t. 7.0 da Lei ComPie·~. 
rnentax n.o 1, de 1987, :nocl.!lltac!:l. pe:as Le~ 
CompJc::r.e:::.tues n.os 28. t!e 1975; 32. ~ 1971; 
.33, àc 1978, e IIG; de Ulll4. 

Revog-<l. o arl. 8.o da 1.cl C_ompleni.~-ntc n.o -4!_ 
de !9t2,. que altera a Lei Compl~me."lt:.ir n.o 5, 
õ.e 1970, que e.stnbeleeeu ea.tOIJ r.'!e Jncle&:lblll~ 
daõ.e. 
Restd=tge- e e:rdgênela r.'!o art. 8.o <!a Ltol Com~ 
p!ementar n.o l, de 1907. 

Crl~;~. o Estado de BrM-P.ia. e d6. outrn:J ;provl­
~~·ndas. 

.'lltt:-rll n redação do § 1.0 <!:> nrt_ 4.0 <!11. I..ei 
Com,Lementa.r n.o 26, de 197:i, que reguia o 
Progrn.."na de Integrt~-Ç!to Social - PIS, e o 
Programa r.'!e Formacfio do Patrlmõnio do . .Ser­
vidor Públlco- PASE?. 
Ise."ltn do Impost..o -'lobre Opllraçées Relatrva.S 
!t. Clrculnção de Mere<\C:orlllS o l'!lat.erJal !()to. 
g!'âflco :J.ncional. 
Ir.stltul a Semana Naeionu.l da Democraciâ, 
ct\!o pntrono 6 'l'a::credo ãe Almeld:~o Neves. 
llLs;>OO sobre a_ e.r.U>n.silo do;~s efe!t.O& da.s LeLi 
n.os 3.!;Q2, de ll:l!iB, e 3.1134. de 1957, a outros 
e=s qt:e e:<!JeCificn, e dá outras providêncln:~. 
Dcno:ni:UI :Ro~ovlo. ?residente Tt'ncredo Ne~cS 
a B?.-l5S, c,:c.e llga 'Altaml.ta, no P:.u-á, a Sun.­
tana do Llvt'llmcmto, no Rlo Gr:tndc do Sul. 
Altera o c:1put do art. 3,0 d~;~. .Lcl n.0 7.025, 
de 8 c!.c setembro de 1913.2. 
Altera. o C6ille:o. Trlbu~rlo, 

:ModWca o <:allut do art. 70 da Lei D-,0 5,108, de 
21 do aet.emJJ~o de HIG\1. paro :perl'nlolr que 
arur.!!n'bctos possam obter Cll.l'telra de hablll· 
tnr;ão para conduzir veiculo a1.:to:noto~. ' 

Jl.crea~:C!nta ·di.~poslt!vo à I.e!Compl~me::~.t·n· n.0 

25, de 1975, que t!Sta!:lt'iccc crlt6rlcs e lunltcs 
para. !l.'<t'.r;lio da remu.:leração dos vereadores, 
com vlllta.s a determinar um Piso para .t:tl m­
rnuneraçáo. · · · 

Dispõe sobre a Crla~ão da Pi>lli:la Florestal, e dá 
outras ptovl.dêncta.s. 

ISenta do Imposto Prect:al o.s pronlh:.cnti:':l com-,. 
pradores de J.."llóvcls P.dqulrtdcs nt=vés do SU~_ 
tema 1<1nanceiro da' Hnblmção. 

Altera a b:l.so de cálculo .C allquntas do lu!:. 
posto 'O'nlco ~obre LubrUlcanU.S ·<;I C<lm!.JUsU~ 
,TclS, d<:~que trnt.a.ol>o!ereto-L<-1 n.o 1.785, do 13 
dtt mo.lo d& ~980, e dá outrM pro,•ld~ae~. 

Autorlz:S. o Poder Executivo a t:rlar s. Funda­
clio Naelonal do Bem-Ellt.ar do Idoso - FU­
N.J.BEI, e dá outras providênclns. 
A:t.cra o art. 95 ela !.c! n.0 4.737, 4@ 15 de julho ' 
de 1985, para pcrm!tlr, tlcsC::e que não ofenlllvo 
à. moralldade p'ÚbUcn, o rcj(.stro do cognomo 
do eand!dnto. 
D!~póe sobre o e:rw:-dclo da pro!;ssão de Occa­
nópn!o e dã _outn:s pro·;Mê!!cln.s. 
DlsJ:õe sobro o sub.s!dl~ do vereadores e di 
ot:t:-11:1 provlà~ndfl:l. 

Isenta r.Io Imposto tle Renda 03 er.-combatP.n­
tcs da Seg..mdn Guerra e dá outra:~ prov!d.ên­
e!!l.!. 
DLspõe sobre 11. pronssão de Zootecnis!.a. 

Retira do :~l!enante as eXIgências de apre.~:c.­
tação de eertidõ'.:S, quundo o !móTcl allena<!o 
j:\ ror !!nanel!ldu pelo SP!I e estiver .sendQ 
objeto de trnnsl~êndl\ a te:-ce!ro. 
Dts!Xie sobre a obrl~o:atol'icd;ltlc da edocii.o de 
m.:iod.os ou .s!stemas ru. protcçilo à. rauno. 
o.Qu!tlcz. c:;unndo dn ex~5t.õ;::~c!a. d" '!)o.n-a;rer.s. 
Flx::. o v:r.~or da ta:m de l~l.,:M e exp~d:ent-:t 
cobt'lldn r•clo a~;:é!n'.e fiml;n,c!ro n~ o;:lemçt5'!s 
de trnn_ster~m:)~_@ lrr.~-veto; !lnar.ci'!-dos :ftil]Q 
Slstcr:ll!. Financeiro de Hllblta~o. 
Obrltn a dl•vnlu~.ão ele lmportãnctruf antee1PA~· 
da:; cmno sinal ou !nlclo.•Jc pr~gamc!1to de Imó­
vel :l:ln.,clado p~lo SFE. qufilldO n!io co.o.cr~­
tlznda a,tr.:m~nçd:o. , 
Dl~nõc .!.6bre n rclerêne!u obrlge1C'da ii3 nor-• 
rr.ai: 1!•1 As~O<'%o;:âo Erasllclra de NormM Téc­
nicas :!OS rótulc.s dos produt-os lndtu;~ri~a-­
do-s-, 

:r.:/.:-\! JUa:"l!!• .. cm-.v&< 
(t.:'o:.'l.;llc.mcnt::t::) 
23/86 Ai.vnrn :Dlo.:J 

(Complementar) 

32/ll6 Gast.no M~!er 

-CS/:.1! C'">"ll!'táo Milllcr 
'J8!i!t' Cesar tCnb 

'SD/Bif ·.severo Gomes 

109/U .Jutah,y Magall>..ãell 

lll/8~ · J'uta!lJ' .MagaJbã.es 

115100 J'at.D.hy M!.galháea 

tio/Bf Gastão Mill!e~ 

12~ Pll33os Pôrto 

isO/BS Ce.sar Cals 

l'W/U .. (kt!Tio: C~03Q 
(Co:nplem®tar) 

lSl/SS Oa.stão MUllcr 

192/86 Ce!lar Cals 

21.5/llS JOl'l:e ltalama 
(Complementar) 

23'o/S6 ·, Gn:JtlO MtuÍer 

E:-:.Cin,::.," u ~~d1d• .~:Jr:~. n ·a ..: J. S1f::t~eer.:.ia 
n-'-~ eldçli~ _'[lur:J. o &:mula :Fed::r-.l. 
Rc'~"OC:~ o :~.rt. e.o da Le! Comp,tment..u- n,o 42, 
de 1.0 •Je fevereiro d_o 19~. 

Acres~ntc. parâgrr,ro ao nrt. 6."' e Mod!fic~ a. 
rcdnç;;:o Uo p~r:l:fi':'r<!o Un'cc do 2.t~. 6.0 C.o De-' 
creto·Ld n.0 2.C53, de tutub.o de Ia83, qua 
dLo;põ.:.- S~·bre n re_gu!amen!.ação puro cxecuç§.o. 
de ser:lços de t::wspo. te :rcdo,·!ãr!o de o!l::-ga.s­
ou produtos pcri~so.ç, e di O'.lt.r:J.S provi<'lên­
ci:l..S. 

IllStlt1ll o salãrlo :rro!Jsslon:ll do n.iblc.::. 
!'l:e;;cln. n. ~!Rte:rui.U~a. de registro o contrt~te do 

_ ~ansporte rodcrr.lá.rlc, a grr..."l.e-1, de ãl~l ~ 
nns rle combusth·els e de de::-lvado.s de petróleo. 
para. !ins ener:;é!ieo.s, exceto GLP. 
Estabc!ece medlctus de proteção aos interesses 
bra..~ilelro.s eontr:~ prâtleas dJser!minatóriM 
adot:aõ:J.S por outros pai'lell. 

'Cr!a a Re.~ld~nl'J:t Fonoauc:llológ1cn paro. 011 for­
mandos em Fonoaudlolog!a e dá outrns Pro­
Yldõnclas. 
,Faculta aos herdolros a eompcru~aç:ão do Im­
posto de Renda lançado contra esp6llo. 
Dlsp!Se ~obre a lnelu.~ão em llecnça-premlo nas 
declaraçõea de :rendimentos do Imp0.'!-:.0 de Ren­
d~ 

Dlspõe sQbre !scnção do Imposto de Renda 
para bois~ de estudo de méd.icos re.'ll:dentes -e 
re:nuneração de e-~tuMntes em estâ~:io paro. 
co::nplmnenlt:çlo de est!ldos unlversltârlo.s. 
Dispõe sobre o SiStema F'Jnanee!ro de Habi-
tação. ' 

Dispõe sobro o direito de PN:!erêncla_dos con­
duto:-es autônomos na aq:ulslcão d~ caminhóas 
e di outras provldênelas. 
Autoriza o serv!dor clv!I_ dn.l!n!~o a !ndle114 
peSJ;oa que tenha eomo dependente para efeito 
~ercejJção de pensão e di ,outras provldên-

·AJt.>ra dlspcslçOes da Lel n.0 6.9GS. de 1:1 de de­
ze:nbru de 1981, que regula o exerclcto da pro­
tlssão de tonosudlóla.,"'. 

Veda o registro de candidato qoe nfio tenha: 
atdo ?ubmetldo à ;~.provação da convenç!l.o·· 
FartJdãr:!a. e dll. o:uttae~ providências. 

Jl.ltera o D~etoMLe! n.0 1.497, de 20 de dezem­
bro de ~076, que re!ormula .critérios de dlstrl.-;. 
buiç3o d.as quotas do· Imposto 'C"ntco sóbrii 
Energia Eléklea, modl!lcado pelo Dcereto-Lcl 

·n.o I.BOS, de 1.0 de outubro de 1980. 

Estabelece a obrl!;atorlec!ade de manutenção• 
de r:osto de serviço bancárló no CII.\'O de O)'{·' 
t!nçiio ou .fechamento de .uma única egêricla 
bancâr!a em determinado muntc!plo. 

IllsÚtui a Residência em Psicologia Clln!ea,. 
ela a ComLssi1o Naclonnl de Resldêncla. em.­
Pslcologin. Clinlca e e~t.abclece outrns ;.rov1~-
4~ncla:s-

, Di nova redação· ao art. !C da. Lei ,Compte,:.~ 
montar n.<> 40, de 14 tle dezembro de· 1!18L·')) 

Terna obri&tltórla a espeetlleaçã.o dos aumeo­
tos e bebidas Q)le lnte-r!t:rt'm na absorçi'io ou 
no e!eito das drogas e medicamentos nos .rótu" 
los. bula:~ e impreSJ;!l:l dos meSmos. · 

Estabelece. prrecntuaJ. mini:r.o para p::-eonohl­
ment.o -de vagas no serviço públk:o !ederal,. es­
tnd·..ll!l c mun!clpo.l, por derlcJentes !ls!cos. · 
Isent.a,, na formo. dn_ lei estadu!ll. do Imposto 
S(>bre Opcrnções Relativas à Circt:lacão do 
Mercaclor!as e do Imposto sobre Propl'!ed:14e 
<!e Yelculos ~tomgtore:;, os vefculos áutomo­
torP.s (tUa:.do espee!lieamente ccmstru!tl-,s ou 
adapt:idtls p:~.rn :rennltir sua utillz:ição por pn­
rflpléglr.os ou outros p.:.~t.adores de d~f!clênelas 
ffs!ea.s motoras que os lmpo\Sibllitem de d~­
gir vt·kul•;s co:nuns. - ' · · 
Dls;l~ sc·brc a cons~rução de ctdades de ido­
sos e dá outras pmv!dl-nci3.5. 
Ccnc·~de lscnolin do Imp<J~tl'l sobre· Ope~es 
Relatt·.-a.s à Citc:Alaçlio de V.ercwiorlus !nd­
<!cntes sobxe os produto~ hortlfrutfcc!us, em 
gmtl-;·.-gru-l.õ---pa.tK--a.~te. carne \'~rde rt"'lfo:!n:1a. 
ou congf'Jada de bo~·inos, ovinos, su:nos e ea-­
P"""-
A~srzura aos ~:ontr!'bulntes dÇ)- !mpos!o <!c' R!.>h­
d:l. opt:ll' p<>Ja COr:::".;.Jensação do relor W\al ou 
pardal da re~ituir,:!o C:e cpe !rata o art. 14 
da Lei n_.0 7.450, de 23 de. dezembro de.19SS, 

· . C<im o irnpoato devido na.s declat"ll.~ões da .ren­
dimentos dos .cxerl'fclos de 1987 e se~. e 
c:!á outras ~rO\'ldênclas. -
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240/35 Nlrnldo M&ehado 
(COmplll,tlle:~.ta.r) 

270/86 Comis.siio D'..retom 

277{&6'• Cid Sampn!o . 
(COb:i:plcc.e:J.tnr) · 

S/87 Divaldo Su."'ll8&'7 

'J:Z/37 Maur:ic!o Oor.:ta 

15187 Frnnclsco 
Eollem!lerz: 

..ttt/87 l"ra:J.cisco 
Rol!emberx 

'Zl/87 Carlos Chfare1ll 

'?3-/KT Carlos Chlarelll 

'JAf8'! Irapuen COsta 

"""'"' 2$137 FI'a.."leiscO 
Rollembe:g: · 

4'J/87 Jrunil Haddad 

42/87 !Rite Chaves 
~tement'lll") 

·-43/87 ·Edison Lob!io 

-ü/87 F:::ancL~ 
:tollcmberg 

.50/Bi Edison Lobão 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) 

Dlsr.õe sobre a isençi1o de rmposf.o :ro't>:re Pro­
dutos It:~dttstl'ii!U~açl._ÇI.s (IPI) pn.Ta autom:>veis 
de passageiros adqull"ic!os por O:ic!o.is de Jus­
t.lçn.. Av::l!adores dos TribUnlll$ do Trabe..>"ho~ 
e- d::. Jastlçn. Fedem!. 
Altera a rcclaçii.o do a:rt. s.o do Decreto-Lei 
n,o 2,140, de 2~ de jun."'o d~ 1924, disponêo 
sob.re a cnrga borár!a do Odoc.tólozo dP. P:te~'i­
~ncia Soc!nl. 
/l.l!.c:r:t- o f 2.o do nrt. 2.o da Lei n.o 6.Szt de 14 
de abrll de 197G, que reajusta. os vencimentos 
'dos sen•idor\!.s clo sen:1do FederaL 

AHern d!..\'-oos!tlvo d.1. Lc-l n.o _7.33!!, de a dé .51!-­
Ibo de 19115. 

· Sujeita 1l. apreetáçlio do Senaclo tt. e::coll'.a dos 
I"res!dentc.s c Diretores de Soc!etlades de Eco­
nomia. Mista. 
Ir.stltul um novo· Código ll'ributário: _Naclonat: 

F.evosa aLe! n.'~ 7.170, do 14 de d.ezcmbro de 
1983. 
Revos:a. o !tem r do :r.. 2G d!!. Lei n.et s.e92/'i'l, 
que \"edn. nos t!l:'.llc.res de cargos v:e<."'J!l'lPS o 
en'l'cldo de !un~OOs exceutiv!!3 nos Di::'cló:t"!o:'l 
Pll.l't!t!árJos.. 
Crie o Serviço Social 'Bencárlo - SES:3, nM 
moldes do SCSi e Sesc, com as roodl!kações 
recomendl'ivcl~_ crlndos, n:spcct!vamente-, pelo 
Decreto-_LeLn~_9.403, de 25·6R46 e DeeretoRLel 
n.<> 9.853, de 13-9-46. 
Dá novn redaçiio no art. 3~ (lo Dccreto-Lcl 
n.o ~.689", de 3 de outubro <le 19.U (C(lcllí:o _ _!in __ 
Processo Penal), o dá. outno.s provldêncills. 

Crla o SC:'\'i'<O Naclonul de Aprendi:ll~cm 
Ba.tlcárla - Scnnb, nos mole~ do .SC!lni o 
Sena.c com ns adaptações ptJrtlnr."ltes, c•~ac!?5, 
rcspect!vamente, pnlo Decreto-Lei n.0 4.03B, do 
22-1-4.2 c Decreto-Lei n.o 8.621, de 10-1-46'. 
Dlsclpllna a. flscallzo.ç1!o do setor de aUmentes 
por qualquer pro!isstons.I de medicina. 
Torna -obrlgntórla a. presença ãe tC"cnicos ~o­
~:~ccuárias no corpo >!ocente das esr.oli!S p11-
bl!cns de 1.0 e 2.o grous, tocalli:ac!as na área 
rur.!l. 
Ohrl~ as mnlssora.s d~ te!e\·hll.o a exibir, em. 
.sua.s P:'<lat"llmaç1Scs alária.s de fi.L"t::es estrnn­
geitos, pelo menos um !llr.1c. com legendes em 
portu."Uês. 
Altera a leiJslação trlbUtárin !ederal ;~are re­
VOII\1' incenUvO!I "'...>ca.!s relativos 11. exploração 
-de empreendimentos !ndustrlllls petrO<tuL'1licos 
na área de atuaç!l.o da SU<!eno e dá outros 
provld~ncln.s. 

.Auto~l:ra o Poder ExeC'.ltl\•o a estc!!de:- 110 Dc­
parta:::l~mto Nn.clonnl de Ob_::'D.\1 o Sll.n~runento 
- DNOS, .:lisposlcOe.s da Lel n.0 7 .388. de 23 
de outubro de 1985. 
A<:~"~scento. dispositivo à Lcl n,o 7.!'iG5, dG 19 
de dezembro de 1986. 
Ob~lga ')S C'..arttírlos de Regi:<~tro Clvl P. eomu­
nlca:em. :ror o:r.1·o, todo registro d~ na.'lcimen­
to ao Posto de Sc.•1de ch conmrca C01TC$p!JC.- · 
dente, 
Alterll. n red.a;ão dos arts. 6.o e 23 do Código 
de Processo Penal. 
~spl:ic :~obre e e!lSino <'brl.gatõrlo da llngua es­
pinr.ola :~.os e,~~beleclmcr.to:J do p:rl.nte!ro 
STflU. . 

R.evog:1. a Lei n,O 4.0U, elo 2 ·de tbrU Ge l!!SS. 
que modl!lc:a. .ll.ll nounl!.S processuai."' eo.s c:r!-
:tê!JJ';~s~~~ ar'.&. W. J 3..0, e 129, ! .a.o, 
rn.::lui n FlltTOvl:l. No:rte/Sui n~ relação descri~_ 
tiva da$ !errovlas do Plano Na.cion;t.l de ""Ia-
""· D!sclp!tna. o empi'ego C:e oltemas e dá .outn;.s 
provl.dêncl:w. 
D!:;·'P~ sobre compensação do :U:C.;rosto do 
RCI".d.ll. Cf.lC esp!:tl!lca.. 

Is<.•n!a o tubá de milho do Im,posto sobre Cir· 
cu!açilo de hle:rcador'...as. 
l!lsW.ui o sistema o!lcl:ll de lnd!:lr,at"lo ee~:ono­
rnc!b1ca. 
Permite o nlmtirncnto das despesas. .de- creche 
pai01. fins de npuraç!io l!la renda l(qc.lili\ J;Uje1ta. 
ao :tmposto sobre a Renda pror--esslvo, 
Dcterrni:m a equo..Il%11lçll.o d.os preços de ern:>rz{a 
el1!tric3. 

""' Márcio t.nee::da 

'VS8 'Vi:rg[llo Tãvore 

'""' Dlreet: Gamc:-Jro 

4/88 .rr.mll Haddad 

G/SB Fernando 
Henrique Catd.oso ·- ·F-~ciseo 
Rol! em~ 

6/llB Jan:il Haddad 

!10/l!S' F:meisco 
P..ollem'!:let"g" 

lV83 Affonso Ca.margo 

12/83 Jutah:Y~-

""' :r.~uoondes 
Glldclllllo 

15/88 """"""" Rollemberg 

19/83 l"n'':l.eisco 
Rollem.ben:; 

.20/88 Frtl.'lC!sco 
Rollenltierr: 

22/88 Franelsco 
Rollemberz 

23/83 .Tamll Had-!!:ll-d 

24/88 Francisco 
Rollemberg 

25,/88 Odactr sOares 

26/88 Edl!lon Loblio 

27/88 Mendes Canale 

29/83 Nelson CarneirO 

33ii3a FI'anclsco 
Rcllemberg 

''"" """""''" Rollemberg 

36/88 Ronan Tito 

37/88 Francisco 
RQllemberg 

.38/88-DF 
.Nel!on Carneiro 

39]88 Marco Mo.clei 

Março de 1991 

Dbpiic ~o1lt-;1 I' corro!Ç!l<J mo:r.ctári:J. do Imposto 
d!l' Remia reudo na !0:1te pagadora cio :rend1-
mento. 
Altera o art. 1:! rlo Decrct':I·Lel '!J.O 2.3..'"3, de 26 
de ícvercl:ro d'l 1SS7, e dá out..--as providências. 
De~ine lltnites para as :rcmessss ~ re::ursos 30 
exterior a HtU:o de paganrento de serviços de· 
divida Cl.1.ClJl..ª'- bras!leira. 

DisMe sobre o exerclclo da pro!i'>Sio de i!ls­
trwncntador cirúrgico e dá. outras prov~nc:-las. 

Disp!!e sol.>r"' a li!:leraçã.o e splieação de :re:l!r­
sos p!lbllcos pt:~lo Poder Executl,•o e M outro& 
prov:d~n~las. 

Tomn obrigatória a lnserlcfi,o dos componentes 
quimlcos no~ rótulos, etiqucetas, bulas e emba­
lagens de alimentos, medicnmcntcs, cosm~stl­
cos, :perlu."'!les, produtos de l'Jgiene e sanea­
mentos domlssanitário.s indus~~os. 
Altera o Decreto-Lei no S. 4111, de 25·6-63, que 
cüspõ~ sobre as c~:>ntrlbul~es para o et!.!.ino 
pro!issior.al marffir:lo. 
Estaberece a obrlJ:ll.torieãade da ir:~ção do 
mu.tcrial :rNip:-ovcl;.a.llCJ ou lmpróprir> paro. eonR 

- sumo enl lccais determinaC:os rt:;s embalagcllS 
ou rótulo.<: G.e !'roc:b.J:.Os tzluicados com esse 
ma.te:::i:ll, em (fUalqu~r p:roporçiiv, 'l.lst.n<!.o a 
Prf'vt'nir a propnp.ção d~ ~oenças, c d.á. cut:as 
pro'l.'id&'lcials. 

D:spõe so'bre a !illaçi'!o ~ para. r:s elei­
ções municipais d(t 19SS.__ __ 
nrs:Poe so1:lre a ob~gntortedade da ~têneia ., 
funcioua:ner.to das. Comissões de ccntrole de 
I::lfcc_ção Hospitalar nos hospita.!s -J.o Pais. 

• Cria a Ftc."Jdnção Centro Brasileiro de ApOio k 
Pequcca e MM!a Ern;prcS!l. - Funcl&çilo Celnn.e.. 

Estllbet~e prazo :pªra- dist:ribu!ção dos iormu­
lários de declaraç~es de renclimCiltos e para 
entrega aos contribUintes d.os documentos ne­
cessários a.o preparo e instrução <!essas de­
clo.:reções. 

Toma obr!gat6rln a publlcação mensal, pelo 
Dcnatran, no Dl:irlo OeieW da União, da rela­
ção ~ veiculas !w:'tndos e d~ veicules aroreen-
~dos. _ 
fl.'(a limites 1!.3 ins:U.uições !in;ulceiras quanto 
ãs ex!g~ncias para abertura e manutenção de~ 
contns do sistema de caderneta de poupnnçtl. 

Dls~e sobre a adoçi'!o de temas curriculares 
versando sobre 11. educlll:liO quanto à necessi­
dade de doação post morten de órgãos nos cur­
sos de 3.'~ grau e outros p~:fisslonallza.ntes. 
Faculta aos en!ermel.r-os desempenho remtmc~ 
ra.do ele dois cargas. 
Estabelece a obrigato:ricclade ele programas de 
educao;ão amb1ent.a.I, educação para o tr;ll.nsito 
e prevenção do uso indevido de drogas e tla 
crJ.minalldade. 

· Proíbe o uso de rumo nos vOes tloo:.ésticos. a 
bordo de aeronaves comerdais. 
Estabelece normas .aplicáveis à ststemát!ca. de 
compras governamentaiS das indllstrtas de pe­
queno po:rte. 
Institui medidas de nuxillo às vltll'll:lS ~ en­
chente::< ocorridas nos Estz~as de Mato Gross_o 
e Mato Grosso do Sul, e de lnccntlvos à recupe.­
:ra.çào da. economia. elas á.reas at!.l'lglda.s.. 

Dispõe ~obre a trans!erência da trn:.tr!col& de 
universltá~los servidores públtcos. 
D!spõe sobre a explicitação, na Carteira. No.­
donal de Habiii:.nção, da opção elo portn.dor 
pela cont!l~ão de ser ou não doador de ó,rgiios 
pM'a transplante, e dá cubas providencia$. 
Veda a eobrnnça em (ITN de valor re!erento 
llO mês :posterior sobre oiJrlgnção cujo ,.~!'!l­
mente ocorrer em ferindo, sáb:ldo ou domingo. 
dcsüc que scjo. qnimdr~. no primriro dln úUl 
subseqüente. 

D!.s;plle so'bre a !orrr..a. l!e :representação dos 
.a.e!onistas rr.lnorltãrlo.s no Con.selho oçte />.dm1-. 
nlst.~ação e- na DiretcM.a. (lru;: .::omJ)anb!a.s u.ber­
tas e ne3 de c:.tp!tal autorlznd.o. 
Prolbe o em:1lrego do mer<:úrlo e set!ll eo:npos­
tas nti.o cte-STad~ve!s em proCesso de a.g:ut:J.n&· 
ç~o e an-.a:.g:un::.çâo de oaro e em outros pro­
cc.ssos lndustrln~ e artesanais, que prcvoqu= 
poluição na ntmosfer:1, no solo, n:lS co!eç!les 
de âgua doce e no mar krrltorlrJ, estabele:e 
pe:1c.Hdades, e dá -outr:u provldi!netas. 
Dispõe Mb!'e obr~snçõcs e.e propl"ietár!os de 
imo\'els não cdi!ieados no Distrito F"~e.-al, na.s 
con<'l!ç!Ses que ~speclflea. 
Determina. o. COntagem con:.o temjlo de servl:ço 
no exterlc::- para to~os os !ln.s, os período:~ em 
~e d!!:llomata cônjuge de dipl<':nata tenha cs-
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40/88 Nelson Came!ro 

42133 ':t'l'elson ~~.:leiro 

45/SS Nel.son camelro 

.:.f!/88 Fmnel.sco 
Rollembet'S" 

S2/8S Nelson Camelro 

53/8~ Jamil H:J.dda4 

56/88 Fr:mctseo 
Rollemberg 

.58/88 Alvaro Pn.chcco 

81/88 Ftanc.l.!;eo 
Roll-emberg 

., .. F.rancl3co 
:RoUem ))erJ' 

sti/BS Jarb~ P&Sllarlnho 

,...,.,. Al!red.o CS.mpos 

""' Jl:J&oildenezea 

~9/88 JoãoMene<tea 

'10n3 'Frtmdsoo 
Ronembel1:" 

'12/38 Fra.."!.el~ 
Rollemberg: 

13/38 <:arloo De'CIU"ll 

-r5tes Nelson Carneiro 

~/38 Marco Maçlel 
teompletnct~ta.r) 

.90133 Fr.:mc1.sco. 
Rollemberg 

91/88 Pompeu de 
so~, 

11)2/88 C1d Sabóia 
de Cnrvalho 

(Complemento.rl 

1011/88 Odacir SOares 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tado em licença pR:':l ru:omp:mhar cô!ljuge ':lO 
exterior ,nos t~ri:,os da Lei n.0 S.SS'i, de 31 de 
oul.l.o <l,e 1973. 
Fixa o s:ü:lrlo mlntmo prot!sslonal do Téctilco 
de CAmtaomande õe 2.o grau, e dâ outr!l.S pro­
v!d~r.j:l:t.s. 

Est:tbc:ecc isenção de pagamento de pedá~o. 
pnra os táxis C tra:u;po:tes de carge.s. 
AcreS<:enta dlsposl~vo à Lei n.0 5.5!7, de 23 de· 
outubro de 1~68, oue disclpl.lna o e:Kerciclo da 
p!'O!Issão de m~ê!Co~vett'r~nárlo. · 
Penn!te o aba.Um~nto p:u-a lir.s C.; a:puração 
da renda l!quld.a SlÜ~lh. ao Imposto so'bre a 
Renda pr(,lgresslvo. r.o exerc!clo de 1989, ano· 
base de 19ZS, o molltant.e que :._pessqa !islca 
de\:o:O".J. d.'! p~ree'ber em \1rtudc <\c ter sido 
atlnglo;'la. pelo Dccreto-Lc:l n.o 2.425, de '1 de 
fl.b!'ll de 198cS..Jlll~®!põe sol:-re er!têrio de rea.­
ju!:ote d~ vcneim~ntos c :ml:\.rio.~ do pessoal que 
e.spee!!lcn, e (lá outr:~.s provl.!!ênc~u. 

Rr<...-o-g"tl. dl..s>-nsl~lvos Uo Cóõ..igo C!vll, e di ou­
tras provid~nelrus. 
Dlspõt> _.wt.ore e.Jncurso.s para llvr~ docéncla, e 
d:i. outras p!'ôYidénclas. 
Prorro~;a lsençiio do ImJ}(l4to de renda Inci­
dente sobre juros, c!.l,·Idendoo e renGlmento.s 
de cadernetas de poupança. 
Prorro~;:a o prnzo dll vlgê:-.cla de 1nccnUvo' 
rlsca!s previstos na le!Ps.Iação do __ ImP:Qs-:P de 
Renda. 
Introdu~ dl.spositl\'(1!: r.n. Lei n.o 4.5:91. de 10 de 
de~embr:J de ll\64, que ''Dl..spõt: ~cbre o coc.c!.o­
m!nlo N:t .:-dl:lcn~ões c :v; 1:-:C(lrJIC~t{-es Imo~ 
bllló.rlas". -

Altera. a redação do art. 250 do Código Pomal 
B:nsUelro, eom acréscimo _de parigra!o. 

.Cor.solld?.. a leglslnçii.o sobre atlvidaclcs d-o.!! 
corretores de nnvlos, com a.s nlter~es quo;, 
contlim e revoga o n:t. 21. ~us 1teru 1: p!\ri­
gra:o Untco do Decreto n.o 52.090, de 4 de ju­
nho ee l963. 
Gn:ante o benet!c!o Co segmo-dcs<>mprego ao 
pesendor prott.sslonnl durante :~. p!.r.l.ccm:l, <!.e­
sovo. _e r~.protiuçào de peixes. 
InsUtul o "D!Il. Nacional do Fotó(:l':::.fo Profis­
sional" e oUclalJ:o:n, no Drns.ll, a comem_oraçAô 
do "Dia Mundlnl da Fotogrnfla". 
Dispõe sobre o exercício da prof!Rsão O:::c fotó­
grafo prot!sslon:tl, de t~cnioo em fotograU:e. e 
-ü:í. outra.a provlt!.l:nctn.s, 

Acrezcenta artigo ao capitulo n - "Po trata­
mento c da recuperação" - da Le-I n.O 6.368, 
Ue 21 de outubro de 19i6, que "I'll.spl!lc sobre 

m~ff:a; !~ ~:~trJ~0d: :~i?ità:.~ra:~ .. Yo~~~ 
centes ou 'I,Ue detcrmlnem depcndêru.:.la !!.$!c!', __ 
ou psic:,ulca'~ suprlmln(to-lbe o arl.. lli 19 ca­
pitulo UI - "Dos crimes c das penas" -, dls­
cr!mlnnndo o usuário de drog!l-3 depcnde:-.~to.n­
t.es e prevendo ru; medldM cabl•;e1s b. sua ro­
cuperl!.ç!!.o psicossocial". 

&~~~~d~~~g~ q~~ ~t?i~~·~0~ó~1~1 4;J~ 
nal de Ttà:Wto. 

Jl.ltern. a redação da Lei n.O 5.103,. de 21 de se~ 
tcrnbro de 1966 - Cõd!go Nacional de Trãn­
~to. 

Altera a redação do § 4.o do ar_t, _1,o cla Lc1 
n.o '1.553, de 12 de fevereiro de 1988, que "AI~ 
tera a Lei n.0 5.197, de 3 de janeiro_de 196'1, 
que dl.spõe so'bre a protcçiio à rauna, e dá ou­
tras provldénclas". 
Fb:a jornada de trabalho semanal à categoria 
prc!Ls~lonal de !armaeõutlco. 

EsLabcleee normas gcra.!s de elaboração, redn.­
ção, altel'll.ção c eoruoUdaçlo das le!.s. 
Prolbe a ln~incr;lçiío de produtos oriundos de 
co.ça. e dà outre.s prçvldCnelns. 
D~pl!le aobre o processo lesisl:l.Uvo, r. elebora­
ção, n redação, a altereç!i.o -e a consolld~ão 
do.s leis e dá outra.s provló.Sneta.~. 
Revoga o Decreto-Lei n,o 83, de 2G de dezem­
bro de 1066. 

Estabelece. pa!':l a tabrlca.ção de Tclcu~ ut:-ac­
motores, crltlirlos de cont."'le do pe=tu:ll de 
veieulo:s rncwldo.s a átcool_cm rclJ.Çáo aos vei­
cule-s movidos a p.solina. 
Regulam!'nta. o di:eolt<J ec _greve, prev!1<to no 
art. 9,<> do. Con5t!tulção Federal. 

Dl~pOO sobre a. movlt:nentação do:! reeur.w~ :!1-
naneeii'Cil. da Pctrobrá.s e de ~uas .sub~!dJRlill:'S 
em b:weos otie!ais e di outra.s ~rovldóncias. 

8/89 Jorge Bom..'lauscn 

25/89 JUtahy Magnlhlie:s 

2'1/89 Jarbas Passar!olXI 

28/89 Jamil Haddad 

""" Carlos Alberto 

33/89 Leite Chave"s 

36/89 D!vnldo Suruagy 

39/89 Frnnclsco 
-RollembeTg 

41/39 Ronan T!to 

42/89 Irapuan Co,ta 
Jü."ll:or 

.,,.. I:am SSrah·a. · 

M/89 Mauricio .. Corre&. 

115}89 · Iram &u:u.tva 

·5'US9 Carlos Alberto 

08/39 Carlos ~Jberto 

,,., ~~~AlbertO 
~89 Jutahy Mngnlhães 

15VS9 Itamar Frnnoo 

69/89 Itamar Franco 

88/89 Itc.mar Fnuu:o 

69/89 Er!lson Loblo 

'18/89 Leo-poldo Peres 

79/89 Ney Ma.ranhão 
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:r.'.t !"<nr.! , · , :;;:·cei:.I :>il<~a ~~ll.!·a. ii.~Ti'"é" !li 
.>l~Jo.vo t:• ta:.C::·mãriJ~ ;:oib:,cos da Un!ão 
eontratll.dos, sem oo:-~curso püblleo::~, ll. par~:r de 
6 -de ouLubro de 1983. 
ln~oduz altúa;;lío ao caput do :1.rl. 70 da Le! 
n.o 5.108. de :n de s~t~n·.bro de 1966, 'J.Ue "Ins­
t!tul o Cf-digo Nac:on:J.l âe T!ânsíto", nxan:lo 
em dezel!sel.s anos eompl~tos o. Idade mínima 
para obte:1r;ão de C!lrteL"1l ~aelonal de Hab_l~ 
!lt?ção_, na ttfr:Il3 que especlflca e estabelece, 
e acrescenta dlsiXJSitlvos na !orrna. que men­
ciona. 
Eilt:!.belCI"e :-~ot'll'a.s para. a reallru~.ção das elel-­
ções presld~nclais de 15 ee novembro de l989 
e dá outras pro,•idénclas. 

Dispõe sobre o r-~glstro d-(JS par'.!dos po!it!eos e 
dá outras. prov!dênelru~, 
D!spõe sol)re o e,:,;.c:rcklo do dtrelto de greve. __ 

Veda a diminuição dt:' valores alocados à àrea. 
de sa.úC:.e. 

Dispõe sobre o reajuste de .salárlos e di Q.Utri!.S 
provldências. 

Dispõe t~b~e a· su~pe!lSão do pap..>n~nto da . 
dl'lida p(:bllca_ externa_ brastl~lra. 

Regulamrnta o art. 150, Inciso I, ~J;Ji:tea c, da. 
constltulçõ.o, lnst.itutndo o Fundo Constit\;1- _ 
clonal do Norte CFCNOJ, o Fundo Constitucio­
nal do Nordeste {FCNEJ c o ~:jdo Co~t!tu­
clonal_ do Centro-Oeste IFCCOl e .ç),ando ou­
tras prov!d<}~clas. 

D'-~põe so'Qre a obrlgator!eOat:!_e de eulrt.s~IL­
ment<) e obtenção t:!e au:.orl:roç:ii.o es_pe~:l:~.t, 
junto ao Dcpnrt:~.mr:-.to de P01lcla F<>dc-!ll.l, dl!.s 
pessoas fl.s!cas ou h:ridtcas que ma.~.Jp\!latr. 
substtl.:1e:a~ qubtlc:l.!l es;.eeUicac\as, '.ltlll.to._das 
tJa ext:;ação da. epc_a!na. 

Dlsl)õc ~bre o l:!xereicl('l da pNl!lsS~o--de Bà­
charel em '!'U_rlsmo. e dâ. outrru~ pr;;vldêncla.s. 
Autoriza & obtenç!i.'J de Carteira Nacional de 
Habilltação de Motorlstlt provl~rla -por ml!.lo­
re.s de 16 anos. 
?.x:a crltérlos po.ra. definir os cas•JS de urgi!n.­
c!a e re!ov:lncln. previstos no a.rt. 52 da consti­
tuição, <l dâ outras provldéncla.s. 

Dispõe sobre a o.lle::mç!o de imÓ'.·e!s resldenc!nls 
de propr!ed::.do da Ultião, das entidatlcs tia. 
admlnistrução tedernl e m.s !undaçõcs p1.1.bll­
cas, locallzados_no_ Distri~o F<Jder.nl. 
Autori:!:a :1 Universidade Federal de Cold.s a 
e.<:'.cnd~r suns un!da-:l~s de cn:.!.no :;_upc;rlur às 
cidades de Itumblara c Poran~t.\1, _ 
Dispõe sobre normas re:ativas !ts compi'llS go­
vernamentais junto à indústria de pequeno 
porte. 

Dispõe oollre a criação de cooperativas de mi· 
c:oempresas, inclusive de crédito ou wssãa de 

· credito. 
Dispõe sobre as- sociedades de mtercssc ~.cono­
m!co e dá outras provld~nclas. 
Concede incentivos !lscals às pesllCns que o.co­
lheram criança ou adolescente órffio ou Rb::m· 
donado, sob a torm!l. de guarda, ou !i."la~clarem 
\"studos de me:-~or carente, nos tc:mos do 
art. 227,_ §_ 3.0, VI, da COnstltu;çlio F~;c\eraL 
Dispõe sobre a lnelUtiãO obrlgatQrla de um mé· 
d.lco eritre a_trlpulação das ncron?.ves qt1c ren­
lli:am vOo !ntcr.taclonru e domór;~!eo nos on~os 
que eSpedf!Ca. 

Sujeita à prévil!, a:provnçâo de- Congr1'!1l!o Na~ 
clonnl a l1;1stal~ção ou transforCncia de wde de 
r.epre:rentação diplomática par.:l. loc:!!ldnde si~ 
tuada em t.errltór!o.de soberania disputada. 

SUb1netc il. pr!'õv!a apr<waçiio legislutlvu lo:1da 
transação ou :v:ordo vismldo solucionar titlgio 
entre a adminlst~ação pUblica e pe~soa ólsl::!\ 
ou jurídica estrangeira. 

Determina o ressnrC!mcnto du.s despesas ·~f~tU:l· 
das Jl<.'lO !en·ovl:l.:rlo desi>:naUo para prestar :.:el"­
vlç.os fora do csta'tlt:.!ectmento, 

Regulamenta o u1·t. l5~. I, c. da ConstittJI~o. 
relativo a apl!caç~o dos recurscs destlmtdos a 
p~cgramas de finandamento e.o lletor produtivo 
das Re;:il:ies Norte, •-.:(lrdeste e Centro~Q<J.~le e 
dti. outras prQv!dP.ncla.s 

Dlspeic ~Ob:'C o :salário mln!mo e dá Qllt::-as r.rQ­
vldúttclns. 

DiS;lÕC sobre n concessão de beneficios aos se­
ringueiros C' seus dE"-p~nclentes, nos termos do 
urt. 54. do Ato clns Dbpos:r;õe~ Trnnslt6ri:\..~ da 
Qmsti~t.iiçiio 1-'ede..."lll ~ dá o::!rns Jlrov!dõndl!.ll. 
DispO!: sobre autorl7.ação ;1ara porte de arma, 
dll' uso pcr:nl~ldo, p!."ia trlp:.~lação de aerona\'\"S 
naclonais. 
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N.o Autor 

BU89 Aureo Mello 

85/89 Divaldo Suruu.gy 

92/89 .Toão Menezes 
{Comple!nentar) 

93/!!9 J:unll Haddad 

95/89 Lavol:s!er Mola 

95/89 Lelt!' C!U;.V'CS 

98/89 Ronaldo Aragão 

100/89 carios Ch1!U'elll 

101/Ç9 Jamll Hu.ddtld 

102/83 Roberto Ca!n;JC>S 

103/89 :?..obeno Campos 

105/fltl Juta1ly MagA.lh:\es 

1C6/89 Tc.><Jtômo \1l.,:a 
FlL'o 

109/99 Prt<ne!.•;co 
Ro:lemb~rg 

liSJBO José !g::n!.eio 
Ferreirn 

lllf/89 José !gr.âclo 
hnelm 

n7;ss Anto!llo Luiz .. -· 118/89 .Tarb3.S l"as.sartnho 

122/llll José Ignácio 
F~re!m 

(COmplementar) 

124/89 Edlson Lpb_lo 

13l/1l0 Olavo Pires 

133/89 n=cl:seo_ 
Rollember: 

tW" José I~á~ 

·~ 
136/811 DIvaldo Surtl!t.gY 

1WE9 Alfredo campos 

U5/Ba Jut:nby Mngal.hi\cs 

1(7/~ Ney M8.J:tlnhão 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1991 

Emeo!a 

Disciplina o a;llluo.çlio dos recursos [ma.nc_~lto~-­
de qce trata .:. art,. 159, I, e, c:ia Con~:l!•llo;-:i.o, 
ln~U~ul Fu~o:ll'.ls Co:m~'ltt:dl•neis d~ nn:..ncla­
mc:Jto Rc~,olor.al, e dã outras proviM:'Icias. 
!Jlsp~e SOI)re O tratamento di!errmr!ad;o !s.~ JT.!­
CI'QC:TIFrrsns e emprn~ns ~e p~o:v;.E-no ;JOI'1t. 

RE-g',ll,l (.' rllrt.'::.O dP lli'C\'e, e t!,J. O.J,trll:l pro_·,.!· 
Of:n~!:i.S. 

Veda dest~nn~~o de recur!>OS c ~uxr.ros pUt.llC<ls 
q!.le cspc~!!!ra. 
,\S!;efPlr<L :t':>:<. t~r.r.lcos at:rlcolas d~ nlv~l médio 
e nos ~>grôuornos c velf'riná:los ~.cesso aos Pro­
Jttos de IktC':-nla As;ntrl~ e rrr!.ga.ç!io. E' d:!. 
oul.r.J.s "Urtwidl·!ldas. 
n;spó~ so!Jre o re.<gate de titulos o!e d.!·,.i:!a 
n~-o<ril.r:a medi(mt..· complmsaçáo C<)m pos;:~mt!l­
tos de tr;butos federais, e d.i ot:tras pru\'!­
clí:l:c!n~. 

Fúca !)rt!.zo tmra 'J entr!'J&:A. dos :ecurso:s do PI:r 
e Pro:errn fiOS fins a que se desti1.am. 
RP.g,ularn;:n'"' o n~t. 15!:1, I, e. da Constituição, :e­
terent-11 d ap~i-:a~!!.o de re<::ur!OS: e"tl ~r->;;::rama:: 
de t!llllll(.:\:L"ne:ltç rlo ~tl'lr pn•rtu! ivo di<S ~­
gl0f'S ,"fortl', Nordeste e Centr1.1 .Qest~ e C.á ou­
trll:l ;>ro~!Ul·nclll.ll, 
Di~p.:-~ ::obre u:o; rela"Oes de tra'!:lalho, e o:!á 
out!"as :rruYldlonl'!!ls. 
Dá nov-11 re<lno;;ll.o M art. 4.<> da Lei n.O 3.801, ele 
:::6 -de :~brll de l9f>1. 
Esta!J·'lLcõJ o. llvr" negClcieçil.o sa:arl.al no &".Qr 
;Jri..,:lrlO c !:!ri out!a5 pro'.'h:lên'-'lll."S. 
E.>!a'll~1<.c11 mo,:did:l.s dl' n<>:qbi:i~açr.o do mc-r­
caao r.l<l :ratm!lu .. , p~:ora e\·itl'r o ru:.~cmD:-l';:;o. 
OlspB(t St11Jre ., c:..'!'nfc!o do C.tTr:to ele s:r.:·,.e c 
d:~ ou::·r:r prt.Wl<'ên~ies. 

n':'vo~:a 3 L~l n." 7. 71~. Me 2 de e~er.1bro c! e 
:9M, <tUC rfupõe so'!:lre n cvbrauça de pecl.it~o 
l:ll.S roÜOVIIl.S (o;-d: :':11!!. 
l':e~\ll:nnc:J:a a a:)!i<·n~lio dos recursos p~et·is~o3 
n.-. :.~rt. l~!i, I, c, d.a Co:JsUtulção, elestinaÕ'JS 
n pro<1,rama.'> de nn~nclrom"r>to l:l-0 setor p~od:J­
tivo da.s F.e.:tões Norte. Nordeste- e Centro-· 
O?ste e dLi outrlllll provld~nclo.s. 

Veda ('I pn~men!:o diJS serviços d:!. clívlda exter­
ne cujo montante clillr:'l. d.a incidôr.cio. dos 
enc:lt(;:'l~ sobre o valor cta dfvlda \';he':lle nQ• 
merendo sccWJdLI.rlo e dá outrru; provJcMncl11:1, 

Cooeede l!!coçiio de Impos':o subre Produtos Io,­
d;.JStrlaliz:nc:!Os {IPI), na nqui~lçlo de automó­
·vels de [!ti:!!Silgelro~. movidos o. álcool, quar.du 
destinados no uso <.."'rno táxis, ~ Wl. outrWl pro-­
vidêncJa.s. 

!'une a discrlmtnn.ç!l.o ntenta.t.Qrin aos dlrei!.o$ 
e llberclndes fundamentais. re~lando o item 41 
do l.l.rt. 5.0 ~3 Constllulçlio. 
Autorl~a a compenm!çDo de créditos e débito~ 
cootraidos com ~ ndmlnU.tmção fedem!, 
.OI~põc; sobra o_s proUutos ~cmi-elnborados su­
jeitos à ineldõncla do IC:.ol qu:mdo t'!(llnrtn.dos 
y.:ra. o exterior (art. 155, f 2.0 , X. a, da Cons­
tltl.IIÇ{lo Federal). 
Dlspõt: sObre a orgunlzaç!i.ll de trabn.lhr.do:-es 
rurais e pesÇ:r.dor.:ls em sindicato~> e colO.~ias 
respectlva.mcnte. • 
Altera o § 2.o do nrt. 1a da Lei n.0 '7 ,'130, de 31 
de janeiro de 19:l9. 
.0\ss:ezum.. a coopcrntlvas de prt)dutores l'IH'als, 
prioridade na npUco.çlo de rc:~rsos provenl~,. 
~ de pro:::ramns de Jnceotlvos %1scal.$ para lm­
plnnlnçiio de agrolodústrlas c <;Ui ouLrns provl­
dêodns. 
Dispõe IS'ohre operações de crédito e :ln~Ch!.· 
m,c-nto. no l!.mblto da ndmlnlstrp.ção fe(!ent. e 
dá outras pro,·l~nclas. · 
Dispõe sobre lscnçl'io do reeolbimento da parte . 
patronal ao rilpns pelns prefeiturns mtmicipa!s. ~ 

,...prspoe sobre o ell:erciclo da profissão de Occo­
:ndor, e qá o;:'trns proviclblclns. 
Att~orlza o Poder ;t;:XC,lo.;utlvo a dc!lnlr as ter1·p.s 
i:ldLspansáveis à presenação ambiental, !nte­
r.rnntc~ dos bens ela União c dos estado!!, na 
!orma do art. 23, itens VI c Vli, da Coostl,­
tulção. 

Disp/Se sobre as ColOnias, Fecleraçl5cil e Conf~ 
de~nçiio Nno.:!{.nul de Pcscndprcs. 

RegulnmQnta o § 3,o do tort. 4.1 dn Constituição, 
tlSS<.'l;)ml.ndo o lm::enJtvo pele. IJnlii.o à r-ecu~­
o;;áo de terras ál"!das nas regtllcs da babtn renda~ 
c: a coop!lr:tçilo c.om os JXyt'.ICTIO:'I ll mtõdlos pro-

149/89 Jolio Mencze!l 

151189 Fernando 
lienrique Cardoso 

(CQ.molement_a.r) 
154/89 Mário _covas 

157/89 Ma.reo Maclei 

159/89 Francisco 
Rollemberg 

1!17/89 Fcrn:md.o 
Hcmlque CJ!rdooo 

(Complcml!ntu.r> 

172!89 ·~om.peu de Sonso. 

1'13/89 Fl.'mnndo 
Henrique Cardoso 

<Complementar) 
17B/89 Jutahy Magnlhàes 

})ii<!tário~ ru=s w.~·;:Í que suu glebas sejw'! dÕ­
Utd::.s de !entes de llcuo. c de peq_uc:na .trrlt:a;.;Jo, 
e dá outras providências. · . 

DispUe sobre n reml.lllcr!wão d:iS caelerneta5 tLe 
poupa:1ça· e dá out:-as pro\·ld~:J.cl:u. 
Regula 3 elnbora<,;âo, a redução, a cor..soli<Jtl~!I,CI 
e a artereçào das. lei!! abrõl..'1(l:idns ;~elo processo 
let;:!slntlvo. · 
Asscr.urii- ã pn.rticlpnÇ5.o dos einprec-a<lcs.. ~~ 
p:rcsãrlos c aposcnttl<los na admin.i.:;tru•;l'io <la. 
P:rovJdênci:l. . .Soc!nl (art. 19!1, VII. da Constitui· 
çào ,FedernlJ. 

Ols:pOe sollre as ~:o,u!sas e testes pre'-eleito­
rals. 

Atuo.JJ::n_us _dl!il)osições concernentes eo C~d.lto 
P.u~al e ao Seguro Soe!al. 
Rl•suio. :l ImPr:os.to sobre Opuo.o;Ocs relaU\'11.5 li. 
Clrcul:~çilo de Mcrcadortas c so)):re P,.estac.;ár.l de 
Scr\'i<;c:.: de 'l.'r:ms:;::orte Intcrt'Stadual e Inter-

. mun!cipal e de Comun!caçl'io, nos termos do 
incl!!o XIl diJ art. !55, da Constitui' fiO Federal. 

:~u~~~~~~çi,;l:ri:!ú~~: profissiona:s das 

Ios~ltui o novo Código Tributário_ Nacional. 

Define n pequena propriedade rural e estabele­
ce meio.'> para financiar o .seu desem·olvimento. 

185/89 Márlo Mala Reguln:nent:! o disposto na Seção I. capitu­
lo IIl, Titu!o VI!I da ConsUt"Jtção Fedeml !! 
;;~~;~:e el!retr"i?.es e bases ;lll~ n edut:a~lio 

186/89 Marco Ma.clel Dispõe .!:i_obre a pru"tkipaçM dos trabn.lbadore3 
:-~a t:esti\o dos empresas !! dã oo;lras provi­
c!lincfas. 

llll/89 Ju:.a!Jy Magn,thãe~ Dlsp~ ~obrt' a cssociaçi10 de trabnllnd.cr!lll 
:'l.IFaiS e peScadores em sindicatos e colón!a~, 
:respflct!•·ame:-~te.. 

19.2/89 Divaldo Su.:·uagy Estubelece 'condlç~es p.lll'll co~Pra e venda.' de 
·.·a.lores mobi!Jár!os no mercado à \'ista. em 

_Bol.\a de Valores. 

194/89 José Agripino Di~põc scb:e os critérios c!:~ d.istr:ibu!ç!o e de 
libcrnc,.ão dos recursos do S>l.!árlo-educr.~:lo ~(l­
colhidos ao Fundo )facto=~ (!e Descnvoll·i.::~ento 

l!lG/e9 ''""'""' Rollembel·g 

197139 Itamar 1".t•am:o 
(Com;;~!zyrnentnr) 

200/89 l>ntonlo Lui~: 
Moya 

204/89. Antonio LuiZ 
Mnya 

206/89 Jos& Pnulo 
B!sol 

209189 Mauro Borges 

211/89 Frn..nci~co 
Rallemberg 

:U2/89 Comissão 
Diretora 
(Complementar) 

2l3/1Jll. Corniss!!.o 
Diretora 

215189 Edison Lobão 

~19/89 Lcpoldo Per-es' 

Í2C/B9 :Marco Maciel 

222/89 Ruy :Bzcelar 

d~ Educaçiio (FNDE) c dá OtHras pro\'iMnolas. 
.DL~pr,e so'!:lre o treinrune!ltO de oenores nos 
cst:a~lec!mentos industriais. ?ro_p!C::&ndo_-lhes 
nprcndl:.:agC":n, en~ os 12 fdozeJ e os 18 t4e· 

_zo!!ol anos_ 

rii~1ie sobre os requisitos pam o éxei·.:fc1o &03 
a~~ de Qiretoria e presléênc!n do Banco do 
Brasil S/A. 
Estabelece diretrizes pn!'l'. nmn. pollj:lca de pc­
~á~ntg~r~r~l~?~gi~.NorW e CCn~-~tc c 

•Fixa ns dlretr!zes e bases d:!. educa~:;ão n;.clonnl., 

R(!g<.llamento o Functo dtl Onrnnt.ia dO Tempo dl! 
Serviço e dá. outrns providências. 
OlspOc sobre a "'prescr.t11çlo d<: preço o.o C(lnsll-
midor dos produtos mnnurnturaUos. ' 
Est::.belcce ('!r-etr!~cs pnrn a ação goveroamen­
tn.l do seto: a(::rícola. e dá outras providênc!a,s. 
Dá nova reda"ão aos dispositivos qUe monc!o­
na, para ad(lq_unr Wl Leis Complementares ll."" 
19 de 25 o:le junho de 1974 c 26. dt! 11 de setem­
brO de l975, ao disvosto no art. 239 da ConsU­
tulçl!.o. 
Altcr.a dLs;pos!t!vos d(l. Consclida~:;ão das Leis du 
"l'rab::.lho, aprovada 'pelo Occl'f'\O-Lel n.0 5.452, 
de lY de l::r'..O.ill de 1943, ele =~do COI(l_O art. 7." 

-·-~da Constltulção Federal C seus lnclsos, e dá ou­
f.l·ns provid~n~l.as 
D!soOe solne a remuncrnc!!.o profissional mini­
ma -dos profl'Ssores. dWl lnst!tul~Ges pú'f:Jllc~ do 
ensil::o de 1.0 e 2.o graus, c dá outras proVldên­
c.!as. 
Concede :cpnraçi\o de naturem. econ6m!ca no 
cidudão lmpedido de exercer na viela civil ativi· 
dade esp~ci!lca e:u decorrência das Portarias 
Reser\•ad.ns n,Os S-SOGM-5 e S·2RSGM·5 do Mi­
nistério da Aeronáutica. 
Regulamenta o e.rt. 10 da Constitu!ç!'i.o. 

Dl~põc oobre apllcaçiio em sociedades coope­
rauvas dos incentivos riscais ~r-evistos no D!il­
creto-Lci-n.c 1 376, de 12 de de:I;Cmbro de 1!174. 

22'7/89 Humberto Lucena D!spOe sobre os horários de propngandn gra­
tuita, nas emissões d.., radioditw;ão. 

223/89 Humberto Lucern: 

231(8_9 .Mar<:.:~ Maciel 

Atribui ao eleitor o dlretto de voto em trânsito, 
e ('lá outras :P'J'ovidêndas. 

Dispõe sobrt! IJcaeifcíos fiscais concedidos 1l. 
· pcsquis:l I'Jen•.Jnea e tecnoló&Jea e dú oulrns 
~rovidê::~clas. 
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N.o Autor 

''"" LO"..tremberg 
Nr.me.s Ro~ha 

234/89 M2.:rcJo Lacerda 

236/89 Dirceu Ca:ne!ro 
(V(lr PIS 
n.ormtS9l 

237/89 José Fogaça 

239{89 Lourem'berg 
Nunes Rocha_ 

241/89 Gerson Crunata 

242/B!;l Edison Lob:io 

2-!3/89 -"Ferna.."ldo 
Hcnrtque Caretoso 

244189 Jarbas Pa5Sll11nhll 
<Comp!ementar} 

245/89 Mauricio çoma 

246/89 Nelson Wedekln 

"'"" Lou:remberg 
Nun~ Rocha 

250/89 Louremb1mr 
Nunes Rocha 

251/89 Rum'beno Lucena 

252/89 OdneJr Soares 
(Complemen~rl 

254/89 Louremberg 
Nunes R.ocllll. 

"'"" Comlssli.o Diretora 

""" Gerson Camnl.ll. 

""" Ire.m Saraiva 

270/89 Mn.rc!o Lacen1a 

271/89 Lotlrember.r 
NU."teS Ro<::ha 

2'12/89 I.ouremberg 
Nunes Roche. 

276/89 W'.arco Maciel 

m/8' Mareio LaCerda 

281/89- Irom Saraivo. 

283/89 João Me!lezes 

:;:87/89 .Jamit Haddad 

""'" Tcoklr.io Vilela 
Filho 

289/89 José Fogaça 
292/89 Jut:J.by !llagalhii.es 

W/39 Iram saraiva 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ementa 

Dlspl!e sobre aposen.t:ldorla especlnl nos d.lgi­
tadore~ de proc~·ssamcnto de dados, e dá ou­
tras provlLl~nclns. 

Dispõe sobre a_!nbdcaçl!.o e o use de pdra-ralos 
rndloativos e dil: out~e.s pro\·Jdimcla.;. 
Dispõe sobre a polft!r:~. no setor agrol)ecuát1o_ 
e rlã outras p~01•ld~N:!o...~, 

Rezu!n.mcnta o nrt 187 da constituição F(:· 
drr:-tl quc trata da pollt!ca ac;riNla e dli. outras 
pro,·ic:enrlns. 
DJspóe sobre eposent..at!orla es;:Jecial a•Js er:.1• 
_Rrcw.;dos em depóo<;ltos d.c combust.ivc!.s ilç_l.!.l· 
dos. gasosos, na coleta de l!xo e detritos po­
lu~uU'S (lu!m!cos, fislcos, ferrosos. :lfl ;m!v.erl­
z:cç:io ugr!co!s. co:":S~Jrvuçiio e limpeza -:te am­
bientes. 
Pc"rm!te !ls ;nsmulções íilantróplcas, esporti· 
va:!' e e:;tudnntis, promO\'er a distribui<,'ão de 
pr/>:nl•os mec'!la;'lte ~ortelo."', rifas, binCQS ou 
Himb~.~l.as. nas comllçOcs que esp~clllco.. 

Altera a redação W1 art. 14 da Lei n.o 7. 713, de 
22 de d~zcmbro de 1968, para pennittr sej= 
d<:dml<!as do rund!.me::~to bruto as d.,spes:l.S com 
!.:1stn:._ç_ào, 
Dá nova redat:lio no l 4.0 do art. S." da Ld Orgâ­
nica da !?rc\·it!.6ncia So-:lnl. 
D!s;JÕC .!:obre a composição territorial do. Ama­
z!lni!'l, elo Norelestr~ e do Centro-Oe.!>te para 
efeito da politlc.a de dese:wolv!.mer.to, p:omo­
Vido. pcl:c Un!ão. 

Introduz o.ltcracao l'..:l. Lei n.o 5.10':', õ.e !3 ae 
set.c:nbt...l de 1966, que !.mr.:.ltui o FU.'"ldQ _de a.,.._ 
ron"..ia do Tcrnpo d•l Serv!ço - FGTS. 

Isecta. o !le:::vlço de rnd.l<m .... nudor do pagamen­
to d:) t.axa de llscallzaç:Oo, criada pela Lei :Lc 
5 .070_. de_ JQ~~. 
D!.~pt'ie sobre o tra!JPlho d:lll pc~soas 1J01"1:r!.dore.s 
Ce <.!e:Jclôn~Íil e Institui lnccnt!vos à alerta de 
empregiJs sob regime de trabnlho proteg;d.o ... 

Di~põe robrc a cxptora•,ão de ser':!ços turlst.icos 
e dá outras provld€:n~!::s. 
Estabelece crl:~r~õs pn:-n a dh'lllga;lQ C:e pes­
qul~ns, prévias ou tcsres cleitora!.s e :!á outra:! 
prov!d~:l':i:::s. 

Dctl:-~e- c. dlstrl'bulell.o do l"undo de :>~rt!d;:oa­
çii.o _dos E~tados e do D~'ltrlto Federal a nh·ei 
rcglonnl e estahcll!ce pro,·ts·Jrlamen~ cs çoe~i­
cten:~s lndiv!duals de particlpaçl!.o, 
Dlspül' so'llrc a lnt•!;;mçil.o dus do:ms-l!le·caSII. 
à Prc•titUmcla Social. 
Dispõe sobre a ut!Uzaçlio, pelo Governo do Dis­
trito Fcd.erul, dos órc!i.os de ~rnnça Públl­
ca de que tmta o I 4.<> do art. 32 da. Const!· 
tulçã_o Federal. · 
Dá novn rcd:.,ção ao § 3.0 d~ a~t. 3G da Lei 
n.o 7.to0. 'aé 10 de julho ~~_19811. 
Reç:utnmenta. o Inciso XXl do art. 7.0 ll.n Cons­
tltuiçlío, 
Altero. a redl\çl'io d.o ~ 2.o do nrt. s.o da Lei 
n.i'7. 797, de 10 de julho de !!109_, que Cl'in o 
Fundo Nll.Glona! de Melo Ambie-;:Jt<: c d!\ outrns 
provldCncias,. 

Nucicn'.lll~a o. presteçiio de .servl~os tte nudlto­
rin extern:l. 
Torna obrigatória a ass!st.êncla oculur aos !)ré­
escolares de I e II c:raus, nços e~tnbe!ecl:nentos 
00 t•nslno pt)::Ol!co e part.:!.iular, e dâ oulras pro­
v!clm-:c!ns. 
Dlsp~~ sobre a dcstln:u;:1i.o das multas c lnd<m:­
zaçõcs clcoorrer.tes de danos ao melo runbl!'ntc. 
Dispõe sobre a pomtca de preço~ ee bens e ser­
viços íornccldos pelo setor público, ou ·por­
este contru.t.ados. 
Dls~ôc sobre l! rel!luncraçü.o do serviço e"-'· 
tmQrdlD~rlo nos casos que csp::cmca. 
Declara n ncrPstn amazOnlca monumc:-~to t:>a­
turol. 
Dlllp!le sobre o magis'.ério superior em est:lbe· 
cl.'llcnto prlvo.do. 
Il~põe _sobre_ a !!1lltalaÇ'i'lo de n::;mrelhot. d;; com-

- _ pactaÇllo e lncinernç!lo de lixo hospi:.O.l;,r em 
ho~pltals clinicas, laborntór:!.::ls " entlé!udes as­
semelhaá~s. e dâ outras provldimclas. 
Dlsp(:ie sobre us SOc!edaCes Ccopcrotivas. 
Estabelece normas para a tr.e.nsmissü.o dfl pro­
gremas gratuitos no rádio e tclevisâo para par­
tidos polit!CQ:s e dá outras prov:d~.ncla~. 
Regulamenta o que (lispõe o art. 214 e o § 2.0 do 
rot. 227 da Constitulç!!.o Feõ.cral. 

N.• AutOl" 

2!16/89 Lourembere: Nunes 

298/139 Irmn Sa:ra.!Va 

300/89 Fro.."lC!sco 
Rollemberg 

305/89 Albano Franco 

306/89" Ney Mo.ranh!io 

311/89 Jol!.o Mene:r.es 
<Complement:l.r) 

313/09 Te"Ótonio Vilela 
Filho 

316/89 Albano :!1'ranco 

3!7/89 José !gn1~io 
Ferreira 

319/89 José Ignãclo 
Ferrelra 

"""' Nel,on W~eltin 

321/89 Nelson Wedekl:t 

322/89 Aureo Mello 
(COmplementar) 

323./81' I..lvolsier Mu.la 

324/89" Fernando Henrl-
que Cardoso 

325~' ~opÓido Peres 

"'"' Dhddo Suruagy 

~27/89 Divaldo SUruagy 
!ComplementarJ 

33Ct/89 Louremberg 
Nunes Rocha 

333/89 Gomes Carvalho 

!lW89 Cid Sabola <!e 

"""'h' 
"""' Divaldo sunw.gy 

Ml/89 Odacir Soares 

SW89 Ney 'Maranhão 
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Acresccn!n o § 3P. ao art. z.o d11. J.el n.o 5.323, 
de 14 de noveubro de 1972, estabelecendo 11.. 
obrlgatcriedadc de todas as bebidas enlatadas 
ou eng:nrrn.!adas contercr:1 em seus ttilulos a 
d.iscrlmir.açlio comp1cta das substf.nclas ljUe 11. 
eompl'iem, as..<;Jm como nUmero do lote, datll o.lc 
!abricaçiio e prazo Ce valldm;ie. 
Isenl.:!. do pagamento do Inlp_osto sotm; n Ren­
da e proventos de qualquer catureza no ~490 
que espec!!lca.. 

D:l~põc sobre as JJesqu!sas est.at~t!ca~. ~e opi­
nião ,pllbl!~. mercactológicas e assemeihaW, 
e dá out~as providências. 

DlspOe sobre mo;>didns de estimulo parn rP.Cqui­
pamento de lo~tituiçõcs dedicadas ao c.onslno 
técnico e tecnu!óglco, bem como ao aprimora­
meoto de rocursos humunos. 
R(~guinmrntu. o art. 172 da Constl!ulçi\o Ft>denl 
que tmtu. de Investime-nto ele capital estranc:el­
~o, e dá outras providências. 
JY.sp<'i~ sobre os tlrodu!QS ."'Cml·elaboraeo'! su­
jeiOOs à ir.dtlõncia do IC:.ts. quacdo exportatlos 
para o c:-:terior (art. 155, I 2.0 • X,_a, da Co!J.St!­
tulo;iin F~dcral). 
Rl.>g~.tlamentn tJs lnci~os XX\'1! e xxvur d.õ 
art. s.o da cons:ituiçi\o :Ft>dr>ral, que C:lspõe :ro­
bre direitos nutorais. 
Estabeléco:- limit~s-pern1ane-ntes para a mobil!­
:roção naclon:\1 nos casos t:!e elevação ll.os lndl­
<:ea de e.na..l!abeUsmo. 
JY.spflll so~re a 'Jrlsão pl'C\•enth·a n':ls casos de 
c.rir:ws ina(ir.nçf.~-eis e insusceptl\'els de gm!;ll. 
ou ar.Jstla, e de csturiro, latroc!n.!o e homicio:lio 
qua:.Jíieado, e dá ot:u:-as provid~nclas .. 
Dispõe sol.Jre a nilenação de bt;-;'1$ imóveis, !1-
na.."lciade!> ne!o_ Sl$:ema Financeiro de Habita­
çii.o, e c!á •lUtras !'rovldenc!as. 
Altera a legi~lação qm., dispO& sobre a cobrança 
de pcodá~o nas rodo ..... las Jedernis. 
ConrcdP i~cno;-ão de I:n;:o!Y-!:~0 sobre Produtos 
Ir.d.llstrializad.os na nquisiçlo ele automó\•e!s 
de pa~ugelros des•Jn:~dos ao us':l de t11.:'s. e d::!. 
ca~ pro\'ldl>neia<; 
In!>tltu! a Lei Orgf'm!cr. Cn Adv<.~cae:la Geral da 
l'nl...'\o, e ~ outrss :providências. 
Rel!ula;'11enta o inciso II do art. 202 da Consti­
tuição bruSilelrn concedendo aposentadoria es­
pecial ao l_rabn!hador que exerça ntl\1dad~ ~b 
condiç-ões prejudic~ls à satlde ou à. tn:.e::::r!.d:l­
cle nska.. e dü outras provldênc!a.s. 
Dtso~fl :~obre r: <Xlncessi'!.o de be:Jeficlos !lsca.ls 
na !mpor!aç:"io e n" aqu!slç;::o no mercado r.a­
ciom:ll de bens, i.\""!Sumos e mntérlas-pri:nns 
du~tL"lruL.s a edi:;:.âo de jorna!s,. revistas. lh•ros 
e cl.cmal~ perlócllcos e à transmls~lo das emls­
soms de rác!lo e televl.s!!.o. 
CrJà um acl.ictouiu sobre tari!a de enerc.Ja -elé­
trica parn custr.nr o Plano Nactont'l ~e Vias Na-· 
vegúve!s Interiores, c dá outras providtmdu, 
DlspOo sobre er:!térlos e praz(IS de Citdito C!r.a 
parcela{! do produto de arreco.dnção de .trnpos­
tos de competêncW. d-os estados e de trans!c­
rênclas por estes recebidas, pertencentes aos 
municlplos, e da t;Jutrns prov!ctênc!as. _ 

Esto.belece no-rin!is gerais aplicáveiS ao Imposto 
sobre Vendus a Varejo de Combust.iv:.ls L[qul­
dos e Gasosos. exceto o óleo d.lese! - IVVC, 
de eompetê.ncla d!Js :nWJ.lclpios. 

Pro;be a ln~blac~o de pedretre~ noa centro, 
mb:.lnO~ o di oa~res ;rcvld~ncl::.1. 

lsentu. do pagamento do Imposto de Rendu. a 
Estrada de Ferro do Paraná Oeste S.A. ,..... 
FEnROESTE. no caso quó es;Jeci!:Jca. 

fua os limites p-te\'istos no § 2.0 , II, do :<U't. 1!13, 
da ConsUtulç!io Federlil, e dá o~ttrrus prov!d,';n­
""'-
Dispõe sobre n realização, pela Fund~.ão Insti­
tuto Brn.silelrq de Geograna e EstatLstlca 
CIBGEJ, de levantamento populacionnl no In­
tervalo entre os censos clecen.:Us,_ e dá out:IIS 
provldêncliilll. 

DL!.iJ!le sobre a Organização Slndico.l, e dâ. ou­
trns pro~d~nclas. 
l'l'Pil''lamenta o art. 23, inciso VII!, da Consti­
tuição FO!deral, que trata. da compctêncla da 
Un!.âo em organl?&' o ab.!l.Stediilcnto allmentro: 
e dá o~as provldên~Jias. 

Altera o art. 2.'l9 do Código Penal Brasflcl.ro (De­
creto-Ler n.0 2.848, de 7 de dezembro de 194C; 
ntualliado pela Lei :a.O 7 .251, de 19 de novem­
bro de 1904. 

\ 
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N.O Autor 

SSCI/89 Wilson Martln.S 

AAtiR~ ""'""'"" :R.o!lem~g: 

335/139 Ju~M:y Ma~~s 

"''!" Nelson Ctirn'.l!rc 

3s9/S9 Mendc3. Cnnale 

"""' C-«.ae' <:ln~ 

3f!3/89 Ronan Tito 

365/39 Gerson Ca1natn 
(Complementar) 

365/89 João Lobo 
cto:'nplementar) 

3?0/89 Marco Maclel 

372/89 Maurldo Como. 
(COmplementar) 

:m/89 ,Alacoque BeT~e~Ta 

374/89 Mareio Lae~4_p. 

377/89 FCTiliL.''ldo Hen:rl-
que C::u'doso 

3';'9/89 .Mardo Lacerda 

313"0/89 Jamil Haddad 

SS2/39 Mo,_ 
Mendonça 

3B5J89 Mauricio co:r!a 

391/89 F:nncl:!co 
Rollembctg 

'""' Mareos Mcnãonça 

393/89 Ca:los De'~li 

"""' Marcos Mendonça. 

3$5/tl!l' :Mal'eO M.R::tel 

·396/89 Mudo Lae'e1:d& 

3Y1/" Fmnc1sco 
llollembert 

399/89 José l;ntc!o 

"""""' 
4;00/89 José Ig<l.áclo F""""' 
~~V89 José Ignáe!o 

Ferreira 
«)2/89 J"osé !gná.çlo 

:Ferreil'a 

'"'"" J"osé ~do ,.,.,.. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1991 

Institui a Lei de Piretrize.S e Bases d.:l. 'Sducaçllo 
Nt-.clonal. 
:O!spOe sobre a utll!.mç!O do BTN Fiscal nos 
contratos de compro e venda mercantil. 

Crio. rede de escolas espec!.allzact.'l.ll no atenãl~ 
rncnto o. ctL.'\l!ÇUS e ndolescC!Jltel! em sl.tuaçtio do 
risco, com base nos dispositivos constlluclonats, 
em especial o art. 22'1, caput, ~ o ll!'t.. 60 Cá!!~ 
Dbrcs.lç!les Transitóna.~. 

Dispõe sobre li.S sociedades de e~nom!a miSta, 

D!llpõc scbM n crlação do Proçumo. de Ecode­
Sen\·olvlme:-Jto do PantM::~l tPropuntan::lll. 

· :t"!spOo sobre o ... l":ogrnma de Cests. Básica da 
.Al!raco.t.açll.o~ ao trabalhador. 

Isenta da Quota de contribuição patronal ã Pre­
vldfulclo. Soclt!.l as cntir.tatles C:.e !!ns mantrópl­
cos, _;:~çmhec!das de utilidade ptlb!ica, cujos 
cemb:os de suas d!retorlas nlo pereeba.-n re­
m"l.\nereçi!:o. 
Flxn cr!t(>r.fo parn ost!."T!n.Uvu. d::l ;:lOpulaç!í.o mu~ 
niclpal pua e!..-l:o d<' cálcu!à eo Fwll:l.o de Par­
Ucipa~;ão dus Mun!cfplos. 
Estabelece critérios de rnteto do Fundo de Pn:r­
t!<:tn:w!!'l dns Fs"l:l.t!us fi"PE) e do Fundo dl: 
Plll'tici~ll<,--ão dos MunJ.ciplos <FPM). · 

Estabelecê normas pa"'. o uso de técr.J.cas ~ 
enj:!"('nh3:-ia genética pr.ra a construç!to. rnª"-~_m!­
lat!io. clrcult!.ç:lio e 1\!Jcracão de molé(.'!.llu de: 
DN.o\ t"CC"Om'bJna:ltc f." de orgw"!.lsmos e v!r:Us q~e 
os ec:~te_nhnm e dá_ outra.s p:ro,·!d~nc!as. 
Pi!lnõP. :;obre .t!\ imunid:tcles triW:árlas refe­
rente<: hs bs~itulço:ics de Cl!uc:l;c:ijO e d!' nss!s­
tencla soclaJ, sem rtn.s lucrativos. 
D!!lpõe wb'1e piso ularla.l pano inicio da car~ 
reira. do magistério pübllco nos nivels tundA­
mental c rnédlo, e dá. outt:ns prO"Vldênclas. 
J?;.:c~ara o puntunal mato-grosso:.nse ürea reser­
vada para o,_ fins e usos espec!;~!s que es::l~c!"!:iciL, 
e dá o.utrns provid.ênclas. • 
Altera _di.">pos!Uvns da Lei n.o 3. 071. ãe 1.0 :::'le 
,lnnel.ro de 1916 e do D~reto·Let !:!.o 4.657, do:: 
4 de setembro de 1942, e dá ouuas providénctas. 
:r'>I~D<~(' ~obre o uso do selo especial de con:role 
de i:rue trata a Lei n.O 4.502, de 30 de no\'em'b~o 
de 1964. 
n! .. ~Oil sobre pngamento de pensões ~llmen­
tfdas. 
Acrescenta parti:;!:ra[o ao nrt. 4.o da Lei n.o 6-765, 
ele 1_0 de Gez!'mbro de 1979. dest!na."'l.dO tire& 
exclusiva à edificação de Cent.ro de Convlv&tc.!a 
de Iãosos. · 
C!sprie robre registro ãe ent!dndes si:J.d.ltais e 
da _ctut:_ras p~ô\1dêncl:!$. -
Prol,l:le o uso de pneus rec_apado.s nos c_~ 
que esptoCífica e d.á outras :providências. 
r.e~:Uiamenta o art.. 143, I 1.o, da Constltuiçlo 
Fedem!, que t!ispõe sobre o serviços alternativo 
llO serviço militar obrigntõrto. 
Dll'lpo:ie sobre o cance!ame."lto de c;W!l!toa para. 
com a Fa.r.enda. Na.clonlll. 
Di.spl\e ~bre :1. proUsslio de Bombeiro Civil e 
dá. outrus providências. 

P.Ci1Jlnment~~o a eJ~:ecuçlo do cUssm~to no art. 14, 
itens l, n c U.(, <la. CO:r.stitu,t~o Federe!. 
Altera disposltiV(lS Iego.i!: nobre crimes contru. a 
econom!B. _popular e o ~istema financelro mcio-
:cal, c C:á outrtl!!l provldiiincla.s. _ _ · 
~tabel~e correção monetá:ia mens:~l pllrt!; M 
eontcs !ndh'iduals do Fundo li.:: PurtidQ;u,:lio 
PIS-PascP C dá cutrns provld~nc~. 
Adiciann parágre!o ao n~t 11 <l.a Lef n.0 7.'713, 
de 22 <l.e d~cmboo c!e r9es; pur!l. :Perm1tir de­
duçt5~:"S <l.o rendimento bruto au!tJrltlo pqr proR 
11sslonals · autonornos, nns condi~~es q~ nocn· 
dona. 
Alt_cra dispositivo da Lei n.o 4.~20, de l'l dn 
ro&rço de 100-1, e dá outros provld~ncias, 

Dls;põe sobre a prf.'stação do serviço civ!~o e di 
ou!tas proviflênclas. ..". 
Regulamenta CJ Rl"t. 10 e o inciso VI! do art. 194 
da Constilutção Federal, d!spond•J so"t:re a par­
t!.cipação dO$ trahalho.dores, o;:r.~p•~sárlo.s ·~ apo­
senta<:los nii$Jnstim.lçõo::$ lntegra.."ltes do sts~o:ma 
de ;Scgurlth1de social. 
ptsp.:;,.. sobre o Rf>lnt~rto' do "t:npaet.o Sódo­
~<:0nômko - RlSl':, a R<.:r cxlgt,lQ romo ~o:o;;di­
ç!o p~évia para lnstn.lat;;ões Jnrlwtrl:ilil e !!e 
sCl'Vl.ç~ de médio e irande port111, ãesi~a as 

Autor 

~08/89 ~cos Mer:do~a 

4~9/89 Ma..""COs Mendonça 

411/89 M!L"cio ~ 

Ementa.· 

ae;êncln:; rtdrnl,.,Jstr:::.tlv!' . .": I) ~WlJel"'':" rtl.Os:-- e 
r;li,. c-atr«:l ;>hiVlt!f·,.clc.~. 

Aaera a L<~l n." 5.357. de 17 d" niJ'.·cm'bro do 
1957. que estabelece _;:,cnalldadcs pHm embar-
erLÇ.:!!lS e terminais tna~itlmos. O'.l fluvi:Us que 
h<.nçnrem detritos ou óleo em águas lJrasilei:u, 
e dá CJutras provld~nclas. 
Dispõe sobre o cxen::Iclo da P"'O!issão ('le Bar­
beiro e Cabele!rC!lro, e dá outras prov!cl~ncJ~. 
De:::tlna recursos para progrnmo.s de nssistõ!l­
cin nos idosos, o.tra\·és do fu"lllo (\e Apolo ã~ 

~f~tZ~v~r;~to o~0~:l;ioit~,J~~~~~?!'1 Lc.,?:!: 
rl:l Fe::lernl c dos concursoJ< de prr:!:n~~t!cos 
!edera!.s (Loteria Espartiva e L;;ot~rl"' de N'0.m"· 
ros - LOTO e SENA). . 

DlspOe sobre a política nacional de aal:;!ríos, ob­
servado o dlspoJ<to na Coru:titutça.o Federal, e 
dá outras Prmidêncili.S. 

Altcrg. de um para dois anos, o prazo H'!Lndo no 
art. 39 411 Lei n." 6.G49, de !S7D. 

~ts;~~~:~ débitos <l.evidos r.os processC>s 

Cria fund.os ae melhorlt!. do tri.:.~ ur'bi"'I 
público, revoga as Leis c."s 7,418/85. 7.619/81' 
e art. S." da Lei n.0 7 ,85:;/89, e M outrM pro­
·v:e~ 

416/$9 Marcos !.rendonl)~. Introduz alteração no caput do art. 70 da Lei 
\ n.o 5 .lOS, de 2! de O<ete>n!:l:'O de l%6 • .:;.ue Wti­
\ tui o Códi:,:o ·Nacional d~ Tr~.s.ito, co:n o o tio­
\ tivo de nxar t>m 16 ll-"ICS eompZetos a i&:;J;le mi­
' Illroa pn.:'a obtenç~o àn. Cs.rtelra Nac!or.al. de 
H3bil:.tação. 

41'7/89 '-!arco.<~ Mençionça 

418/09 Marcos Mendonçs. 

419/&9 Nelson Wedek1D 

l/90 Fe=do He!ll"i-
que Cordoso 

'2/90 Ft>rr.a.-.,.c'o Henri-
qu~ Cr.1;~<l:SC 

3/90 Hugo Nai.Jolelio 

O/DO M:~.urir.io Corr~n 

7/90 Meira FllhO 

9190 Hurnlx.l""..o Lucena 
(ComplelnentnrJ 

1C/90 Nelson Wedek!."l 

11/90 Pompeu t!e Sousa 

12/00 Cld S'rtb:lia de 
Ce.rvaiht) 
c'rl'nnút?.ção 
colljunta. com PLS 
n.o 245/89 e PLC 

. n,O WLi) 

13/90 No:lson WCC:.ell'ln 

ll1190 l.~a:rco Mude!. 

cU/90 ~N.elson_Wedekln 

,U/90 Fr:l.nclsco 
R.dllemberg 

I:·· 
17/90 POmpeu t1e Sousa 

. 19~0 . .ró.mll :a:ac:ldad. 

'-22"190 "Olavo i'1res 
· (Complementar) 

!4/90 Francisco 
P.ollemberr 

DiSlJÓ"' ~brE: a inst~ru;OO de tubos de CSCllPa­
mmto na P~rt .. 'IU;Jerior dos cnmlnl":ões e ó:ú­
bl!:.. 
D:i n.":lva red~:.c;tlo ::.. ::Uspo~itlvo que mcnclcma. 
d:l ConsoliUw,;ão elas Lels do Tr~baU!o. 

Dlsp1:1~ :sobre a participação dos empre:ac!o:s na 
g"!'stão cl.P.S e.>npres~. e dá. outras trO\'id~les. 

Es\nllelece correçfto monet~:ia pa.""n p:l;;>Unento 
d~" snlârios c dá OUtr(l..$ p-:ovl>iêncin.s. 

.LW;ulamenra a função socU:l da llropri~\1ll.d.G 
rurol e n execução étJ. reforma ur:rn:na. 

Rest.abeler.e a dt.."<luç:<.o ciO lmposto de R!:nda 
p'lra os p.-ogran:as d.e al!abet!;:aç.ão. · 

D\sp~e s.;:.l>re o il1•re aeiisso às pro.ia.s de te=-­
n<Js ele marinha. e seu \l~O p1lbll~o. 

Libera a en::md<l. de mercadorlo.S estJ:'Il.nge!l'll$ 
uo Pais, c dá ol.ltrn.s provldênc!as. 

Rcguln, parc!alme!Ú. os ínc!sÕS n e III do art. 
161 da Gons!J.tuição. 1~<!\.. pra..:o p>U"a a en­
trega das parcelas trlbutirias p<'rtr.ncmtes aos 
istádos, uo :UStrl~ Fcd~ra.l e acs municípios 
e çónllna~do penalldadea aos: L."lad!mi.Jlent.es. 

!iispéo:i ·sobre a eh::!o;ã.o de representonte dos 
tra.balhadõres. 

E~tnbf.':ere nor.-nas ~ls sobre !leJ:~ões e 
cont~r~to~ de Admlr~Jstm.;ão PU.b!tcs. e di ou­
tres pro\·lj{meta:;, 
RegulP.men~ o !ngress? do C.e~icl.~te no Serw 
viçe Pilblit'o e t1ú. outras providências. 

Di&põe sobre o trabalho noturno e t!A outrai!; 
pro\'ldt!ncla.s. 
Dispõe tobre o exercício da prof.l.ssão de t.éc:"~!­
co em Turismo. 

Dl~põe sobre n.s nounas a.Pftcivei.s ao proces-
.so de dlsllid!o coletl.vo. . 
Toma obr!gs.tórla a dlscrlm!naçã.o das par­
celas q:ue compõem n pres:.P.ção elo:~- mUtuários 
do Slstema F'lnaneelro da Hablt.aç5.o. 
Dlsp1ie s~bre o Banco de Desenvolvhr.ento do 
Centro~Oeste e dâ. outras providêncW. 

Acrescenta parâtrafo ao art. 2.." da Lei n.0 
7 .682. de 2. de dezembro de 1988, parn v_eda.r 
a intermedia.gão de tnstitulção financeira ou 
sociedade seguradora. no seguro habitacional. 
DLspõe sobre snrnnt.las dos depósitos em ca,­
derneta de poupança. 
Altera o art. 36 da. Lei Complementar n.o 41, 
de 22 de dezembro de 1981. 
Introduz modi!lcações na Lei Il,0 7.839, de 12 
<l.e- outUbro- de Hl89, queo·dls,põe sobre o Ftmclo 
de Garantia de Tempo de Serviç<J. 
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2;/90 Odacir SOIU'e!J , .. _ 
28/90 · Humberto Lucena. 

28/90 JoD.o Menezes 

'3V® 'Francisco 
Rol!ember: 

.22[90 , V..d.rlo COva.s. 

33/90 Ney Ma:-anhão · 

34/00 ,Mário ~cerda 

3S/90. Má:o.lo Lace:da 
{Complementar) 

37/90 Fr.mcJsco 
RoJiembe:g 
(Complementar) 

38/90 Ney Ma.ranhão 
(Ve: PLS n.8 344/89) 

39/90 Artonso Camar~:C 

40/90 Francl:leo 
Rollcmbel'll: 

41/90 :Ecllson LobD.o 

44/90 Mú.rlo COVa3 

.4S/90 Nél~on Wedekln 

4~/90 Humber~ 
Lucenll. 

49/90 JamilRad:dad. 

Sl/90 Ma'..Lro "Benevides 

52/90 Mâclo Lacé:da 

53.[90 Mârclo Lacerd:~, 

"'" Humberto Lucena 

"'" """"'boo -=-'S7/ll0 José Ignâcio 
Fene1m 

"'" Jut>l>y 
Magalhii.ez 

DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção li) 

D_etenniM a remuneração diária d09 saldos em 
contas correntes. 

Dispõe sobre a prorroga~ão, por dols o.nos, do 
venclmm~o do.s contl'at.og de !innnctamento 
IL!;!'ICola n p~quenos ll mé..Uos produtores ruraJs 
~o .seml-ãrldo do Norc:!e.sie e dé. outras proviw 
dêncbs. 

Reduz; 11.1 n.Iiquotas de hnposlos !edt•rals nas 
·aquisições de computadores quando !eltas por 
escolas e unlvcrsld.ades púhllcas cu privadas, 
para u.~o !JUS suas aUvldadco; essenciais. 

Isentn dO!! Impostos federais o mnk'rlal didâw 
tica, quando adquirido:> por blbllotccas, esco­
las e universidades pilbl!cns e priv:ldas, pnra 
uso c:n suas ntlvlandcs csscncJal.s. 
Acrescenta partlgra[o ao art. 12 do. Lei n.o 
8,024, d~: 12 de abril de 19VO, que Institui o 
cruzeiro, dlspõc ~obre a liquldez dos uth·os !1-
nll.llcelros e dâ outras providências, rcnume­
r:mdo-se os demais 

Dlspõ1.1 sobre u protcçã.o de trabl\lhO Ç._a rilulher, 
:nos termos do art. '1.0 , XX. do. Corutltulção 
Federal, o dá outras providências. · 
Dispõe :«Jbre a venda ele terras das pessoas 
fislcas e Jurldlt::lS em dCbit.o com_ a União, 
dllr:.do-lhes dest::naçilo soclnl, e dá outras pro­
vidências, 
·Regulamenta. o art. 208, IV, dA Consmutção 
Federal, criando o Programa Nnclonal de F.du­
cnçlio das CrinnçllS de zero a seis anos dc Idade, 

em creches e pré--escolas. e dá __ o_ut:as provl­
dênela:::. 
Dl.spõe .sobre o adlclomü ao Impooto de Re:lda, 
de que trata o Inciso II do art. 155 da Consti­
tuição Federnl. 
Regulnn:u,•_J)J;.a_o_l!:l_çlso VII do _art. 192. da Co:a· 
tltulçiio Feclernl que dlspõe !Obre ~rltérlO! I1'3-
trJUvos da transrertncla de poupn:nça dt:! rt­
glôcs com renda inferior à :nt-dla MClonal 
para ou~ras de malor desenvoh·ime!l."W. 
Dlspõt-, eom !undam~nto no lnc!so S."'. do 
art. 23 da CQnst!tu!ção _Fed.ç_:al, --''o~~e a obrl-­
ga:.Orlcdadc d~ ór~âo:s da a.dmlnlstl'açáo pObll­
cn federal ~a!lzarem suas compras 113. Com­
panhia Nacional de Al:m.steelmento-CONAB e 
dli. outras prol•ldiinc!a.s. 
Altera a Lei n,o 4, '116, de 29 de junho de 1965, 
que dl.~pBe sobre o rcgols!ro ge:lcaló~::co de 
animais do:néstic<.ls, e ela oc.t;as pro>ld•~::tdas, 

Pl~pôe s.o"t!re a transfcrCr)cla d,e tltt:!ari<!ad.~.de 
conta!> e clep".sl.t.!.os denomlnados em cruzados 
novos. -
Altera a Le! n.o '7.988, de 28 de de:zen::.bro de 
1989, que diSpõe sobre a redução de lneenUV03 
tlscal:l. 
Disciplina o regime c!e trabalho d:\ categ:QMa 
dos trabalhatloÍ'cs domésticos, e di outras p:ro­
vldência.s. 
Regul!!. o e:teerdclo das prof!s..~s de e;li;Cnhelro, 
arquiteto e engenheiro agrõnomo, d!spondo so­
bre eleicões direta.s r.al'a Pre&ld.ente dos CO:l­
.;elh~s Federais e Reg!or.ais de Engcn..'l.a:'ia, 
Arquitetura e A~nomla, e d6. outras provl­
dênda.s. 
Isenta do Imposto de Renda o lucro lmobJ.!Já­
rlo de Imóvel residencial e di outras pro\•ldt'l­
clas. 
Def!11e o crime de abtlndono de gesta:lte. 

Altt'ra dls;Jos!th•os da Lel n.o 'i.9i6, de 27 de, 
dcuombro de 1989 e di outras p"l'Ovldl!'nclao;;. 

Torna obrigatório o ensino Sllbre drogM entol'­
pccentes e psicotrópicos nas escolas púb!.lcas e 
privadas de 1.0 e 2.o graus. 

~t.:i.belece que â Comis.são Mista e o _Qon17esso 
poderá, n:u o::ond!ções qu_e especifica, requi!Jtar 
extratos de c_on!as bancar!a:s e -~6pla:o~ das de­
Clllr;!.QÕcs de b~·n~ e cl!.' renda de- pt.">SiJ~\S l:l.dl~ 
eladas em procct:so por crl.ne ~e tráiio;oo de-
·drogas.' · 

Dlspõe sobre a contagem de tempo de serviço 
P!l.tt!. el!tabllldnde. 
Dâ. nov11o rodação ao art. 13 da Lcl n,o 8.024, de 
12 de abJ::l de 19t>O. 
Alter:t a. rednção da Lei n.O 6.494, de 7 dé de­
llembro de 1977, que dispõe sobre o.~ estágios 
de est.udantes de est.abel~cimcnto de ensino 
médio ou supcrlor. 
DL~pôe sob:e o ll.l'rendament.o compulsório de 

'':Parcelii.S -de Imóvel rural, para os e!eltos q,ue 
especl!!ca. 

N-• Autor 

59/90 Ney rltara.chão 
. (Tntm.itação 

co:cjuc.::.a. "'m m 
FLS ~·· 20/84. 
309/85, 220/86, 
382 e 409/8!.') 

'60/90 Alfredo Campos 

Sl/90 Fra.ncl.!:co 
.Rollemberç: 

63/90 Nelson Wed.ekin 

O!'.i/90 .Maurlcto coma 

~9/SO Joi\o Men~es 
(Complemen~i" 

'"7!~ . ~=~~_Cil.tació 
7uao Fe:.nncdo . 

H":fU'lque Ca.rda:;o: 

'fl/90, Leite Chaves 

1TCJOO, •F&rnllnt;'IOu H.enJ1.. 
qlle C'-t'CIO~ 

'76190 R>Jrn'!Jerto Lue~ 
(Complement~~orJ 

'M'/11-0 Francisco Rollem-.. ,. 
'J8/90 Rocaldo A:ag1lo 

79/9() Pompeu de Souss 

"'" Alberto Ho!!mann 

111/90 'Ronalt:.o Arngão 

83/90 Fernando Hcnrl-
que C_(!.t:àQ:;o 

84/90 Fernando Henr1-
que Cardoso 

115/90. Fernando. Henn-
que Card·Jso 

""" Jutahy Ma.{:alhtLei 

87/~-0 Dlreeu Cirildro 

UD/90 .Fernando IIenn:. · 
que Cardoso 

tl0/90 ·Humberto' LU<:~~: 

1H/9tl ·.aoiio M~eres 

93/mf Dl~eil ea'iil~ito 

95/90 · Odacir ,Soues 
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D!.$põe sobre :tSslstê!'l.c!a ao Idoso. 

Dispõe sobre a pre!erêncta .:!.os c!éd.ltos rela­
tivos a depósitos e n.prlcacões flnaccelras. 
Di nova redação ao f to cio art. 6." du. Lei n.o 
8, 024, de 12 de abrU de 1990. 
Dispõe sobre a ptoteção do salário contra a 
re:.ençáo- dolosa e dó. outras provldêncla:s. 

Regu::tmenta a profissão de Ortoptlst..a. e dá 
out:as proondêncJas. 
.AJ.!Ãl.i-a os lfmites do l"arqu.e NacionPl da Se:n. 
do Diviso:, criado pe:o- Decreto.a.o 97.839, de 
15 de junho de lV89. 

Dispõe scbre o sistc:na prevlden~árto privada 
n. que se refere c art. 192, inclw Il da Constl­
tUiç~o :!federal. 

:"~~;~ a lei de r~amaçõef sol:lre setvlços pO.~ 

Estabelece medidas pa"!'a a proteção do mer­
cado de tra.!:la!bo da mulher e dA out:tas pro­
vidências. · 
Veda aos empregal:los ou i!lrlgcntes do cntl .. 
'dade.s da aclmln!stração !ede-!'al indireta a p1:r­
cepção de retribUição ~al supl'rlor ao valor 
da remuneração mensal !llt.ada para :Mir.lst.ro 
de Estado. 
Regula o inclso_·xxvn do art. 7.0 aa Cons­
tltu!çáo Federal. que t:o.ta de proteção ao 
trabalhador em face da automação e <k:teJ:­

. m.lna outl:ns proVId~ncla:~. · · ' 

.Dkpôe _;obre :a. ação clvll -de .respon.<:n!:ll!ldadr. 
pelo nao-o.fereclmento do ensino obr!gatórlo 
gretulto ou ,sua o!e:ta irregular nos termos 

· ?.o art. 208,' I 2.0, da Con.iltit:::nç!l.ó· Federal,. e 
'i:lá outr::.s Prc:fl,dCnclns. 

In.,tltU! e:t~préstlmo comptWório oobre va.lol'el 
retldos com base !la Lel n.o 8.-024, de 12 de 
a_brU o;l~ 19~0, e dá _outr:;!!J provldôi'!ClM, 

Veda a acumul::lção de prêmi03, em lotertu 
de sortei03 e dã outr:u provld~nclas. 

Dlsp~ sobre nor.nas apUcâveis à me.--e."ldft es­
colar. 

Dispõe sobre o IlnancJnmento, pela Unl!o, d.o.J 
:~;:::;,~~ de educação e de sa:iide do Dlst:lto 

D!spi":oe sobre os .se:vl~a de sa.ll:de em i'lmblt.o 
municipal, e' dã outras providências. 

Pl.spõe sobre no:T:Jas. apl!cãvels aos eomórc!o.~~ 

~~v~~~~rã~tt~~ :e~ ~~;~ão _de beru~ 
Ro;"gu!um~nta o art. ·223 da CO!l.5:.ltu1~ão Fe­
<i<ml. 

Dlspo5c sobre o~ crimes de sonegaçllo t!.Scal e 
de .nproprli\çiio 1ndébl:.a de ttibutos,. e dó. ou~ 
trl\3 providências. 
Dispõe sobr-e a :eal.lzação de exames de pro­
!lclê::~ela p3.ra a inscrição de pro!lsslona!.t no.s 
Conselhos Regionais de F1scallzação do Exer­
clc!o Pr~ilss:lonal e dã outras l>rovidênclll.!l. 
.Dlspõe sobre a .,.al!tlca. Nacional de salários 
e dá outrns provlóênclas. 
Dispõe sob.re a doa~1l.o de teeldes, ·prgão.s e 
pR.rt~s do c:orpo hum.nno ;>a..-a fins tern~êu­
tloos e clenti!ltcs e dó. outms p~ovld~~cl.a..>. 

DetermlnR. n ~el~ão objetiva de p~soa:s sub­
me-tidas à !!scallzaçiio de t.r.õutos !e<.l.erals e 
equlpnr'l. ao c~me de prevaricação a !nter­
ía.:i:ncla contrária por autoridades ?Qlf.Jcas 
c adminlst.rat:va.s. 

Alkr:o~ a lcglslacão sobre Ir.:l.p.osto Cc R.::r.C:o.' c 
·~á. ~utras pro,·Jdênclas. 

F~rmlte. ~ob ~on:l:lções. a e;Usténcla de ec:n­
tas tr.J;'lcárias em moeda es:.rangelr~ e r~du<:: 
_a.·>. :emissões :para aquislçll.o de _ divi.!;9.1l em 
e,xct:.sso. 

Dispõe ·sobte· ó· :ir=Úliamento de servidores fe-­
deraL'!: cleltos para ól:etona de assocl(!ção ~ 
?.r.!onlsta& minoritários de emp'resas ':lcb c"on­
··trot~ ·da ·"União .. 
AutqnZ."\. o :P~dcir. Exec-1tlvo a cria: n Escol:~. 
Técn!.ca -f"?~al, de GuaJa:â-V.J.rim, no E.star!o 
de !i:o;tdull.a. 

Autoriza o Poder E."'lecutlvo_ a criar a Escoln 
Técnica FedCJ:t de Jl-l"arnná. no Estado de 
RondÕlJia. 
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'N,o Au~or 

,98/90 Odnclr_soa:es 

'97/1.10 Odc.~r Soa~ 

""' O!l.c.c!r S<la.r<'..ll 

99/90 O<taclr S<:le.rea 
100/90 Oil:adr soare.s 

lOV90 Odacir soe.res 

11l2/91l Odacir soares 

103/SO """" """" 
104/S:O Odacl: soari!s 

"'"' .;Nelson w~~ 

106/90 Odael,r soa~ 

108/90 P.o!laldo Aragl& 

111/S'O Fr:ar.-cl.Sco Roll~m­
berg 

113/$0 Francisco Rollem­

"''' 
114/SO Ronaldo Aragão 
(C:Omp!ementa.r) 
!15/90 Leite Chaves 

116/90 :Marco Maciel 

117/90 Odacl.r Soares 

119/90 Jutahy Magalhli.es 

'121l/90 .Tutn.by Magalhã.ea 

121/00 Teot6n!o Wela 
Filho 

123/90 · Ronan nto 

124/90' Marclo Lacerdli. 

l~/!Ht Mareio La.cer13 

DIÁRIO DO CONGRESSO Ni\CIONi\L (Seção I!) 

F .menta 

Autor11:P. o Poder EJtecutlvo a criar a Escola 
Ttcnl.r.a Federal de Vllhe:t'1., no Estwlo de 
nona.:ml::~ 

J'.utor1:r.a o ]i'oder EXeeutlvo a criar a Escola. 
T~o;:;~lca F~c\~ra! de .A.rlquemé.s, no E:ltado dê 
Rn!l.t\6nla. 
Autl:lr1Za o Poder :Executivo a crtnr a El!COI:l. 
-reentca Federal ele Porto Velho, no Estado de 
Ro.:'l::.!ônla. 
Aut.Qr;za o Poder EU-cutlvo a. cr!:tr n l-.::!cv;n. 
Tb.lC.& f'ideral de ~llrn de Moura, no Estp.do 
de Rondônia. 
Aut~:lza o P<ldc; E:-c:ecuUvo a ctlar a Escol~~o 
'Ncnlcl\ Fc<Jeral ele P•~sldcute MMicl, no Es­
ta:l•• de Rondônia. 
Aetcrlza o Poder Ex~cutiV'J a crl0r a Escol.:l. 
Téer.Jca Federal de Caooal; M 'Estado de Ron­
dônia. 
Atttorlza o P<lder Executivo a criar -a Escola_ 
Técnlc:t. Federal de Celerado do oeste, no Es-
tndo de Rondônia. _ 
Autorize. o Poder Executivo a criar a Escola 
T~enlcu:: FNI'!"Tal de ouró Preto do Oeste, no 
E.it;~_d_o de Rondõn!:t. 
Autor:IZI\ o Pod('r SXcc:~.tlvo a criar a !:.!cola 

. Têcnlca Federal de·Ja.ru. no Estado de Ron­

. dõnla. 
Dl!:pi5e .wbre a polltlca naclonr.l de sal{l.rlo.s, 
observado o disposto na Const1tulçiio Federal. 
e dâ outras prov!dência.s. -
Eltabelecc nO\'P~ d!spos!çi5cs penaJs e proce~­
sua\,; peno.ls pa:a os ertme.s de trUlco Uiclt.o 
e u.s-o ln:lcvldo de substâncias entorpcc:enl..c111 
ou q1.:c Cete:m:!ncm dependência ris!ca ou JJsi­
qulc:t., e dá ou~rns provldênelns. 
DisPõe sobre notlc!àr!o do. Pc:del:' Leglilatlvo 
t~as emlssora.s o!lcla.is de râdlo e televisão e 

. dá .outra& provi~ênelas. · 
Altc:ra a· Lei n," 8.000, de 13 dé março de-
19~0. 

Dispõe sobre- 'O controle da polu\ç5.o do ar 
atmosférico por _veicules automotorea e dâ ou­
Uns 'Provl.dênclo.s. 
P:olb~ a e~lgêncla, o. aceit:J.çM e -a conees:slio 

, de gnra.nUa. ;Jcssccl, nas condições que men~ 
clona. .e _dfl. outr:~S provldênctns. 

Veda a utlllza.ç!i.o de tabelM <:ód.lgus C®lO 
forma de e~tabeJcdmento de opreços de be~ 
ou servl~os_ e d:l. outraa p~ovldêncll\3, . 

~.~ ~~~t r~d~aç;~ ~~ ~re~e~1:~ Í9s~~ l:i 
nl~era a lea:!slaçào do tmpo~to d~ R~nda e dà 
ou:ras p!'<lvldênclo.s. 
1\.lter:~. a Lei Complcment:tr n.0 41. de 22 de 
de:eml:Jro de 1981.' 
:cetenn\1~:~. a renll~o.çiio de plcb!SCTtO para rei­
bertura. ott dH!nltlvo rccltam-:nto da. "Eiitl:a.­
da do _COlóriQ .. , no PJ'Irq_ue Naciona! do Ig'J.O.ç-a, 
E~tndo do Pnru.Jl._il. __ 
Reaulamcnt.a o r.rt. 185 do. Constitulçiõ dã 
Repúbl!cn c ::1:1. outrn.s pr:lvldi!ncl~. 
Estabelece a C:t>mpe~C!Ic!n do senado Fedt-_ral 
parn :\lll"O'I1ll" a. tos<:olha dos tltul:tres dus car­
IV-'~ qnc cspl'elflca. 
Estahdece a obr!gatorkdr.rle da aprest"ntaçii.o 
anual de declaração de bens pa.ra o CJC:t'l'l;I~ 
elo Q~ .::argoa ou runç6e:s da administração 
direta e Indireta. 
Revo&a dl~J>oslçõc' da Lei n.o 6.'129, cie 2~_de 
nov=bro de 1979, a!entatórlas à. econotl'[lo. 
de me-r~a,dQ no comêrclo c!.e velcu!os auto:no­
tores de vla terrrstre. 
Estabelece normas para a elaboração da ma­
trl~ energética nnclonal, dispõe so);)re a tor­
mulaç1io do ];)lnno pi~;rJanuo.l de' lnvestlme_n. 
tos no. pane :rc~ercnte à energia é dá outr;t.S 
provldênclas. 
Altera l1 leglslac~o que dispÕe .wbrt o Funtfõ 
de Oll.rantia dO T:mpo de Sei:VIÇO e dó. outras 
prov1Ciênetas. 
Prorro,~:a o prazo de •llgôncla da. i~er.çáo do 
!m:;Josto sobre Produtos Industr1alizados -
!Pr, na. aQ.u.isl~!io de automóveis pilrii uso cQl':lo 
túxl, de caminhões e utll!tárlo~ para transpor­
tes de carga por_ transportador autOnorno e de 
veiculas para uso de denelentes _ _ff$icos. 
E:.tende os_4_if_~lj.os do Fundo de Ga..""lm.Ua- por 
~e:f~u~MSc;'o~?d:~g1~regud?S __ d_~t>stl~s 
Dts_pOe sobre atlvidndes conflitantes do traba­
lbo de ex-servld.ores públicos e dá outra.s pro­
'Tl.di!nclas. 

N.• 

13'0/90 Francisco 
____ _RQllemõerg 

- 132190 ~cio ~da 

133/90 """"""' Rollemberg 

13~/!lO Mareio Lacerda 

135/SO Edison Lobão 

141190 EdisOn Lob!io 

1W'9Ó Ma."CÔ Maetel_ 

1.Si1o ktllison :Lob§.o. 

14'1/i'O Edison Lob!l.o 

l48/9Q Wilson MarUns 

-14Ml0 Mercio Lacerda. 

150/90 Al!rcdo Campos 
<Complementar) 

151/90 Mardo Lacerda. 

152/$0 F:rMCiSCO 
Rollemberg 

153/90 :Fra.'lclsco 
Rollemberg 

lWOO "'""""" R.ollcmterc 

156/90 Mo.rcio La.eerd!l. 

IS71!lo M:ltt!o I,arerda. 
<Complementar) 

Março de 1991 

Altera· o art. 1.0 dn Lel n.0 8.072, de 25 de 
Julho de l9DO, t.<UC "dL~p!le ~.'Obre cr'.r:lCS her:!!on­
il.OS, l~ t=os do art. 5.0, ir.ciso :XUli d..'l. 
Co:J.Stitul~!io F.:o:1er:'ol~. 

Altero o art. 16 da Li:t n.o 'T;"ll6; de S de ja-­
neiro de 1989, que "define os cr'.mes resultantes 
de preconcelto C:e raça ou cor". 
Altcm e acreseen~ clispos.ltlvos a.O Decreto-Lei 
n.0 Z.U'\8, de 'I de dezembro de 1941l, e dispõe 
Bob:e a c=uç!l:o do inciso XII do art. 5,0 , 

parte !!na!, da Constituição :Feaeral, 

Institui o seguro especial obrlgat6rlo Por diino:s 
causados ao meiu ambiente. 

Dá nova redação ao caput do art. 4.o do De~ 
creto~Lel n.o 366, de 18 de dezembro de 1966. 

Estabelece. como :reservados a pessoas porta~ 
do~as de deíic!~ncia :fislea, o percentual de 5 
a 6% dos cargos e empregos pUblicas e define 
os critérios de sua adm!.ssrio. 

AUtodZa a UnÚio o. transre:rir a sede das cen~ 
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETP..ONORTE, para o Estndo do Maranbl!.o. 

_ Autoriza o Poder Executivo a transferir a sede 
do pr6-ll.lcõõl para São Luis, no Estado do 
Marar.to.áo . 

.Allera a Lei n.<> 6.5'16, de 30 de setembro de 
1978, que "rlls~e sobre a proibição do abo.te de 
açaiT..eiro em todo o terP,t6tio nacional e ctá. ou~ 
uns prov!dénc!as". -

Concede isenção do Imposto sdbre Produtos 
lndustrlaiizaaos e do Impcsto sobre Opcraç~es 
Rela-tivas à Circulação de Mercndorra.s. aos _pro­
dutos e mercadorlas que especl!!ca- e dá out:ru:~ 
providências. 

Auto:rlza- e. cr:laç!!.o ela Compnnbti de Dcserivol­
vimento do Vale do Parnaíba. 

Autoriza a Pet.."Óleo Bt"..sileiro S.A. - PETRO­
BR.Ii.S, a conslrulr urna refinaria de petróleo 
no Estado do Ma.rDIJhão. 

RcVof:a: o:S ara: 5.0 , G.", 7.", 6.", !l.O. 10 e 13, o:1o 
item v, Vl e VIU do art. 19 e o llrt. 20, todos 
da Lei :t:t.O 6 '129, de 23 dl:l: novembro de 19'19, 
Cf.le dlspOe sobre a conce~Slfo comerelnl entre 
lJTOdutores e distribuidores de veieulos auto~ 
motores de via terrestre. 

Faculta ao empregado c servidor pUblico a per­
cepção do l3.o salário em parecln duode<:ú:imis, 
depo5itadas em caderneta de poupan~:a. 

:·Inclui entre os crimes a prática de ntt1s resul­
tantes de preconeeltos t!e cor, roça ou rellgi!io. 

. Cria o Instituto Nacional de Pesquisas All:ct;t-~ 
ttvas Encrgét!cã.!i do Nordeste. com sede em 
São LUiS, no Estado do Maranhlio e dá outras 
providêll-C_las. _ 

A!tera a Lei n.0 5.1$7, de 3 de Janeiro de l9G'I, 
que dispõe sobre a pro:eçáo h racna, revota & 

-Lei :t.0 7_.tl53, de 12 du !evere'.ro de 1988 e t:lt 
outras plV\'ld~c~. 
DisuÕi• sobre o adlciona\ t!e remuneração para 
as atividades penosas e dá outras _pro-vic!.t:n­
cias. - -

D!sp~e .<;<Jbre a cr!aç!i.o de Estado e Território. 

Altcru. a legislação elo Programa Sei'Ul'o-Desem­
pregO "e- dá Outras providências. 
Altera os crts. IG. J'1 e 18 de. Lei n.o 5.R%, de 
11 de jnneiro de 19'?3, que "Institui o Código <!e 
Processo Clvil". 
Rl'!-;Uiamcnt:~. o I~ VI do art. 192 da Const!~ 
!;lio:-(i.o, o•;e ~tRbcJece a "criação de fundo ou 
seguro. com 'o objetivo de protege-r a economia 
popular, garantindo créditos, aplicações e deJJó­
sltos, até determinado valor, ,·ed:l-da a utiliza~ 
ção de recursos da União-. e dá outras pro~ 
vidênelas. 
Disp.:ie sobre a. conversão pa,"l!; cruzeü-os, de 
r.~1r1'ls úc delJ6sltos em con~a corrente em cru~ 
zaõ.os novos. 
Do>flne criiT'e& cont:a ::.tõs. atcnfu:..::irlos dos dl-' 
reitos. e llbe:ili>de-~> fundamenta~. 

r:s~a11elw<" Pr::>tee"ri" li. relação de CT::IJ'Irt'&'O con~ 
tra de~p!:did:l nrbU~árl:~., inclusive nos casos 
espee!n.ls em que e expressan'l.(ln!e vedada,. ex­
ceto por justa cau.~e. detc:mlna as inder.lzn.­
~es eomper,satór!as e outros dJ:r(>ltos. conso-­
ante o clisj,/05\o no Inciso I do ~rt. '1.0 da Cons­
tituição Federal. 



Março de 1991 

15MJO Fr!L."lciseo 
Rollemberg 

''""' .afiOlUO Ca!l'.a,izo 

lGV90 Jamil Eadc!nd 

162/30 ,.,.,,,,,. 
Rol!en".ber& 

'""" Jut::!lby rJ:n~~eJS 

167/90 Francisco 
RQ.llembe!'g 

ltl8/9tt Francisco 
Roller::.berg 

170/90 M=.ur!elo Corrêa 

171/90 Josl! Paulo Btsol 

1'12/W Lclte ct>T~.ves 

1?3/90 Irnpuan COsta. 
Júnior 

174/90 Ma:rco Maciel 

175/9~ WU5on Mnrtlns 

176/SO· M:aroo Ms.ctel 

l'l'T/90 Franc:.SCO 
Rollember; 

'"""' Fr2nc1sco 
.-Rollemberg 

182/90 Fer.w.."lt::IO 
Her.r!que CI!Ll"doso 

183/~0 Y.â:relo :::.a~rda. 

184/9~ Mareio Lacerda 

185/90 Francisco 
Rollemberg 

185/90 Márcio La.cerd:1 

187/90 Francisco 
Rollemberg 

lBa/90 Márcio LP.eerdo. 

J.8.9/9G .,Francisco 
Rollcmber~t 

DIÁRIO DO CONGRr~~SO NACIONAL (Seção !I) 

.Dis.Pl!c sol:.-re L' pllrt:~::~me:'lto é:o débito, en 
l."rüT.drO$. de- J1rcprlct:irlo de llnO,•el re~idencilll 
llrinm:l:~clo P<)::' lt:stitul~fio do Slste:na Itr.nncei~ 
ro dto Hnbi~er;ã.o - SF!I, quand.o n!oo possuir 
c:ruza.dos novos suficientes ~r11 quitar integrr.l­
mcnteo o seu salC!o devedor, 
Altera os :\,.tS. 160, lC3, 1M e 165 ch Coru:oli~­
çi.'io <ias Le~ do Trabalho - CLT, criando a. 
COm!~~ào lnterna de SatíC.e e éJC.igc o. rez-.1lnrl­
cladu dus empresas q~.:'lnto :~os aspE'ctos de 
sq;cra.nça. higiene nmt:.le:J.t?.l e medicina do 
tr<tbalho pam contratarem cc;m o po.:!.l"r pll-
bllco. _ _ __ _ 

Altere dispoal!.lvos ria. I.e1 r.!' 5.108, ele! 21 de 
!ICltemb!O de 19SG, quo institui o Có~o Na-
cional da Trl.nsito. · 

Dlspé:: sobre .a or~::açla d.e' quadros t'!~ l'!e:t:'O· 
ru:.ut:~.S em ca:relra o dá r:-utMS provldêr.c-lll.S. 

_M:mceQta parág-rafo no art. 2S dtl. IJ-~1 n.c 5.533, 
de 24 ele mr.io de H78, que _dio;:;lõr: sobre a rtl­
gulomentaçiio das pro!lssi:\es de Artista e de 
Tl!cr>Jco em Espe~l!:culos e D!;•ersOea, e dá ou-
trcs providêr.c!as. · 

Dá nova reC:ação co capitulo IV da Lei n.o 5.2~0. 
de 2 de fevereiro de 1!157 - Lel de Iõ:Jpre= 
- que regula a liberdade ae mu.nl!cstaç;ão clo­
pcll.'õameoto e da !n!oriTU~Ção. 

g~f~e4Ao~~r~~~~~Ià~n~~~nquitl. empresa-

Revog.t a l.e\ n.o 6.'i29, de 28 de novemb:ro_o:!~-
1979, que dl:!tpr5c aobre a conees:silo eomercllll 
entre produtorell c d1s1.rlbulclores de veiC\l!,os 
automoto~es de ,·la ter:cst.r.~. 

Autorb:a a cmi.~r:sào de crlll!:nd0-5 novos rotJ­
do.s no Blll1co Central para a aqulslçáo de ve!­
c•.:Jos pa~ uso na atlvld:\do:- de transporte ::~:c­
tônomo de pas~agel~,; ftáxlsl. 

L'lstltul o Fundo l'{aclon~>I de terras e dá cutras 
providências. 
Es~beleee normas pa!'n conversão da. dfvlda 
e:c~rna braallelra e dá outros pi:'Dvl~nclas. 

Determina a indlsponlbll!dade dos bens do se­
qüestritdo e ele· seus ·parentes até o quartq 
gr::.u em caso de :seqüe~tro e de extorsão me­
diante seqilcs.tro, 

Ali(>nz. a :eglslaç,ão que dispõe sobre o Fundo 
de Oaranth <lo Tempo de Scl'Vlço_ e dú out.ra:s 
provldêndas. · 

Dlsclpllna a ç:rlação de loterias, a ei:st.r!bul~o 
de p:r~nUos e dá o~.:tros pto\'1d6nclas. 

Crln- o conselho Curad.or do Prograrnn :le For­
maç!io d... Patrimônio do_ Sen·ldor Públlco 
fPASEP) e do Program:~. de Integração SOclol 
\PIS) e CU. outrn.s providências. 

Est.abelcce normn~ para a pi:'Opagr.nda eleito­
ral ;ratu1ta e dtl. outras provldiincln:~. 

AltE-ra dispositivos da Lel n.e> 7 .357, de 2 de se-< 
tembro de 1985, que dispõe ~obre o cheque, e 
dâ outras- r.rovldli:'lcias. 
D!SpiSe sobre 11. polltlca nnc!o~ de CO!'..se:vs.-­
çãó e UsO r:::clon!l! o.e enerç:la elét~ca e clã 
outras providências. 

.Rl:'&".1la o ~ 2.0 do art. !71 t:!a ConsUtulo;:!o F~­
deral, que dl.~põe sobre o trat!,:r:t:nto pre!ere:'l­
Cl!at a s~r dado ã. cmpre~l! 't.or::~S:leln•. de C2.J.'lta' 
nac!:'lnal, na ac;_U!slção de bc:JS e ~rvlçes pelo 
Po.der PUblico. 
De:ine crime de nbu.w do p<'lder econômko e 
di outras prO'\•ld&ncLn.~. 

E:ülngUc a parte do e:'I.IZM!o denominada cep­
tavo-e d:i. outr~ provldenctru;. 

Dâ nova redação aos art!(:'OS que mE'ncloOR 
doa capitulo!! II. !li e IV do Título V do Li­
vro I da Parte Oo.:ral do CódlJ,.'O Ch•il l.i..el n.0 
3.07J, ela 1.0 de janeiro de 1951>. 

Pl~Pôe sobre a conversão de saldos das con~' 
dq FOTS. 
1\Jtera dl:::posll.h·os da Lel n.o 7 .183, d"' 5 de 
o.Orli tlc 1~84.. que re~ula o r·x~rclclo da pi:'Dfls­
s!io de aeron:.;.uta, 1: dto. out.ras prov!dénclas. · 

Toma dl:::p(lnl\•ela, até o lir:úte lndM>:!ual dP 
cts Joo_coQ,OO (eem mil cruzclr.:~S} ~·a.lores n­
nãncel~os retidos pela Lei n.o 3.024, de l2 de 
abril tle 19:10. 

EstntleJeC(: _crltér!O& e mec:1tlls;nos pt:.ra a e~­
ca=~o de Incentivos ao desen·roh·lment.o da:s: 
regiões Norte e Nord(:ste, e i!á outra.s provld.~n­
clu. 

N.• A~t.J,-

192/90 Mt:.1co Maciel 

193/90 Mário M:lla 

194/SO Má.rclo BernOskt 

19jj!)l) HumbcrOO Lucena 

196/90 Ral~~do Llra 

1S7/9{1 ·Francisco 
Rollemberg 

'19a/91) Márcio Lacerda. 

"'""' Nelson WecMr.ln 

201)/90 Odaelr Soares 
(OOm.plemeatar) 

"""' Mareio r..oe<do 

2()2/91) .MArclo~...rtb 

203/SO Francisco 
Rollemberz 

204/90 Od&clr Soares 

20.5/90 MheioL=d.a 

206/00 ·Fro.nclsco 
Rollemberg 

207/90 Humberto Lucena 

208/00 Mlirclo Lacerda 

209/9(1 Márclo L!U:'e;rdtl. 

.210/90 Francl.$co · · 
Rollemberg: 

211/S!!l, ~alm'.Jll.do L!ra 

2ff/)G Fre.ne[sco 
:nollembtrs. 

213/90 Nelson Wedekln 

214/Yo': aevefct GÓmes 

21.5/00 R.almundo L!ra 

216/90 Odaclr Soa.-..es 

217/90 Mirclo Berezollkl 

218/SO """"''00 
Rollcmbers: 

:219/90 Nelson Wedekln 

22()/90 Nelson Wcdekln 

221/00 Fmnwoo 
Rollemberf 

222/90 Mareio Lo.ccrdJ. 

2231'0 Nelso:.:<: Cnrm:lro 

'' 

Terça-feira 05 ~ 543 

J::m .... :nta.. 

Dispõe sobre n crlaç;lo c!o~ Conselhos Fl'C:cral 
~ Regional de Arquivo!og!a.. 

Regulamenta a organização do m('rcndo M­
clona.l de borrael1RS \'egetclz. 

Altera a Lei n.o 8.035. de 11 de tnsio o:!e lti9Q. 
que dispõe sob:e o F'Jndo de Oa!an.tla c'k1 Tl!:r!!.­
po de Serdr;o, e di!. outras pro\'ldênclM. 

· Prorroga o prazo de lser.ção do Imposte Sobre 
Produ!O& !ndustrlal!redos - IPI, na aquiSI­
Ção de aut~)rn1vels de ptll!sagelro~. 

Isenta ~ servidores públlcos, ch·ls e m:litare:J 
do paga:ncnto de multa, juros e ClC::Te.;:.io mo­
netária nos casos que espectnca, e d:í. ot:f.r!l~ 
pi:'Dvidênc.las. 

Est:1bc!•.'(.'e- r.oims.s dt' p~ot...'<,:-fo à s:nlcle- dos 
tra!:lalliador..:s de bloté-r\os, c <ii outras pro· 
vldênclas. 

FL"W.llmites para a.ptlcaçio e res_Q::l.tea om fWl• 
dos de aplicação a. curto pruo. 

Dlsp5e sobre a contagem de votos, nns elelt>ões 
~la_ mesa ~c~ tora e dó. out..'11S provldê.t:te!as. 

CoilS'tltW a Região de Desenvolvimento da 
Fro:J.telra Oeste, elege seus lnstrwnentoo do 
planejamento e governo, e dâ outros provlel~n­
clas. 

Regula o dlrelto de obtenção ele certlelões em 
repartições públicas, paro. defesa de direitos e 
esclarecimento ele sltuaç.:íc~ ele lnteresse pes­
"aL 
Ref[Ulo.menta o disposto no Inciso VII do art. :s,o 
da COnstituição Federal. 

Dispõe sobre necróps.ia como método de 
dla&'tlóstlco médico e de ln~stlgação mM!co­
legal, e clá outras provldõr:cto.s. 
Dls[lõe sobre o cancelamento de penas disci­
plinares aplicadas a servidor pUblico federal .e. 
sobre o abono de !altas. 
Dispõe sobre o trabalho do- menor nprecdlz Cl 
dó. outras pt0\1dênclas.· 
Dispõe oobre .a gnranlta doa depó.sltôs Cm CIL­
derneta. de poupança. ., 
Dispõe sobre a cqWvaléncla. :salarial nos rea-
justes de aluguéis. · 

Dispõe sobre a iarantla do salário m!nlmo c 
dá outras pi:'Dv!dêncla:5, · · . ' - · ' ; 
Dispõe sobre o reconheetme_nto das co_nvenções __ 
e ac_ordos ;::eletivos de trabalho, e dá outrás 
provldênc!!lS. 

.AcresCleata dlspoalt!vo no art. 1.o da Lel n.o 
7. 9GO, de 21 de dezembro de 1939, que dl.spõe 
sobre prisão temporária, para nutorld-ln no.s: 
casos de íurto que especUlca. 
!'rorro~a a vi(:'êncla d~ Lei n,0 3.000 de- 13 de 
março de 1990. que concedo Isenção do Impo.sto 
sobre Produtos •Industrializado!! - IPI, no. 
nquis.l~ão de automóveis de passageiros, e dê. 
nutras providências. 

, 41t.cra dlspo:sltl\'OS do Decreto·Lei.tl. <> _3.365, de 
tl .d!'" junhp de 1941, que dispõe sobre desa.­

,ptoprlações por.uUildo.dc pUblica, 

A55Cgl!ra aos elci\tores, no dla el:lS elei~õea, 
. trn~porte gratuito, -e dá outras provld~r.ci:!s.~ 
' C011tliciomt '3.' i:iJporta~;lio de ptod.utos qu[mlcos 
à permissão do ·seu uso no P::ú:s de orlr;cm. 

Dá. nova redação ao parágrafo únlco do a:L3S 
da. Lel .o.o 4.117, de 27 de agosto de 1952, quc­
~~.M o Código Bra.sUelro de :roleco:nun.!Cla-

Conc-ccte lser.r;!í.o do hnpost.o c!e Importação a 
ec;ulpruncntoa e mate~lais <ll'.sportlvo.s. 02s con­
dições que menc~ona. 

DlspOe sobre ll. concessll.o de transporte «~:c­
tive (:'ratult.o nos dlt>.s de e!eições. 

Dispõe :wbre o llvro dlaAtlco routlllzti.vel para 
os cur:sos c!e ensino :Cundnmental e dá outras 
provldênc.l~. 

DLo;pOc sobre normas relativas a compras to· 
vemruncntals c dá outras providências. 

Altera n redação do art. 14 da Lc! n.O 7. 713, 
de 22 de dezembro. de 1988. 

Toma illtllspon!vels os veículos envol\idos erre 
acidentes de trânsito. 

Dl~pú~ sobre o exe!clclo da ati'Jldade econOml­
ca de venda c!e bilhetes lotl!rlcOI>. 

A!te.ra dl~posili11cs da Lei n.0 6.377, de 9 de d~ 



544 Terça-feira 05 

N.• 

22'!/9:::1 Francisco 
Ro!l~m~c:rg 

225/90 .Tu:nh_y Megt~lh1!.t:'3 

~7/90 GO"ICTnO dO 
.'Un:lpá . 

22!:'190 Marcio i:1.cerea 

230/90 ~ Maciel 

231/90 Márcio- Berezoski 

=no Nelson Cam,elxo 

~3/90 M:lrclo La.cercto. 

2:14/9{) Fmncl:lco 
Ro::emberg 

235/SO Ma...•do Laeerda 

235/!lD Nelson Wt>dekln 

237/90 Nelsc:'l. Weo!ekl? 

""'' Márc!o 
Be:rel:OS!ti 

7!/>190 Nelson Q:.melro 

240/90 . Nelson Woeeeldil 

24.1/90 Nelson Wed.ekln 

2C!/OO Mauro Benevlf!cs 

2~!3/90 Ne!son Wedeltln 

244/90 NeJ...qon Wi!dekl."l 

245/~() Nelson Wet;"..ek!n 

2{13/90 Nelson Wedckin 

24.7/9() No::lson Wedekin 

248;90 Nelson Wetlckin 

W/90 Nelsc:1 Wedektn 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Março de 1991 

Erueutn. 

zembro .!e W)Q,_Jiarll. f} !im d~· l:'!ct..tir ~n~re 
o~ seus b~.c=IC'(áriNI C.ll Ag.nttes '.lc F!sco.llzuçJ.u. 

tJt~>ra u Lei c~.u 4 21:.. de ::1 de ab:J.: de 1JN3. 
r;•::· t.li';,,õ~ wlm.: o r::~taluto dll. OJ:d::m dcs 
Al!nrg!fdu!o do B~<tsll, 

Re1·ogr. o ~ '3,o do urt. 20 da Lei n.o 5 25:!, de 
o de !evcrdro de 1937, que rc(:'uln a liberei~ 
dt: m::mli..:sta~áo do pcnsumer..to e de ln!or~ 
maçõe5, e o Inciso II do-~ 3.0 do art. 138 do 
Decretu-Lç:l n.o ::.e~B. de '1 de ~ezern"bro d~ 
1940, que Jnstrtul u Cód!go Penal, 

Dá nova l'C.Il::oci'lo ao I 2."' d.o ar•. ~24 da Ccm­
sulidaç\!0 d:.s l.t-1:'< do TrO.balho - CJ. 7. 

Au:ori~a o !'Orlt>r EY.ccutlvo a nbrlr crW!tr.s n•ll-' 
etou.US atéo o llmltc de Cr~ '1!XJ9.!l35.52"C;cf0 
r~~~ blUtôt';<, nO\'tleentos e nove milh(cs, seis­
eenoos e tnata. e cinco mll e quinhentos e vio­
t.c cruuolro:'l!. 

Acresr.t•ntll_ 1t1ctso ao llt~. :!i da ~i n.<> 7 .ss.; 
·'de 29 de junllo de 1983, que d!spOe sohre a 
propa_g,,ru;b eleitor::tl :;:rntUJta no rí•dlo e 11:1 te­
!cvls:"w 
D;·Jp5e soi.ue a prt>s!:~ç~o o!e ~rvlço militar ai­
tt::rrmr~vo de que trata o art. !-13, ~ 1.o do. CL'Ins­
Uml:;:':o Fcd,•ral. 

Altr:!rn. o Decroto-Le! n.o 2.452, de 2!l ae julho 
de 198S,. que dl~pl5e sol::!ro regime tributário 
camb!al e admlnlstrntivo dt.s Zo\l.l!.S de Proces­
:!!'l.mcnto de Ex;:lorto.çio e dá outras provldê:l­
c!~. 

I~stlt"Jl o pn~:amcr::to de cc:npenso.çilo financei­
ra nos m"Jn!.;:iplo.~ e:n cujos terri:.érlos :o~e sl· 
tuam lnstaloçõct. cnm'i::t~tlca~. Jod~_rin!s O).l__QU­
tns, que utlll:em como combustlvel a eners:a 
nuclear, e dá outros provid~nclns. 

Dlf\'l~e sobre a :nud~mça de Uenomlnor,ão do 
InsútutO Br.P.slleiro do Pó.\.l.!lmOnlo Cultural -
IBPC' .:.-Pera InStituto do Pat:r!múnlo Históri­
co c .1\rUstlcO NCC'lO:lal - IPHAN, 
Dlsp~ ~obre- o rnan®do de scg~,trnnçc. coleU~") 
e di o:.Jtr;~,o; providêndus. 

Est.u'bejece cri~r_ios de ;lrlorldnde na nf(m!ss!io 
e demissào da cmpregna.os. 
Altera dl.Spos!t!vo!' referentes à ação penal pri· 
vuda subs\Uilirlu.. c:om _\'istas n ndcmul.-)p_s eo 
disposto no art. 5.0 , lnclso LlX !;ia Consllmi­
çio Federal. 
D!s,õe sobrt.! o 'çr~dito fundláriQ. _ 
Iscnt!\ I!S <m!ldndes Illnnt:6J!ICD.ll declaradas ee 
ut:!icl:lde pt1bllc:a do pngnmcnto das tariful:l de 
cn\'rg!a elêlrlcll. \ 
Re•:ill'Or:l. os arts. n. 75, 'i'G e 77 Clr. Lei ~.(> S. 6ll2; 
de 21 d!l julho de 1971 (Lei Orgi:nten dos i~arti­
dos Po\ltlc.o!'). o::ue dlspf.i= sobre a ~~~da elo 
mandato por Jn!ldelic\~de pnrtldi:la. 
Flxn n jornndu de trnbillho semanal à c:nteg_)· 
rlz pro!Jsslolllll de !nrmac~utlco. 
DislJÕC so'bn~ n rrrntuldudc, em transportes co­
letivos lntcrostadua!s, :;:tara o Idoso carente 
mn!-or l.le (i5 a."Jos. 
D!spÕ<' ~.obre a_aposcntadorla cspec!I\JIICls digt­
tadores d<' Proo:~ssc.men~ de Dados e Uti outt'lls 
prov!d~ncias, 

Dti. !'lovn rcdr~ç!lo no 11rt, !lO dr Lc~ R 112. de 11 
de o.:lczcmbro d!: ~~~0. 

Acrc:scc-:J.tn d!sposltivo à Lei n.o 7.8()2, do 11 de 
jLlnho em 1989, que ~Dispõe sobre n pe~quisa, a. 
exper!mcntuç:lo. a produç!.o, o. embalagem e ro· 
tul.>lçlí.o, o trnr..siJortc. o armawnamento, a. co­
mcrc!aUzação, ·a propa(:tl.nda comcrdal, a utUi· 
za~o. a Jmportaçilo, a oxportat;fio, o destino 
Unal dos rcslduo~ e embnlugens, o rcg~tro, a 
ctnsslflc&.r;!io, o cc.ntrole, c. lr.f\pcçi:io e n. Ciscn­
lJ;r,n~ào de n~:roWx!(.'{)S, seus componentes o 
IL!!ns c dú outrttS provldõnc!ns". 

Inclui a cllsc!pllna. ~Estut;J.os dos Dire!to5 HY­
m:!llcs~ r.O Cl:.r:rlc:u:o do Prime:rO e do s~.rl'fàb 
grol.ls e dá outras provld!!-r.c:ias. 
Dlspõl.' SObre n l..:npo:ta.-:;.:.o e c::port.ação de 
al!rn!'r.ttos. 
Disp~e sobre l~dt>rlznr,ll.o. pcl11. On!ão, ils vitl· 
rnas de uc1t'.enlcs de tr!insil,o _de~orrentes dn 
fultn dtl consetv:lç!!.o do.s rodovias federais, 
Xser::ta_ <lo Imposto d~ Re:~tln_ os rcr::dimcntos 
auferidGS:; QU!l.!q~:er titcllo por yesso11 !;'O~ Jc'la­
de supe:-Jor 11. GS anos, exceto os de ca;?_l.tal. 
~egulo:n~nta o inci~o VI do art. 5.o da Coru~ 
titu!ção, dl.i;lomlo sobre a proteção nos locais 
(le '!Ulto P. suas ll~urglns. 
Disp/\<! ::."Jl.oro:: a alocc.çiio de rec-Jrsos para o 
cré<iitc. ru.tal. _ 

N.o 
SF 

25U/l:i0 

251/.90 

252/90 

253i90 

25Ú90 

SF 

1011/l!S 

115.175 

49!77 

19/78 

3'1/78 

:nns 

'71!78 

·19!73 

82178 

131/'18 

08/79 

109/79 

25/8() 

49/80 

5!3/80 

Autor 
CD 

~cl~(.n lied.\ kL"I 

Mãrcto 
B~ski 

Rnimundo L!ra 

Rclm.Undo Ltm 
(ComplementurJ 

MãUrõ B-Ortes 
I Complementar) 

D;o~'nr Oh cr!tne~ (On•,·a o m'!io runbil'nte e 
re~pc(:Uvas sa:~çOes. 

Alt~ra o art. 3.o da. Lei no 7.256, ele 27 de no-­
\'embro C:e l9R4 II.P.i.da. t>!icroempresa>. 
Alt('ra. a rcda,;ii.o do urt. 70 da Lei n.0 5.1~8. de 
21 de setembro de 1980 - C6di:;o Nacional. _de. 
Trár.sitc. - que d!spõe sobrt> a idade mini!T.a 
para a obtrmçáo da Carteira Nacional de Ha.­
billt:lo;1i.o. 
Pro!lJe :~ l'C;ncrSsão de ir'~Úvos fiscais u .mt­
pre~.:.s de prcpried!l.de de :<lembro:~ do Foder 
!..egisla.:J~·o Fedcru!. Estadu:ll e M;untc.:pal. de 
P:esuieut~ e Vlce-Pres~d•.:nte c!.a P-Rpl1btlr.a e 
de Clov!'rna.dor de Estado ou do D!s~~o Fe­
peral. 

InsL!lul a Reg!lo Administrativa do P~<l!'.:üto, 
para os efeitos qc~e dispõe o art. 43 da CO:l.Stl­
tuiçào Fc•d<!::"al. 

PROJETOS DE LEI DA CAntARA 
.ARQ-uiVADOS NOS TER:\108 DO ART. 3Z3 

DO ru::GL'tiE)..'TO 1:-.'TEP.KO l)O SENADO FEDERAL 

N.o 
ÇD 

3!4/1)3 

1.0:11/'73 

3!.15/75 

83S/75 

2.252{78 

1.465/75 

750/72 

2.785/7b 

2,li8!3!7G 

2.e6117G 

2.:Zof:817tl 

4.052!77 

920/'19 

68/79 

l.Õ45!7:} 

Ementa 

Dl.spõe ~obre o consumo do carvã-o meta.J:ú.rglco 
no.cJ.olU!.l nas !'mpresru~ sl~erUrgtca.s a eoque. 

Veda. o.. ocu~ante Ce cargos de m!r.!stros e con­
selhe:ro3 a aposentadoria antes de quatro ano= 
de exercklo r.o cargo. 

Al:.c-ra a redação da letrc. a do art.. 3.0 da Y~el 
n.0 4.7G9, ~e Hl65, que dlsp6e sobre o e:{erdclo 
da profls.'lãÇ de técnico do admlnlstra'>lo. 

P~oibe a C:')branca no adquirente de cc.sa p~- _ 
pt"!t:., per lntcrrnéàlo do Slstem~ F1na.r.celro de 
Hnbi~çào, de o!Jras :ie equlpnmento comunl­
tà.r.o e de ln!ra-estrutura urbano.. 

DiSpõe wlJre a proteção "ontra !ncilndlos. 

Ac.re$_~enta parágra!o ao ar.t. S." da Lei 
:c..o 5.251, de 1!175, que institui normn.s ge!n1s 
.sobte desportoS, c di\. outras provld~nclM. 

Regula e. ntlvJdad.e profissional nos Jomn!.s de 
empresas. 

DO. nova redução ao ar~ 24 -da LCCD..o s--:-772, 
de 1971, que inst:t\!1 o Código de Pro;~rledade 
!nd.ust:llll. 
Estende a toàas !lS espécles d~ ::mimais o pro­
cesse de abate cl)m p:.;i1•!a lru;enslb!ll:mç:lo por 
métodos técnico-c:lenti!lcos. 

~~~j;d~~b~~e~.f~:it~~n~!a :e;;?ç~1-~~d:a.'!ft~d1~ _ 
fusão e determina outro.s providências . 

D~!lne o cOinportnmento cxlgivel iLs cmprtislis 
que oper:tm r.'l terrltó:lo nacional sob o con­
trole de caplta: estrangeiro. 

Disp·Je S('bre a -prol!J!çüo ele !abrlco e da venda 
ee l:lcdlcl':;nent.o.s c lnsurr.o.s rru:rr.acêut.!co~. 
cUja ver.d.l ~e:1ha sido lnterdito.d:!.- no p!W. de 
OI14Cln da _fUI'mUl::t. 

De!lne como crL"!l.t' eon~ra & seg:u.-:mça. n~o­
nal a menlJ!er.ção c!.e depósito e:r. m~da 
estrangeira no exterior, fora dos cuos previ:i­
to.s e:r. lcl-

Dlspõe roh!'e a propag~n<!a àe elganô~ e bel;l!­
das alr.oóllcas, e de_t.ernljna. ol..'lra.s p:xw:ldénc:ll.!!, 

Alte~a o 1 2.0 do art. lO da lA'\ n,o 4.591, t!c 
1964, que d)SPÕC sobre o condon:inlo t>rr. 1!-dl!J­
caçQes e- as inecrpo~n<;Oc.s Jmo~!l!irta.s, acres­
centa::tGo-lh'! nóvos parátrraros, rt·zul:unen~.!i.n­
do a reaH:t3Çào de ubras extl':-nas c L'1.terr.a.s 
nos e;d:!icios, o quorUD'I Pa!"iL C:cc!sêe~ nas rtlU­
n:õe.s de CO:ldOnlinlo, e di ouL= p:·o·1:ó.i'neiaa. 

913/80 144/79 Det!ne iliclto.'l o!e natureza f\!._e:J.l e esLn~lece 
praz-o de prc~ção. 

20/Sl 1. U91!79 

&1/81 1.468179 

A!~ra dlspo.sl~vo:S da Lei n.o !t.7C4, de 1fn1, 
(1\lC define .;.. )Y.'litlea nacional dl!' cooperativl.$­
mo e 1:-ntltul o .:'l'g!me ju::-\U!eo d:u> ~ded-'.dC.li 
coope:atlvc.s, tacultando-lhl.'s per.:c.Jtlr~m ou 
não, em seus estatutos. a reprc.;~nt.ação de 
~oe!J..cl<Js nas a.s:;emb:élas ge~a!s. 

Dispõe ~obre a l.Tlterven<;ão e l!quidação .eX"..ra­
judielal d~ empresa.~ t:ene!lclaõas c:c.m l':'.cen­
tivos flseu!s na âr-ea. de atuação óa Snden:. 
Dispõe ~obre n crla~llo do In~~tut'l d'! l:.':ler;rla 
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Autor 
Cl> 

55/81 1.186/79 

613/81 1.412/79 

70/81 l0/"19 

102/Sl I. 764,179 

110/81 443179 

111/81 %.665/80 

124/81 3.437/30 

134/81 1,270/'29 

•13/1!2 204/'19 

18/82 2.090)"79 

',25/82' 4113)79 

34/82 '52179 

'37/82 1.299/79 

39/32 4.104/SO 

·41/82 :.e:52ffl 

56/1l2 1.078n9 

•57/82 2.074/79 

71!1l2 1,630/79 

'S:i/32 882172 

"'"' 4:.!1l9/Bl 

""' 4.5911/Bl 

100/82 . 4.022/30 

101/82 '292/'JEI 

102:/82 4,,697/81 

114/32 1. 713/'19 

117/82 5.253/81 

119/32 4,693/8! 

126/82 1.228}79 

:28/32 2.11155/711 

!38/82 3.225/82 

1<2.182 351/'19 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) 

Ementa 

Solar na _Un!l'l:!.r§fdade Fec!.crp.l cto Rio Orar. de 
Go NCl'l.e - Uffl~. 

'Tomr> õb:lgAtór!a a !!cll"lção :nC'~. casos 'd~ 
n:lcna~:\o de L>e-n1 p;tb:!co e em hl~ótese de 
aqulr.l~:i.o ou .!t:·~nd<>me:-.to dJ:" bem 1móvcl t!t>.s­
tlnf:.dl> ao ~e~vlç<o p·jlJ!lco. ~~~<roO:e~!lnuo :ai'~ra~ 
çõ~s no D~cre:.O-Lel n.<> 201), Ce 1':67, q1.:e d!.'1?5e 
sobre :1. or.:rontznçã..o__d~ n.dm1."l~~r:J.c?,Q__J'edc:a! 
e dete:m!::H\ o•.1t.ra.s pro>lõên~ia.s. 
Dispõ-e so\:lre al!e:1~çi!o de !..móvel.$ tl:~ JJ.lllã.o, 
nns eondiJ;:rJe.s Que :r.enc1ona. 
Modir!cr.. <l.l.spo~ltlv<Js d!\ Ltl n.<:)4.77l, ~e ·!5 <!e 
setel'.lllro de 1SGS, qre Institui o n-:.vo C6dlso 
F'ltlrest:J. 
DI.~ põe sob:e o ace-sso de lnterCf.S_ad_o~- _:::,_ ~tt:­
d.os. _pesq\llsa.:; e dcmu:.S t~'llla.ll:os rt:lll%:1408 
e Impressos por ón;àos pí:.llllcos, o !e-e:l:'.l.na 
outras provtQÇr..ci::.s. 

Tor:~:n obrl~a!ôrl.a a exl.st.éneta t!e a!o~a.x.ento 
pnrn r.~.ctor\stn.s nas e1::1pres~ de ónlb$ que 
esrxoeJ!Ic:~.. 

D!spQ~ sob~e :1 ad:r.L~~5.o de técr:l~cs: de adml:­
nWs:raçào pelas ent:d.ac!e:s g~,:e :rnenc!onn, 

Reg-..Jl:o. o exerelc!o da proflssão de agent.e da 
prop:1cdnde Industrial. 
Introduz nlterl!.çó~s no art. 131 do código Clvll 
brasileiro e no art. 40 do Código de Procesro 
Penal. 
Flx:t C3 ·nlvels mãx!mos per.ntssivels de .son.s 
e ruidos produz!(!oll por vc!culos automotores, 
regul:l. R lnbrlcação e o u.so de aeeasórios que 
csp~clflca, c dá outras providência~. 
Regula o proce .. so de rlseallzaç!io, pelo con­
gresso Nnclcnnl, dos ntos do Poder Exeeutlvo, 
e dâ outra.:s provlr!Oneta.s. 
Autorl:rn n pessoa flslca residente na .1\m,!).zt!­
nln Lccnl n >~rUear lncent!vo flscal em FUndo 
pal'n o Dcscnvohtmento Regional. 
Mcdl!le:~. n rcdttcào -::lo cnput do a'rt, 10 dll 
Ld n::> 5 .108, de 19GG - Codlgo Nacional de 
'l.'rãnslto. 
Alter.a d!.~posltlvo dn :UOI n.o 4,504, de 19611:­
Estntuto da 'Terra. 
Acre~centa p:ml.gr:t!o ao nrt. 668 do Decreto­
Lei n.0 3.689, de 1941 -Código de Proces:lO 
Pena!. 
Alte:a. !lsposltlvoS da Ld n,0 3.3S7, d.c lSGO. 
e n t.cl n." 6.533, de 1978, e dó. outr:J..S provi~ 
d!nelns, 
Dá nova ted=J.ç!\.o ao ll!'t. 5.0 d.o C641W> de 
Ptoces~o Penal_, 1nsUtufdo pelo Deetet.o~:L.ei 
n,o 3.589, de 1941. 
D!s;Jôe ~obre a CKecução ·~o Projeto Oom Bos~ 
co, resuJ•,ant"' d11s conclusões da_comtssão P:~.r­
lnment.ar de lnqu~rlto que lnv~ttgou e proble~ 
ma d:l. criança e do menor carentes no Bras!:.. 
Cria incentivo-s à tclcd~caçi\o, 
Dá nova r!l'dação ao art, 7,o -:la Le! n.<' 2.~::. 
de 1912, que regula a eruLssão . .a a elrculação 
de eheques. 
Acr~:rcentn nllnca ao ; 2.0 do art. 9." d;t !.e! 
n." 6.538, de 1978, que UL~tlõe .so!:>:te os I!C.-vl­
ço:;·postnt.s. 
D:Sp~ ~ollre norma~ retcn:ntel'õ MlS tabeliona­
tos e dá outras prov!dénclas. 
Introduz alteração no D.l't. 794 dn. Lei n.o 5.369, 
d.e 1973 - Código de Processo C:lvll. 
Determln:~. q•l-c nos Oni!Jus lntennunlclpa!s, 
lnterest:~.dua!s e Jnterr.o-::\o:aa!.s _sejam re;cerva­
dos lua'a~.~ ;;>a.m i'a.os:-t;oelro., n.5.o !umantc~, e 
dá O\ltras prov!dénd:l11. 
Altera a Lei n." ·1 ,!!.10, de !95-I, quo; dW!iX)e 
sobre o preconceito de raça cu de e<~r, 
Dispõe so!:lre 11. utmzeç!lo ollrl!l:atór!a de :"..!Jms 
de algo:J.ão na e<~mpo~:çào de t~c!do e c!.otc:~ 
mlnll 01!lrns provld~nclas. 

Introduz. m'diflca~ão na U>l n." 6.2Sl. de 197.5, 
QUe lnsllt~l norm:~~~ gerais sollre desportos. 

Estnbrlcc'l a 'compett-nc!a do Esta.do ;~ara di~~ 
trlbulç:'i.o de leite n mãe~ e Cr!an~o..~ cn-:t:ltcG. 

D:l. nova r~dnção ao (!..."t. 3.o e revoga o art. !?·" 
e seu paro.sra:o unlco do Dct"~t.o-Lel n.0 1.0';'5. 
de 19';'0. 
Dá. no•1~ reda~ii<l no § 6." e a.cre.sêent-:1. ~ 8.0 

no nrt, (j,Q d':l. Lei n." 5,390, de 1973, dispond-:l 
sobre cs:sos d~ nposent.adorla pc~ im•:ilictez. 
Int~oduz alterações na L<:l n.o 4.50-1, de lSü-4 
- Estat:.~to da 'Terra. 
Altera :1 rel\aç!!.o do art. !'5tl d.a Lei n,0 S,36!1, 
de 1973 - Códl;o d-e P:'OCCSSO Cívll. 

N." 
SF "" 

l.f.S/82 2.647/80 

---~~4/82 559/'29 
155/82 3.3!11/80 

2/83 S.36Ml0 

3;,3 3.419/bO 

4/83 1.627/79 

14;,3 Ull/rn 

-15/83 2'17/79 

18/83 11.622179 ,,, 5.199/31 

21?/83 4~616/81 

~2/83 ~2.!)/19 

-~83 <.,253/80 

38/83 1;,773/30 

""' 21~/'19. 

4~/83 53~/'19 

--;45/83 427/"1\l 

47/83 5.615/81 

""" 197/'19 

,6;1)'8:{:1:-*2/79 

6:5/ô! l.9i5!79 

··= 2.00P/"111 

., 
... 

(ID/83 ' 32V19' 

nt83 l.l3C/'19' 

73/1!3 975/'19 

'"" l.Slll/79 

92/33 2.984/80 

95/83 2,580/60 

9~/s:!; 3,358/'T'1 
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:?!s~õe .sobre lanç:J.m{'nto Ge (!.et.-ltOii: ln.;!us­
t:!'lab em cursos de :i.!,"Ua.. 

Acrescenta dlspos:t.Ivo ã Lei n.o 4.330, Ge 1~54. 
Alt~:" r. red::t<;:ào do ttrt. 9," do ~rckl·lr.l 
n." 89!, ê.e 1S38, e d.o a~t . ..;:,o d:1 UI n.o 5. 726, 
de 1971. 

.ll...lt~ra C' caput do art. 4~2 da. CL7." e a~r~eer..tn 
:flllr.igr:~.ro :l(l art. 1." da Le-I n." 5.l07, de 1956, 
I;.U!." cri:. o Fundo <!e Gara.nt..la. l!o Teir.po de 
Serviço. 

f ~J~r~ o caÓJig~o~.;op;;~~;;~o-~~e1·o r:i:·~~·o di 
ser.tenç~ de pronúncia. 
Inst!tul c sal:irlo m.inlmo ;Jrofls.s!onal C.os rar~ 
mac~utkc.?~ e C.â out:as provld~nclas. 

Terna- o!Jclpt.Orta a lnstal;lÇ~Q 'de-~po.s!t.h'o.! 
de rrot~ção à ic~lolaunil. em usinas h.ld.rdê~ 
t:r!cas. 

Acres.~ct.Jta ?ll.rágr:l'.fo no art. 6.o da Lei 
n.~ 5.107, rte 1968, que cria o Funt!o do Oaran­
tla do Tempo d.e Serviço, e dã outras ;Jto\'ldê!l~ 
ci<~.s, d.\.sp-'nd.o ~obre o pagamento de ::;e:-cen~ 
tua:s ao empregado d~s;:Jed.ldo s{'m ,íl.l.Sta c:11l5:t.. 
11..lteu. a ~daçã.o do art. 143 Ga. CLT. 
Acre~ceiltn. d.ts::;OF!tl'I'O à Lei 'll."-1, 711, de l952 
- Est:l.tuto do,; Fu:lclonár!('s l'~bl!co.>; C:l.vls da 
"União, 

Rcwga o n:-t. 6." da Lei n.0 3.4Hl, de.-!958, e 
determina outras prov1d!rtcla.s .• 

PL:Iplle so!Jre n conce:rs5.o de :ina_ncht!rtent.Qª­
agr..colas, e l!â. outr;:a p~ovlt!~ncl:J.s, 
L"'!trcduz altcra~ão no De~retr:>~Lcl n.0 9.76(1, 
de 5 de ::.r-.embr<:l de l\l41!, de'e~inl'.ndo a 
re~crva de parte .:los ten{'nos de marlnh.!l. ·PL"ll. 
eons!ruç!o de eas:ts dll pe:scaJiores. 
ru.taC.cleee nor.nas s:lbre ~:r~rg:i\ c descar_~ta de 
merenc!orl.ns em tra!l.S1JortC" ro('!O\'lârlo, e dã. 
outras providência~. 
.l\cr8ccnta dlsJY.l.'lltlvo ao art. 4>1 da Lel 
n.'' 4. 501. de 30 de no\·embro d.e 1ll54 - Esta-

.. tt!to ea Terra. . 
Altc::n a redn<;:ã.o do art. 3." di-Lei n.~ 6.463, de 
9 J:le novembro de 1$7'.', Que to~ l obr!g.-tórta a 
declaraçii.o do p~ total nas :endas_ ã p~~­
tg_ção. 

Considera ins!llubre as nt!vldaf.l.es do pessonl 
el);lpregado nos serviç_os: de l!Jnp~:r.n urb::na do 
e<~lcUl. ;;, d.estllt.o de lixo. e dá outras p:ovldên-
c!.es. ' 
!ntrcoduz nl'tera.ção na Lei n." a.C49, de 1G do 
maio de 11179, que :regu!:~. a loca.Ç<'Io predial ut­
bM~ 

At1torlz:l os a~te:1tes do Sistema Nac!or.a! ae 
C:'oo:!to ~u:nl a adotarem mo::dldas !ln\\nC"Jrns 
er.~crzt:mclals, e dli. outras prcvldenc!'l!.s. 
DlspCie sobre o atasla..'Tlento e:e empr!~:;ndos elei­
tos parn os Co:'!.Sel~s F'cc!era!"! c "Rt'gional~~: t:CI 
cntic:laãts de r~c:ü:zcç:io do ex('rclclo profis­
sional. 

. ConCcic:l<l-a:PoSeritadorla. especfril ao pilo~o ngri~ 
·cola e àelcrm.ln.a o:.~tras provlclênci~.s. 

Acr~enta dlspos!:.!VÕs llll.!l arts. 11 e 12 d:.~. Lcl 
n." 4.380, de 21 de agosto de 1S€4. que "instltu! 
a eo::-reção monetária nos cor.tr<ttos ln'!obiUl'irlo.$ 
<.!e l."ltc-rcss~ social, o Sl~tema Financeiro para 
a aquisição da casa p;;-t\prln. erla o l'3anco Na~ 
(l{onal dn Hablta.ç:io (;Bl\<"H), _, So~etdude de 
Cr~d.ito Imobillá:t'lo, as ~tras lmobi!lárlns, o 
Serviço Fedeml c!e Habitaçiio e t!rl:.a.~smo, _e 
dá outras ;Jrov!Ciênclas". 
:Oá. nova re<;la.ção co inciso VI do art. 43 da !.ei 
n.o 4.591, de 16 de ac10f'n1bro de 196-1, que 'dtll~ 
peje sollru o eondomlnio em cd!üeaç<Jes e: .ln­
C"I"!.lOrer,ões l~r.obill~rlfls~. 

DJ.spi:ie sobre a. colocaçiio cl<: prf.:!OS nos :nvó~c­
cros d.e leite. 

Autotb o Po~er E:re<:u~lv:> n i:~~~~ n PUni!~ 
çâo 'C"!liv~;:Mldat!e FetlcraJ de Fclm !!c Se.nta:;m. 
Isent:~. ds>. !nclc!ér:c.la do lzr:J.>09':.o de P...eoda o:s 
Pl'\"•v~to_s 'da. apo~en~ador!a ou n-fort::n. 
A~r-!l:!r:('nta. ~ s.o ro t'.rt. 47 da Le! n.o S,7G4, de 
1971, que <k!!.":e ~ pol!t!.;:a r.:J.cton.el C.e coope~ 
ra:ilis."!lo. 
M<>cllrica d!:;p.:.sl~i"OS ~ Leis n.O. CS!M, ::0 
1964. e 6.-:l:iS, de 1977, dispondo t.Ob~e Corre­
:.orcs de Reg1.::roo;, 

In~rnduz a~terll.';Ões :r>a Ll.'l n.<> 4.7:í7, ae lS :!e 
julbo df' l:!OS - C6d.i;p I:le!tcr~l. no q:.~.e se 
rc!~~c à composição dos TribL:ru:.~s R<:i,1or.sls 
Eltd:orals 
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·--·-~-.'I. ... 

" CD 

1:2/63 a.or;~:~Jso 

10:;/&3 2.60.3;80 

1!18/.33 2.4501711 

114./83 1.'1'15/'N> 

123/83 3.931!80 

124/83 l,385/S3 

126/83 3.657/80 

U:/83 4.190/80 

135/83 3.316/80 

l~G/33 3:.TI2/80 

142/83 oi.:ll!l/80 

145/83 4..077!&0 

'""" 4:159/80 

150/83 4.'191/31 

J.51/B~ 4. 748/81 

152/!13 4.'148/8-l 

163183 5..237181 

165/83 3. '131/SO 

157/83 5.4:19/81 

lG!I/83 4..989/81 

1!19/83' 5.043/81 

171/83 S.OM/81 

1"12/83 5.573/31 

175/83 5,870/81 

178/33 4.945/81 

lSC/83 3.713/80 

~l/83 :5..551/Pl 

182/83 5.287/81 

DIÁRIO DO CONGRR~SO NACIONAL (Seção li) 

AltPra o !:l.:lt,·~e~o>·UI n." :!21, (te 19~7. Q.Uo:! cU:;~ 
sol.lrc pro:.t.•(•ào e cs:~r:n\llc, i\ ~~a. · 

n:s;=Pn::.;~ (1o p:~gamenw d.e ::1ultas e prnltl~ 
des o:; ch:l;,d.:Q$ que a,ha.rt'ln de pro\'!e~·:J.dar, 
em l<)m;:u 1::ibll, "" '.loetlr:ncn:os qo..:e mmciona. 
Álte:-o~. cl!Sjl'lS!t:\'0 do Dt-crero-Lei n.o 221, de 
ISO?, qce tl!,púP Sll~re pro!tçti.o e csU:nulon. 11. 
;:;c~r.a. c d&. t.Uttas p~ov!d•:-nclas. 
I'EOibC hs a:;_.:O:-.elas r.o:Je1os:;u; ~omeeeTe"l1. no!!~ 
c-itLS nos--6~~0$ d.e C()~'J.:Úc:!o;l'io sorl::.l COl':l 
Ecllc no lO"r>J ~o !uto. 
Pro~ :~-.o cr._::c!utor c!~ •-cll:lõ~_os dl.> tl"'..._"~r".e 
<X~le~h-u &Lwr.'.ll:u a. !"UÍ;çll.o f!e co'!>~r. _ 
AJt~ra dJsr-oslti\·os dn Lei n.""' 4. o;e;s, dtl 191:~, que 
ruspõc sol•rc o e:t.erc~cio da p~o~L~·~ de Tée:li­
.;a dQ ,·._dminL-.lr~~.o. c c!á_outn.s J1W•:iG~'i. 
Ccmsklcra L."tS.::llatrc o. a!Jvld.lu!e :;~ro!!.:;.slc=al d? 
linotipista. 
,A;\ItcriUI. o PoCc1· l;:xe!.'uti'i'J u. p:omo,·er a rea­
H::.r.ção dc rccenst.::rn~:l~O ~!.a."l.ua!s c:n re~~ -
plune:rns. 
_l;:l!L~·.'3 redação ao art. 6." ':ia Le~ n.o 5o:;, !~ 
1949, '!lspon:io sob::e d.escrotos !!11 lem:mera­
çâo c!e empregad.os. 

Aerescenta pan'igra!o Ur.!co a? arl. :,a da Let 
n." l. 234. de 195il, que con!e~e dire:tos e \'anta­
gens ~'- servidores q~e o:.:era.:r. com RaiO$ X e 
:subs:An~ ~oat!Vil.S.. · 
Al;ern a redaçi!o d.o art. 524 da Lel. n.o S.8G9, eÍt 
19'!3 - C6diio de P:-ocesso Ch-ll... 
At;res~r.l1: ::'ll~:\;ra!o ao art. 20 d.n Lei n.o 5.SG3, 
de 1To3 - Códlt,.-o :.:!e r'tcct"ss" C.l-r~. ~!'l.c!o 
sobre o pns~mBnlo de hV:Jorários arJ.,ccr.tlc:iO!S 
n:u; ll;ó.L>:S dtl _nw::çl;~elo r'fl.> s-:-;;l.:ran~.:!. 

Dispõe $Obre a o:cnnlza.çlio e manutençti.o c:te ~!­
bliotecas escolares para o.s n!vei.s de 1.0 o 2.0 
graus e nive! superior. 
Proíhe a divulgaçlio, em veiculo de cnmu."llca~ 
ç!o socW. da !otogJ'll.fia. do Indiciado ou sus­
peito de crime ou contrnvenção, e dá outras­
providências. 

Faculta ao pescador pro!I!Wonal !illiU'-se k Pre­
vidênciA Soclnl Urbana, na qualldad.e de nutO­
:nomo, 
Altera a redao;:ào do 1ll't. 201 d.n Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprov:J.du. pelo Decreto­
Lei n.a 5.452, do 1.0 de maio rie 1943. 
AJ'•-a a J"P.dm;io do ~ 5,o do art. 13 dft, Lei n,o 
5,890, de 8 d_e junho ele 1973, ele\"R.''ldo o V111or 
dll eontribu!.ção mlnlma Cio$ protlss\OI'lals lll.Je­
rni<. 

Dlsoel1sa. de oUa!qucr Onus o requerimento de 
setunda via do titulo do P.le!tor, reo.-ogar.tlo o 
ru:t. 54 du. Lei n.0 4.737, de 15 de jul~o de 1965 
- Código Elei:.O~al. 
.Acrescenta dJ:spoo!tivo à Ld n.o 6.185, de 11 de 
c:tczembro-de 1974, sobre actm!ssi'I:O de e:~:cepclo­
nais no serviço pUblico ctvll da Urtil\o, 

Dl'lclpl!nn o exerclclo da prof\3.súo de 'I'ecnó­
Io&:o em -Coo,t::crllt!v:Smo. 
Assegura ao servlr;ior público o c!l~·cito c:le c;as­
t:l.r-~e ele seu Cl\l'f:O nu !ur.ção, durante a e::un­
pa:lha el<!ltoral, sem prcjuizo de ve.'ld:ncuto.s e 
vn..'lta,:em, introduzindo mod!!ica41-o no Códiio -
EleltoraL 

rntrodu:r; modlncacúes na Le! n.o 5.103, de 21 
de setembro a~ 1~06 - Côdlgo No.c!on.'ll de 
'l'riln:slto, pnrn. o !lm de ~tnbelecnr a partlcl­
p!1Ç!!.O d.I1S Polícias Mllttares dos Estados. Ter­
rit6!ld!5 e do DiStrlt.o Federal no Sistema Na­
cional de Trl!.nslto. 

· Aut.orl:r;a o Poder Executivo n. acsapropril:.r n 
d.rea de tet'J'll; ondo está loenll:::ado o ACX"~orto 
Carlos Prates, em Belo Horizonte - MG, para 
a constit\IIÇ!!.Q de um parque público. 
Dispõ~ sobre 11. divulgação de d.ocurii.entos slli­
Iasos e n :Proil:ilçilo d.e destrui-los. 
Dlsp~ _sobre o exerclc!o do m.ndstérlo no SiS­
tema :E!rallle, e dá outrn:s provJdl!ncias. -

Alt.el'a o. redaç11o do IIJ't. 84 d!l- Lei n,0 4.215, de 
2i' de abl'll d~ 1UG3 - E:-~tatuto da Ordem __(j,os_ 
Advo~;ados do Br:J.Sil. 

Dispõe sobre a padronizaç!l.o t1o boletim de ecl-
dentes Ge t!'ân:lfto. . 

Acre.o;r.,.nta disPOsitivo b. Lei n." 4.591, de 16 de 
de:r;r.:mbro de l~6f, que -ruspúe sobre o eon.do­
minlo em cdillcaçõc:s, .. " para o fim de deter­
mi:Jar a obriptorle<!a.de de instal.:!.ç!io de me~ 
didorc:s lnd!\1duals em todos os serviços pú~ 
b!icO.'l ~efnune-rados medlante tarl!a, ~;o:n cada. 
unidade- autônoma.. 

N." 
Sl" CD 

18l/83 5.277/81 

1W83 5. 704/31 

187/83 5.957/82 

i89/83 5. 794/81 

19G/B3 4.046/8[) 

193183 5.921/82 

--194/83 S.OCS/82 

19~/83 5.709/81 

1!!6/83 3.1$42/80 

19SJS3 8lj3f83 

"'"' 263/83 

2C!l/83 s:311/8t 

202/83 5.109/81 

'"'" 4,9e9/81 

210/83 4.294/81 

212/83 4.BOV81 

215/83 ''"" 
217/83 505/75 

218/83 566ns 

2à!s:i 405/'m 

220/83 ~" 12/75 

221/83 3161'75 

22Ua3. 416/75 

_ _225fas i3SI'75' 

228133 5.5!36/81 

229/83 593/75 

Março de 1991 

Ementa 

Acft'Sc(!Iltll d!~pos!Uvo à Lei n:<' ei.6!l3, de 23 de 
agosto de 197.9 - Lei de A!llst!a, pr:ra o !im 
de beneficiar também servidor1111 públicas prt­
judlcado.s IWlt:lo::'lalmentc com a p-.:ruçlo impos~ 
ta a seus maridos. 

F<;;:J.i·,•:P":'i r.s nOl'mas a serem e>.unpr!;:!.2.~ pelas 
empresas q~e e:-:plorn:n os serv!o;:os p~hllcos es­
peeifi~o~. 

l~tr()t\u:r; alteração na IP.I n." !.7!1. de 23- tle 
outu!lro_ de .1.952 - Estc.tuto dos l"unclontr!r•s 
PUblicos Civis -da Urtião. 

n('~ine -~orno crtme de responsibfiid!!de, do$ 
pi'ete!tos mur.lc!~ls. palf!l.r a St..'US S(>!";·:dores 
salários a!laixo do valor ccr:esp_ond~!lt(l ao sa­
lário minimo rja região, ln~roduzlndo r;Uspos!.­
ção 'ho O:rt. ~.a _o;to_ Decreto-Lei n.0 20:. de 27 de 
fevereiro de 1967! 

:r;'s-:~~",,1 ~oiJrn o-uso dc \'CicÔlo oncial 'm:i :un de 
scmzna e dla !erla.do. 

}utorlz;:l. " t>_pd'-'r E:o:~cut1vo n criar um f'lmdo 
paro o-· Al!st~nto El.eitocil. 

r:!~<k ~~"')-rC orn.--os de lnsc-rlçáo e;':\ t'O!l~"':'JJI!I 
ou pro1·as de llabilitaçilo da União, S'.ms autar­
qu.!!lll. empre:'l,._'l pl)h!icas e entidades mls:.a.s e 
õá outras p:<o,•idt!_nclas. 

.,~ .. ":J...., J'f'd':,"t;"!':O do art. 35 do Decreto-Lei n.o 
3.6SS, de 3 de outubro de IS41 - Cõl!,!go.de 
:Proces.<~o Penal - ;:Jnrn. e!e!to t\e garantir ã 
mulher casada o_dlrelto de queixa, e d:!. outras 
providências. 

Dispa e sobre a.·incorpora.çãó ~aô património pll­
blloo dos presentes e doações rec_ebidas pelas 
autoridades que m.enclona e dá out~:u provl­
dênc!as. -

Dispõe :!;obi-C 'a. reallzar;:W <!e co=os pilbltcos 
e determino. outrn.s provld(,ncins. 

Exclui. ~trc os cônslderados de ln~ dt. 
Se_i:U:anr;:a._Na.dolllll, os !:!!.unlclpios de Am!lm­
ba!, AntOnio Jo!io, Aral Moreira, Belo. Vi!lta,. 
Caracol, Corumbá, Eld.ore.do, Igunteml, La.d.t~ 
r!o, Mundo Novo, Po:rtn- :~;>orl e Porto M:urtl­
nho, no- Estado de Mato Grosso do Sul. 

Assc~~;.Jre. ao g>.Jard.a-r.otumo o dirclto 1!. a_posen­
tl'.doria_ especial aos 25 (v'.nte e cinco) anos de 
:serv:r;:o, e determirul. o-.1tras prov:.dê:!c;u;, 
ReP,-uln o cxerc!clo de profusão de motorlsta. 
e dete'rf.úna o_utras provldên~ia.!l. 

Introõu:r; i:l!teraciío na Lill n." 5.107, de 13 tle 
setembro de 196f., que instltulu o !'\Indo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço - F'G'rS. 
Revoga o f 4." do u.rt, 37 da Le.t_n.a _5,2)i0~ de 9 
de !cvercifo de 1%7 -- L-al de lrnptensa. 
Acresccrnta ~al.rtt.:;:-r:t!O ao art. 13 ela !.el n.o 5.4.74, 
de 18 'de junho de 1~68, que e.lspOe .so~ as 
'dup!icatns e dlj._outrll-\1 provi.clt!ncU!.s. 
AÍt~ni Õ âl-t..l.ô e seu f 1.a aà. Le! n.õ 4.. 711, de 
-29 cte j~o de 1965, para nm:pUar as h!pó~eses 
de cab:Jn::.ento de ação popular e de legitima­
ção para p-ropO-ln. 
neterrnlna ~ ollr!gatorieclade da l!lcidênclo. de 
juros e correç~ monetária nos débitos de t::.t1-; 
dades pübllcas. 
Asseg-.rra o direito de pre!erêncla, dos t:otuab 
ocupantes de im~vels reslC:endaJ:s d_ÇI Instit•1to 
Ne.cional tm Previdt!cc!a Soclnl- n:PS, à aqui­
sição das uoid.ad.es respec'".J·.ras. 
Disnõ"' -sobre a aplicação <!e prçd~tos salÍeantc:s 
elorados. 

InstitUi o'"Oia._da Btbllaw, para ser comemorn­
do am:almehte em todo o ttlrritórlo nacional 
no -segundo domingo de dezem:m-o. 

At:rcsee::~ta pará{d!L!os ao art. 71 du. Lei n.0 

11.108. de 21 de setembro de l96G- Código Na­
cional cte Trânslto, 
Dispõe sobre a anotaçi!o o:lo salárlo, na Carte!rn 
ee Trabalho c Previdência Soc!nl dos barbeiros. 
éabe!eftell'os, ni:lnlcuros e massagistas. 

Institui o "Dia _da Comurtidf\de Afro~Brusllefrà" 
e deterrn!= outrOs p~ovldências. 
Introdu::: att!lrsçOe:s no Decreto-Lei n.a 2.818, 
de 7 de dezembro de 1!140 - Códla:o Pconl, 
para o (L>n db 'iliClulr o crime de porte de ar~ 
ma e seru consectários. • 
lntrod\12 allei'II.ÇõeS no Decreto-Lei :D.o 201, de• 
27 de fevereiro r:le 1967, que trata. da ~spon• 
sabllidad•~ r,!os _preíe!:.OS e ve."'eadores, dispo:m­
<!o so:.b~ ma.lor proWr;:A.o t:o mandato lei:i:lla-
tl.,·o do~ vereadores. · 



Março de 1991 

N." 
s. Cl) 

230/83 5 . .-.:10/81 

231/33 614/75 

233/83 sums 

234!33 '"'"" 
236{83 l5.064/32 

233/83 4.(!09/80 

24'1'/~ 842/75 

256/83 1.327175 

252/83- l,6l!il/75· 

2(16183 2.120/83 

27&/~3 4.. !:41/8! 
(POC:II!' EX!ó!e'.ltl'IO) 

27!1/33 1.370/83 

282/83 ·!5.030/82 

238/83 (.330/81 

289/83 2.397n~ 

291/33 061/8> 

l/84 2.•f.i5/115 

..,.,. 
3.0&1/76 . , .. 2.4.01/715 

'"' 3,'1111/77 

'"" 2.!518/76 

IiJ/M 3.0!3/71$ 

18/84 S.S13177' 

2Z/<!'.f. 3.603n'T 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Altera o ftrt 10{1 an Lei n.o 5.869. de l1 de ja­
!1elro de !973 - C6d!io de PToc;es~º Clvjl. 

Er!~ l"m monurne;"J:o nac-;0:".31 o 1Um!'!rl óe ~· 
ttllio nom~!lcs Vcr,;as, nr.L ddade de Sio "Bçtjii;, 

Concede di~?~:JS;:; d11 p:'l:;am~>nto !!ru;··;)rest;lções 
- relam•as à cqufslção de casa pró~. e c!á. ou­

tras prov!C:i.-n-:111..!1, 
AltC'ra dlsposit!\'O do Códl~n dll Proc~sso Cirll, 
::s.provndo pela Lei n.a 5.P.6!1, de 11 do j:mclro 
de lt>73, re~i!icodo rx:la I.e! n.0 s.szs, ãe 1.0 de 
outubro ãe 1!17J. 
Dis)JCC' :sob:c. a rc.alh:m;lio ~C" concursos J'U~!!~ 
cos, e d~eimin:~. ou~ra:s pro\•iC~::~c!:>s. 
Al"!.e.ra. o ::;rt I.~ tla U!l :'l.o 5.-?29. <!.e 3 é!e j:ill:o 
de Hl70, jla'r!i c.stende:; ao~ <!>lçum.e:-:tos que 
m('!lciona n nutcnticaç!:o pelo p:oeesso d.e 
eh~:Jecln mr:cfm!ea.. 
AltHn dt,;:o.;lt:,·o:s da Lei n,0 "'-~~. de 13 de 
julho de lS$5, c,:u~ ~oupôe .sobre os :oe:-<•i,;os do 
re!;.ist~o elo comércio e atividades a.fln:s.. e r;!.4 
o:~ut:M !'rovldf:ndns". 
.Altero a n'd-:u;{lo do § 2.o ('!c art. 2."· .:l.2l Lcl n.<> 
6 ~lO, de 4 de jun..i.o de 1975, {J.U" c:.:".L"l.~.le :l.S 
ccntr~bu:~·L~ob:re ~r.e!'fci"s !la Po .. vi..:ênci:o 
.Soei:> i e n 51l5pe-ns:io Ca ~po~e=:~t.adorla po:~r r.:;:o~ 
tllo'O de retorno à ath·ld~dc. 
Allcr.~. d.!:.pn~l~Oes da Lei n.o 4 .137, de 10 ã~ 
seter..1bro dt· !~62, Qoe regula a re:;>re~são ao 
abuso do poder eeonOmlco, e dá outro.s p:ovl~ 
~netas. 

D!sp:'l-e sobre o vestibular para o:s Cursos de 
C.Qmunicaçlio SQclal, na:s condições que especi~ 
!icn, e dá outras proviclêncin.s. 
Autor!~ll o Instituto Nacional de Cclo:l.!z.1i.~O" e 
!'<:e~Crlrlll. A!:'rárl:z. - I!'CRA, a transterlr c L'lló· 
''ei que menciona., slt\l~ão no Mun!clp!o C:o R!o 
C:e J;;nelrc, EE.~Mo do Rio de Jane:ro. 
.A;J!lo:a. ao~ dcnom!nadcs ~soldados d..Q. Ilo.r:ra~ 
cba~ dl~poslç<lcs dns Leis n . ..,. 5.315, de 12 <1e 
sc.tembrc de 1967, e 5.6S8. de 31 de ~osto da 
1971, e dá ·ou.tras prc,•ld~ncias. 
Dã nova redação ao art. 133 da Lel n.o 5.869, 
de ll de janeiro de 1973 - Códlgo de Processo 
Civil. 

Dl:;po!\e sobre o a!lstamento de quem ve:rna s 
c.cmplet.ar dezoito anos de idade entre a clnta 
de encerrnme.:"'.to do all.!ltamento e a vé9pera 
do dia da ele!ç1io. . . 
Altera os tl.:t.s. 523 o 524 da. Lcl. n.0 5.8139 de 11 
C:e j::meiro de 1973 - Códl&:o de :ProcessÓ Civil. 

Dispoe sobre a obrlga.toriedad.e de aeejt.;p:· J,.'ls~ 
criç!o, em concurso poJ.bUco, de candidato que, 
não estando 'O:e posse do diploma do curso es~ 
colar exigido, possa provar havê-!c concluldo. 
Dá nova rcdacáo ao art. 4.o da Lei n,o 5.371, 
da 5 tle dezembro de 1967, que autoriza a !rs­
titU!Ção da FulldaçM Nacional do lno;Uc e dJ!. 
outrus providências. 
:dispõe· sobre· a reslstOncla de veiculas, attcr8 
o nrt.· 36 da ~I n.o 5.. ~os. de 21 de sctemb,o de 
1956 - Códfgo J;;'2.cional de Trâmite e dá ou~ 

. t,rns providMdas. 

Dá nova rçd,a<)io à alinea ;; d.o Rrt. l.o dQ D"· 
c:~:eto-Lei n.0 I. 003, de 21 de outubro de 1969 ..:...· 
Lei dn. OrganlznçlEo Judiciária Mll!tar, 
Dispõe sobre requisitos de ser:uranca para. ra~ 
brlcacli.o do:! velC'.ilos autornot<>res e dá outro.s 
providênclo.s. 
Limita n contratação de ilreprés'timos :;Jelos pre~ 
!cltcs municipais c dJ!. outraz provld~ncln:s. 
Fixa .!t .. mult?. máxima pe.rmltlé!.a em rasOs de 
atraso nos pagamentos <1e mcn~Unr!es ou 
anuidades escolares. 
Al!:-era o :Plano Nacional cie Vla.çl!:o, in~tltu!do 
pela Lei n.o 5.917, do 1.0~9-73, !nc1u!ndo 1Jr.a~ 
çOes nn EF~ll6, no tre<'ho Crnto-Sa~elrt:~. 
Acrescenta dispositivo no texto ili\ Lei n.o S.IOIJ, 
de 19613, que institui c Cód!go Naclona! dm 
TrAnsito, objctlvnndo !aeilitnr o trnnsporte de 
pessoas que necessitem de atendimento mécllco 
~r&:cntc, 

AmT)J!n o trncado dJI. Ug>~.tjiQ !orrQvlárla EF-·165, 
Cla Relac:ão .Descritiva das Ferrovias do Plar.n 
Nuc!ooal de Viação, instttuido pela Lei n,o 5_.917, 
de 1973~ -
Im.tltul c "Dia. da Solldnriedade 00 povo libn~ 
Dês" e dá outras prov!dê::~clas. 
D!spõe st:Jbre a.' apo!'lcntndorin especial para 0!1 
mo.torlstas protlssicnnls. 
Assegura a trons!erênda da matrlcu>a de uni· 
versttádos funciontlrlos pübllco1 e.stadunls, nato· 
condições que especlflca. · 

N.• 
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AcreS"centa dispositivos~ Lei n..o 5.988. C:e 1973'. 
que regula OS' &rettos autorais e dá outra"l pro­
vldúncia.'<. 
Altem d!s;Jcs.!tl\·o da Lei n.o -4;.726, de 1~55, quo 
dispõe sobre- os sen1~cs do R('gistro do Co:nér~ 
elo e A:.ividadcs .A~lns. e dá cu:ras prc\•h:li'n­
d~. 

D!s.põe sobre náo·L'lcid~:lda trlbutá:ia nO$ ca­
sos que CS.PCCl!lc2. 

Dispõe sobre 11 obr!gatorlcàa<'Íe de vaclna<,:il) 
antiaftosn. e dã outras providêncius. 

Dlsp~e sobre a ol:lrigntc:..ried,a.de do:~ cnslno de 
Dlrdt.o A::;rátlo:J nll.S Yuculdl!des de /q;-roncm!a 
e de DlrcJ:o Q.o País. 

Alt~-~a dls~-oosit!vC'S. do Dccretc-Le.l n.o 2 H~. C:e 
19'.0 ....., C6cUg,o P~nal e o;!o Dcc~e!,o-Le: n.o ~ $$3, 
de !S4L- CJdiJ;:Qde ?rocc~so :PJ;:;J.at, 

Estubelcce ncnn::.s sobre o p:o.;('S.~O ele tr\1-ba~ 
lho. 

Altera a reõatão do art. 2~ e a Lei n <> S. 35~, 
de l9n - Cót(J'go c:e P:oce!\so Clvil. 

Modifica a.re-..laçãc do Qj'!tulo n (!a cr,:~vcn­
ção de Condom~c - do "l'itulo I di': <..cí n.o 
4.591. de 19M. -

D!s;JOO sobre a )lerd:o. da ;J<:>nS."Ic do côn:u~:e 
credor, L'ltrorl:~~!::~do alleracão no are. 2!1 da 
Lei n.o 6.515,. !!e l~7'l. q_uc re"gula os ensos de 
dlssoluçl\c <!a sccicd:to:ll!' co:~njusal to <!c es.s:..­
mento, seus efeitos e rc~JX'Ctlv.cs prucessos, a 
dà outras pro·1id<!nda.s. _ 

.4.cn:sc~nta d!spcs!tivo ao Decr'!lo-Le1 n.O 3.CS9, 
àe 3 de outubro de 1941 - Código d:: :Proees· 
s:) Penal. 

Inclui nos encnrs:o~ de :!'llll1i!ia t<S rm-..ortincias 
pagRS a titulo ee a.l\m.cntos cu pens('I<Js, e:.o. n-:o~ 
me da mãe a®ti;·a., para efeito de •1bat!.."!!e~to 
na rerjda bruta do contrlbUL'lte eo lmpo.s:.:o do 
Renda. 

Dispõe :sobre a. criação de 2 (d\U\:5) E!;I;:Ola.s 
A:r:!colas no Estado do :Pará, a rdvel de 2.0 
gmu. 

Autoriza as ~tidades públicas ou prlvad.a.s, em 
todo o território r.aclo1"1.:1J, a apro,·eitnr ~ ca~ 
P1).t'ldade ooiosa. de s-:.Jas ir.stalaçõrs e do se-J 
pe~~Cal pnru. !il'ls educativo.s, e dll. o.utrns p:O· 
vldi!nclas:. 

Dá ~:~ova red.açlEo ao IU't. 39 da Lei 11." 5.'194, de 
24 de de~embro de 1966, que_regulr. o e%e:X!cio 
das profissões de Engenheh-o, .t.rqulteto e En~ 
g(:!L.'J.eiro Açrõncmo. · · 

Estabet~e cond!ç<les para a allenaçlo d<l em· 
presas desestalliad(!S. 

Mcdl!!oa o art. 2:17 dn LcJ n.o· 5,8'59', de u· de.. 
jan~lro de 1973 - Código Tie·l'tocessc Civit. 
Introduz alterações na Lei n.o 6.0:9, lle 3 ~ 
janefro c!e 1974, que dlsp\'le sc'!Jre o trabnlho 
temporário na:s empresas urbnnas, e dá cutl"::J.S 
providências . 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Re!orma Agrária - INCRA a doar o itpóvci 
que menciona . 
Acrescent-a dlspol'lltlvos à Lei n,o 6,133. de S. de 
nov-embro de 1074, c,:uc dispõe- Sobre 11. lospe­
çl'i.o e !isealli;açác do comércio de !ertil!zantes. 

~~íg,jef6~nJ;o !l~;;~~~~~a~:v~1~~~~ 
to. . 
Introduz aiteracões 01l- :U.l n.o 5.9~3. de. a ee 
dezembrQ, de:: J973; que regula t'lS dil()lWs R',tto~ 
:rais,_e dá.ccutras provic::êrlcias, 
Altera ·a rednçõ\o do ·;rt. 35 !la Lei n.0 1.'711, 
de 23 de outubro de 1952- F.statuto dos ::!'u..'l.~ 

' clonário:s Pli~licos Civis da Uniiio. 

· Dlsptc sobre a p:-cse.rlç~o dr>s proces.&"c's ét:lcu~ 
dlsclpllna~s c.-ontra proiisslonais liberais, e C:á 
outras provid~nclas. · 
Dispõe sobre a plantàç:Ío d(!. "árvore :P:;ut.bflis!l 
em parques nacionais, e dá outras pl'cvio;!êni:IRS. 
Dlsp(5e s~bre a. prest'rv~QIW da !auna. 1\uvlal 
nn hipótese que es:;>ecirlca: 

Estabelece a gretuldade dtl. eçediC!I.O do ates~ 
tndos m<!dic'JS e caiteiras de saúde, pelos ór~ 
gãcs públicos federal~. 

DlspOO sobre !lnanclamentos a agricultores. 

Alssegun. os bene!!clon!,n Lei n.o. 6,683, de 28 
de ~o~;tc de 1979, nos que coram punidos por 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

:mouvo:s polttlcos, er:nhora .sem ftmd~mcnto, nos 
Atos Instltuclo!UI!:s · e Complcmenttlres, e àlt 
outras proTidêr.cl~. 

Acresecnta J 4.<> ~ o:rt. '4.o da Lef 'n.<> ~,763, 
de :lO c!.e dc~C'l'l.bro de 1971 (COm JlOVL\ red!I,Çii.O 
®da pela I.d n,o 6.864, cW 12 c.Le dezembro de 
1972), l!lentnndo as ins~ltulcões lil!Ult:óp!c!lll do 
pagamento da "T;;.xa de Dl:ltr!bulçl!.o de .Prê­
mios ... 

lru!tltul o tomba:nento do sitio urb::~.no con!rti­
tuldo pl:"la Lnpa c Enco:.ta de Santo. Teresa. r.s 
c!d:!.dc do R!o de Jnnelro, e dá. out.:'a.s .J?.rod­
d&r:cia.:s. 

.1\lte:-:l. a rc_é!~1i.o do nrt. 4.o ~a Lei n.o 3 .373, 
de 12 c!r- ma~ço de 1958 - Plano de .!..ss!.5"LênM 
tl:l nc l"unclcpár!o e 4U.:t. FamíUa, e dã. o1,1tn.s 
provtdCno::lo.s. 

Tn~t!tui o _3_eyu_ro q_b(lgat.órlo para nUet33 :prn­
tll..:!lotJ.ab. 

Ins.Utcl o Cõf!li(l Clvll. 

In5!ltul o tol'l:l-b!lmento do sítlo o::u!turPl deno­
mlna<:o Clncllndl:l., n:~. cldade !!oRlo de .Ja!lcJ-
1'?• e dá outrz.s pro,1dt:ncla.s. 

Altcr~ a ~dação do art. 4.0 e acrescenta. ü!a­
l'JOSiU•·os r.o a.rt. 5.0 da. toei n.0 3.373, de 12 de 
marco de !li,;s, q•~e Q!s_põe I!Ol:ll;_e ô Plano de 
.as.>l~tlmcln. :lO Futlcloi=lárlo e tiUR F;l.mlll.:L, e 
dá OJ.:tras prC\•IU~:J.c:as. -

lntrocluz a.l.~r.::t~es :rl'l, J;.cl ~.0 1,07~. t!e l._O C~ 
nbrll de 1950. Que dc-rlné os crlmc,s d<! re..~ponM 
.sab!lldnde e r<-:;:u!a o_ res:Jec'.lvo prO"..es;:o ce­
ju:~;:l.."':"!!~nto, pa:n o !!m de c-::n:pe~l~!!!zi-la. 
1ntcs~11ln~er.t.r._ wm n con:;t:.Lu.içào el':l. v!J>(ll'. 

Torna o'!)rlf.(llt.órin 1l CrlR">~• em to~os os mu­
n!dlllOs brasll~.lros, de p3:-ql!e.s espt<elr!ear::en­
te de.:>tlnndos 11. preservação do ::neio a.:nblente 
e óá outras p~ovldi:nc!:~,~;. 

Dl$1)&- sobre n c-::merclallz:l;cli:Q r'le t'leren.slvo.s 
de.stlnatios 1l. agropecuirla, lri.st!t\11 a obr!!r:lto:>­
rtedaCie de rcc.etlul!.rl-o ag:-o:~õmico c vetor~n<t:iO 
para SI!:L nc;,clsição, e <it. outra~~ pro\~Cér.cl.!:.s, 

Dlspõe .sob;:e a concessilo d'fl..mela-eptrnd!!. a 
estud11ntes em dnema3 e teatr?s. 

Tom4- eliminatória a prova de Lingua Port:J.~ 
guc.~a no- concurso vestli:lular. 

Alt.era Q Inciso IX óo art. 1.0 co D~reto-Lel 
n.o 201, d~ 27 do !'!vere!ru àe 1967, lotlulndo 
a obtenção de empréstl.mos excedente.s da ca­
pacldl\d<õ' de paga>nrn.to da :reeelta oro:;l!-);!l~tá­
rl.a do mun!c!pio, d~:rante- o liltl:no ano C.e 
rnand(..tt•. c.t>ttc os crimes de .resr,-<>m:lbi!ldade 
~os Jl~cl"eltos :uuntclp3.ls. 

D1~õe sobre a ,·elocldade mb:l:na <!e lOOkn"./b 
rccm quliô:lletro.s J::o~ârlo5l :;>ara veleulos Q.'l~ 
t:-ures:am em au.to-estn.en.s e 90km/1'l. ,(ncr;~ll'­
t::l. q:u:Jõrnetrçs Mrárlo.s) nn.s c!emaia tl.)do•,tas 
]:avlme:o.tada.s em todo o terrlt.<)l'lu n::l,(".!onal. 
Consl.dern .lçsa.J.ubre o traba!ho ·de ooleta, 
transJ]crte e tr:ttame:lto !;lo Ih-:o, p:~.\'11. os -cteJ­
tos que '!.specltl~a. 

Dlspõe sobre a crlaç!!.o ele E.!lcoln T~~rJ~a Ã~l· 
~olo. e: de _Eçºpomla Poméstlen no MunlcrDlO 
de São Fl.délls, no :CSt::.do d.o Rio Ge J'l!.~Piro. 

f'.st.:lbcleee a obrigatoriedade- óe con:;t;u dM 
capP.s de discos Ge mú.sie(l.!'l naclo.n:ll.s M rc;r~ . 
peeU•:as letra~ e- os dl'l.dcs biT!gdflcoo doo seus 
autore-s e d~ out:a~ Pl'cvld.ê-!lelu.s. 
Veda !1.0$ eõni~ e a -pnrentes r.onl!a:;güineos 
ou afins, ent:e si, até o 3,0 !.'faU, ~rtomcerem 
ao mesmo dlretórto part.ldó.r!<'l, l\ereseent.e.ndo 
inciso ao art. 26 Gl!. Lel r.::> 5. 68:!, de 21 de julho 
-de ·!9'H - Lei Orginlea. <l,os ?art!doo. :Po,:ltlC-0:'. 

~:i~~~otnd~~~~tt~~e àtl~~~l.:Otr5;5á ~~r~~! 
bancária, para o ri:n de d~tP.rmlnar que as 
lnst!tulçQes Unaneelms -prlv!lAu t.oniem :püM 
blleas a~ sufU. tabelM ee jurQ.ll. · · 

Proi!)e o fumo nas :Salas de aulll, 3udltli:.1:~S 
c blb!lote-eas dos estabeleelmentC'8 Ce to•IOs os 
graus r: l':l.od:o.!lóndes de en.s.J.r.o e C1!l. ou~ 
pro,·Jdénelna. 

Dispõe sobre a erlação <le um Dl.\llrl~ F.oc!oM 
vlárlo do De-partamento Naclon.aJ de :&tr~:::t3 
de RC>Iio..gcm (DNERl, ll? Estado dO Acre. 
Altera óL~pcaltlvos da I.el n.o 6,9!Hl, de 'l d:: 
ju.'bo de 1982, que dl~>põs sobrP. n utll1Z!lçfiO 
e.e proces::;amento e-letrõnleo de d:ld-.:·.t nos sPr­
v.lços ele!tornls e di outra:! proyldMCI2.3, 
Deten:llna a deYoluçil.o aos mw;'!lclplos <l.o 
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Março de !991 

l!lcnt.ante de.s retençõeS etetuatla::i a t:tulo de- ' 
custeio de servlço C:e lanç:wter.tc e a.-re-ct:.da~ 
ção do Impol>to sobre e. Froprlec!:tde Tcrr:to· 
rl.l.l R"Jral. 

Acre:o~centa pnrâgrafo ao art. 132. dQ Dccret.o­
~~ n.o 2. 8~3. de 7 de de..:cmbro <\e 1940 
C6dlgo Penal. · 

Modli'lea o ?lano No.elonal de ViMfio. 

Toma oi:ldio.tórla a constxuç!!.o de e..--echCfl nM 
conjuntcs resic!eneial.s óe cooperatlv:l.!l hatlita­
cionals nn:m<:lll.do.s pelo Banco Nacional da 
Ho.l:õltaçfio (DNH). . 

V~d>~. a con~são ::!e :-ecu!'sos orl!UldC?S odt: 
_ inc~ntJ.vos !!.•cais c:a â:ca é.a Supe:rl~tend~r.cla 

êe De>;~nvolvlmento <!a A:nazônla ISUDA~I.' e 
da S:lj;ler!:'l.t~ndê:-~~!a de De.s'"nvf'l•d::'le'I!-to do 
No~d(';;tp •.S'iJDE:>;:El li..; emprcs::.s ~uc oCz:õle­
cl!lco.. 
0\~póe .!úb.!'C fJ .!Hl,--oga::!c dat.!\·O, :a:çd!nc:--"ldO 
a~;.:g'.' ::lo :;:;st>~lut·:> d:~o Or::!e.:n ,::çs Ad\'ogados 
eo Er;;:>.il. arn~-..ado ~ela Lct n."' 'l.:ns. r.~ 
27 de nbrll de l!l(J., 

.l'.ltcla a :~dac:'io do art. 18 da. !.el n.0 3 26t,. 
de 30 <l<! .se~embro de 19~7. que c!i~põe sob:e 
c..~ CIJ:J.SP!hns C:e Meé.!cina e óé. outrM p:-o­
vi'.ll-nc!t..s. 
D!spõe ~o'.lre- :re-e~c-alona..-nento de diblros ban~ 
ci.:':os d..;s p":"o1uro:% do ~lall' do Sio Fr:lllc!l!cO 
11;tlngldos po~ lnund:li'õe.'l. 
Modlr.._.~ ic~isJação sobre su?-~v:são' :D.I;úste­
'l'lfll e !!,\ OUI!'ll.S ;r:r-o•,1.dén~l!I.S, 

A<.'resccnta § 4."' a.O' art. 6."' r;!o D~re~o-L>'J. 
n." l.~n. !l.e !~79, par~: outnrlz.::.r o I'OC:er ~ 
cutlvo a !JXO~ 1: -pbrcl.'ntagem d1· p~t:c:tpfl.ç:1o 
Cl<~S'IC\i,t.J.d,lk"l- no prod:.~:O -d.:l. ~1\t:aç:::.o (!~ 
Ta.x!l. Rod•wlu~la i)r,tca, ater.d2odn·se ao lltt:J.'ttl 
PIÍlllmo de 2tl% do tolll.l a..-re~aUndo. 

COnerc:c l!nl:tla aos quo:- efetua!am couv~rs1i.·J 
!!e,aut<,rt:atll\ cn1 v~lcuios. 

Dl!:w.l;l!.l:11l; e Jl.mlta o e<.::n:Prom<:!.l.-nt-nto (!a. 
rcr.da !a:nlil!:~ dos tl'lUtuár!o.; d.., S!.':teu:a. Fi-
~~:~.;;,;~c- pór~}~:a~i_faç::O - S?.;_. e c.:s ~eaj~tl's 

Alt-era a ~dsção o!o a::1.. 1~ da. Lei n.o 7.2l!i', 
õe !~84. - Lel (!e E.N.eeuçiio Penal. · 

rntroduz mu(!lf\c::.ção no Sl.ste!l'la Flna..ncelro 
-de Hil-b!ta·:ão.- Sl"H. e !!:li. outras -oro-vt::!õ:::cL....s. 
Al~era :.> ::~~t. 1.0 C.o. Lel n.<> 8$3, ·de 1'3<!9, que 
~~~ sobre- o recor.heelmento de :Whos..ll~!P.-

Disp\-,e .wbr.e os pté·req_ulslto.s pura o -desem­
pPnho de eJ.tgos ~~ che:Ja e as~s.o;o:a."ll.en7J do 
Grupo-D.'\S, na Secreta:la da Rece!te. FE:~ernl. 

Exclui. dentre os eotuldera-:tos c!:e !l:l~~ da 
:~rgurf!.nça ;u~.clbnal, os M\lllie!pios de Cu~tão'. 
São Sebastião, PauUnea e C:l:!t.lft).o, no) ~to.do 
de Slo F.ll.Ulo. -

Esta:X\cce a. obrlg,J.torledart.e do: divU:p.çáo, 
pela S~rl!t~r'..a .de. Pl:\:Lejamen.to da Presi~C.n­
clu. .:ia R{'JJUbU~a. dos c!ados ~:t.Lie es.,eclf!ca. 

-Dispõe sobre ~ ~~0!:~~ de liq~ldaçlo ·er.tn.­
judic!al de entltl:Út.ea I.Iltegrante.'l ·dO Sistema. 
Bl'aslleiro de :Poupatlça e Emprésttm.:~ e d.li. 
OU~• proviilêDCl.13, 
Alter~ dls~sltlvos do · CÓélli;o Naei<Jn::tl de 
Trânsito, :1.p:ovaclo pela Lei n,o -5. !1)3, de 1966, 
para a.:;se-t;U:ar a rounlelpalização do tcl,nsi';o. 
Atribui vantngem nas_ ocupnnte11 de ca.:rgos ou 
tunçiles em ootl'Üs.'li'i.O. · · . . · _. 
Acrescenta dlsJloSitlvo à' Lei n.o 3.857, de 19ij0, 
que crlll. a O'rdem dos Músloos do Bm.:lll e 

:ô1t_~gb~~ ~~;~n~~t~~':n~ ~~~;~~~~~: 
~t~d1u;.~â~~~a~~e~9~; ed~f~;~:&: ~~~ 
dêr.cms. · · 

Autorl~a o Instituto Naclonru. de Colcniznt;:lio 
e Reforma Agrária - INCRA, a do:u: à. Em­
Presa Brasileira de Pesquisa Agropec~árla -
l!:MBRAPA o lm6vcl. que r.:~enclona. 
Introduz d.\sposJ:tlvO!l na. Le! n.o 6. 727, de 21 de 
nov~bro do 19'1!1, QUe ~Acrescenta parágrafo 
no art. ltl do nmeto.Lel n.o D72, de l'l de 
outubro de 1969, que dispõe sobre o exerc!clo 
do. profl.ssão d" jornalista". 
:Pennlte ao cônJuge não cabeç3. Co casal 'C!.ecla.­
'io.r em separado, po.ra !n~ICêncla do._!mpo.sto 
de Renda, os renólr.:Lentos de seu tl::lballio e J 
de ce::s bens. 
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N.• 
SF ro 

• .91Y8S -.1. 762./83 

!.01/B$ '93183 
:tcor'..;>tementu.:-> 

:103185 .2.52'1/83 

107/85 4.'191/IM 
(2'o®r E:reeut1vo) 

112/85 1,675/85 

132!35 3 .157/80 

123/~ 3.379/30 

~S!i/SS 3. '135/80 

13Ml5 3.~8/84: 

138/85 . 3~844/80 

13;9/SS S ,7íl2/BO 

140/SS 3.750/80 

Úl/85 1.91'1:/83 

146/85 4:.324/85 

l5(!J85 4:,llS/OO 

lSS/85 2.061/83 

l!i4!85 ·2.270183. 

155/85 :,ez>./83 

156/SS 2. 751/83 

1ws~·. 3.122/SÓ. 

18!/85, ' 2.975/63 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Al'er.a dispositivo da Lel n.o 6.99G~ .de 7 de 
,!unl1o ·de 1982, jlara ,,ermitlr que :reja. nd.oi.ado 
alstemn de votação :a.travh de meloli; e1etrõn1-
cos e dett>t:nlna ou~ras provid~nelns. 

Dlsp5e ~obre o tran~porte rodovlú.r!o de p!\S!il:l­
ge!ro.s em veiculoo de ear~. 
Mod!Uca a Lel Complement3r n.o '1", de 9 de 
noventb!"(l de 1967, que "estabelece os requlsl­
tos rn!n!rnos de po;:~ulaç:io e t<"nda púb!!ca e a 
fOrt'.la de eon,:,ulta pr&vla. às popubções locais. 
parn a._crlaç!!.o·de no\·os munl.clp!o$". 

Aerescmrt.a. pnrágrafo no arL. 13 da Le1 
n.o 6.354, ele 2 de s1.1tembro de 1976, 'i,Ut' dl~õe 
&obre na ·t-elaçõe.s· ele trabalho de atleta p::"O­
tls:!.lonn.l de .rutcbol, cle$~Mndo 5% (elnco :por 
.cento) sobre o total ~Q ·preço de tr=ter>Jncla 
ao .!dncUeato pro!lsslona.l do .aUet.n. 

DispÕe .ro~r.o 0, re!ilme .'d~ tr:ib:\lho';:itt'ls ~OI"l%l3 
orz:anlza.dos, '!n.:;tJtulitdO -o ·E.stnt\lfu N~c!o::~al 
dos Pcrrtuárlos. c dá outras prov>dêncas. 

Altera as redi\.ÇÕel!l doa n 2.0 e 3.0 do art. lS,, 
da allnc& a do art. 140 e 40 art. 141 do De· 
ereto n.o 24.(;43, de 10 de jUlho 4e 1934: -
Código de A~a.s.. 

Penn!te a ut!I!z:~.Ç!!.o, C<'mO combust,l:vel. de sá.5 
dP. gazogén!o, l:llogá.s, g:ls C:.c pá.r.l;atlo e e.~­
melho.dos no.'l- veicules automoto:-cs. 

Est:..b<:>lcc~ notn'n..~ sobre a utJ.l!nção do.sllVro.!l 
dldil.tlco» e dá out."a:: provld!-nci!LS. 

Di nova t'edaç:lo ao art. !O .aa Lei n.0 &.107, 
de U de setembro de 19C;6, li!s:'XIn1o ~bre- & 
utUJzaç_ão da conta v:nct:!ada pelo cmpresado 
pa~a o n:n de adquirir moradia, 

Libera o tra."'l.SpOrt'-" de matcrlnl esporti,·o :re!e­
rcnte no es:;~or~ do \'ÕO livre. 
Declara d~ utl!i_dil.t!e pUblica a .AsSOC:a~ão d011 
Crlr.dore~ da M&.ta Norte do Estado de Per­
nambuco. 

Altera diap().>itlvo do Pcc!'flto-:..d r..0 227, de 
28 de :re-;e:elro de 1967 - Códlgt> de Mlna~~. 
Dispõe sobr:e a eorre._~llo n:.onetárta. lllcldento 
sobre l1onorál:Io.s :~dvoeat!clos, l..""l.elusive em 
mandndo de .se-gura!lça, e dá. outrr..s prov1-
dênclas. 

'I'o:na ·obrtgnt611a & irotalação de t,acó;rn!011 
nos veiculas au!:.>motc-.re."S, de pa.s.sageL'"OS e 4e 
ea:l;"a, êfi.<t~1ados no_ tran~rte rocto~ l.S.~!o. 

Este;1de os !!na;,.':.'lt!.:nentos e der.lai:s be::l~!lcl~'!. 
do P:o!Ueoo:;l às :nl::1iu.sh::.as C.e Qe.ool de~tir.a­
da.s a consu:no prOprl(o, 

~~~~c;~eia~~u~: s~~~eaa;~o!"'e~~~~~ 
porte e tratamento de lixo, e det~":'r.lna outras 
provldê:tclas. 
Autoriza. a C;r~lio, em Gunrulhos, no :E:s:a-:io de 
São Paulo: di Escola T<êcnlca Fede-ral, eo. ~­
vel do- 2.o ~rau. • 
Determina o o!astamen!o da. autorl~ r~tl­
sávcl por' vlo1:J.çli.o dos d!re!tos humanos e dá 
outras provl<.!õnclss. 
Acrescenta. parágrs!os ao art. 23!1 aa I.el n." 
6.4.04, de !5 de dezembro üe 1916, qu~ ~VJ:spõe 
.sobre as. so:~clecl?.de3 pot' o.çéesN, 

Autorl~:a o Poder Executivo a cr'.a~ 1!. E.!:co::.S. 
A~;rotéctliea da- P.Jo õo S'Jl, no E5'..ado de Santa 
Catarl.Dn, e dá o-.úras provid~:1ctas. 

Autoriza o Pc~er ExecuUvo a lnst!tu!r 11. Fu.:lda­
ç!!.o Ulllver:!ldnde do Vllle ~o R!,_o rarao~ em 
Sanb CnUI CIO Sul, :EsW!o do lUo Grnrufu do 
SuL 
Altera o ~reto-Lei n." 167, de 14 de !ev<:Jreit'O 
l!e 1967, f;:.UO ""dL!:pOe sobro titulas de crédito 
ru."al e õt outras pro~·ldêneles". 

Dispõe sol:lre a obrlgntór:!a utllizaç!io Ce leg!O'.::-­
t1.lu:- nos p!':lgrnmos de televisão qut> esrmel!lcn., 
vi!:n.."Uio a posz!b!l.ltar a sua pel'COPção por de!i­
e:lentes audlUvos. 
Altera dlsposit!vo do Decreto-Lei n,0 972. de 17 
de out11bro de 1ge;9, que diselpllna o excrc!oio 
da proflsslio de' jornalista. . 
Extingue a censura prét1a para o Uvro, teatro e 
cinema e dá outras prov!d~nelns. 
Altera: a Lei n.<' 3.252, de 27 do a;;osto de 1957, 
t!.Crcscentm:.<io atic>la ao art. 3.0 e rcod!ticando 
a red.nçiio do a,rt. 7.0 ,1nstltumdo_a. obrigatorie­
dade de- a.ssistône!a. soc!n1 nas dclega.cins. 
Esta"belll:Ce o .$1llátlo mrrumo pro!!ssl.onal paru. o.s 
•d.lz:~lomedos em CW:-~clas EconOml(.'!tS, 

,. 
Sl" CD 

Ü!!l/35 ,.2.'.!4\/a3. 

iSõ/~ ·'5.033/85 
(·Pode ~J.ti.VO) 

221185 6.<1713/85 ' 

39/811 l!l:'l'M'/8S 

,5(1/26 .:l.lZll/84 

.5UB6 3.0C'1/SO 

52/86 5.159/85 

5:.1/86 5.114/85 

<0/SG 3.4Z4/Si 

.6U85 3.Sii5/B4 

6:/SG 4.3siJ3..L 

~4/86 ,1.743r.9 

.:~186. .4.138/8_4 

§_8AJI;t,. ,5.072185. 

~0/.:i!l .. 4.28()/81 

,í11/"o6_~ 7,.598/88· 

~/8!$· ,7,$5_8/86 

:m;u, S .. 39I/a5 

'-'fl'/811 5.1S1~5 

7P/B$ 15.217/85 

:·S0/26 7.162/36 

''"' l,!ISl/83 

83/811 1.4.76/83 

"';se ··3.1:3-7/84 
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Ementa 

Dlsp(!e sobre a criação 'ue. "Escola Agrotéen!ca 
de Governador Vnladarcs, Estado de MinM Ge-
rais. · 
Dispõe sobre autorlza';'fio do Poder E:<ceu.tlvo 
paro eletr:!ficn~ do metrO de super!lc!c m~ 
clC:aõe de_ S1ío LuJs, capital do Estado llo ?.ta~ 
ra:lbúo, e dá outr~ providê.'lcins. · 
Modifica. o ãrt, 84, da Lei ::1.<> G.Sl5. do 1g t!IC; 
!!.gosto de 108(), q~;~ "define a sltuaç:io jtlrídlca 

·do estrangeiro no Brasil, cria o Cr:msc!ho Na~ 
clo:wJ de Imigração e dá outras ~vld~:u:rss•. 
Autorlza o Poder EJ.;ccut!vo a n.Uenar l::nôvels 
da- lJn.!iio. 
Autorlza o Poder ;Executivo 11. prornov<n- a putli~ 
eaçã.o t!as obras c.omple:as de Jos<5 Axérieo d-e 

. Almeida, nas co!ldições que cspeei!ica. 
Al.tCru. as contribui~õ~ do.s segurados obr'.gató.:. 
rios d.o 1m;tituto óe Prcvid!!~n dos Congtt;'S 4 

sistaa - n•c: 
Dl.s;oõe ~obre o abuso do podex- eeon~eo iut 
eaxn.panha ~t-.itoral de 1936'. 
Inst.l!ui o 1'rogr=a N:o.clonal de U!nerais Z$tra':.. 
tl!sr.cos, e dá outras. provld!!o.elas. 
Au!orfza o :?ode.r- Ex~X:Utlvo a-~ a "E:!tc'..á 
Téelca Foc!er:ll da Caxias, no Estado do MP.­

~.=::üi.oo · 
Autol~ o Po:;.c:.cr J;:xeeJ.!tl':(l a tra:lsronnnr .IJ. 
"Escola E!ltnduai Am~r:!t:o P.emLC~ettl". s!· 
tul\da em ffi:'!rl!ndh,. r.:Gnas ,cemls, em "Es­
cola Téo::ilcn Fe:'ler:U de l.J'berllir.dle.", e cli ou-
tias proviM-nelas. ' 

Introd~· arte neM no D~ereto-._L<:l o.0 2 .S.i3. Õ'! 
7 de de~t>:nbrn c'!e 1!140 - Cédll;:o Pencl. 

Dispõe so!:lre o r.xe.:c:cro da ::ro~5l!.o t.!e :a~~ 
rei em Rt>JP..çõcs. Intcr!lac~or.ai;; e d4 O"".:t~ 
prov:idfnciii.S. 

Autoriza ci !'"âif Ex=~vo a cr!.ar a Esoo!a · 
Técnic~ Federal em Imperatrb:, no Esl.:;.clo 00 
Maranh!i.o. 

Dá nova redao;tto no art. 11 da Lt:! n.~ G05, (.c:> 
<'!e j&neiro de 1~~9, pr:!nnW.'1do eo n,t:l'l.ictpio de­
cretar ferb.do Inu:l.icipat ~ dn:.n d~ »"U:l !UllC!Il.· 
çil.o ou e~~-:lc:}':~<;:io, mesmo qun!ld.o cs:.a data 
nio coindl!~ com !eritldo rel!glos.o. -

Au-:.oru:.e o Pud<'r E=Jtlvo a adote.r IT'.etl!d3..'1-
contra países que di!:C'Jltr~m e.-; iJY.I!Otl.aç~t-..s b~-. 
sllelras de ~e':ls e st>n:l~os.. · 

Toma o'brl:;:ctório o empre:::o de st~l:l<.~Cla."- o 
produtns rct:u.,-t • .:m.~-eos de eombustl.o em n:::'lte­
riats, utenslllos e prn:ns m~scHfw~ls ãe .,ucL":la, 
u~n<l(lS n'l.S lr.cl.<.i::trius de construçlio dvC c au­
}~~I~~~~.ca, c dlspOe so"br~ :10nnas :;'l!l.!"ll SU!i 

Dl.~;:!X> so~~ a ~·;.!ac.:l.o dos Co:l~f'L~os :::'e"l.ler:il. e 
R2;Po:-..ais dos .r.n;.~;.~·t!;;t.n.:'l. 

Dio;põo sqti!"e.:J..Prilf~ão dt> Gn:ÇQn, ilx3 b :iã-­
l:l.rlo. mfr..tm_o. P~''fl~sional e dete!'mi."UL outres 
p.i'OY~d~-:'lcl!!S, 

:Õil:pf>e so_b~(! .o dj~gnó~~oo p:cc!X"! dn :F~,t:ce­
tr>nUr!:J. P. do H.J~.ot!r•."odl~mo erne~nll.o'tlos,ho, .. : 
p!tnis e mnt~r:l.!dades do P:ili. · - ~ 

Olorlga' a ~t~c.clio de trlc!oncs Pc.bil~s t=.­
locnis,d.en.sr;me!lto po7C:O.C.os. 
A:l~ern a red'\Ç<lo d.o L'lt~so I!I c'..o nn. 4.'"- d.a 
Lei n.O t>.8(19, de 11 de janeiro dr 11173- Có­
dlgo_ de. Processo _Cl\'11. 

·Estabelece medidas destinadas t1. cometnoraçãO 
~os_ seW_llta no.os de exk;têucla do C:)d.lgo Civil 
Obriga. as lnstlfuf~Oes !L'lanceiras ol .. da.ls ·a·~ 
VUlger as cor,~s~ _de eréd.lto .su~~iliado. 
Institui a. obrlgiltotiã<::ade de de~.:to <:!e bri.:i: 
para o C!l:erc!c!o ,_de cargos ou !unções, e dá 
outxa.s provldên.clas. 
ÃJ,tera o a"::"t. 102 da Lei n." 5.108, ~e 21 de se­
tembro 4o 195:5 - ct1ilgo 1\ec.lonill de Tr.1.:ls!to. 

Con<rldera patrimônio l-.istórlco n!lclonPl a ci­
dade de Vbatuba. no E."t!tdO 4e Slio Paulo, e 
dá. outras prov!dênc!as. 

~termina a obrlgatcrled:l.~"i'!' do li:Wt~.meTI.to ~ 
indenização aos e.stado~. Wrr!tó~los e rnunle~­
plos pelos titulat:cs <ie dlreiros mine~ãrios, 

DiSpOe .sobro atos -relatfvos· nos s~rvic!ores pú­
blicos clvls do. União, doa est.adcs c muntclp!os 
em pe:rfodo eleltornl, e dá ou::~s prov1dênciaa. 

Institui o dla. 23 de junllo como o uma. Ollmp[.. 
co" e dett:nnina outras prot•id~O!Jias. 

Declara de ut!lldnde p!lblla:. a Msodaçáo SJ.o 
Pedro de Pcs.quis:JS ClentWeas, com sede em 
São Paulo, no Estado de São Pa~o. 
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N.o 
SF CD 

"''"' 647179 

92/86 20l/84 
(corcpiementar) 

»3ns 2.033/33 

95/35 1.!594/83 

9!5/86 3.839/77 

01135 5.00~ 

â81B~ 2.'743/83 

103/315 ,962/83 

lctl/&&A. 149/GO 

10'1/85 3.083/M 

108/69 llfo/83 

!14/SG 2.036/83 

115/$1$ :!.2~1/Cl 

117/86 6.703/82 

li8/85 l38/80 
(corupl..~) 

:!..20/86 G.68l/85 

121/86 3.0S2/30 

122/U 5. '130/25 
{Poder :l:t!l:ccut.l.vo~ 

127/U \5.623/8S 
("l'rlbunlll Supcrtor 
do Tr:ll:lal.'l.o). 

142/se 1. 750/Se 

147/8(; 13.3'19/85 

Ui2i8G 4,4gO/e4 

153/8!1 '197/'19 

DlspOe sobre a pcrrr.ls~!!.o de ml$_t;.~r~ outra.s 
!a..'"l.ohl:ls de o~!çcr:-:. ve&:o:otal à !arlnha. do tr!i;o, e 
di!. outr.Ls p:"ovidêncins. 

X~clui os Mün!c!pi('ls ee Cascave:l e ~aeajm; na 
~c"tlão m~t><'OI:Wlita_nn ó~ Fort.ale~o.. fllt.enmdo o 
§ s.o do o.rt. 1.0 da. !.el Complcrnent.'U' n.o 14, 
de 8 de Junho de 1973. · 

DispÕO' :-;obre n venda de :l!nóvels resldencltis 
da 't:rni!lo, :ll~undcs na área t:r'!Jat\11. õe Boa Y"13-o 
ts, P.orolma, e dá outres prodddnclll!'l. 

~o.a.c!:ii~'mded;~lh~1:~ ~CP.n~~~ 
e determil::la outras provl.d.ência!l. 
D!:spOe sobre os õep6~1tos jucllcia.!s. feito:s pc. 
ronte n Justjça Federal. 

Erlge à contUçiio_ de Monumento HL'ltódco Na~ 
clonal a cl~ do Vista, no Estado cb Pará. 

Re•;oi'o. a li.:! n.0 7.133., ao 7 de ;r.!:I'IC."':lbro de 
1933, que "o.lter;~. a r~:daç!o do ~ 2.o do art. 72 
de._ :i..l'l n.0 5 .10!1, de :zt de setembro de lt'Cll -
Código Nac!o:llll do 'l'r!nslto... - · 

.A!Wra dlsposltlvo da. :U:I n.o 5.!111, do 11 do 01,:.•' 
tullro d<t 1972, 'Pilra gnran~lr aos t;eólogos o 
::-erPme de tl·nbalho assc::umtto ao pcs~oni do 

· :~coor de e:o:ptoraç!o, benc!lciam~to e ~ 
porto de petróleo. 

DL<;pOe sobre o aprovettnmen:o d' ce_rros Il!1S 
· cmp:-esa:s estntals de tclcc<Jmll.''.!caç1Y.;s e de 

sc..-viços IJOStal.s e dú outras provldtncius. _ 

!nstltul a Resld~ncis. O<Jor.to!úai~. erlA a to~ 
mlsSão N.a.cion:·!l de Re-<Jc!~ncla. Od:mtológlca. e 
dc".ermlnn outras pro\'ld?mc!.tl.s. 

OiJ:i~ a 1nd.Jcut;no do p:cço c tio pru..o de vo.­
lldade na ern~Lac:cm de p:od:,ttos coloeados à 
d.lsposlçúo do co:J:)WJ!.lacr e <!á outr..s provi­
<.!éor:<:las._~- ··-
<..'ria o ?o!lg_or.o CliS~:!tlhelro da .&IJ:a2;0nil\, ~ t!1 
Olltrt.S p~OVJdtnC'il).'<. ~ 

Autr,riza. 11. c:!eçlo C!e. Fundllo;::ã<J 'O:J.!l'ersld:lde 
de ü:ru~n!."Wa, e d.t Olltr'W! ,PtOv!..:Undus. 
D:.Sptse sobre a. pro!ls.são d!l bubei.."U o cal»­
lclr-.;il'o o dc!ir.e o seu CY.ID"Cfclo, 

Introduz alt~ra~~s n:1 ~~ Co.'nple:ncntar n."' 
35, de 14 ~ ma.....,.o d:s 19<9 -~ Lei O~ c1a 
Ma&!s!n.lura. =--adona..l. 
A!.l(f_>r!:':s o I'0'2~:r Excc:Jt~vo a crlM.r =a Esco­
la 'l'éo::niC>J. .t.;ríco!a no Mu:Uc!plo d': Qub:cra~ 
IllObJ:n, no Estado d.o ceará. 
Alt~·r:~. a ~~ n." 4.1Sl, <le 3 de setembro do 1~. 
a.odl!icada pc\t\ Lei D..0 4.!;190, de 29 de 2.l;OS':.o 
de 1964, qu~-' Jnst.LtvJ a fiscutl.ul.çáQ d<.!mocrei.Uca 
da.$ emprc~as de caplt::.l estra."l&c!.ro med1:1:l.<;e 
a obrlga~orlcc!.Me- de dh'Ul;'cçio de d&dcs, e di 
outras prO\'Jdunci:J.l<. 

;:i~~~~- ~~f:-ã(:';\~~ãoXnJ~o~~~~:~P"~~ 
xas pelo CMrcl-:!n do podei' d~ tolícl.a. c remis­
são de crW!tos t;-.:b:J.:árlos as m1cr~as 
est.::l.belecit!a.~ nos Terrw,rio., Federais -do Ama.~ 
p{t e ele P.O:a.lma, e dil. ou~~ .lS pro\'idõno::la.s. 
D'isp6e sobre a crta.câo de cargos no Qund.ro do 
Pt:swlll da. Secretarh do Trlb-...!l:l2.1 P.cgtollal do 
Traballio da 8."' lWgil!o e dá outr~ provldêl:l­
çW. 

Autorl::a o Potler ExCC'.lth-o a co:~Stitulr urr.& 
bllSC nar.ll em Sllo Ftt.nc'.5~::o de SUl,= Esbdo 
do Sant& C~ir.>!. 

DlspOe sobre hor::orários edvocaUdcs. 

Dlspõo sobre a aposentadoria do_s ,rr~, 
coritorrne o previsto no incbo XX do :JP:. lGS 
dA Constltulçlio Federal. - · 

Dispõe sobre 11.!5 compensações dos x:o.ur:dclp!~ 
detentores M potencla.!s de ener~n- bid..""ául!ca,: 
explorados por concesslonâria o::o:r sede e-::;:J. e..<~­
tntlo. diverso, ~ <ietcrmlna outras yrcvld~cias. 

· PROJXTOS DE RESOLUÇAO 
'ARQUIVADOS NOS TERMOS DO ART. 332 

DO REG):niEl'!'TO .~0 DO. SENADO FEDERAL 

N.• 

S't/87. Nelson Cameirct 'D!sp~e sobre operação da crédito dos estados Ó 
municlpíos, :rw.. crttérlos e condlç~es. 

N." At1tol' 

443/87 Mendl!s C'anale 

90(83 A~nso _<;:amargo 

9l/S8 Corel!~âo Dl~et.Orà.-

141/88 Severo Gomes 

~'2/88 Severo Gom.es 

_185/88 Jutahy 
Magalhies 

27/BD Carlos :Chlarelll 

·"49/89 rta..-nar F:1lnCo · 

"52/39 Moisés Ab!":W 

~.."89 Irspuan Costa 
.Tünlor 

89/89 Fernando Henrl-
quo .Cardow 

92/tl9 -= MeruiOilço. 

~ lGno Cid Snb6Ia de 
Carvalho 

19/90 Nelson Camel:o 

36/90 '"'""" !~g:ll!tães 

"'" Ju_tahy 
Magnthies 

- ·sl)!io~ éurloo Patrodnio 

115/DD C'Jml~sáo d.; 
Msunt.os 
Er:onOJ:nl.eos 

""" n:t.n..'ly 
Ma~lláeó 

. --......_~3/9() Ira:a Sa.ralva 

Altera, tempt'rarlamenw;-ô-mt~rràatcf dos mem-
• bros das CornlM(les Permanentes. 
Ao:~scent<! o item II ao art. 97 da Resoluç!l.o 
n.<> 93, de 1970, rcnumerando-se os demlll:s, 
Altera a lotao:;ii.o nos gabinetes a que S<: refere 
o lter., V do art 357 do Rt>t."Ulamento .Admltl!s• 
t.mU·:o do Seno.do Fcder:JJ; e dá oucras provi~ 
d&ndas. ' 
Dtsp~e sobre cs lim:te.s ele remunernç1!.o dos t!­
tulos dn dlvleln púlJllca. da Unlflo, dos Estt.dos, 
do Distrito I'!lderet e dos Mun!ciplos. 
Dispõe sobre ns o;perr:~6e.s d2 convers!Lo da di~ 
vida ex:ternn da un:ão, dos Estado:;.. éõ Distri­
to F~cral c dos Munldpios mn lmiesUmento~ 

, no Pn!s, e dá outras provid~nclns. 
:ç::s!abekce a Estru~lin AdriiTnJ.strat:\•a :B:i:;lca 
tio Senatlo Fcdert~l, c d(l. oc.tras prov!dlnci3s, 

bispO<'! sobre proPosta de nçáo direta. de in~ 
- constitucionnlid!l.de da MediO::n Provisória n.<> 

63, a ser proposta pela Mesa do Senado Fe~ 
<ier!il, :pcran~ o Supremo Tribunal ?edetal. 
Dispõe sobre -as condições pura pafr.!.mento_ do 
prlncipn.l c encargos da. divida exterru1 . 
Suptime a al!nea c do art. 3B9 do Regilnento 
I:~.têrno do Senado Feõeral. 

Altera a RcsO\U<.;i•O n,<> 62, de l~iS, que dispi)e 
sobre operaç1ics de crM\to tlo.s Estados o MU~ 

- nlclpios, ftltll. seu;; limites e condições, 
n.;.~põe sollrc a. exti."lção de C'argos, <:MPte!:QS 
e claros ele Jotaç!io no Senado Federal. 
D!sp6c sobre alrnns(o:inmçiio de cargos em co­
missão de AsSessor Le&islntivo e tlá outras pro~ 
vldênclas. 

Altera o·- Regimo!nto 'ni.temo do Seil.ad.o FederaL 

Institu!. o Plano de- Carreim_r.o. .Aê..•Ill:l.!stra~o 
do Senado Fedci:al. !txa as rc~ctlvas dirctr:l~ 
ze-s, e- dá outras provJcl~ncW. 
Modi:Jcn dlspos!~rs rcr:\ment:'!is d.c Inclusão 
de- matéria- em Ordem do :lie c il:í C''~-lr'j,s- ,)ru~ 

, v!d<:>nclas. 
Estabelece prlllcfp!o& g:er:l!s de- Proc-~ Legis~ 
la.th·o e d:!..outra.:: pro·.'id!-r.clas. 
Revoga o art. :!70 do Regimento l.Ôtemo do 

· senado :Plo'õeral. 
EstabolllCC- condiçl'..es para a re~ocl.l!.ç!o da 
d.Jvido. cxte:n:;a, brasil_elra. , 

Attera o. rtldn~r.o do art. 6S do Rci'.r.1ento In~ 
tcrn_o do Sen;uio Federal. 

PROJETOS DE DECRETOS LEGISJ .. ATJ'VO 
AnQUIVADOS NOS TERMOS :00 .A.!tT. 3ZZ 

DO REGii\1\Th'TO IN'l'ER;N'() DO SE.~t..DO _ FEDEí~ 

N.• Aut.or 

22/83 Itamar F:-anco 

8/89 :Mâre!o Lacerda 

32/90 Mendes Cc.nale 

Ement:-. 

Determina que o Poder EKccuUvo ac~t.:.!!d(':, no 
prazo de 48 horas, o texto do ::::on'l~nicl C>:ll~s~ 
titUÜ'IO do Fundo Monetlir!o Intc-mo.c!olll\l. 

Susta , ôs efeitos do Decreto Thrcu'.IV?. ~." 
Si.OS7, de l.<' de r.ovembro de 1fll\8, qu':' r.ite­
ra os Títulos I, U e III do Regul~mer.to Gi:roll 
pam Execuç~o da Lei n." o:.1I7, de 27 de O.l:05-
to de 1962. 
F!:l:a a competência e est.:l.be1eoo crit.é::'los e 
procedimentos para a Co_mlsl;ão :Mista con.stl-
tulda nos termos· do art. 51 do Ato dt~-<~ Dispo­
sio;Ucs Constit~cionlll!5 Transltérill.s. 
SujE'ita à pré'vla aprovação do Congres~o Na­
clonnl os tratados, a-:ordo"> o-J ~tcs inti"rna~ 
c!onais, tcodO j)oi- objetivo rene;::ocfn!- os' ah!s~ 
tes que menciona. · 

~ uo DC'N (~ II). dD 5-3·9\, 
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ATO DO PRESIDENTE 
N~ 248, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComissãO- Diretora n? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~" 000.523/91-7 

Resolve aposentar, voluntariamente, José 
Maria Lima de Macedo, Analista Legislativo, 
Classe "1~", "Padrão ITI, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 
40, inciso UI, alínea c, da Constituição da 
República Federativa do Bi'asil, art. 186, inci­
so 111, alínea c, e 67, da Lei ri" 8.112, de 
1990, combinados com os arts. 490, 492, do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o art. 11 da Resolução 
SF n9 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, correspondentes 
à razão de 30/35 (trintà triilta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 249, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 016.085190-6 

Resolve aposentar, volUntariamente, JOão 
Azevedo da Silveira; Analista Legislativo, 
Área de Processo Legistativ6, ·clã.sse "1•", 
Padrão 111, do Quadro Perman_ente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 40, inciso UI, 
alínea c, da ConstitUiçãO da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os arts. 490, 
492,520 e 488, § 49, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução _SF n? 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, correspondentes ã razão de_ 32/35 
(trinta e dois trinta e cincO avos) do seu venci­
mento, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da ConstituiÇãO Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1991. 
\- Senador Mauro Benevides, Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 250, DE 1991 

o-·Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen,­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de . 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 016.136/90-D 

Resolve aposentar, voluntariamente, Rai­
mundo José Francisco, Analista Legislativo, 
Área de Processo Legislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão 111, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 

503, 490, 492, 520 e 488, § 4?, do Regulamento 
AdministratiVo do Senado Feçl.~r?-1., bem as­
sim com o art. 11 da Resolução_ SF n" 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, correspondentes ã razã.o 
de 31/35 (trinta e um trinta e cinco aVos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiio de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 251, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competênc~a que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de· 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 016.059190-5 

--- RêSolve aposentar, voluntariamente, He­
lios de Passos, Analista Legislativo, Classe 
"Especial", Padrão 111, do Quadro Perma­
nente do S~nado Federal, nos ter_mos_do art. 

. 40,_inciso 111, _?-línea c, da Co!l~ti.tuição da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 490, 492, 520 e 488, § 4•, do 
ReguJamento Administrativo-~o Senado Fe~ 
dera!, bem assim com as vantagens da Reso- · 
lução SF n9 21, de 1980, e com o art. 11 
da Resolução SF n" 87, de 1989,"c0m proven~ 
tos proporcionais à'o' tetiipCnie serviço, cor­
respondentes à razão de -31/35 (trinta f um -
trinta e cfficO-ãvos) do seu vencimento, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Cons-

. tituiÇão FederaL _ · ~ -
SeD.ãdo Federal, 28 de fevereiro- de 1991. 

..-Senador Mauro Benevides, Presidente. · 

formática e Processamento· de Dados, do s~­
nado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 2 de março de 1991. -
SenadorMauro Benel·ides,Presidente. 

ATO DO PRES1llENTE 
N9 254, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições Iegimentais e com base 
no que estabelece o§ 29 do art. 57 do Regula­
mento do Prodasc;;n, aprovado pelo Ato n9 
19, de 1976, da Comissão Diretora do_S_enado 
Federal. 

Resolve exonerar Regina Célia Peres Bor­
ges, Analista Legislativo - Área de especia­
lização- Análise de Sistema do Quadro Per­
manente do Prodasen, do cargo, em comis­
são, de Diretoi· da Divisão de Desenvolvi­
mento de Sistema,.código SF-DAS-101.4, do 
Centro de ln(ormªtica e Pro~s~a,mento de 
Dados do Senado Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 2"de março de 1991.­
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

A"I:ó I>Ol'RESIDENTE 
N• 255, DE 1991 

O Presiderite do SenadO Federal,-riO uso 
de suas atribuições. regimentais e ct:im base 
no que estabelece o§ 29 dO art. 57 do Regula· 
menta do Prodasen, aprovado pelo Ato n" 
19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado 
Federal, 

Resolve nomear Regina Célia Peres Bor­
ges, Analista L,egislativo -Área de especia­
lização- anáUse de Sistemas do Quadro Per­
manente do Prodasen, para exercer o cargo, 
em comissão, de Diretor-Executivo, código 
SF-DAS-101.5, do Centro de -illformáticã e 
"ProcessamentO de Dados do Seflado Federal 
-PRODASEN. 

Senado Federal, 2 de março de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE A tO 00 PRESIDENTE 
- - N9 252, DE 1991 

N• 256, DE 1991 
O Presidente do Senado Federal, no uso· 

da sua competência regimental e regulamen- O Presidente"do Senado Feôeral, no uso 
tar, em conformidade com a delegação de da sua competência regimental e.regulamenM 
Cõiilj:ui:tênciã que lhe foi outorgada pelo Ato far, em confotnl.idãde com a delegação de 
dã ComiSsãO Ditetõra. n~' 2, de 1973, · competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

Resolve nomear 0" Dr. Antônio Mendes da Comissão Diretora n~ 2, de 1973. 
-- - ---- -- -- --- . Resolve nomear Gerson Martin~ de Rezen-Canale para exercer o cargo, ein comissão; 

de Co S ltor Geral CÓd. 0 SF DAS 101 5 de, Analista Legislativo, Área de Processo _ nu - , rg - - . , 
do Quadro Peimanente do Senado Federal. Legislativo, Qasse "3", Padrão I,.d.o.QQadro 

senado Federal, 2 de março de 1991. ...:... . Permanente dQ Senado Federal, para exercer 
Senador Mauro_Benevides, Presidente. o cargo, em cbtnisSão, de Diretor da Subse-

-ATO DO PRESIDENTE 
N9 253, DE 1991 

O Presidente_ do Senado Federal, no usõ 
de suas atribuições regimentais e com base­
no que estabelece o§ 2~ do art. 57 do Regula­
mento d_o Prodasen, aprovado pelo Ato n9 

19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado 
Federal. _ · 

Resolve exonerar, a pedido, Willian Sérgio · 
Mendonça Dupin, Analista Legislativo ~ 
Área de especialização - Análise de Siste· 
mas do Quadro Permanente do Prodasen, 
do cargo, em comissão, de Diretor-Execu­
tivo_, c6dig9 SF-DAS-101.5, do Centro de In-

cretaria de Admini'Stração de Compras, Con­
tratações e ;Alienações, Código SF­
DAS-101.4,.d.o Quadro Permanente do SenaM 
do Federal. 

- Senado Federal, 2 de março de 1991. -
SenadorMauro Benevides,Presidente. 

PORTARIA 
N• 6, DE 1991 

O Primeiro .Secretário rlo Senado Federal, 
no uso das_suas atribuições regimentais, Re­
solve designar Goitacaz Brasônio Pedroso de 
Alburquerque, Analista Legislativo, Tânia 
Mara Camargo Falbo Alves da Cruz, Ana­
lista Legislativo, e Gláucia Maria de Borba 
Benevides Gadelha, Analista Legislativo, pa-
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ra, sob a presidência do primeiro, integrarem 
comissão de inquérito incumbida de apurar 
os fatos constantes dos· Processos n"' 1 

014164190-6, 000429191-0, 000883/91-3 e 
002663191-0. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1991. 
-Senador Dirceu Carneiro;Primeiro~Secre­
tário. 

PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 7 DE 1991 

O Primeiro Secretário do SenadO Federal, 
usando da competência que lhe confere oRe­
gimfmto Interno, tendo em vista o que consta 
do processo nb 001287/91-5, resolve, com a 
finalidade de cobrir as despesas e outras ne­
cessárias ao peffeito funcionamento da Bar· 
bearia, fixar as taxas- de --se-rV"içõSConforine 
a seguinte tabela: 

Cabelo ................ Cr$ 700,00 
Barba ................. Cr$ 500,00 
Unha ....... ~ ........ Cr$ 500,00 
Graxa ................. Cr$ 300,00 
A presente tabela vigorará a partir do dia 

to de março_ de 1991 e será afixada em local 
visível na Barbearia. 

Senado Federal, lg de março de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro,Primeiro Secretá~ 
rio. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE 

RELAÇÓES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

10~ reunião, realizada 
em 5 de dezembro_ de 1990 

Às dez horas do dia trinta e um de outubro 
de hum mil e novecentos e_noventa, na sala 
de reuniões da comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Senador Humberto Lucena, com a presença 
dos Senhores Senadores João Lobo, Aluízio 
Bezerra, Leite Chaves, Nabor Júnior, Chagas 
Rodrigues, Fernando H. Cardoso, Afonso 
Sancho, Oziel Carneiro e_Cia Saboia de Car­
valho, João Calmon, José Fogaça, Meira Fi­
lho e Antônio Luiz Maya, reúne-se a Comis­
são de Relações Exteri6res e Defesa Nacio­
nal. Deixam de comparecer por motivo justi­
ficado os senhores Senadores, Ronaldo Ara­
gão; Se~ero Gomes, José Agripino, Hugo 
Napoleão, Moisés Abrão, Mário Maia e Ja­
mil Haddad._ Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que_é dada poraprovada. A seguir, 
Sua Excelência comuníca-que a presente reu~ 
nião destina·-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta·, e, ainda, a ouvir as expo­
sições que farão os Senhores F.elix Batista 
de Faria, indicado para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ã República do 
Senegal, Luiz Belfort Rox-o L. Ribeiro, indi­
cado para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Chile, Fernan· 
do Silva Alves, indicado para exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Iraque, e Jorge Carlos Ribeiro, indi­
cado para exercer a função de Embaixador 

do Brasil junto à República Odenta( do Uru­
guai. Prosseguindo, o Senhor Presidente de­
termina qUe a reunião torne-se secreta p·ara 
-deliberar sobre as seguintes mensagens: n'.> 
197, de 1990, "Do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Felix Batista 
de Faria, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do S_enegal cujo Relator é o Senhor Senador 
João Lobo; nY212, de 1990, "Do Senhor Pre· 
sidente da República, submetendo à aprova· 
ção do Senado Federal a escolha do Senhor 
Luiz Belfort Roxo L. Ribeiro, Ministro de 
Primeira-Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a fUnção de Embaixador doBra­
sil jurito à República do Chil_e", cujo Relator 
é o Senhor Senador Chagas Rodrigues; n~ 
213, de 1990, "Do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a es_colha do Senhor Fernando Silva 
Alves, Ministro de Segunda Classe,_ da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaix.ador do __ Bra_sil junto à República 
do Iraque", cujo Relator é o Senhor Senador 
Edison Lobão, e a de n~ 220, de 1990, "Do 
Senhor ~residente da República, sul_?meten­
do à aprovação Do Senado Federal a escolha 
do Senhor Jorge Carlos Ribeiro, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil juntO- à República Oriental do Uruguai, 
cujo Relator é o Senhor Senador Afo_nso San­
Cho. Reaberta a reunião em caráter público, 
o Senhor Presidente passa a palavra ao Se­
nhor Senador Roberto Campos, que, na qua­
te à aprovação do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 91, de 1990, "Que aprova o texto 
da convenção celebrada entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino dos Países Baixos, destinada a evi­
tar a dupla tributação e prevenir a evasão 
fiscal em matéria de impostos sobre a renda, 
firmada em Brasnia, a 8 de março de 1990". 
Não havendo discussão_, ·é colocado em vota­
çào, sendo aprovado por unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença de tOdos e encerra a reu­
nião, lavrando eu, Marcos Santos Parente Fi· 
lho, a presente ata, que depois de lida e apro· 
vada será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Ata da Reunião Especial, 
realizada em 15 de 

janeiro de 1991 

As onze horas do dia quinze de janeiro 
de mi\ novecentos e noventa e hum, na sala 
n~ 1, Ala Senador Alexandre Costa, spb a 
Presídência do Senhor Senador Humberto 
Lucena, com a presença dos Senhores Sena­
dores Leite Chaves, Nabor Júnior, Afonso 
Sancho, João Lobo, Chagas Rodrigues, Fer­
nando H. Cardoso, Mário Maia, Jamil Had· 
dad, Mansueto de Lavor, Mauro Benevides, 
Meira Filho, Lourival Baptista, Almir Ga­
briel e Maurício Corrêa, e ainda dos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Marcondes Ga­
delha, João Menezes, Amir Lando, Irapuan 

Costa Júnior. Afonso Camargo, Mário Co­
vas, Marco Maciel, Pompeu de Souza, _e dos 
Senhores Deputados Raquel Cândido, Anto­
nio Konder Reis, Raimundo Bezerra, Julio 
_Martins_ e Art_lmr Uma, reúne-s~ a Çomissão 
de Relaçõe_s Exteriores e Defesa Nacional. 
Deixam de comparecer por motivo justifi­
cado os Senhores Senadores Aluizio Bezerra, 
Francisco Rollemberg, Antonio Alves, .Ro­
naldo Aragão, Severo Gomes, José Agripi­
no,_Hugo Napoleão, Oziel Carneiro e Moisés 
Abrão. Havendo número regimental, o Se­
nhor PresLdente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da ata da reunião ante­
rior, que _é_ dada por aprovada. A seguir o 
Senhor Presidente comunica que a presente 
reunião destina-se a ouvir a exposição que 
fará o Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, Francisco Rezek, a respeito 
do conflito no Golfo Pérsico. Pross_eguindo, 
o Senhor Presidente conc_ede a palavra ao 
Senhor Ministro, ql!e _expõe aos Senhores Se­
nadores a dimensão da crise no Golfo Pérsi­
co. Finda a sua exposição, o Senhor Senador 
Humberto Lucena, Presidente da Comissão, 
franqueia a p"ala vra aos Senhores Senadores 
para que possam diririlir -possíveis dúvidas. 
Interpelam o Serihor Ministro, pela ordem, 
os Senhores Senadores Maurício Corrêa, Fer­
nando H. Cardoso, Leite Cha_ves, Mansueto. 
de Lavor, João Menezes, Mário Covas, AI~ 
mir Gabriel e_João Lobo. Não havendo mais 
quem queira faze_r uso da palavra, o Senhor 
Presidente.agradece a presença de .todos e, 
em nome da comissão, congratula-se com o 
Excelentíssimo Senhor Ministro, pelo bri­
lhantismo de sua exposição. Nada mais ha~ 
vendo a tratar é encerrada a reunião, lavran­
do eu, ;Ma_rcos Santos Parente Filho, Secre­
tário da Gomissão, a presente ata que, lida 
e aprovada, será ass"inada pelo Senhor Presi­
dente. -Senador Humberto Lucena, Presi­
dente. 

COMISSÃO DE 
RELAÇÓES EXTERIORES. 

E D.E.FESA NACIONAL 

Presidente: Senador Humberto Lucena 
Convidados_; Ministro Francisco Rezek - -

Senador Maurício ·Corrêa - Senador Fer­
nando Henrique Cardoso - Senador Leite 
Chaves - Senador Mansueto de Lavor -
Senador João Lobo -Senador João Mene­
zes- Senador Mário Covas -Senador Al­
mir Gabriel. 

Observações: Anexo_ a Ata da Reunião Es­
pecial da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, realizada em 15 de janeiro 
de 1991, que se publica com a devida autori­
zação do Sr. Presidente, Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Há número regimental. Está aberta 
a reunião. 

A Presidência desta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, de acordo com 
alguns dos seus membros integrantes, atentos 
ao desdobramento da situação internacíonal, 
achou por bem convidar o Sr. Ministro das 
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RelaÇ)es Exteriores, Fra-nciscO Rezek, que 
aqui se encontra, atendendo à nossa solicita­
ção, para fazer uma exposição sobre a gravís­
sima conjuntura internacional que estamos 
vivendo neste momento, no contexto da crise 
doGolfoPérsico. E; em se-guida, S. Ex• ficará 
à disposiçãO dos Srs. Sei:iadoies, membros 
desta c-omissão, para um- debate em torno 
da matéria. -

Concedo a palavra ao MiniStrO F!ancis.co 
Rezek. 

O SR. FRANCISCO REZEK -Muito 
obrigado. Sr. Presidente Humberto Lucena, 
Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
Nelson Carneiro, Srs. Senadores, retorno· a 
esta comissão - é a quarta vez que o faço 
ao longo dos meses que nos separam do últi­
mo dia 15 de março. O tema não difere da­
quele abordado nos nossos últimos encon­
tros. As circunstâncias, porém, variaram em 
qualidade, e o índice das nossas esperanças, 
necessariamente, caiu nos últimos dias. 

Queria enfatizar, entretanto, d"eSde o iní­
cio, que o Governo brasileiro c-ompartilha 
com o Congresso N acionai e com a sociedade 
que o Congresso representa aqueles senti­
mentos de esperança que devem ser preser­
vados em qualquer hipótese até a hora final, 
aquela chama de esperança que não deve apa­
gar-se antes de desferido o primeiro tirO, eX­
pectativa essa de que o bom-senso à vigésima­
quinta hora prevaleça e possamos, a 10 anos 
da virada do século, no rastro dos aconteci­
mentos políticos altamente positivos dos me­
ses anteriores, alimentar a expectativa de 
uma mudança nas regras do jogo- internacio­
nal e de uma paz consolidada e defiriitiv-a: --

Nesse momento é que voltamos os nossos 
olhos para aquele projeto de uma sociedade 
intemadonal nova e ousamos, de todo modo, 
esperar ainda que um rumo apropriado e não 
sang~nto se possa encontrar para a crise que 
se instalou no Golfo Pérsico-. 

Srs. ·senadores, quando; na-inãdrugada de 
2 de agosto último, as tropã.S: do exérCito ira~ 
qliiaiió adentraram o território da pequena 
monarquia litorânea do Kuwaite-e ali se insta­
laram pela força, debelandO a precária resis­
tência lOcal, o reStante âa- CO-nli.üiídilde dáS 
nações defrontou-se com algo que, aos olhos 
da compreensão unânime de go.vernos e po· 
vos e de estratos váfiOs da sociedade civil, 
era uma desenganada afronta, uma elemen· 
tar afronta a uma regra não menos elementar 
de Direito Internacional. 

Não foi difícil, por isso, -srS. Senadores, 
que as Nações Unidas - pela voz do seu 
órgão de emergência, o Conselho _de Segu­
rança- se entendessem em seguida no senti­
do de condenar, recolhendo de imediato a 
aprovação unânime de governos, aquele ges­
to, e no sentido de, um pouco mais tarde, 
dada a impossibilidade de resistência do país 
imediatamente ofendido pela ocupação mili­
tar, tomar medida coletiva consístente_nó em­
bargo, entendendo que, a prazo mais ou- me­
nos lo~go, as decisó_es do próprio conselho 
se veriam implementadas pelo país acusado 
da afronta, do ato ilícito, se se produzisse 

essa situação de agastamento do fluxo econô­
mico, se s~f Consoliaa-Sse- á SHUàÇãO gerada 
pelo embargo. 

O tempo passou. Ao final de novembro, 
o niesmo Conselb.o _de SeguraUça decide ex­
pedir a Resolução n~ 678, e que assinalou 
o prazo até o dia 15 de janeiro de 1991, até 
o final desse dia- final este visto sob a ótica 
de Nova Iorque, ou seja, à meia-noite da 
faíxa Leste dos Estados Unidos da América, 
o que cotresponderia às 3 da próxima madru­
gada no Brasil -, ficando-se a partir daí, 
de 29 de novembro, na expectativa dos acon­
tecimentos, na expectativa da atitude iraquia­
na frente a essa derradeira r~solução que, 
ao assinalar tal prazo, estabelecia que, vendo 
este se a desocupação do Kuwaite, países­
membro·s-;;;;;.. é importante observar a lingua­
gem-, países-membros da ONU, desejosos 
de vir em socorro físico do Estado ocupado, 
pudessem empreender, então, o que a resolu­
ção do co"DSelho qualificou como todos os 
meios possíveis para- chegar ao objetivo da 
desocupaçã,o, isso significindo __ o ~mprego de 
força física, o emprego de força militar. 

Qtietia proPOr-lhes, Srs. ·senadores, que 
recapítülássemos brevissimamente-a linha de 
argumentaçàõ utilizada pelo Governo ira­
quiano, no empreendimento militar da ma­
drugada de 2 de agosto, e a singular evolução 
desse argumento ao longo dos meses. 

Na primeira hora, com efeito, a Ocupação 
militar do terriiOrio kuwaitiano -é explicada 
pelas autoridades de Bagdad, como tendo por 
causa, primeiro; õ furto" de petróleo mediante 
a escavação_ qiagçna~ de p_~ços ~a_ linha ~e: 
fronteira; segundo, o provocar de um abas­
tardamento nos níveis do preçO do petróleo 
em razão de uma política excessivamente 
aberta à oferta; terceiro, o patrocínio de gru­
pos insurretos na sociedade civil kuwaitüu1a, 
alegadamente desejosos de derrubar o poder 
monárquico e instalar uma nova forma de 
regime. 

Muito cedO, eri.tfetanto, Srs. senadores, fi· 
é:ou 'VistO que- esSa tríplice linha g_e· argumen­
tação era inconsistente. Insurretos jamais 
apareceram sequer por mínima amostragem. 
A teoria do furto de petróleo na fronteira 
PareCeu indemonstrada e a questão de prati­
car eventualmente o Kwuaite uma política 
de preços moderados, que não seria do agra­
do de outros países produtores e exporta­
dores desejosos de manter níveis mais altos, 
de nenhum moda_ justificaria um empreen­
dimento militar. Isso é do corrente, é do coti­
diano das relações econômicas- internacio­
nais, e o Kuwaite, de resto, não estaria só 
ne~sa posição entre os expOrtadores do pro­
duto. 

Passamos em- seguida, Srs. "Setiadores, ao 
rápido abandono dos três tópicos dessa linha 
inicial de argumentação justificativa da ocu­
pação militar dO Kuwaite, e nesse momento 
veiO-à i:eiia-Uiri Segundo argumento completa­
ffienfe·diverso daqueleS da primeira hora: es­
se segundo argumento era-a ressurreição da 
definição histórica dos territórios soberanos 
que a área envolvia. Era um revólver de es­
pectros do contexto da Primeira Grande 

Guerra_ e uma arguição de quç o kuwaite_nadª 
mais era do que parte da grande nação ira­
quiana, desejosa de unidade, quando se pu­
desse debelar o artifício e devolver as coisas 
ao seu estado natural. 

Foi à luz desse argu~ento·da segUD.da hor~ 
que, repito, revogou os da primeira, nunca 
mais vistos em mesa, que o Iraqtie dedal-ou 
anexar o território kuwaitiano, justificando 
com-iSso maiS uma re::.olução do Conselho 
de Segurança, esta de ostensivo repúdio do 
ato de anexação. 

Passam-se os meses. A crise, como recor­
dam os eminentes senadores, atrai m3.ior 
atenção por uma outra circunstância, aquela 
da presença de súditos estrangeiros em terri­
tório iraquiano e a necessidade premente pa~ 
ra seus estados patriais, de dali retirá-los, an­
tes que aquilo se transforme numa área de 
conflagração ai-mada. Foi --nesSe momento 
que o Brasil, entre outros vários países, en­
frentou apreensões! cons~niiu energias e teve 
êxito relativamente precoce, confrontando­
se com outras n-<i.ções que expei-imimiaram 
~gu_ais percalços na época. 

Mas foi superada essa fase da preocupação 
generalizada com o problema daquelas pes­
soas que vários pafses- q-i.ialificaram como re­
féns, e que o Goveino brasileiro - sempre 
extremamente preocupado com o seu dever 
de não dar cores indevidas a determinados 
fenômenos e de não exagerar de nenhum mo­
do a exata natureza daquilo que s_e pioduzia 
dentro do quadro da crise-, o Governo bra­
sileiro preferiu continuar qualificando como 
estrangeiros retid-os em território iiaquianõ 
contra a sua vontade, dali desejosos de sair_, 
visto que a própria condição física: em ·que 
eram mantidos -já não diria- britânicos _OU 
norte-americanos, mas, pelo menos, os brasi­
leiros e nacionais de países homólogos_~ con­
figurava um certo abuso de linguagem qu-alffí­
cá-los como reféns. 

Entretanto,_ ~~io ?quele momento em que 
foí possfvef a retirada. Aí, já aliv_iados da 

· · ex-cessiva tens·ã9 a que Dos submetera o Pro­
cesso desse resgate, presenciamos a -Chegada­
do governo de Bagdá à sua terceira vertente 
argumentativa,_ já_ consolidado o abandono 
dos argumentos da primeira hora, posto de 
lãdo;-momenfáneamente; o argliinc!nto da se­
gunda hora, o da unidade territorial: foj 
quando se trouxe ã mesa e à consideração 
coletiva, o terceiro argumenfO, ª-quele qU:e 
lembra que a questãO do Golfo é iritimamente 
relacionada com a problemática do Oriente 
Médio, de todos conhecida, e que aquele pro­
blema não haveria de se resolver se não fos­
sem resolvidos outros problemas mais anü-

. gos, precedentes da crise do Golfo no calen~ 
dário, igualmente graves e merecedores de 
atenção coletiva. 

Num brev(ssimo parêntese, lembro aos 
ilustres senadores que a fala do Presidente 
Fernando Collor, à abertura da 45~ Sessão 
da Assembléia-Geral das N.lções Unidas, em 
New York, em setembro último, comportou 
uma abordagem ponderada, mas bastante su­
gestiva sobre esse aspecto, ao dizer, em nome 
do Governo brasileiro, que condenávamos 
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a grave afronta à ordem jurídica internacio­
nal, consistente na tomada militar do terri­
tório alheio, sobre qualquer argumento que 
fosse. Compreendíamos, por Outro lado, que 
não se cuidava aí de um fato avulso, isolado, 
dentro de uma área de paz e de_ concórdia, 
mas d~ um fator a mais de perturbação pro­
funda, numa região geográfica abalada há dé­
cadas por problemas crôrlicos, que a socie­
dade internacional declara ter interesse em 
resolver reveland_o, entretanto, proverbial in­
competência para lograr o seu declarado ob-
jetivo. --

Nesse terceiro momento, Srs. Senadores, 
a linha de argumentação iraquiana justificou, 
por parte de inúmeros governos e por parte 
de inúrileros mícleos privados de pensamen­
to, de inúmeros congressos em nações demo­
cráticas, a lembrança de que, embora não 
fosse um fato para justificar a- ação militar 
iraqUiã.na COiifrã o Kuwait, não se--cuidava, 
entretanto, de um fato visível, de um fato 
carente de importância, ou seja, a conside­
ração de velhas pendências existentes no 
Oriente Médio, destacadamente a questão 
palestina. Pela primeira vez, portanto, um 
argumento levantado pelo governo do Iraque 
pareceu merecedor de uma atitude de alguma 
consideração; não estávamos nos defrontan­
do com argumentos inconsistentes; como os 
do primeiro instante, nem com um argumen­
to também impalatável, como aquele da se­
gunda hora, porque, Srs. Senadores, se fósse­
mos invocar equívoc-os, erros e eventuãis in­
justiças de um passado remoto para corrigir 
a distribuição geográfica do espaço, o mapa 
mundi seria a todo instante redesenhado. 
Não faltariam, bem próximo de nós, preten­
sões territoriais voltadas, quem sabe, para 
o nosso próprio territóriõ à custa do argu­
mento de que não foi perfeito, de que não 
foi iinpeCável o modo como se lavrou o com­
promisso de Tordesilhas, o modo como ou­
tros eventos históricos vieram a projetar a: 
atual geografia do contine11te americano. 

De sorte que ainda -que não tenha sido 
exemplar, ainda que não tenha sido um mo­
de_lo_ de correção e ética a maneira como se 
desenhou a geografia do Golfo, no conte_xto 
da P Grande Guerra, isso não teria Sido novi­
dade. A história da geografia universal se 
forjOu ã custa de guerra e à custa dessa, sem­
pre necessariamente, a injusta oposição desi­
gual entre vencedores e vencidos. Sorte_ que 
aquele argumento também, embora pudesse 
soar de algum modo simpático nos anos 14, 
15 e 16, seria hoje um argumento já insuce­
tível de convencer consciências na sociedade 
internacional contemporânea. 

Queria dizer~lhes, Srs. Senadores, da preo­
cupação que teve o GoVerno brasileiro, du~ 
rante todo o tempo, de manifestar uma posi­
ção por meio da qual pudesse ele vestir-se 
da segurança de que não se fez vulnerável 
à crítica, seja da sociedade civil ou seja do 
COngresso Nacional dela representativo. Se 
ouso falar-lhes com a mais absoluta franque­
za, dir-lhes-ei que durante todo esse tempo, 
num clima da mais absoluta efervescência de 
idéias - e de idéias confrontantes no nosso 

cenárío polftíco - pudemos regozijar-nos 
com a circunstância de que nenhuma crítica 
severa se fez à maneira de agir escolhida pelo 
Governo diante dessa criSe, desde a madru­
gada de 2 de agosto. Se ouso ainda ser-lhes 
mais espe"cífico, dir-lhes-ia que tudo que fusti­
gou a atitude governamental foram facécias 
avulsas, plantadas em colunas sociais ou simi­
lares, ora insinuantes de uma atitude pru­
dente demais, e ora insinuantes de uma atitu­
de açodada, freqüentemente insinuante das 
duas coisas sobre o mesmo fato, o que nos 
reVelava estarmos no ponto de equilíbrio. 

Qual é essa posição e como é que ela se 
define tecniCamente?- A isso lhes respondo. 

O BraSil é um Estado:-Membro da Organi­
zação das Nações Unidas. Não chegamos nes­
te quadro àquele ponto de aprimoramento 
jurídico, que faz com que decisões da Organi­
zação, porventura não unânimes, sejam le­
galmente obrigatórias para todos os países­
membros. Isso explica, aliás, como uma não­
ilegalidade no sentido formal a resistência de 
alguns países em cumprir algumas decisões 
da Organização, que lhes parecem não conve­
nientes ao seu- siilgular interesse. No caso do 
Conselho de Segurança, visto que a represen­
tação ali é limitada, resta para todos os países­
membros da ONU e não componentes deste 
pequeno Colégio de 15, a possibilidade de 
dizer: "Resisto". Mas, no caso dessa crise 
do Golfo, não se usou virtualmente dessa 
prerrogativa. Os próprios votos de abstenção 
de Cuba e do Iêmen quanto a determinadas 
- não todas - Resoluções do Conselho de 
Seguran-ça jUstificam a i"azãO da sua reticên­
cia, mas em absoluto, não deserdavam, não 
abdicavam dos princípios maiores, que reco- _ 
nheciam haver norteado aquelas mesmas re­
soluções. 

O Brasil viu, em tudo que o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas disse a respeito 
da crise do Golfo, desde a Resolução n" 660 
até a de n9 678, uma absoluta compatibilidade 
e harmonia com os princíp"ios que e~sa Repú­
blica vem defendendo secularmente no plano 
internacional, e pela fidelidade aos quais nun­
ca teve motivo de arrependimento. Foi nessa 
circunstância que o Governo brasileiro disse 
à primeira hora da sua condenação quanto 
à ocupação militar do território kuwaitiano, 
~do seu apoio irrestrito àquelas resoluções, 
destacadamente a segundã, de n9 661, que 
decretou o embargo ao comércio com o Ira­
que. Foi a<J.uilo que nós nos vimos necessi­
tados de transformar em legislação interna, 
mediante um decreto do Presidente da Repú­
blica, sempre à base do princípio de que a 
Carta das Nações Unidas, já tendo sido obje­
to da aprovação congressional, implementá­
la sobre as_suas variadas for_mas operacionais 
no dia-a-dia da organizaÇão é um ato mera­
mente de rotina executiva. Implementou-se, 
portanto, e sob essa roupagem, a resolução 
consistente do embargo. 

Saibam os Srs. Senadores que isso nos cus­
tou muito mais do que a outros países não 
envolvidos num comércio com a República 
do Iraque, que, embora despido de certos 
setores serisíveis do pasSado, coritinuava rico, 

continuava intenso. Com efeito, já -n.io se­
guiam armas convencionais --do Brasil para 
o Iraque há mais de 18 meses, por razões 
relacionadas com o fluxo de pagamentos, po! 
razões de índole técnica, comercial. Portan­
to, a crise não nos surpreendeu na contin· 
gêricia -de interromper, de imediato, esta li­
nha sensível de comércio. Surpreendeu-nos, 
entretanto, com o comércio civil não sensível, 
absolutamente defensável em todas as suas 
linhas que era, de certo modo, pujante para 
dois pafses em desenvolvimento. Cttidava~se 
das nossas compras de petróleo em alta quan­
tidade; 160 mil barris por dia. E, em contra­
partida, das nossas exportações de alimentos, 
de produtos manufaturados e, sobretudo, de 
serviços prestados por empresas brasileiras, 
em território iraquiano. 

O Brasil, entretanto, não desejou e não 
teve essa Postura, ao longo dos meses; não 
desejou, em nenhum momento, trair o seu 
particular interesse ge_opolítico compatível de 
todo com a sua tradição política, ao longo 
da nossa história recente, fazendo aquilo que 
outros estados, por razões naturalmente dife­
rentes das nossas, entenderam de fazê-lo, o_u 
seja, essa remessa de tropas à região. 

Vejam, os Srs. Senadores, que isso não 
nos foi solicitado pela Organização das Na­
ções Unidas. A resolução foi votada, a resolu­
ção foi, naturalmente, promulgada e passou 
a valer para os países-membros da ONU, não 
desejosos de dissentir dela - e nenhum o 
foi. Mas esta, em absoluto, não comandava 
essa participação militar, na solução da crise. 
Ela manifestava, iinperativamente, -a inten­
ção da organização, de que as tropas iraquia­
nas se retirassem de imediatO e sem condições 
do Kuwaite. Quando isso se fará? Espera-se 
pela própria reconsideração de atitude do 
Governo iraqUiano. Se não, a Organização 
não disse, de momento, o que seria feito. 
Foi, Srs. Senadores, por um encadeamento 
de atitudes singulares, que alguns estados­
repito - estavam aí movidos por-razões res­
peitabilíssinias, maS nâo necessariamente 
coincidentes com as nossas; entenderam de 
enviar tropas aO- território saudita, a fim de 
p_revenir uma possfvc;_l extensão da iilcursão 
militar iraquiaôS: ê patrocinar, quãndo opor­
tuno, a defesa da soberania do Kuwaite. 

A esse respeito, ficou claro que, sob a ótkã 
brasileira, bastava-nos a atitude de lealdade, 
a atitude de obediência àquilo que o Conse­
lho determinara; o Brasil não iria, porém, 
porque não tinha razões para tanto, além do 
estritamente determinado pela Organização 
das Nações Unidas. 

Poderia dizer aos ilustres Senadores que, 
nas últimas horas, mesmo aqueles observa­
dores que mais firmemente entretinham uma 
posição de acentuada esperança, de relativo 
otimismo, passaram a experimentar senti­
mentos um tanto diversos. E posso precisar­
lhes o momento em que se deu o divisor das 
águils: ele não terá sido o encontro Baker­
Tarik Aziz. 

Pelo que todos_crs eminentes Parlamentares 
recordam do encontro Bak.er-Aziz, não era 
de esperar-se que dali saísse a solução. Vários 
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ângulos de análise conduziriãm ã iSSo. O Se­
cretário de Estado norte-americano dissera 
antes, repetindo depois do encontrq, que lá 
não-fora negociar càisã alguma, que lá fora 
comunicar. Em sã consciência, s6 uma extre- -­
ma candidez poderia fazer supor que essa 
postura, de algum modo, sensibilizasse o in­
terlocutor iraquiano. 

Mas há um outro ângulo não menos útil 
à correta análise do encontro: sob a ótica 
iraquiana, supondo existente o desejo de con- · 
temporização, o desejo de encontro da solu­
ção pacífica. Talvez, isso devesse materia­
lizar-se diante de um interlocutor mais neu­
tro, como o secretário-Geral das Nações Uni­
das, quem, sabe, até, um chefe de estado 
de porte médio, um chefe de estado da pró­
pria Europa Ocidental, mas, provavelmente. 
não um interlocutor representativo dos Esta­
dos Unidos da América. 

Quando, entretanto, Srs., aquilo que pare­
ce ter redundado em desalento, não é o en­
contro Baker·Tarek Aziz, mas a missão do 
Secretário-Gerãf das NãÇõeS Unldcis. Aí, efe~ 
tivamente, as coisas Se desenham sombri-as 
no horizonte. O Secretário-Gefãl o haVia 
enunciado antes. ~oube de ST~EXl' ontell)~ _g_Ue 
lhe pareceu difícil fixar lim-entendimento 
qualquer, conducente à solução não-militar 
do conflito, com as autoridades iraquianas, 
com o Presidente Saddam Hussein e seu 
Chance ler, Pareceu~lhe _ca~:t~a de especial 
apreensão a circunstânciá de que pouco se 
terá falado nesse encontro_, na problemática 
do Oriente. M~dio; principàlmente na ques-­
tão palestina~ em que se pOderiam encadear 
as coisas de tal modo, qu_~- S5! reso!vess_e __ a_ 
questão da ocupaçãO militar do Kuwaite,_re­
solvendo-se também velh_"aS putras''P'éO:dCn-· 
cias da área. 

O Chefe de Estado íraquiano, ante o Secre­
tário-Geral, voltou, com muita ênfase, ao ar­
gumento intermediário, aO ~i'§~rilento dã Sti.­
gunda hora, e concentrou~sê_ nele - o que, 
de resto, guarda coerência coih.a'red:nte reu.­
~iãO do Par}ament~_ .. ~aq-qí~':!_ó;ft~ia_'_cpp.~a,- -· 
hdar a posiçao do Cliefe de _I;st<_ttlo. Ou SÇJa, 
voltou-se a enfatizai 'ã'teói-ia' ae- que o_ Ku: 
waite nãó ·é rilais açqUe j:)ár'ie histórka.·d~ 
território- iraquiano, conS~ffuiiido a sua 19" _ 
província, e assim deve ser preservado sob 
essa ocupação, que não seria mais do _que 
a materialização da idéia unionista, da idéia 
integracionista definitiva. · -

Parece, neste momento, Srs. Senadores, 
que as perspectivas se desenham efetivamen­
te diffreis no horizonte, e mesmo aqueles ana_­
listas marcados de início, por maior otünis~ 
mo, reConsideram, em parte, suas posições, 
embora preserve-se a expecta~rva de que na 
hora fltlal-a"inda se possa encontrar uma solu-
ção negociada. _ ··- _ 

O GoVerno brao;;iJeiro, Srs~ Senadores, mio 
tem nenhum entusiasmo, nenhuma Simpatia 
sequer pela idéia de que o conflito armado 
possa ser o menor dos males. O Governo -
brasileiro tem perfeita percepção das canse· 
qüênciâs negativas, das pendências extrema­
mente incómodas, extremamente trabalhosas 
para os ptóximos anos, que fióiiiaffi a nossa 

frente se contemporizássemos todos, se os rança, em Amsterdã, em Nova Iprque, em 
principais atores chegasseni a um modos vi- Paris, em Roma se a guerra deixar como res-
vendi. Mas acredita que, de lOnge, isto é pre- caldo uma série interminável de ressentimen-
[erí'!el à Solução armada, porque desta não tos pessoais, traduzíveis no tempo próp-rio 
se pode avaliar, com precisão, o resultado. co_m·ações desesperadas e violentas desse gê-

E extremamer:ite fluido o grau de segurança nero. 
de toda a pr_q_fe_cia sobre_a duração e sobre Talvez não se deva, também, n'egligenciar 
a dimensão de um conflito armado. Prece- uma outra perspectiva de índole política. So-
den_tes históricos bem ilustram isso - tanto mos um Pafs que se inscreve no contexto geo· 
em guerras localizad<'!S no passado, quanto, gráfico do Ocidente. Somos um País que 
sobretudo, em 1914, a primeira conflagração guarda extraordinária afinidade com suas ori· 
de índole global. A História demonstra que gens eu.ropéiãs -e -cujas relações com os Esta-
as variações preliminares sobre a duração de dos Unidos da América, agora, também -
um c_onflito podem reVelar-se de nenhuma ou quiçá, principalmente_-, sobre a óti~a 
valia, a partir do momento em que o con.tJito do_comércio, são as mais fecundas po~_s{veis. 
começa, a partir do inomento em que a hosti- Mas é preciso não perder de vista que cada 
!idade tem seu início. estado soberano., nesse longo rol de 16.0, tem_ 

Mas,_mesmo se abstrairmos tudo isso, mes- o seu próprio peifil e -tem a sua própria pauta 
mo se acreditamos, apenas para efeitos de de prioridades e de interesses geopolíticos. 
argumentar e,construir nosso raciOcínio pros- Não há- e seria aberrante, seria monstruoso 
pectivo, em torno da hipótese de que se a que houvesse- uma absoluta identidade de 
guerra começa, ela não vai ser longa, ela não inteiesses geopofíticos entr.e dois países, não 
vai ter extensões ou desdobramentos, agora necessariamente no eixo Bras!lia..:_Washing-
não previstos ainda; mesmo so; nqs associás- tou, mas entre dois países quaisquer. 
se-moS--à singHérd- e- -ã" univot:idade Qo ponto Quando, hoje, alguns partidários çl.a _idéia 
de_ Vista .de algunS .estrategistas Ocidentais, da confrontaç-ão ~nnada pretendem insinuar 
destacad<!m..e.n.J~.:..Qs _ _norte-americanos. que que ela venha a !!~r o menor dos_ males, visto 
acreditam num conflito breve e fulminante; que se a evitamos não terá sido aniquilado 
mesmo assim, devemos temer pe!(!s canse- o_ poder militar que se construiu no lraque 
qiiéncias do resultado de um c-onflito de tal e que se encontra sob o comando de um diri-
natureza. · · gente singular na sua metodologia e nos seus 

Não é possível avaliar, por exe-mplo, desde en;a.preendimentos, e que isso resultaria numa 
logo, qual será o perfil exato dos flancos. ameaça constante aos países circunvizinhos 
Dependendo de certas participações possí- e num domínio de parte da produção e da 
veis, estados da área poderiam rever seu posi- exportação do petróleo que podería irifluir 
ciona-mento no conflito e poderíamos ser le- d~~isivamente, em grau maior ou m~Oor, nos 
vadqs, então, a 1:1-0) rCodesenh_o dessa posição preços do produto no mercado internacional; 
bípolar q_ue,_ agora, preliminarmente, paiece quando se aventa essa tese, a de que, quem 
colocar-se em mesa. - sabe, uma solução militar seria melhor do 

A perda de vid~s humanas, Srs._Senadores, que deixar as coisas como estão,_ esquecem-
é algo que nuj~~a."s.e,p,ode_ su)J_esüw.ar no seu se_, por um lado, de que problemas como o 
i~pacto ét~co. naquilo que produz em maté- do desenho definitivo dq futuro iraquiano iria 
ria de _quebra da nossa al!to-e~tima, da nossa r~solver-se com o_ passar dos próximos anos, 
esperança no futuro,- que de algum modo nos quando já aí a frio, e não dentro do calor 
faç~ eSq-ueCe(rári~âs--glaZelas 'cto.séé:ulo XX dQs acontecimentos, poderem os várioS paf-
e qas suas du_a$ grandes guerras. ses ~quacionar ~$S.íl- .questão ao lado d~ outras 

De todo modo~·.é Preciso leÍnbrá.r que, mes· próximas ou distantes. também nece_s.s_itadas 
m? quando de~carta4<! a hip9_iese _de conflito de_ exame acurado. 
prõlongado, mes.nw 'quando se v.enha a acre- Esquecem-se, também, por vezes, do que 
ditar_ que uma_ ação fulminante daquilo - aconteceu nos últimos meses, da perda de 
não há um nome para isso, não se encontra, credibilidade da proposta econ6miCa -marxis-
did8. ã raridade do que está acontecendo no ta e do empalidecimento daquilo que vinha 
Golfo agora, nãQ se encontra em Direito a. s_ç_("o segundq mu_l}do COIQO núcleo de po· 
Clássico ou no fig~rino poHtico lltúi a-História d.e.r ,_ da reconheçid~, da assumida, da não 
nós proporciona;-Um nOme exato para as cai- lamentada perda, pela União Sovíétic;a, da 
sas- que alguns jornalistas qualificam como sua prerrogativa de qoinp6tir, como superpo-
os estados col~g!_l-d()S, que podem não estar tência, com os Estados Unidos da América. 
tão coligados ~:i partir do desencadear das h os- Talvez não devêssemos_ desprezar as conse-
tilidades. q~éncias daquilo que seria o coroamento, por 

Mas, mesmo que se suponha-que isSo ocor- meios extremamente duros, da unipolarida-
ra, com-um· êxitO míliúir de grande expediên- de. 
cia1 devemos lenJ.brá-Ios de que isso signifi· Não devemos ne&ligenciar e~sa circunstân~ 
caria, no mínimo, uma desestabilização defí- era- .u~ des(ech_o pelo conflito arnlado, ain· 
nitiva do Oríerite Médio, região já contur- da, que ao ver de aQaiiStas superficiais púdesse 
bada há longas d_écadas. Segundo, um inev:i- repres-entar o aniquilamento desse foco de 
táve~_surto de terrorismo espraiado por todas ameaça à paz coletiva que se forjou no Orien-
as partes do mundo, até mesmo as que vêm te Médio, poderia representar também esse 
se configurando contemporaneamente como I]lal não menor à definição extremamente ní-
mais_ seguras e, em especial~ a-quelas ár~as Ji_ca de um monolitismo indesejável; e nesse 
sensíveiS. DifíCil ver como se viverá em segu:---- ~ •particular, Srs. Senadores, até mesmo aque-
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les que, por razões culturais, que por razões 
de afinidades diversas, mais profundamente 
respeitatfi a Civilização norte-americana, re­
conhecem que o estabelecimento de uma pax 
americana e -de uma hegemonia insuscetível 
de qualquer fonna de contradita, faria inevi­
tavelmene que todos_ nós outros, 160 naçõe.s, 
tivéssemos alguma dificuldade _em encarar 
com vigor, em encarar com. serie-dade a nossa 
própria SOberania. 

Ê sob o signo dessas apreensões, Srs. Sena­
dores, -que me dirijO a essa-egrégia Casa, mim 
momento extremamente difícil no plano das 
relações_ internaeiõoàiS, ~tQr_:_QQ__Hu-ar eStoU 
incumbido dentro do Governo. É possível, 
portanto, que nos defrontemos com a pior 
das hipóteses no plano externo, ou seja, a 
eclosão do conflito a qualquer momento. 
ExiStem avaliações di(eientes so.bre quando 
isso começaría, se não se·conseguisse chegar 
a uma solução negociada; medidas que por­
ventura deva o Governo tomar, relacionadas 
com a racionalização do !;Onsumo de certos 
combustíveis derivados do petróleo, estariam 
numa faixa de tão meridiana aceífabiiidade 
nas suas razões e nos se.us desdobramentos, 
que penso que de nenhum modo viriam a 
motivar a crítica congressional. Penso em ai~ 
go que é mais importante que isso, que é 
vital: a preservação-da nos.c;a unidade polltica, 
a preservação da unidade do enfoque político 
que a Nação brasileira, representada por seu 
Congresso, representada por seu Governo, 
representada pelos meios de comunicação, 
que recolhe no dia-a-dia a opinião dos cida­
dãos, a preservação dessa posição que vimos 
mantendo e que revela uma absoluta isenção, 
que revela a compreensão daquilo que de 
grave ocorreu na noite de 2 de agosto, mas 
sem perda de percepção de todas as outras 
questões pendentes que circundam aquela e 
que devem ser também_ consideradas. 

Srs. Senadores, e:u não _creio e não estou 
a dizer que velhas pendências da região, as 
mazelas que a sociedade internacional conti­
nuava a manter não solucionadas nas últimas 
décadas, tenham sido a causa imediata do 
gesto que o Presidente Saddan Husseim re­
solveu tomar naquela madrugada. Quero ver 
nesse gesto algo de extremamente raro, sin­
gular sem dúvida, e afrontoso ao DireitO: Mas 
os problemas que vínhamos desde então en­
frentando em crer no caráter absoluto da nos­
sa coesão, da. n_ossa homogenêidade no plano 
internacional, a difiCuldade em chegarmos to­
dos - governos e povos --:- a uma palavra 
comum, única, sobre o que está se passando 
e o que deve ser feito em face daquilo, essa 
difiCuldade, sim, resulta dos prob~emas insol­
vidos que vêm se acum_ulando e que atingem, 
particularmente, aquela área. 

Estarei à disposição dos Srs~ Senadores pa­
ra aquilo em que puder atendê-los. Lamento 
não ter podido, hoje, ser Um pouco maisentu· 
siasmado cotn as perspectivas que se nos colo­
cam à fr_ente, mas gostaria de dizer que, sem 
embargo do que hoje parece a probabilidade 
do desforço armado no Golfo Pérsico e dos 
seus desdobrame_ntos inevitáveis, ainda é 
posSível crer na solução negociada e é possf-

vel, sobretudo, rorcer por ela- isso não dei· 
xamos de fazer. em hipótese alguma. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Hurrib;;::rto Luce­
na)- Vamos passar agora ã fase de de-bates 
com o Sr. Ministro. Há uma lista de inscrição 
dos Srs. Senadores e_, assim, concedo a pala­
vra, inicialmente, ao Senador Maurício Cor­
rêa. 

O SR. MAURfCJO CORRtA -Sr. Mi­
nistro, os meus cumprimentos pelo relatório 
aqui feito. 

Inicio por dizer que tivemos, fundamen­
talmente, três confrontos em que o Brasil 
se envolveu. Primeiro, foi a questão relativa 
à nossa Província Cisplatina, q_ue deixo de 
mencionar neste instante em razão da sua 
própria composição histórica, do seu conteú­
do sociológico daquela ocasião, para me si­
tuar apenas nos dois outros confrontos: o da 
Guerta do Paraguai, que nasceu do apresa­
mento do Marquês de Olinda que se dirigia 
a Mato Grosso para levar o presidente então 
nomeado pelo Imperador. E, posteriormen­
te, o que Qcorreu com relação aos navios bra­
sileiros que foram colo..:-adoS a pique pelos 
submarinos alemães. Dentro desse conteúdo 
tradicional da nossa política, quando somos 
agredidos ou _quando temos motivos mais do 
que justificados, o Brasil se posiciona. Hoje, 
contudo, há um fator eminentemente coleti­
vo, diria múltiplo, porque os interesses são 
muito mais próximos, as nações dependem 
uma das outras. Então, eu pergunto ao Minis­
tro _se existe essa avaliação - sabemos que 
a idiossincrasia da opinião pública é contra 
a guerra-'-- se há algum indicativo de repúdio 
dos dados que V. Ex• tem hoje e daquilo 
qile poderá ocorrer com a evolução do que 
será o qUe se está chairiando a "Hora K" 
á"ãlgum indicativo de que o Brasil possa en­
trár nesse conflito. 

O SR. FRANCISCO REZEK - llustre 
Senador Maurício Corrêa, não há perspectiva 
nenhuma de envolvimento militar do Brasil. 
:Seria_ necessário que as coisas se modificas­
sem de tal maneira, que o quadro da situação 
fosse totalmente outro, para que se viesse 
a cogitar disso. O Br_asil ex;ç_luiu desde a pri­
meira hora a idéia de participação milítar na 
crise do Golfo, dispondo-se, entretanto -
e isso é do conhecimento do Secretário-Geral 
.Ja vier Pérez de Cuéllar, desde o mês de agos­
to- a agir em nome e sob a responsabilidade 
da organização, como já fez, no p-assado, no 
Batalhão Suez, ou seja, como integrante de 
uma força -de paz. A força de paz não significa 
necessarirum:nte algo sem traUmatismo: bra­
sileiros morreram na época em pequeno nú­
mero- eram 20_, num quadro de alguns mi­
lhares que lá foram, mas é uma forma de 
participação não beligerante. A força de paz 
das Nações Unidas tem essa característica. 
Não se poderá dizer que o País está em guer­
ra, que o País assumiu uma guerra. Podería­
mos, sim, participar desse e.<>forço das Nações 
Unidas, fornecendo tropas a uma força de 
paz, fornecendo patentes militares a um con-

tingentt: de observadores na área e forne· 
cendo, já e à luz das convenções de Gene_bra, 
socorro humanitário, também de lndole mili­
tar, mas sob a forma hospitalar e correlata. 

Ilustre Senador Maurício Corrêa, as duÇts 
p.rimeiras formas de_ajuda à Organização s-e­
riam aquelas que o Brasil teria a maior satisfa­
ção de dar, elas presumem, justamente, uma 
solução não sangrenta. A força de paz de 
contingente de observadores é aquilo que a 
organização nos pediria se fosse possível evi­
tar o romper das hostilidades no Golfo. 

A terceira forma de ajuda, essa sim, pode 
nos ser pedida em qualquer hipótese e mais 
especialmente na hipótese de conflito armado 
- seria uma ajuda de alguma valia opera­
cional, não exatamente simbólica, resultante 
da ação militar hospitalar e de socorro e de 
proteção ã população civil e de prisioneiros 
de guerra etc. Mas indo ao núcleo da sua 
pergunta, ilustre Senador e caro amigo, não 
se cuida, não se cogita em absoluto de uma 
participação militar beligerante do Brasil no 
conflito, e isso faz honra àquilo que vem sen­
do a posição nacional desde o romper da crise 
em agosto último. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA- Sr. Mi· 
nistro, se não me falha a memória, ao longo 
da sua dissertação, V. Ex~ teria colocado que 
num encontro entre V. Ex~. o Secretário-Ge­
ral da ONU e o Chefe de Estado iraquiano 
não teria surgido a questão relativa ao Orien· 
te Médio. :é: isso? 

O SR. FRANCISCO REZEK- Não, e)e 
me pareceu preocupado. Pode ser, Senador 
Maurício Corrêa,. que a narrativa não tenha 
sido completa, não tenha Sido uma ata com­
pleta dos encontros que te_ve, porque tiveram 
alguma duração e envolveram também o 
Chanceler Tareq Aziz, primeiro, e ó Chefe 
de Estado, depois, em separado. Mas ele me 
pareceu apreensivo ao extremo pelo fato de 
que o núcleo da conversação não foi a te_rceira 
tese, mas a segunda. Não foi a questão pales­
tina, ainda que ela tenha aflorado de algum 
modo, incidentalmente, mas foi a segunda 
tese. Foi a tese da- unida-de territorial do Ku­
wait como décima-nona província do Iraque, 
·e da impossibilidade de abrir mão daquilo. 
Essa era a razão do estado de apreensão em 
que se encontrava o Secretário-Geral. 

O SR. MAURíCIO CORJlliA -De qual· 
quer maneira, Ministro, no meu modo de 
entender, a questão do Oriente Médio, preci­
puamente, é a questão da Palestina. Temos 
demonstrativos mais do que claros, basta que 
se consulte o passado, da ocupação por Israel 
dos dois territórios: a Faixa de Gaza e a CíS­
jordãnia; e sabemos a forma pela qual tal 
ocupação foi feita, inclusive com o sacrifício 
de vidas humanas, com traumatismos de toda 
natureza, porque a Palestina é uma país mile­
nar, cuj~ Estado apareceu em 1948 por pres­
sões internaCi;:)nais, enfim, a fonriação does­
tado israelense nós _conhecemos mQ.ito bem. 
Mas, sabemos que se produziu o conflito en~ 
tre os povos que ali viviam e majoritaria­
mente os palestinos, os árabes. E como em 
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Jerusalém se situa exatamente as três_ princi­
pais religiões, do ponto de vista daqueles que 
vivem ali, que são o islamismo. o cristianismo 
e o judaísmo, sabemos que há também um 
sítio sagrado dos_muçulmanos, que é exata· 
mente aquela mesquita da rocha de onde 
Maomé teria alçado o céu. Portanto, é uma 
questão muito séria do ponto de vista religio­
so do povo muçulmano. 

Acho, Sr. Ministro, com todo o respeito, 
que a estratégia utitizada ~ não quero fazer 
nenhuma análise internacional sob es.se àngu­
lo - mas entendo que o Presidente Saddam 
agiu com absoluta intetígência do ponto de 
vista dos seus objetivos, quando pinçou essa 
terceira ou quarta alternativa que seria a 
questão palestina, porque ela une, motiva, 
cria realmente um aspecto totalmente dife­
rente, porque é através_dela que pode se dar 
a unidade, sobretudo aos povos majoritaria· 
mente muçulmanos. E estamos vendo por a(, 
a dar como crédito a informação da imprensa, 
de que a Síria não se posicionaria a favof 
dos Estados Unidos, mas sim a favor da Ará­
bia Saudita. E os indicativoS, no nieu entendi­
mento, apontam realmente para, se houver 
um confronto enrre Israel e Iraque, a tendên­
cia de que se complica a questão para o lado 
dos Estados Unidos, ou melhor, para essa 
força, entre aspas, multinacional, que está 
sendo colocada no Oriente, sobretudo por 
causa da questão do Irã, indefinida até agora, 
mas, também, com alguns claros de que pode­
rá o Irã se situar a favor do Iraquc. 

Muito bem! Como cu· entendo que a prin· 
cipal questão palestina, hoje, é a Conferência 
Internacional de Paz, nó vimos ql!e; ~o último 
congresso palestino realizado em Argel foi 
esmagadora, não diria unânime, a posição 
dos países no que tange a essa Conferência 
Internacional de Paz, com relação aos direi­
tos do povo palestino sobre os territórios ocu­
pados. Haveria no meu modo de entender 
como que colacasse o Presidente Saddam 
Hussein "na parede", parnuma definição so­
bre o que ele deseja, se houvess~ um trabalho 
internacional com relaçãO. a exigência dessa 
Conferência InterOacion'al de Paz. E eu que­
ria saber de v. Ex" se.- o_ Brasil fez algum 
esforço nessa direção, a de obtermos a Confe­
rência Internacional de Paz e_ se V. Ex• pode­
ria confirmar- eu também ouvi, ontem, na 
televisão, de que V. Ex• teria" telefona:ao ao 
Sr. Javier Pérez de Cuellar-se há esse traba­
lho ou se ele é completamente improdutivo, 
tendo em vista a posição sistemática dos Esta­
dos Unidos não quererem unir a questão da 
Palestina,~ ou a questão do Oriente Médio, 
à solução do conflito lá no Iraque, hoje. no 
Kuwait? 

De modo que essa a indagação que eu faço, 
porque me parece. pelo pouco que conheço 
de Oriente Médio, que a Conferência Inter­
nacional de Paz seria, a despeito das tergiver­
sações do Sr. Saddam Hussein, a despeito 
da dúvida que se tem no que ele pretende, 
más a verdade é que aí estaria o caminho 
não só para a unidade do mundo mulçumano, 
mas, sobretudo, para desmascarar, se não for 

essa, a intenção do Presid_ente Saddam Hus· 
se in. 

O SR. FRANCISCO REZEK - Ilustre 
Senador Maurício Corrêa, há eCerivamente 
esse trabalho. 

O Secretário-Geral Javier Pérez de Cuellar 
foi a Bagdá pensando _que esse seria o núdeo 
do seu diálogo. E segurament~ surpreendeu 
-se quando viu que õ Governo iraquiano vol­
tava ao argumento dois, votava à teoria da 
unidade territorial, pouca atenção dando nes­
sa exata hora ao tema palestino, ao tema do 
debate amplo da problemática do Oriente 
Médio numa conferência internacional. 

Quanto a sua absoluta simpatia e a seu 
desejo de que essa conferência internacional 
se realize, a posição brasileira a esse respeito 
é unívoca há muitos anos já. Esse é um 
tema de constante abordagem do Chefe de 
Estado brasileiro, independetemente da su­
cessão de governos na Assemblt!ia-Geral das 
Nações Unidas. E, a esse respeito. não só 
o Secretário-Geral das Nações Unidas se dis­
pôs a negociar, mas governos eurOpeus neste 
momento, e muito especialmente o da França 
e o da Alemanha unificada, s_ão ciosos da 
conveniência de acreditar que, a não ser por 
esse caminho, dificilmente se chegará a uma 
fórmula pacífica. 

Ago-ra;nesse momento, os entusiastas des­
são idéia de que a crise poderia não apenas 
resolver-se, quem sabe, pacificamente, mas 
dar origem, ser a geratriz da ~olução de outros 
problemas pendurados h~ tantos anos. Os en­
tusiastas dessa mais do __ que sadia posição, 
Senador Maurício Corréa, defrontam-se com 
du~$ formas.de embaraço: uma parcial oposi­
ção dos Estados Unidos da América e tam­
bém uma: falta de unidade na linha de argu­
mentação iraquiana. Há uma variação que 
vem caracterizando a posição do governo 
Saddam Hussein desde o primeiro instante. 

Quanto à posição americana, é bom lem­
brar que, ness-e-particular, o Governo brasi­
leiro é fiel também a suas posições tradicio­
nais sobre o tema palestino, e favorece em 
qualquer hipôtese a conferência sobre o 
Oriente_Médio e toda a idéia de solução mais 
ampla daqueles problemas consolidados jâ 
neste momento e necessitados de solução. 

Agora, apenas concordamos com nações 
do Ocidente, nações coligadas, por assim di­
zer, no sentido de que não é justo fazer o 
linkage é a palavra que vem sendo usada para 
o propósito do governo iraquiano de dizer 
"não saímos do Kuwait eiiquarito não sere­
solver a questão palestina". Isso é realmente 
difícl de aceitar, Senador Maurício Corrêa, 
porque não se traz à mesa a solução de pro­
blemas pendentes Comando militarmente o 
território de um terceiro país que seque é 
aquele ao qual se acusa de alguma coisa. E 
se ouso tanibém ?izê-lo, Senador, o problema 
palestino grave, punjente para"todos nós, en­
tretanto, é um pouco mais complexo do que 
a questão do Kuwait. A questão do Kuwait 
é de uma chocante Simplicida(.ie, é a súbita 
tomada militar do território alheio. Por isso 
não nos pareceu diflcH abonar a idéia de que 

o linkage estava mal proposto, sem emb<!.rgo 
da nossa absoluta convicção de que a Confe­
rência de Paz, de que o grande debate de 
problemas do Oriente Médio significa, tradu­
zindo, naquilo que constitui a espinha dorsal 
da prohlemática toda, a que~ão palestina. 
Isso é indispem.ável e não entraremos no Sé­
culo XXI com grande_ convicção da nossa prô- i 
pria qualidade para estabelecer uma socie­
dade internacional madurd e pacífica, se até 
lá não houvermos resolvido, o mais cedo pos­
sível, tanto melhor seria, questões como essa. 
Não é a única, digamos, mas é a de maior 
dimensão transnacional. Existem outros pro­
blemas relacionados ainda com o princípio 
da autodeterminação dos povos, porém, ou 
não tão velhos, ou não tão dotados de expres­
são transnadonal. como a questão da Irlanda, 
a questão de certas nações separatistas e ou­
tras mais que se .podem resolver mediante 
emprego do princípio federal e ·ae outraS fór­
mulas. Ali, o problema é mais antigo. é mais 
grave, e convivendo com ele já há tanto tem­
po, inúmeros são os jornalistas que não se 
surpreendem pelo fato de que _aquela área 
ser uma fonte constante de episódios como 
esse que nos vem tomando nos últimos meses. 

O .SR.MAURíCIO CORR~A -Sr. Mi· 
nistro, a guerra é algo q~e poderá ocorrer 
de pior para todos nós. Eu, comO ser humu· 
no, como cidadãO brasileiro tenho uma preo­
cupação enorme porque hoje ela não se limita 
àqueles países que estão na disputa, mas sim 
ela se estende, com seus tentáculos, com suas 
conseq(iências, ·a todos nós. 

Desejo a V. Ex~. nessa grave missão de 
chance ler brasileiro, que seja inspirado por 
Deus, que consiga realmente ter uma atua­
ção, não diria brilhante porque V. Ex' tem 
sido brilhante, mas que procure exatamente 
dar toda sua inteligência, toda sua capacidade 
para ver o que pode acontecer de melhor 
dentro do pior que é a guerra. 

Limito-me· a- essas duas perguntas. Teria 
muitas outras e fazer para possibilitar aos no· 
bres Colegas que desejam também a luz de 
V. Ex' com sua expereriência, os seUs conhe­
cimentos sobre a matéria. 

O SR. FRANCISCO REZEK - Muito 
obrigado a V. Ex', Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO --Sr. Presiden-te, Si-s. Senadores, Sr. 
Ministro, também gostaria de iniciar, como 
fez o Senador Maurício Corrêa, solicitando 
do Ministro FranCisco Rezek, pela exposição 
que ·nos fez, não só pela expressão formal 
dela, senão porque S. Ex' apresentou aqui 
os argumentos CJ.ue dizem respeito àquilo que 
tem sido a essência da política externa brasi­
leira, a manutenção do espírito de paz. 

Acredito que na iminência de uma guerra 
de conseqüências já por todos dita aqui, im­
previsíveis, até diria, não são imprevisíveis, 
trágicas, mas com desdobramentos imprevi­
síveis, neste momer.to convém reafirmar a 
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posição do Governo brasileiro e do Parla­
mento brasileirO n·o sentido de que as solu­
ções negociadas são sempre preferíveis às so­
luções pela força. --

No caso específico, o Ministro já nos disse, 
não foi a pr1ineira Vez ·que â S. Ex• dis!.'.e __ 
que existem algumas peculiaridades. Uma 
delas é que a ação militar_ não é uma ação 
que venha a ser desencadeada, se o for, sob 
a bandeira das Nações U,o_ida$, corno foi a 
questão da Coréia, nem sequer como foi a 
questão de Suez quando nós participamos 
com um batal~ão, a questão da ocupação por 
lá, de Gaza. E uma ação militar que é o des­
bobramento de uma ação polfriCa, mas a deci­
~o de guerra é de países, embora sob a pr:ote­
ção de uma determinação das Nações Unidas. 

Isso é uma particularidade e o Ministro 
já o disse e tem toda a raz_ão, que não nos 
obriga, portanto, a nenhuma solidariedade 
guerreira. Mais ainda, o argumento que é 
forte de que é preciso fazer -respeitar a socie­
dade.das nações e impedir a ocupação militar 
do Kuwaít deveria ter sido forte sempre quan­
do os Estados Unidos invadiram Granada, 
por exemplo, ou quando fizeram Uma in te r· 
venção aberta no Panamá ou em várias outras 
circunstâncias qu'àndo a União Soviética fez 
no Afeganistão e ainda agora; como caracte~ 
rísti:ca diferente. Mas, de qualquer maneira, 
não sei até- que pontO é uma aÇão militar. 
ou poliCiã.l, de qualquer maneira aparente­
mente sem controle político, como estão fa· 
zendo nos países bálticos que aspiram tam· 
bém eles, algum grau de autonomia. Portao· 
to, sem justificar para nada a aÇão do Presí· 
dente Saddam Hussein_. _é preciso colocá-la 
num espectro mais amplo de um contexto 
que mostra, realmente, que as_ sociedades das_ 
nações ainda não foi capaz, digamos, de con­
figurar uma situação que impeça decisões uni· 
laterais de_ força. No caso específico do Ku· 
wait, existe ainda um agravante ou váriOs 
agravantes. Perguntaria ao Ministro: até que 
ponto essa população do Kuwait reagiu à ocu­
pação? E__ o que é a população da Kuait? 
Quanto eu saiba, peço que me corrija, o Ku­
wait tem uma população limitada de Kuwai­
tianos propriamente tais, muito- gfande de 
iraquianos, de paquistaneses, de de hindus 
e. de egípcios. Então, tudo isso mostra que, 
na verdade, nós estamos jogando aqui uma 
partida de xadrez mais complexa que não é 
propriamente definida em termos locais nem 
mesmo de aspirações nacionais do Kuwait, 
mas tem a ver com a grande cena mundial. 
E V. Ex·, eu creio que com maneira discreta 
como costuma fazê-lo, alertou o Senado para 
aquilo que é o perigo, ou-melhor, a conse­
qüência real mais importante de uma even­
tual ação militar vitorisosa. Porque, af, no 
exato momento de que todos_ nós festejávmos 
o fim da bipolaridade e imaginávamos a mul­
tipolaridade, reconstruiu~se um mundo não 
só de ressentimentos, mas com um só pólo 
dominante. A conseqüência política desta 
guerra pode ser o renascimento de uma or­
dem internacional controlada por uma só po­
tência, dada a fragilidade da outra ,grande 

potência e dado,_naturalmente, o que poderá 
suceder com os eventos militares. 

Acredito que V. Ex'! colocou aí o dedo na 
ferraa-.- e é a partir desse ãngulo que os inte­
resses brasileiros _de_vem _ser postos. Não nos 
convém essa guerra, por muitas razões. As 
humanitárias e também de sobe_ranias, e tam­
bém as nossas, enquanto um estado, ou nação 
que gostaria de ver um mundo mais capaz 
de abrigar eXPressões nacionais múltiplas ao 
invés A~ abrigar apenas_ um grande guarda­
chuva, no Ca_so até atômico, de proteção de 
uma ordem que muitas vezes não é desejada 
pelos povos e muitas vezes é flagrantemente 
injusta. Isso não elim,ina as discussões já colo­
cadas aqui por V. Ex' e pelo Senador Mau­
rício Corrêa sobre a questão palestina, e eu 
acrescentaria a questão de Israel, também. 
Porque a existência de um país altamente mi­
litarizado e armado pela cegueira Ocidental 
C_Q01Q~ão- não é só o Iraque, o Irã também 
-,com arsenal de guerra química e bactereo­
lógica, e sãbe-DeUs se não tem armas atômi­
cas táticas, coloquem risco diretamente o Es­
tado de Israel. A questão não é apenas das 
áreas ocupadas, e aí a posição do Brasil é 
clara, a nilfllia- tà.inbéln é, há que desocu­
pá-las, mas há que se respeite também o Esta­
do de Israel. Portanto, tudo clama por uma 
con,f$rência de paz no Oriente Médio, uma 
graride confe[éncia no Oriente Médio sem 
a qual não há solução. 

Eu apenas gostaria de perguntar ao Minis­
tro, tendo em vista, digamos, e.sse pano de 
fundo, gostaria de esperar a opinião dos meus 
companheiros do Senado, mas eu creio que 
o Senado poderia, através da ComiSs<io de 
Relações Exteriores, respaldar mais firme­
mente, diretamente, a posição brasileira nes­
sa matéria internacional. Acho que se coloca 
uma questão para nós. Qualquer que venha 
a ser o desfecho do conilito atual -guerra, 
que é ntais prováVel, ou negociação -, nós 
temostradição naquela região de comércio; 
nós temos populações árabes no Brasil, popu­
lações até mesmo muçulmanas no Brasil; nós 
temos populações israelenses no Brasil, ju· 
deus no Brasil; nós temos uma experiência 
de convívio_ dessas populações pacíficas no 
Brasil, e nós vamos continuar tendo interes­
ses, qualquer que seja a solução encontrada 
-guerra ou paz- no Oriente Médio. 

Não seria o caso, Sr. Ministro, de, mesmo 
na undécima hora, um gesto mesmo que espe­
tacular do Brasil no sentido da paz e da confe­
rência internacional? É certo que o Ministro 
Roland du Macreau, da França, está tentan­
do ainda agora uma saída negociada? Li no 
velho Observaeur dessa semana que o Presi­
dente da Comjssã_o de Relaçõe~- Exteriores 
do Senado ou .da Câmara, da França, se çüs­
pós, eventualmente a estar a caminho do ]ra­
que. Não estou sugerin9_o que_ o Senador 
Humberto Lucena se prepare para assistir de 
perto ao que lá possa acontecer, mas acredito 
que apesar da guerra estar marcada para ama­
nhã, como uma questão de morte_ anunciada 
estamos como que com um massacre anun­
ciado. Apesar disso, ninguém garante que 
·realmente comece; segundo, aquela é uma 

data de referência, não é obrigatório que co­
m~çe ali~ 

Não seria o momento de o Brasil unila!e· 
ralmente fazer um gesto internacional, atra­
vés de seu Presidente, que gosta de viajar, 
e_cy,m o respaldo firme do País, para mostrar 
que queremos uma solução negociada, e que­
remos que esta negociação implique uma con­
ferência que resolva todo esse conflito? Qual 
auto.ridade que temos, que queremos manter 
Israel? Queremos respeitar o direito do povo 
palestino. Queremos que o lraque saia do 
Kuwait, mas queremos que o povo kuwai­
tiano seja ouvido, porque tudo se faz em no· 
me do povo kuwaitiano, que não foi nem 
ouvido nem cheirado até agora, em nada. 
Não seria o caso de nós tentarmos um g_esto, 
espetacular que seja, tendo em vista que isso 
possa render efetivamente na construção da 
paz e, eventualmente, _nos. desdobramentos 
futuros na posição do Brasil, dentro do con­
flito do Oriente Médio? 

O SR. FRANCISCO REZEK- Senador 
Fernando Henrique Cardoso. fico muito sen: 
sibilizado com suas considerações iniciais. E 
sempre enriquecedor ouvi-lo, e o foi uma vez 
mais agora. Posso assegurar-lhe, dentre os 
limites em que-me devo comportar para não 
ser indiscreto, que não falta ao Presidente 
da República uma firme determinação polí~ 
tica de ajudar, â luz dos princfpios que vêm 
norteando, até agora. a posição brasileira. 

Entretanto, o meu dever na Chancelaria 
é avaliar a factibilidade dessa ajuda, -as suas 
frentes de __ ação, de modo que não nos expo· 
nhamos no plano internacional sem uma pers· 
pectiva mínima de resultado. 

Agora, fiquei grandemente motivado on­
tem pelas considerações que tomaram a 
maior parte da fala ao telefone do Secretá­
rio-Geral Javier Pérez de Cuellar em momen· 
tos assim que países como o Brasil, por não 
estigmatizado~. porque não dizem uma sílaba 
além do correto e do necessário, porque não 
exorcizam o que não deve ser exorcü:ado, 
porque mantêm o seu ponto de equihbrio 
e de compustura em todas as circunstâncias. 
Em momentos assim, que países como oBra­
sil possam representar um papel de grande 
valia em tentativas de composição. Estamos 
na iminência daquela hora em que se desbas­
tará por completo o rol da sociedade interna­
cional de todas as bandeiras insusceptfveis 
agOra de representar uma ajuda isenta, por­
que no momento qualquer do processo se 
deSautorizaram- a tanto, traduzida às vezes 
nos seus honrados e sinceros sentimentos, 
vai-se perdendo aquela marca de isenção do 
plano internacional que faz com que as cOn­
vocações se produzam no calor dos aconte­
cimentos. 

Seria muito bom para todoS nós que algo 
assim acontecesse, Senador Fernando Hen­
rique Cardoso: não apenas o nosso grande 
obJetivo foSse alcançado ou da solução não 
sangrenta do que está ocorrendo no Golfo, 
mas que fosbe alcançado com alguma ajuda 
efetiva do Brasil. 
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Não poderia ir além desse ponto, mas o 
móvel ideológico, filosófico de sua questão 
é algo de uma grande valia ao ver do Gover­
no. É algo que representaria para riós. se 
possível fosse, primeiro pelo objetivo que é 
desejo alcançado, de todos; segundo, pela 
instrumentabilidade que de algum modo hon­
raria a-juSteza de nossa posição na cena inter­
nacional, sobretudo porque somos um País 
tão fustigado. V. Ex' concorda e não-apenas 
V. Ex~ do alto da sua eminência parlamentar, 
mas até mesmo as mentes mais radicais que 
existem na nossa multifária sociedade concor­
dam com o fato de que o Brasil foi in]liSta­
mente fustigado sobre a ótica de sua visão 
internacional. Até mesmo aqueles que sabem 
que em muitos momentos da nossa história 
ostentamos um perfil sombrio e nos tornamos 
vulneráveis a críticas, sabein também que foi 
grande a carga e o excesso e_ a exagero foram 
também constantes. 

Um país assim um dia poderia ser compen­
sado ·oo plano da sua projeção internacional. 

Essa _é uma expectativa do Governo brasi­
leiro. E se ao longo dessa administração não 
se chegar a tanto, um dia se chegará lá. Eu 
creio que, um dia os cidadãos brasileiros se­
rão recompensados pelo que acumularam de 
injustiça na visão que deles têm, porque sa­
bem V. Ex~sque isso não alveja a governos, 
a instituições públicas, mas alveja, com fre­
qüência, a nossa sociedade, a nossa comuni­
dade. Um dia, penso que a compensação virá, 
se puder vir cedo, tanto melhor. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce· 
na) -Com a palavra o nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CI-iA VES- Pelo que anun­
ciam os joniais hoje, V. EX'- deveria estar 
ouvindo diversos embaixadores da área con­
flituosa, ouvi-los e coloca·r a posição do Bra­
sil. V. Ex', ao mesmo tempo, estava convo­
cado pelo Senado e preferiu vir a essa Casa 
com a mesma disposição em que anterior­
mente aqui nos esclareceu, e tem sido muito 
bom para o Senado e para _esta comissão. 

Com tudo isso, somos gratos,- embora V. 
Ex' esteja-Cumprindo o seu dever, mas com 
isso niostia seu feeling político, numa pasta 
muito difícil, que V. Ex• tem conduzido com 
muito brilho, inclusive neste caso, que mi.úta 
gente não sabe do seu sacrifício, do seu esfor­
ço, da sua habilidade, no caso do repatria­
menta dos nossos patrícioS. 

Ministros, outros haverão de fazer pergun­
tas a V. Ex~ Eu faria umas ligeiras pondera~ 
ções, quatro perguntas, e uma sugestão nessa 
linha do Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

Tenho, assim, uma Joga experiência de Se­
nado, e também tive uma presença relativa­
mente expressiva na Procuradoria-Geral da 
Justiça Milítar. Conheço hoje os dois lados 
que serão necessários, cUjas opiniõeS são im~ 
portantes numa situação dessa natureza. 

Posso· dizer a V. Ex• que quanto aos nossos 
militares, quanto à parte do cumprimento do 
dever. em nome da Nação, eles vão às últimas 

conseqüências, eles serão soldados, mesmo 
que a sociedade resista, eles cumprirão deter­
minação, ou em missão de paz ou em missão 
de guerra. Vi isso de perto, foi a maior expe­
riência que eu tive na Justiça Militar. 

Supunha apenas que os militares fossem 
essa coisa de intercorrência em assuntos. polí­
ticos. Não. Mas no que diz respeito à Pátria, 
as suas determinações, não haverá qualquer 
resistência:, eles cumprirão do mais alto cate­
gorizado ao mais baixo soldado, disso não 
tenho a menor dúvida. E os regimentos nos­
sos são terríveis nes_sa parte, para os que vaci­
lam. 

Sr. Ministro, mas acho que dificilmente o 
Senado, o Congresso Nacional, daria uma 
autorização de guerra. Primeiro, porque não 
foi solicitado pelo Presidente da República; 
seg'undo, quero lembrar a V. Ex• e à Casa, 
no caso dessa natureza que o Presidente da 
República não pode declarar a guerra, só há 
uma hipótese em que o Brasil pode declarar 
guerra a outro _país: é se ele sofrer invasão, 
na forma âo art. 84 da Constituição, e na 
Constituição atual não há aquelas outras- hi­
póteses, ela é exclusiva, quando diz: 

"Art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República: declarar guer­
ra no casõ-de agressão estrangeira, auto­
rizado pelo Congresso Nacional ou refe­
rendado por ele, quando ocorrida no in­
tervalo _das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou 
parcialmente, a mobilização nacional." 

No _caso de U!Jla destruição de um navio 
seriã. co-nsJ.Cfirado território nacional, e pode­
ria haver essa hipótese. E também embai­
xada, território nacional. Primeiro, estamos 
irnpedldo$d_isso. Essa discussão vem à baila 
porque correu aqui no Senado, oficiosainen­
te, sem nenhuma informação maior, de que 
o Presidente Fernando Collor de Mello teria 
assumido, com o Presidente George Bush e 
com as outras forças intervencionistas, o com­
promisso de que se houvesse declaração de 
guerra dos Estados Unidos ou de outras po­
tências ocidentais o Brasil também se com­
portaria na mesma direção. E alguém chegou 
a dizer que a convocação do Congresso se 
deveu em grande parte a isso, o Presidente 
queria saber a opinião, atravé-s do Congresso 
Nacional, qual Seiia a opinião, previamente, 
no caso de ter que chegar a uma atitude dessa 
natureza. Por isso gostaria ouvir V. Ex' a 
este respeito. -

Por outro lado, Sr. Ministro, o pretexto 
inicial seria a obtenção da retomada da auto­
nomia da soberania do Kuwait. Então, o ata­
que seria ao Kuwait. Isso me faz lembrar 
até uma observação judiciosa, inteligente do 
ML_ Kis_singer, na televisão. Então, alguém 
disse que seria uma guerra muito fácil, que 
tomariam o Kuwait, que paravam, punham 
uma barreira e o Iraque não teria condições. 
Aí, Kissinger respondeu. Aliás, muito inte­
ressante, porque na 11 Guerra Mundial al­
guém sugeriu que se esquentasse a água e 
os Sl,lbro_a._rinos alemães viriam à tona. Então 
perguntaram: Mas como esquentar a água? 

E o interlocutor disse: - Bem, isso já não 
é da minha atribuição. 

Então o senhor veja, as mais terrívefs for­
ças do mundo estão unidas ali. Jamais viu-se 
isso. Em termos de potencial de guerra, de 
força, jamais isso foi ViSto -no mundo. Todas 
as espécies de armas possíveis. 

Ministro, tudo isso confinado e direciona­
do para um território não levaria essas forças, 
mesmo sob a defesa da lih~.::rdade, da autono­
mia, a umã acusação de genocídi-o? Porque, 
por mais que se queiram preservar as popula­
ções elas serão destruídas maciçamente.. · 

Outra pergunta: V. EX" disse que a ONU, 
pela Portaria n~> 678, autorizou que todos os­
meios fossem usados para que se obtivesse 
a retirada das tropas iraquianas do Kuwait. 
Nesses meios todos, inclusive as armas nu­
cleares? Ou elas foram ressalvadas? 

Existe, da ONU, alguma resolução que im­
ponha aos seus integrantes a não-utilização 
de armas nucleares? 

V. Ex~ falou, aí, da questão palestina. É 
mais difícil. Os territórios ocupados por Israel 
são questões já anteriores e rião podiam se 
colocar num quadro recente-. Também con­
cordo com V. Ex• Mas V. Ex~ é professor 
de Direito e sabe que rodos os direitos que 
se relacionem com a soberania são imprescri­
tíveis. Então não há de se falar que é de 
ontem e de hoje, todos os direitos são impres­
critíveis. 

O fato de o caso da Palestina ter ocorrido 
há tempos atrás, e esse agora, não quer dizer 
que aquele tenha saído das cogitações dos 
direitos e das pretensões daqueles povos que 
se digam víolados e ofendidos. 

São essas as questões. 
Mas, Ministro, um instante muito delicado. 

Participo do ponto de vista de V. Ex•, e todos 
nós, de que -é um Ieda engano supor que 
pode haver um caso apenas localizado. As 
conseqüêncías serão terrlveis. Poucos países 
no mundo spfreram como o Brasil, ou vão 
sofrer, corno neste caso. 

V. Ex• tem conhecimento de que o Iraque 
era um país importador. Nós ali realizávamos 
serviços de grande lJlQnta, prestávamos servi­
ços com amplas possibilidades, com um p-o~ 
tencial muito grande, e nós éramos, em gran­
de parte, dependentes de um tranqüilo forne­
cimento de petróleo do Iraque. Com aquele 
país mantivemos contato que levou-nos até 
a descobrir poços de petróleo, e depois res­
cindimos aquilo sem- que houvesse afronta 
entre os dois países. 

Então seremos o país que haverá de, no 
mundo, sofrer as maiores conseqüências. N~­
nhum outro país, a não ser·aqueles que este:­
jam na área de confluência e possam sofrer. 

_Então, Ministro, na linha do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso,_ o meu apelo não 
seria esse, seria noutro sefltido. O Brasil, tem 
relações, mas houve aquele affair pessoal que 
V. EX" conseguiú e)iminar, de que o Presi· 
dente da República na ONU teria feito qual­
quer referência de que não era tão favorável 
ao Presidente do Iraque, e que aquilo dificul­
tou até os seus serviços. Entendemos aquilo, 
criou-se um problema muito grave. 
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Mas o nosso caso seria o seguinte: 
O Papa está empenhado nessa missão de 

paz. Esse caso de Beagle. oa Argentina, foi 
graças à intermediação do Vaticano que ela 
se realizou. 

O Pre~idente, como V. Ex•. também, é um 
homem muito católico. O Presidente, é um 
homem que agora mesmo em favor da paz 
rezou uma missa no Palácio. 

Não seria o caso de_ o Ita_marati e o Presi­
dente fazeram_ u_ma invocação ao Papa, para 
que Sua Santidade visitasse Bagdá? E en­
quanto o Papa estivesse numa visita dessa 
natureza dificilmente haveria agressão. Mes· 
mo por que Sua Sa_ntidadc é o chefe espiritual 
dos _católicos. 

Acho que só resta essa alternativa. Todos 
os chefes de Estado já estiveram lá. 

V. Ex' inesmo, com toda a sua proprie­
dade, com a sua conteção verbal, com a sua 
grande habilidade de profe~sor e de diplo­
mata, V. Ex•, nas entrelinhas deixa entrever 
uma situação muito difícil. E esse apelo acho 
que s_eria o mais razoável. E nihguém_mais 
qualificado de __ que o Papa. V. Ex' acha que 
estando o Papa em Bagdá as forças ocidentais 
chegariam? E um dia de paz_ que ~e conse­
guisse é uma alternativa para que o mundo 
raciocine nesse sentido. 

E digo a V. Ex•_quc não é nenhuma simpa­
tia pessoal- porque tenho minhas simpatías 
pessoais também por Israel. Aliás, sou sem­
pre pelas minorias. Nesse ~so, funciono não 
como cidadão, mas como advogado. Acostu­
mei-me na vida a defender .o_s_ mais sofridos, 
os mais injustiçados. Sempre me posicionei 
em favor de Israel. 

E hoje, Saddam Hussein Pode· ter a insen­
satez que tenha, mas hoje o lraque é um 
país cercado pelas forças mais terrfveis. En­
tão, não vamos ter o day aft~r,vamos tçr 
o day ashed, o dia da cinza, aquilo vai ser 
reduzido a cinzas. E as conseqüências serão 
terríveis. 

Gostari_a d_e ouvir a re:speito dessas quatro 
perguntas. 

E se o Itamarati se sentiria inibido de, pelos 
seus meios mais hábeis, o nosso embaixador 
em Roma, conseguir fazer um apelo dessa 
natureza a Sua Santidade Q_Papa. 

O SR. FRANCISCO REZEK- Fico-lhe 
muito grato, Senador Leite Chaves. 

Se V. Ex• me permite,_ inverto a ordem. 
E começo pela última questão._ 

O Sumo Pontífice dirigiu-s_e ontem às Na­
ções Unidas, numa mensagem escrita, em 
que aborda vários tópicos relacionados com 
a crise. E, entre outras coisas, exorta a uma 
Conferência Internacíona\ sobre os proble­
mas acumulados do Oriente Médio. 

Eu veria como pouco improvável um deslo­
camento físico do Sumo Pontífice. Não sei 
da receptividade de tal iniciativa em Bagdá. 
E, sobretudo, posto que não _seria poss(vcl 
que se e_te:rnizasse essa presença como fato 
preventivo da hostilidade. 

Avalio que ela poderia_ não ser eficaz. Con­
sidere V. Ex• que em sua maioria os analistas 
entendem improvável que as hostilidades co­
mecem na hora crítica, ou seja, à meia-noite 

próxima em Nova Iorque, três horas da ma­
drugada próxima, em Brast1ia. 

Essa tese, a da intet:IJled~qção de alguns 
dias, como um hiato conce_ssivo, condiz conl 
a expectativa-da boã-fé- maior, com a expec­
tativa de- que-_s-e queira realinente paz. Aí 
o flanco coliga'do estaria a_creditando que o 
Presidente Sadda.ci_H!ll;!Sein não-cede até Ç'he~ 

-gi:n-.. se-a hora crítica, para- não se render ao 
ultimatum, àquilo que pode ser qualificado 
como um ultimatum ~ Nações Unidas. Mas 
e-staria disposto a reve·r sua posição, a,- de 
algum modo, reconsiderar a sua posição logo 
em segui~a. 

Entretanto, se as ho;tilidade"s C_omeçasseni, 
o que parece impro"v-ável, exata.mente no mo­
mento em q_ue cessa o prazo, aí teríamos algu­
ma dificuldade ern acreditar depois que se 
queria prioritariamente a solução pacífica. 

Quanto ao einpi'êgo -de armas, à idéia de 
~enocídiO. de empregá de armas nucleares. 
E sabido, Senador Leite Chaves, que não 
se considera provável, absolutamente, que 
os-Estados Unidos ~mpr:eguem armas nuclea­
res. 

A resolução das Nações Unidas fala em 
todos os _meios necessários. Iss0 quer_ dizer 
ação armada. 

Agora, dificilmente se palataria como ne­
-cessário o emprego de arsenal nuclear para 
o fim militar, porventura desejado. 

Além do que o emprego de armas nuclea­
res, ainda que meramente táticas, faria entrar 
em colapso o Tratado de Não-Proliferação, 
que os Estados U o idos da All).~ric~ tão _enfati­
camente defendem, e defendem, sobretudo, 
e.p1 face d~ pafses como o nosso. Embora 
já tenhamos podido livrar-nos desse proble~ 
ma através de uro vo~o de total solidariedade 
ao Traf~do de ."Oàtelolco e. de ProVidências 
ayuls.a.s_~ ç_omo aquela qu_e nc;>s envolve, junto 
.c.om a Ar&e~tina, no sistema de salva$uardas 
da Agêncta Internacional da Energra Atô­
mica. 

Sim, é um velho problema. 
Certos. mecanismos relacionados com a 

guerra. foram desencacj.eados. 
·o jornat"O Estado de~- Paulo hoje, e não 

é. pela primeira vez, volta a esse tema. O 
risco de se perder o controle do processo 
quando determin_ados mecanismos se armam, 
não sendo, depois, possível contê-los. Isso 
lembra demais o ano de 1914, e aquilo que 
os historiadores depois vieram a chamar de 
"Síndrome de Sarajevo". Seria o fenômeno 
no curso do qual as lideranças preparam a 
guerra, convencem as pessoas de que a guerra 
é necessária, de que a guerra é indispensável, 
deixam armar-$e, então, no aparato_militar. 
o m-ecanismo da guerra e, depoi::., quando 
se dão conta - e o que é mais espantOso 
-, coletivamente, em uníssono até, de que 
aquilo é um desatino, já não é mais possível 
conter o processo. Os mecanismos engatilha­
dos já nãO são sensíVeis a uma providêncta 
de estancamento. A "Slndrome de Sarajevo" 
seria exatamente a reprodução daquilo que 
aconteceu em 1914. Os estados maiores, ,à 
hora final, não queriam as lideranças, não 
queriam e não havia jei_to. ·o povo estava 

nas ruas acreditando que a guerra era inevi-
tável e que era a solução. -

O SR. LEITE .CJ;;iA VES - b nesse con­
t_e~to que também o tratado deveria pioibit-· 
o _1,1so de _arma~ ~tômíças, porque-v. Ex~ sabe 
que a região está arm_ada, i_nclusiye os aliados 
estão com armas atômicas do mais forte qui­
late, 

O SR. FRANCISCO REZEK- Sem dú· 
vida, Senador, embora exista e~sa idéja gene­
ralizada de que não usariam o arsenal atômiM 
·co. Quer dizer, isso Iião faz muita diferença 
na realidade, Senador Leite Chaves, porque 
o conflito, se vier a eclodir, será de grande 
viol~ncia, independentemente de armamento 
atômico. 

A questão do compromisso realmente não 
existe. Posso assegurar a V. Ex"- e em ne­
nhuma hipótese eu o faria, sem absOluta au­
tenticidade -que nada nesse sentido foi con­
versado. E digo também para registro hisró­
rico desse fato, no contexto da visita de Geor­
ge Bush, houve uma estimável elegância. 
Acredito que Sua Excelência não abordou 
temas dos quais sabía que não" coincidíamos. 
Não Voltou ao tema do TNP, não tocou fia 
qUestão Cuba, não toCou n.esse ponto te:lacio­
nado à crise do Golfo. A crise do Golfo, 
sim, foi conversada, mas o envio de tropas 
brasileiras ao Golfo decididamente não o foi; 
não se assumiu qualquer compromisso, porM 
tanto, e menos ainda um. compromisso que 
o Governo não poderia assumir sem apoio 
congressional. --- -

E num sentido, digá.--se de paSsagem; no 
qual, por havê-to assumido, o Governo viZi­
nho, e mais que vizinho, irmão do processo 
integracioni_~ta que estamos a experimentar 
agora, a Argentina, enfrentou embaraços, 
desde o momento em que, a título quase sim­
bólico, decidíu enviar ao Golfo um pequeno 
contingente militar de apoio. A sociedade ar­
gentina toda põs em discussão essa iniciativa. 
O Congresso argerltino a criticoll-coiJ)__gtã_ndº 
severidade e vários outros embaraços_- vieram 
a circundar o Governo: Até eriibaraços como 
a notícia divulgada pelo próprio Governo· ar­
gentino de que 18 milhões de dólares foram 
embolsados, nos-últimos dias, como indeni­
U,~.ção do governo KuwaitiaJ;IO no_ exílio, por 
conta dessas despesas realizadas com a paftí­
cipação na crise. Quer dizer, não vai aí ne­
nhum sentido crítico a ninguém, mas é o tipo 
de situação que, por mil razões~ preferíamos 
e preferimos evitar. 

Um último comentário sobre a sua primei­
ra observação. Senti~me um tanto amblguo, 
quando V. Ex· disse que eu estaria presente 
h.oje, convocando os embaixadores e, ap mes­
mo tempo, aqui. 

O Embaixador Marcos Azambuja, o Se~~­
tário-Geral de Política_ ExteriOT, -ficou_encar­
regado desse diálogo com os embaíxadores, 
que serão do grupo árabe, incluído o Embai­
xador do Iraque, o Embaixador do Kuwa~t 
-esses em caráter separado -, o da GrãM 
Bretanh~1 o dos Estados Unid~s d,a Am~rica, 
o da França e o de Israel, naturalmente. Cui­
da-se, mais que tudo, de assegurar-lhés que 
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as autoridades brasHeiras estão atentas à or­
dem pública local. 

Somos todos muito ciosos. senador. da nos­
sa tradição de preservação da ordem interna, 
independentemente de possuirmos aqui colô­
nias oriundas de áreas qoe, vez por outra, 
se envolvem em crises até com conotação mi­
litar_. Mas justamente porque. ciosos disso, 
não quererfamos ver romper essa tradição. 
É nisso que. prometendo toda a proteção e 
segurança aos diplomatas estrangeiros, das 
áreas críticas, pedimos a eles também a con­
trapartida. Pedimos que, de nenhum modo. 
favoreçam, facilitem ou produzam situações 
de vulnerabilidade. participando. por exem­
plo. de acontecimentos dos quais poderia re­
sultar alguma queb.c:_a da paz nas ruas ou algu­
ma forma ·quàlquer de atrito ou de animo­
sidade na Capital da República. Ao mesmo 
tempo nos preparamos para· certificar-nos de 
que toda informação nos seja disponível ime­
diatamente sobre uma eventual quebra dessa 
tradição de cordialidade interna, em algum 
ponto do território ·nacional, e para agir de 
conformidade com um evento avulso que pos­
sa suceder. 

Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES- Ministro, dois 
pontos ainda que V. Ex• pOderia considerar. 
Um. é a questão da unicidade,_o fato para 
a declaração de guerra, se V. Ex~ interpreta 
a COtistituiçâo assim. E a questão-de· genocí· 
di<:>, quando haja forças. tão desproporcio· 
nalS. 

O SR. MINISTRO FRANCISCO REZEK 
- QuantO a sua interpretação da Constitui-· 
ção ;ela me parece incontornável. Não temos 
outra! 

Quanto à idéia do genocídio, não. Há uma 
qualificação mais técnica do genocídio em 
teXtos internacionais, Senador Leite Chaves, 
e essa_qualificação seria dificilmente aplicável 
a uma hipótese de _.confronto militar. Se não 
houvesse qualquer espécie· de sacrifício sU.pC· 
rior aq médio, em hipótese de _conflito "arma­
do, para as populaçõ.es civis,, para os feridos, 
enfermos, náufrago.s e outras. pessoas fora de 
combate o.ão se poderia:. invocar, à luz do 
Direito existente, a idéia çie genocídio, o que 
não faz muita diferença. Nós teríamos muitas 
normas internacionais quebradas pelo con­
flito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Ministro das Relações Exteriofe:S: se não me 
equivoco, essa já é a terceira expõsição que 
V. Ex~ faz sobre a crise no Golfo Pérsico, 
aqui na Comissão de Relações Exteriores do 
Senado. 

Quero integrar-me aos -colegas se_nadores 
que têni manifestado a grata satisfaçã-o por 
ouvir V. Ex' com essa segurança, .objetivi­
dade do tema delicadíssimo que vem sendo 
tratado nessas exposições._ Sabemos que V, 
Ex• é_ um magistrado e um jurista, não pro­
priamente diplomata de carreira~ mas é real-

mente uma grata satisfação para nós reco­
nhecer que V. Ex• no Ministério das Relações 
Exteriores tem se destacaçio, ~ te_nba_a_ con· 
fiança, com Certeza. desta comissão e da Casa 
nesse seu trabalho. 

Sr. Ministro, diante do que foi exposto até 
agora. seria preciso deflnir didaticamente, e 
é u -que peço a V. Ex·, a posição do Brasil 
diante_ do conflito. Ness..e, . .como em outros 
casos _de conflüOs. o~ e::>tados asspmem uma 
Posição de- envolvimento direto, de envolvi· 
menta indireto ou uma posição de neutrali­
dade? Neutra, por exemplo, indiscutivelmen­
te, perante-esse conflito, é a Suíça; a Áustria. 
Mas não vou dizer que_ os _Esta(:jo~ JJn~dos 
s-ão neutros, inclusive aqui, quando esteve 
o Presidente George Bush, S. Ex• demons­
trou claramente a necessidade da guerra. A 
inevitãbílídade, mas até a vontade da guerra 
como solução, da força como solução. 

Assim me paiec"em iambéill as declarações 
do PrimeirO Ministro Major, da Inglaterra .. 
Está a favor! Quer o envolvimento! Estão 
lá já prepara-dos para esse envolvimento. En­
volvimento direto é claro que o Brasil, pelas 
palavras de V. Ex~. por força de dispositiVos 
da ConstituiÇão, Citados pelo nosso eminente 
colega_, Senador Leite Chaves, não é possív~l. 
pelo menos nas circunstâncias atuais. Mas a 
minha pergunta, então. A posiÇão do Brasil 
é de envolvimento indireto ou de neutrali­
dade perante o conflito? 

Segunda pergunta. Além do uso da força, 
e fica claro pelas palavras de V. Ex•, não 
só nessas, mas em expOsições anteriores, de 
que o Brasil ilão defende o uso da força. 
O Brasil defende uma conferência interna~ 
cional de paZ, como ficou taillbéni clafo aqui. 
Nesses dois pontos, a posição bi'asileira difere 
da posição dos Estados Unídos. 

Então, pergunto a V. Ex!: Em que mais 
há divergéncias entre a posição brasileira, a 
posição dos Estados Unidos e a posição dos 
países ditos aHados nesse conflito? Ê a seiun-­
d_a pergunta. 

A terceira pergunta é relembrando o velho 
dito romano:Sivis pacem, para bellum.O Bra~ 
sil está preparado para essa guerra? Não digo 
militarmente, mas se os efeitos da guerra es­
tã__o sentidos. aqui._ Hoje, saía do Recife e já 
havia filas enormes para abastecimento de 
gás de cozinha. Hoje, todas as fornecedoras 
de gás do Recife não têm mais gás, e a popu­
lação amanhaceu sem o pro4uto no Recife. 
Então, é assim, a g~erra já afetando direta­
mente o Brasil antes do primeiro tiro. 

Piplomaticamente; vamos ser realistas: se 
realmente hQI.,Iv~r na_ madrugada ou daqui 
mais:,dois_dias~ se o Papa for a Bagdá, e demo­
rar um pouco mais, não-é Senador Leite Cha­
ves? Então, qUal é a i>reParaçáo"diplomática 
para essa eve!ltualidade, ªp_ós o primeiro ti­
ro? O que o Ministério das Relações Exte· 
riores está programando_ ou prOjetando nas 
aÇõeS espe-cíficas do seu ministério? Porque 
~ra preciso ~hamar aqui_ també.qi a_ equipe 
económica do Governo;não na"Comíssão de 
Relações Exteriores, mas ã Comissão de As­
suntos Económic"o~, Para que nÓs s'aibamos, 
através dessa equipe, o que o Governo está 

prOgramando para a eventualidade da guer­
ra. Então, qual é a programação realmente 
para a· guerra, a preparação projetada pelo 
Ministério das Relações Exteriores? 

Não fujo à -tentação de manifestar-me, se 
bem que rapidamente, sobre essa proposta 
dos colegas, Senadores Fernando Henrique 
Cardoso _e Leite Chaves. O Senador Fernan­
do Henrique Cardoso propôe que o Governo 
brasileiro ultrapasse aquele bom comporta­
mento diplomático e_ faça uma espécie de ges­
to heróico, já que o Brasil tem credenciais 
para fazê-lo, segundo S. Ex' afirmou. E o 
eminente colega, Senador Leite Chaves, 
complementou e indicou até a pessoa que 
seria talhada para essa finalídade, que seria 
o Papa. 

Realmente, li que, se não me engano, o 
vice-Presidente do Parlamento iraquiano fez 
esse apelo ao Papa, ele está de acordo com 
o pensamento do Senador Leite Chaves. Ele 
fez e náo uma afirmativa e encara o Papa 
apenas como um líder católico, mas como 
um homem do universo, de força moral ex­
traordinária. Se assim procedeu, essa autori· 
dade iraquiãna não pensa como Stalin, que 
nas discussões daquele famoso episódio ele 
disse: Vamos ouvir o Papa. Stalin pergunta: 
"Quantas divisões tem o Papa? Nenhuma. 
Então, não se tem que ouvir o Papa." 

Realmente, há alguma coisa ~í que é im­
portante, e creio que se realmente a diplo­
macia do Vaticano permitisse que o Papa fos­
se a Bagdá, esse conflito, não tenham dúvidas 
disso, seria adiado por alguns dias. Haveria 
aquela pausa tradicional que se faria, a cha­
mada trégua de Deus, antes do primeiro tiro", 
nã. guerras tradicionais, parã que se tentasse 
esse quase milagre de uma safda_pacífica para 
o conflito. 

De modo que.eSsa Sugestão é bastante çria­
tiva e interessante, não precisa ser esse ho­
m~m devoto que o Senador Lt:;it<: Chaves o 
descreve aqui, não precisava nenhum Chefe 
de Estado do BraSil, illri. País realmente com 
uma coffiunidade católica, majOritárl.a-e ex­
pressiva, basta se verificar-qi.úul.tas visitas o 
Papa fez ao Brasil se houvesse esse apelo, 
af é mera sugestão, não tem nada a ver com 
os esclarecimentos que V. Ex' nos traz. Mas 
seriã interessante. Eu, pessoalmente, acho 
essa proposta intereSsante e não Vejo nada 
de mais __ que ela seja feita. 

Mas, me firmo nas perguntas. Que!o saber 
se o Brasil vai ser neutro mesmo ou se vai 
se envolver corretamente, v_endendÚ-produ­
tos, a Avibrás fornecendo armas etc. O que 
é que vai ocorrer? Firmo-me nas minhas per­
guntas, a questão do Papa é uma sugestão 
apenas, realmente era isso que tinha a dizer. 

O SR. FRANCISCO REZEK - Ilustre 
Senador Mansueto de Lavor, quanto a sua 
primeira questão, caberia uma definição di­
dática da posição do Brasil no conflito. 

V. Ex' empregou, como havia eu próprio 
empregado durante a exposição inicial, al­
guns ~ermos do que temos em mais clássico 
em direito da guerra, o termo beligerància 
por oposição à neutralidade. 
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Essa era a divisão que se dava entre pos.<>Í· 
veis categorias em caso de conflito armado, 
e valia o princípio testis non datum.Não há 
terceira posição possível ou se é beligerante 
ou se é neutro. 

Todas as normas internacionais do Direito 
.:!a Guerra do século XIX insistem nisso. No 
romper deste século, consolidavam-se nor­
mas em igual sentido e, portanto, antes da 
era das organizações interriacionais, antes 
que em 1919 surgisse a primeira organização 
internacional vocacionada para os mesmos 
propósitos, que a ONU herdaria depois, an­
tes que se pudesse então conceber e visualizar 
na prática corrente uma situação de apoio 
à ação de uma organização internacional sem 
características de estrita beligerância. 

Era certo, portanto, que o figurino indi­
cava a necessidade de se assumir uma dessas 
duas roupagens. 

Aconteceu na década. de :30- algo cutioso. 
A União Soviética, no prtnieiro momento, 
pretendeu qualificar-se como um aliado não 
beligerante da Alemanha. Isso foi na época 
objeto de crítica mais ou menOs generalizada, 
porque não se concebi!! essa terceirª' catego­
ria. Não há aliado não beligerante. A belige­
rância implica participação no desforço bélico 
e a neutralidade implica a não-participação 
e a assunção de uma série-de o_utws compro­
missos entre os quais a não-manifestação so­
bre a qualidade das partes beligerantes por 
parte do Governo, o não-apoio, a não-ajuda 
ao desforço de guerra por parte do Governo 
neutro, embora se entenda que ele não tenha 
a obrigação de controlar ta_rnbém as opiniões 
ou esforços de apoio de seus particulares, 
indivíduos ou empresas. 

Logo depois, a União Soviética. já aí tendo 
uma visão um pouco mais clara daquilo que 
pretendia a Alemanha de Adolfo Hitler, se 
desqualificaría de aliado não-beligerante da 
Alemanha para assumir a. condição de aliado 
propriamente dito e, portanto. beligerante 
das nações outras ocidentais que enfrentaram 
o Terceiro Reich. 

Mas, então, nessa era das organizações in­
ternacional:; e, sobretudo_, agora no domínio 
das Nações Unidas, nos denfrontamos com 
situações, .Senador Ma_nsueto de Lavor, em 
que o uso da velha lingu_a_gem se torna às 
vezes impossível, com precisàÇl. Quer dizer, 
nós nos s~ntimos can.lle;.tJQS quanôo tenta­
mos ajustar esses termos dássicos a realida­
des atuais. Uma coisa_é_ q,e_rta: -o Brasil não 
se qualific-a neSse corlnfto-cõ~Õ-beligeranre; 
apenas existe alguma impropriedade em qua­
lifiç:á-lo como neutro, dada a circunstâri.cia 
de que_ ele apóia o esforço das Nações Unidas 
pela solução Oo conflitO. 

Agora, entre as duas. posições, se V. Ex• 
vai mais a fundo, me pondo contra a parede, 
pede uma definição por proximidade, nós es­
taríamos mais próximos-da posição de neutra­
lidade do que daquela de beligerância, decidi­
damente. Mas não é uma neutralidade como 
a dos vellhos tempos, visto que aquilo que 
os países beligerantes estão fazendo pretende 
ser a implementação de resoluções de uma 
organização, internacional, à qual também 

hipotecamo~ a nossa fidelidade, embora sem 
a ação beligerante. 

Tudo que há, então, Senador Mansueto 
de Lavor. é um incômodo necessário pelo 
valor semântico da palavra neutro em usá-lo 
nwn -caso assim. Mas eu enfatizl.lria, então . 
um outro lado que é mais significativo do 
fenômeno: nó:; não somos decididamente be­
ligerantes: 

QuantQ a-outraS formas de ·nao~-semelhança 
entre a posiçãO do Brasil e -a dos Estados 
Unidos da A_m_érica do Norte. Qualquer que 
fosse a parelha de países trazidos à mesa. 
encontrarfamos em diversos aspectos de poli· 
tica internaciClnal pontos de divergência. Isso 
é freqüente. mesmo entre paíSes muito próxi­
mos, por exemplo, na atenção a um-princípio 
fundamental ou na defesa, no plano interna­
cional, de certos valores comuns. 

Mas se eu me permitisse fornecer a V. Ex· 
dois tópicos ilustrativos de distinção entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América sobre 
o que há de central nessa crise do Golfo. 
eu aponta-ria a questão da Conferência sobre 
a problemática do Oriente Médio, a dicussão 
ampla do problema do Oriente Médio. o~ 
Estados Unidos da América fazem oposição 
a isso e o Brasil não;· o Brasil favorece essa 
tdéia, embora nos assemelhemos em reprovar 
o linkage.Is~o aí não deve ser uma condição 
de que o exército íraquiano saia do Kuaite, 
repudiado linkage. aderimos, sem dúvida al­
guma, ao valor político. ao- valor ético. de 
uma.coilferénCia ampla sobre o Oriente Mé­
dio. 

O segundo ponto diferencial digno de nota 
e o exame de tolerabilidade das conseqüên­
cias de um-ª soll!.ç_~o pacífica, de uma solução 
negociada. Aos Estados Unidos parece ina­
ceitável que se ne_gocie a paz e o Iraque pre~ 
serve a sua atual configuraÇão, o seu poderio 
mílitar, o s_eu _po4_er d~ influência militar so­
bre os ví:Zinhos, o seu controle relativo sobre 
o mercado_ do petróleo. A nós isso nos parece, 
sem dúvida alguma, negativo, -que em qual­
qUer paft€-do mundo existá um país consti­
tuindo ameaça potencial de índole militar a 
seus vizinhos ou podendo manipular artifl­
cialffien-te com mais pOder do que a qualquer 
Estado os preços de um produto que nos é 
tão importante. 

Mas issO" não parece a desgraça suprema. 
Isso nos parece algo em que empregaríamos 
todo o nosso esforço e toda a acuidade que 

--pudésse_mOs ostentar nos próximos anos para, 
sem o C'alor dessas circunstâncias atuais, sem 
um prazO- cOiTéndo fatalmente conÜa nós. 
tentar resolver. 

A questão brasileira é fundamentalmente, 
Senador Mansueto de Lavor, o Ministério 
da Itlfra-Estrutura que assume a responsa­

. bilidade desse planejamento _em associação 
com outras áreas do Governo. E a responsa­
bilídade da Secretaria ÓC' Estado das Relações 
Exteriores, da nOsSa rede diplomática é al 
limitada. Mas V. Ex" insistiu nesse ponto, 
presurriindo naturalmente, que são maiores 
as incumbências quanto a esse planejamento 
do Ministro Ozires Silva e de oUtros membros 
do a·ovemo: o Presidente da Petrobrás, o 

:;etor econômico. V. Ex• quer saber precipua· 
mente a área de Relações Exteriores em que 
se envolve nisso. A área de Relações Exte~ 
riores cuidou pro"spectivamente, já há meses, 
de fazer cOm que um diálogo extremamente 
correto '"om o Irã, não uma aproximação ex­
tremamente calorosa:. que setores da nossa 
sociedade civil ou do Congresso Nacional pu­
dessem estimar um artifíciO. roas cuidou de 
fazer com que essa Conexão diplomática bila­
teral entre BrasL1ia e Teerã fo:;se restaurada 
nos devidos termos. isso quer dizer, em ter­
mos com-patíveis com à importância relativa 
do Brasil nessa parte dó- mundo e do Irã na­
quela parte do mundo c com o potencial eco­
nômico e de comêrcio desses do_is países. Na­
da mais do que is:;o. Então, exorcizando al­
guns fanta::;mas relacionados com uma ima­
gem muito negativa que o Irã, na Sua fase 
ulrraconvencional, projetou no resto do mun­
do. Isso não ficOu sem.- ·resUltado. Embora, 
felizmente, não tenha sido necessário valer­
mo-nos dessa oferta, "porqUe ·era preferível 
diversificar as nossas compras, sabemos que, 
quando eclodiu a crise, o Irã, sozinho daria 
conta de suprir com tudo aqUilo que deixou 
de chegar do Iraque e do Kuaite somadOs. 

Por outro lado, vários contatos bilaterais 
nos aproximam e:;pecialmente de países que 
poderiam nos socorrer em caso de crises loca­
lizadas, por estarem fora dos núcleos possí­
veis de crise. Agora; uma coisa é certa, Sena­
dor. Isso nãO resolve todo o problema porque 
aquilo que mais preocupa nurila hora como 

· a atual não é a questão do sortimento do 
produto, não é a questão do abastecimento, 
é sim a questão do preço. :b inevitável que 
apesar de os estoques de petróleo, neste mo­
mento, serem Os mais pródigos de que se 
tem notícia nos últimos tempos, e de a produ­
ção ter aumentado tanto, é inevitável que 

-Os detentores do líquido queiram_ tirar pro­
_veito daquilo que, aliás_, nenhum deles_~_usa 
individualmente, mas que o mistério das cir­
cunstâncias comerciais no seu todo vem a lan­
çar no cenário, o.u seja, um aumento de pre­
ços em razão da, crise, em razão da simples 
idéia de_ que possa eclodir um conflito arma­
do, como de resto já hOUVe- o aumento pelo 
próprio início da crise, em sua fase ainda não 
oonflagatória em agosto do ano passado. 

Por tudo isso, Senador, por sabermos que 
o máximo que consegllfrí:los;· cOto muita gar­
ra, à luz das regras preexistentes, é garantir 
o abastecimento, mas não nos podermos li­
vrar, ápesar d~ tei_nlos estoqueS pãra -algum 
tempo, mas em caso de guerra prolongada, 
não nos podCrrriO:s livrar das conseqüências 
do aumento do preÇO. do óleo cru. Ê-Por isso 
que a América Latina vem estudando - e 
vem estudando com muito afinco nos últimos 
meses - a idéia da formação dá sua matríz 
energética, dõâitado defintjvo de uma matriz 
enérgétlca latiQô-<imericana na cluál Os países 
detentores de petróleo suficiente para: expor­
tação seriam menos mettantiS, como natural­
mente têm sido, todos em circunstâncias nor­
mais, mas -s-eja mais integracionisfas, mais 
coop~rati-.:o~ no plano de~~ subcontinente. 
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E, por outro lado, os demais. países possui­
dores de outras formas possíveis de energia 
ajudem também os demais, estabelecendo-se 
uma rede bastante completa e tanto quanto 
possível invulnerável à crise, envolvendo não 
só o petróleo naturalmente, mas também pro­
gramas como-o brasileiro do álcool, a expe· 
ciência tecnológica que se desenvolveu no 
Brasil, o da energia solar, o da energia hidre­
létrica e quanto mais for possível cogitar no 
âmbito técnico. 

É claro que essa idéia da matriz energética 
latino-americana é recente demais para poder 
socorrer-nos nesta crise, mas acreditamos 
que outra crise não virá em termos absoluto 
e se outra crise vier, ela já não nos encontra 
desprevenidos nesse setor. 

Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) 
-Concedo a palavra ao Senador João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES ~Sr. Ministro 
Francisco Rezek, permita V. Ex~, em primei­
ro lugar que parabenize aqui o Senador Hum· 
berto Lucena, que em boa hora teve a inicia· 
tiva de convidar V_ Ex• a vir a esta Comissão. 

V. EX" fez uma exposição que me encantOu: 
me encantou pela sabedoria e especialmente 
pelo detalhe, porque V. Ex• deixou sempre 
uma fresta por onde possa examinar os acon­
tecimentos que v:enham a cada minuto da 
aproximação da guerra ou da não guerra. 

Falar em paz e fazer apelos de paz o mun"do 
faz. mas a guerra se faz não pela maioria, 
a guerra se faz como conseqüência da decisão 
de poucos, da decisão de alguns, a guerra 
se faz assim, infelizmente. Pa-z todos nós-que­
remos e esforço maior fez agora o Secretário 
das Nações Unidas que esteve em Bagd~ para 
conseguir que não se _deflagre, que não _se 
dê o primeiro tiro. E o que aconteceu, diz 
os jornais, ficou seis horas esperando numa 
casa a ser chamado a ir ao palácio, depois 
ficou mais uma hora esperando no palácio 
pam falar com o Presidente do Iraque. 

E!:ises fatos todos estão' aí em torno do pro· 
~le_ma da paz e da guerra. E tainbém na expo­
SIÇao que V. Ex• fez me pareceu que um -dos 
pontos capitais é a tomada violenta de territó­
rios que é a causa de todos esses aconteci­
mentos. Ora,se o fato é esse, a tomada vio­
lenta de território, todas as nações-ao mundo 
têm que ficar atentas- porque esse fato não 
se pode repetir. não se deve repetir porque 
ele será destruidor, a todo momento e a cada 
instante, teremos fatos como este. Nós tere­
mos que discutir esses fatos através de conclu­
sões diplomáticas, não através da força, as 
questões territoriais, porque senão a guerra 
nunca terminará no mundo. 

E nessas condições, Sr. Ministro, não que­
ro tomar mais o tempo de V. Ex•, Ex'!, mas 
sei que isso pode ferir a posição diplomática 
que V. Ex• com tanta veemência emprega, 
e também nem que se diga que se é a favor 
da teoria marxista ou não, gostaria de indagar 
a V. Ex• se poderia informar se pensa se essa 
guerra que se anuncia tem fundamento mais 
na retomada de território ou se e[a tem real-

mente um fundo econômico e financeiro. Es­
sa era a única pergunta que queria fazer a 
V. Ex• 

O SR. FRANCISCO REZEK - Ilustre 
Senador João Menezes, forneço-lhe aí, em 
razão da especificidade da pergunta, o fruto 
de algumas reflexões pessoais, embora_ haja 
grande coincidência na diplomacia brasileira 
na análise dessa questão. 

O território kuaitiano não era um comple­
mento necessário e nem as razões históricas 
são tão pujantes assim para jUstificar o que 
aconteceu na madrugad~ de 2 d~ agosto últi­
mo. Há, sim, uma busca de comodidade 
maior pelo governo iraquiano no que concer­
ne ao seu comércio de petróleo, por conta 
da exigüidade do seu litoral. Isso foi, aliás, 
uma· das causas primárias do conflito com 
o Irã que durou 8 anos. Mas, quero crer, 
Senador João Menezes, que há, sobretudo, 
uma sensação de_ necessidade de aproveitar, 
dar efeito útil, dar ciência da própria serven­
tia àquele enorme aparato militar que se 
montou. num país médio como o lraque. des· 
proporcional a sua pujànç"a ecànómica e a 
sua qualidade de vida e que; depois de finda 
a guerra corri o Irã, ficçm desmobilizado e 
entrou, posSiVelmerite, numa crise de idenii­
dáde. Esse ê__Q grande drama do Estado mili­
tar, senador. Não se encontra justificativa pa­
ra a existência do aparato estat~:~l, se não se 
pode fazer, no âmbito da ação militar, alguma 
coisa. Acredito _que, seguramente, esse é o 
ponto central e penso que V. Ex• concordará. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -Com a palavra o Senador Mário Covas. 

d SR. MÁRIO COVAS- Sr. Ministro, 
quero declarar aqui a minha opinião pessoal. 
Ouvi com muito interesse, commuit~:~ atenção 
e, .. sobreU:Ldo, com o respeito que V. Ex~ m~­
rece, a exposíção que vem aqui fazendo. Pes­
soalmente, no que se refere ao posiciona­
mento do Governo brasileiro em relação ao 
conflito, independente das medidas que in~ 
ternamente venham ou não' a ser tomadas, 
ou seja, aquilo que cabe especificamente à 
Pasta ~e V. Ex", eu diria que_eStou de acordo 
cOm o posiciOnanlento exposto por V. Ex·, 
até agora. 

Há pouco, quando V .Ex~ respondia ao Se­
nador Mansueto de Lavor e entrava pela aná· 

-lise, terreno fértil, onde a cultura de V. Ex~ 
transita com enorme facilidade, sobre os ter­
mos ligados ao Diieito Internacional, belige­
rância etc, eu me lembrava de ter lido, logo 
à época da Segunda Guerra Mundial, que 
em determinadas circunstâncias, um repór­
ter, consultando um general japonês, pergun­
tou a -ele como é que eles consideravam os 
Estados Unidos. E ele respondeu que os Es­
tados Unidos eram inimigos beligerantes. Em 
seguida, foi além: e a Suécia e a Suíça? A 
Suécia e a Suíça- respondeu- são inimigos 
neutros. E a Alemanha e a Itália? A Alema­
nha e a Itália são inimigos amigáveis. Isso, 
evidentemente, trouxe ao debate alguns con· 
ceitos novos. 

Mas eu não posso deixar de aproveitar um 
instante erri-qUe temos oportunidade de falar 

com alguém que demonstra não apenas o co­
nhecimento. comO-c~:~be_ fazê-lo, mas, mais 
do que isso, uma enonne facilidade para a 
colocação das suas idéias, indo ~:~os limites 
do necessário e suficiente. mas, ão mesmo 
tempo, tornando absolutamente claro os seus 
conceitos. Gostaria de aprofundar um pouco 
mais que é que está acontecendo. Afinal. a 
História tem demonstrado que as guerras "tra­
diCtonalmente obedecem a duas vertcntçs 
fundamentais. Ou elas obedecem a alguma 
demanda nacionalista, seja ela de territórios. 
seja ela de na-ção, ou cJa obedece a alguma 
colocação de natureza ideológica. 

V. Ex~ desenvoleu os argumentos que, pe­
rante o mundo, Saddam Hussein tem coloca­
do, tendo em vista o seu posicionamento. 
No primeiro inStante, logo após a invasão, 
V. Ex• nos trazia a trilogia na qual ele baseava 
a sua posição. A primeiro era furto do petró­
leo, algo perfeitamente rilensir.ráVel. A exis­
tência de um poço na vertical ou na diagonal 
é alguma coisa-qUe uma prospe-cção física tor­
na imediatarriente visível. Há a acusação de 
que o kuwait pretendia abastardar o preç_o 
do petróleo, ou, finalmente, a tentativa de, 
como estàdo soberano, irtfluir, traduzindo 
aquilo que seria a opinião do povo de outro 
estado soberano, no sentido da linha da sua 
soberania. Aparentemente,_ esses argum~n­
tos, no primeiro instante, foram sustentado::, 
por um segundo rol de argumentos que_ se 
fundamentavÇI.ni já então -aí, "sim -numa 
j:iosição ·de natureza nacioilalista; ou seja, o 
Iraque sustentava que tradicioriâlmente, his­
toricamente~ _a área territorial fíSica do Ku­
wait era de sua propríedade. Põrtanto, a ane­
xação tinha a suã lógica. 

Outras hecatombes mundiais já foram fei­
tas com desculpas desse tipo. Lembro-me do 
célebre corredOr polonês, enfim, vejo a imi­
nência de certas guerras, às vezes pela pers­
pectiva da passagem por um canal, sem a 
importância da passagem do de Panamá ou 
do de Suez, ou às vezes até pela existência 
-de ilhas. 

Finalmente, ele evolui para uma outra po­
sição, que, se verda-deira~ teria pouco a Ver 
com uma daquelas duas razões fundamentais 
que nos levam a guerra. Não era nem uma 
posição nacioDalista, no sentido tradicional, 
nem era uma posição de natureza ideológica. 
Era mais do que_ isso. Ao reiVindicara solução 
-de certos conflitos nO O-riente Médio, a rigor 
o Iraque está recolocando um conflito secu­
lar, cujas raZões podem até ser discutidas, 
mas são difíceis de -serem assimiladas, sobre­
tudo para nós, civilização ocidental, baseada 
na racionalídade. É o fato de que, novamen­
te, se passa a entender a divisão do mundo 
segundo o corte de uma maçã: entre Oriente 
e Ocidente, Leste e Oeste, e não segundo 
o coife de uma laranja: entre norte e sul. 

É lógico que há uma série de razões cultu­
rais que levariam a isso, razões de origem 
que não têm fiXação de natureza ideológica 
nem fixação de natureza nacional. As nações 
oiíentais, até pela dimensão física, pela sua 
conformação morfológica, pelo seu territó-
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rio, pelo seu espaço, transcendem a fronteiras 
e a limites_e, portanto, elas nãQ se fixam pro­
priamente por isso. Acho que esse sentimen­
to até predominou muito mais no Ocidente 
do que no Oriente, rrials no Oeste do que 
no Leste. Mas teria sua lógica, porque repõe 
um problema que, afinal, existe secularmente_ 
aqui e ali via Napoleão, via Hitler, vía Ale­
xandre Magno lá atrás, ou inversamente via 
Átila, via Gengis Khan, via derrame otoma­
no, ocorrido na Europa, e se repetiu histori­
ca!llente, numa tentativa global da incorpo­
ração de uma das_ áreas à_ out~a .. 

Há raízes culturais e históricas completa­
mente diversas. O Oriente diviniza o poder 
e normalmente torna aquele que o ocupa uma 
espécie de Deus, com poderes até sobre a 
vida humana". No Ocident_e, o poder tem -um 
representante, mas ele traduz sempre uma 
concepção coletiva e o poder não é deferido 
de forma absoluta. É a diferença entre a liber­
dade e o autoritarismo. 

o que está acontecendO- ila TeaTidade? É 
lógico que o argumento inicial, o argumento 
fundamental, de conteúdo, de desculpa me­
ramente para proceder à intervenção, cai por 
si só. O segundo argumento é ilógico, em 
relação à história do Oriente. rem lógica o 
terceiro argumento. A lógica do terceiro ar­
gumento repousaria no fato~âe_ que, a rigor, 
a bipolaridade que nos últimos quarenta anos 
ocupou as preocupações do mu_n_d_Q __ tende, 
como V. Ex' salientou, a se reduzir. Na me­
dida em que a Rússia se confronta hoje com 
os seus próprios problemas internos, as suas 
dificuldades de natureza econômica, seu posi­
cionamento como estrela de primeira gran-­
deza e sUbstitui as interVenções -ná Hungria, 
na Tchecoslováquia, nó Afegãriistão, pela de­
fesa da sua própria unidaâe federativa. Até 
bem poUco tempo o mu-ndo era dividido por 
áreas de.fuflU.ência e da m'aneita que enquan­
to isSo dCorria na Checoslováquia e na Hun­
gria, do'o\Jtro lado havi_a. utna invasão na Re­
pública DoniiniCana no ·panámá. _ 

Neste.in.Starite, o que se· pretende? É uma 
nova blp'olaridade existente a partir de um 
novo fator de aglutinação? O fato de aguém 
sair, o fató de um pólo desaparecer ou, pelo 
menos, temporariamente ilão" ter a influência . 
que tinha ·a11tes, leva imedia,_t<J.mente alguém 
a tentar ocupar esse espaço e se posicionar 
novamente como pólo? _:É dofícil aceitar a 
idéia de que o lraque meramente embarc:;:t 
nesse tipo de aventura-:-_ e: ~quanto ave~­
tura tode>s condenamos --:-apenas pela expan­
são de uma pequena faixa do território. 

No fundo~ para um homem de sua cultura, 
da sua vivência do problema, o que é que 
afinal estando em repouso, escor. -lido, aflora 
com esse fato? V. Ex' noS _CÇ)locoU o tópico,_ 
o episódico, o que ocorreu, seu desdobra­
mento e seus perigos futuros. Gostaria de 
ouvir um pouco sobre a$ ça___ma_s reais, qual 
é a análise da Chancelaria brasileira sobre 
as razões fundamentais? O que está em jogo 
nessa performance de podei, o que está em 
jogo, realmente, nesse instante neste episó­
dio? Além do episódico, o que há de funda­
mental em torno disso? O que se pretende 

no Oriente_Médio e por que, nesse caso espe­
cfficO, a rea_ção está sendo 4a. yirulência o 
que dela se apresenta. 

Volto a insistir e, como V. Ex", concordo 
com as posições da ONU. Como V. Ex• con­
cordo que a posição do Brasil há de ser neces­
sariamente-:- historicamente tem sido assim 
- dé-ã..bSoluta neutralidade, no que se refere 
a qualquer forma de intervenção armada. E 
até, eventualmente, a tentativa de operar na 
linha da solução negociada. 

Mas, a rigor, o que fundamenta o que está 
acontecendo·? Estão se criando dois novos 
pólos de- pÕdei-? Üin deSses pólos terá como 
referencial toda: uma tradição cultural, reli­
giosa que, afinal, verti se desenvólvendo, toda 
uma luta que tradicionalmente e secularmen­
te ocorreu entre o Ocidente p Oriente, às 
vezes deixando de lado a luta fundamental 
entre ricos e pobres, entre norte e sul, para 
se confundir, seja por motivos de natureza 
ideoi6gica, seja por motivos de natureza na­
cionalista, com razões que hoje oferecem a 
perspectiva da existência de .um novo pólo 
de poder? Gostaria de ouvir um pouco de 
V. Ex~. evidentemente não sobre fatos, mas 
a análise da" Chàncela.fia brasileira a respeito 
do que está por trás, do .que sustenta e do. 
que podemos esperar que _venha a ocorrer 
desses problemas. 

O SR. FRANCISCO REZEK - Ilustre 
Senador Mário Covas, tentarei responder 
àqui\o que V. Ex' coloca e que é bem mais 
do que unia questão. 

Y. Ex" me pede ...,.-e eu .de'llcria de todo 
modo sumariar - uma pequena teoria das 
relaÇões intCrn<i.donais da hora contemporâ­
nea.- Tentarei deSenvolVer um raciodnio que 
-proponho- seja dividido em tópicos. 

Eu acabara d_e djzer ao Senador João Me­
!l~Zes que, sob a ótica iraquiana, mais que 
a reivindicação territorial, que ilão tinha tan~ 
ta importância para o interesse geopolítico 
do Iraque contemporâneo, o que parecia mo­
tivar a iniciativa de 2 de .agosto último, etp 
instalação do aparato militar desproporcional 
à posição econ~miça e social <!aquele país. 
é a necessidade_ Qe_ dar eíeitp_ útil, de fazer 
ver a razão de existência em to~o aquele_aPa­
rato, em tç_do __ ~qucle conti!l~e_nte humano 
que se desativou após o térmmo do conflito 
com o Irã; se devesse taJllbém, já do outro 

. lado desse .mistério, detec1a_r .r~zões, justifi: 
cativas da posição norte-americana, visto este · 
País como à testa do movirrlento dito coliga­
do; se devesse interpretar- estaríamos en­
trando num terreno onde as coisas se dese­
nham de um modo extremamente simples­
a razão porque determinadas normas jurídi­
Cãs""de (eição própria, como resoluções do 
Cons_elho de Segurança das Nações Unidas, 
tomadas à luz da Carta; por que razão deter· 
minadas resoluçõeS se perdem i10 tempo e 
não_ vê~m, e_m prol de $eu_implemento, esfor­
ço inaior da Organização ou de -membros 

-av-uls-Os dela, e_p.quanto que resoluções ou-
tras, igualmente legítimas, do mesmo órgão 
têm, no sentido da sua implementação ime­
diata, a oferta espontânea do aparato militar, 

do desforço físiço de que possa dispor este 
país ou este conjunto de países. 

Aí. Senador Mário Covas. a situação é ba!'.­
tante tiansparente. Se não se cuidas!'.e de urna 
ií.fea de importância estratégica global em ra­
zão dos m_ananciai!'. de óleo. em razão das 
reservas petrolíferas ali concentradas, dificil­
mente estarfamós a ver a crise ·nos contornos 
nos quais ela se desenhou. Dificilmen~~ a va­
lorização, pelo seu conteúdo jurídico. de uma 
dellberação do Cqnselho de Segurança teria 
sido tão pronta, tão expe_dita e tão firme. 
Isso tem a ver. também. com alguns aspectos 
relacionados com a posição israelense na 
área. Bem que me pareça que, com o término 
daquilo que vinha !tendo a Guerra Fria, o 
término seguramente dos aspectos diversos 
que- caraterizavam á confrOntação Leste-Oes­
te desde o final da Segunda Grande Guerra, 
a questão braelen!'.e adquire novos contornos 
e deveria ser analisada de um modo diversi­
ficado, Falando no término da Guerra Fria, 
Senador Mário Covas. ocorre-me lembrar 
que o que está acontecendo agora talvez ve­
nha, finalmente, a desautorizar - é difícil 
fazer um esforço profético do calor dos acon­
teclmentos --a teoria de que uma força seme­
lhante tende a tomar o lugar daquela que 
desapareceu numa confrontação política. 
Não vejo uma força similar àquela que foi 
o chamado "Segundo Mundo", hoje reconci­
liado de algum modo com o Primeiro, a tomar 
o seu lugar e a preservar a châma de!>sa con­
frontação. Tenho. também, muita-dúvida em 
adnlitir como provável que uma nova forma 
de confronto ganhe terreno e se consolide 
em lugar da_GU.erra Fria-. cõm a'misina niti­
dez e c'oin- o mesmo Vigor'com q·ue --a' GUerra· 
Fria durou esSas décadas todas. Por exemplo, 
não vejo uma polaridade que alguns analistas 
projetaram sobre o futuro entre o Islã e o 
restante da comunidade internacional. A cri­
se do Golfo bem ilustra isso quando faz ve·r 
cisões e as sintoõ.ias no· ânibito dO ISHi e, Segu· 
ramente, elas eXistem em maior proporção 
no que chainarí<imds de OCidente, ~m_bora 
relina·u·m gnipO'de naçõeS bem niais amplo 
do qUe apenas ?sso. Hesito em ver, também, 
a crise do Golfo cbmb ilustrativa do confrónto 
Norte-Sul. Sim, existe na discussaõ eçonó­
mica que hoje se processa em determinados 
foros de debate económico uma antinomia 
Norte-Sul. Mas é curioso: isso se recolhe por 
amostragem, isso não foge de um novo p·erfil 
da sociedade internacionaL No mais aceso 
debate econótnico que nos últinlos ·méses nos 
mosttarâm, o do GATT, o que víanros c;;:ra 
acima de tudo uma confrontação Norte/Nor­
te: interesses ame_ricanos em rota de colisão 
com interesses europeus ocidentais e,_ por 
acaso, a nossa posição quanto a subsídios à 
exportação agrícola coincidindo, nesse caso, 
com a posíção americana, quando poderia 
ter sido diferenté e tem sido diferente em 
determinadas outras linhas de debate. 

Mas se devesse improvisar, Senador Mário 
Covas, com um esboço muito pálido de teo­
ria, em atenção aõ·apreço especialíssimo que 
tenho por V. Ex• e que o País inteiro co~hece, 
essa antinomia, que é a geratriz J!laior do 
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problema que enfrentamos hoje, dos proble­
mas que tendemos a enfrentar nos próximos 
anos, tem a ver com a oposição entre demo­
cracias pluralistas e regimes fechados. Não 
há a menor dúvida, e agora arrebanhamos 
para essa corrente de pensamento tudo o que 
há de mais lúcido, não apeilas nas academias 
mas nas ruas do oriente europeu, de Praga 
a Vladivostok todos estão dizendo também 
isto: é preciso praticar uma democracia plura­
lista, quaisquer que sejam as tendências eco­
nômicas ou os estilos de ação política ou regi­
mes reinantes dos àiversos estados à luz da 
sua tradição e da sua preferência. 

. Parece-me que se produz af uma necessária 
antinomia no nosso futuro próximo e que gos­
taríamos ver cessada antes que vire o século, 
entre os regimes plurais abertos, arejados, 
democráticos, e os regimes ainda pacientes 
de toda forma de obturação, de toda forma 
de isolacionismo resUltante da sua falta de 
fecundidade, da falta do_ debate político are­
jadO e democrático. Eu associaria, sem dúvi­
da, f~Sse problema a outro ainda pendente, 
o das nações em busca da autodeterminação 
e da realização sob a forma estatal em terri­
tório próprio a que aspiram e a que segura­
mente têm direito, não há quem negue isso 
na realidade contemporânea. 

Mas esses são casos residuais muito redu­
zidos em número. A antinomia que se nos 
apresenta pela frente, parece-me, tem a ver 
com o princípio democrático, sua adoção 011 
seu repUdio, sua Vitalidade ou_ o seu mergulho 
em sombras. Mesmo porque a quem porven­
tura disSesse, usando de um argumento um 
tanto irônico, que issO riã:o _eipliCa _céitas-vo· 
cações hegemônicaS, ou certas tendências 
não menos reprováveis- aO exercíCio de um 
policiamento do planeta, eu lembraria em ré­
plica que é a existência de tropeços e _derro· 
cadas políticas nos regimes' Obscurantistas e 
fechados que serve de caldo db cultura ao 
exercíció da vocação hegenfóriícá:' riãO se vãi 
a territõiiO alheio, não se teilta ContrOlar ·a 
soberania de outrem quando não se encontra 
o pretexto ade.quado para isso; e O preteXto 
adequado para isso_ vem a ser quase sempre 
a realidade recente nullo nostra, a quebra 
da ordem jurídica, a quebra da ordem consti­
tucional e o ferir conseqüente do interesse 
de um observador poderoso qoe desejaria 
que as coisas não se passassem daquela ma­
neira. Não há intervenção sobre democracias. 
a partir do momento em que elas ganham 
vitalidade. 

Esse tiiste episódio que ora ensombrece 
o Oriente Médio, temos a certeza que não 
ocorreria na América Latina, que consegui­
mos construir recentemente e que esperamos 
definitivã.. Não- ocorreria no Continente Eu­
ropeu, no seu flanco Oeste ou no seu flanco 
Leste doravante. Não ocorierá no murido se 
pudermos projetá-lo para a entrada do século 
em termos de total respeito ao princípio de­
mocrático. É muito difícil ser feliz no atendi­
mento da sua ciclópica reiviridicação, Sena­
dor Mário Covas, mas foi uma tentativa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -_Concedo a palavra ao Senador Almir 
Gabriel.-

O SR. ALMIR GABRIEL- Parabenizo 
ao Se~ado ... (fora do microfone) ... não com­
preendem que somos espíritos, que somos ... 
a idéia de país e nação não é perfei"tti·entre 
nós, que concebemos uma forma diferente 
da nossa passagem por aqui.. .. Enquanto 
os ocidentais não tentarem ver aquela área 
como particular, certamenté ·vai haver con­
flito a tomar os aspectos que consideramos 
como civilidade. Isso faz com que sempre 
é sempre brutalidade, é sempre uma inter­
venção que os próprios 

Essa é uma questão ... 
O segundo aspecto diz respeito· ao fato se­

guinte: a princípio, invadiram países prós­
peros com vistas a manter a sua paz. IsraeL .. 
condições de necessidade de invadir as áreas 
próximas ... com vistas também a manter a 
sua paz interna: ·o Iraque invadiu o Kuwait 
com vistas a restaurar a sua extensão territo­
riaL Os Estasos Unidos ... providências de 
paz. Eu me lembro que a Organização das 
Nações Unidas ... qualquer outro país que 
funcionasse Como grande ... da democracia 
popular ... A questão do petróleo ... e há uma 
outra questão além da inspeção territorial em 
outras situações, e Organização das Nações 
Unidas, os Estados Unidos ... a resguardar.:. 

Outra que coloca ... é como o Presidente 
da República sabe que os aliados tentando 
levar a necessidade de que o devam realmen­
te funcionar como grandes_ guardiões neste 
final de século, para uma eminente situação 
que o mundo poâe viver ... É estranhO como 
o Presidente de uma nação tão potente como 
os Estados Unidos, fazendo . . tão longo, 
tão extraordiná-rio com vistas a isso. Acredito 
que ... mais direta do que o Senador Mário 
Covas o fez, tentar ... muita certeza ... se não 
fora talvez muito ritais- a função -de Um embai­
xador, porque, neste momento, os Estados 
Unidos assumiram tamanha responsabilidade 
qué qualquer nação unida ... houvesse uma 
pressão tão grande, no sentido de que os pró­
prios Estados Unidos assumissem essa função 
de grande guardião da democracía e da ... 
das nações. Será que se condenássemos o fato 
de os Est_ados Unidos terem enfrelúado e es­
tarem enfrentando dé um lado o Japão e de 
outro lado a reivindicação da Alemanha, e 
mais ainda a reunificaçáo da Europa com o 
elemento mais importante do ponto de vista 
político e econômíco, que dará à Europa, 
caso.,. a condição de primeiro Produto Inter­
no Bruto mundial,_ e pela sua condição de 
cultura, certamente a possibilidade de um no­
vo ciclo em que a Europa pas~e a influenciar, 
sobretudo, ou ... mais do que o próprio Esta­
dOS--unra_os, mais do que o próprio Japão 
e outros;- e que, nesse caso, a questão do 
petróleo como passa- a ser essencial para a 
Europa ela passa a ser, também, uma questão 
americana, umá questão também apra o Ja­
pão, como diz o Senador Mário Covas. 

Então, é certo que, pelo menos para minl., 
é extremamente complicado admitir essa po-

sição que osE~tados Un'idos assumiu de gran­
de guardião das nações oprimidas e invadi­
das, apesar de ser o Kuwait, junto com o 
Iraque, algo em torno de 12%- da reserva 
de petróleo do .mundo, é significativo mas 
não é decisivo. E importante mas não impõe 
necessariamente_ uma situação de colapso pa· 
ra o conjuniq das nações todas, mas pode 
ser significativa e importante para o crescí­
mento _e desenvolvimento da própria Europa. 

Uma segunda questão '-JUe eu gostaria de 
colocar tem a ver muito com a que foi feita 
pelo Senador Mansueto de Lavor, mas eu 
diria tamb-ém -que Com- um pOUCO maiS de 
detalhes. 

Creio que ó reflexo- do conflito do Golfo 
so_bre um dos aspectos econômicos é imutá­
vel, não se pode diScutir, será maior ou menor 
de acordo com a intensiâade da guerra. Dura· 
ção da guerra, de acordo com a posição de 
cada partido, em relação a essa área, e de 
cada país, em relação a essa área, e obvia­
mente das relações de cada país com Europa, 
América do Norte etc. De forma que é muito 
complicado. Nós podemOs tentar ver um des­
dobramento-se o-conflito faz a longo prazo, 
para a economia brasileira. 

A pergunta que quero fazer é a seguinte: 
em face do conflito co"in o Golfo Pérsico, 
conflito iminente, o Programã da infl~ção ze­
ro deixa de existir para o BraSíl?. Ou a inflação 
zero continua existindo, e para c-hegarmos 
lá será necessário levar o País a uma ·recessão · 
maior, a fim de manter a proposta política 
de sua Excelência o Presidente da República? 

O SR. FRANCISCO REZEK·..:_ nustre 
Senador Almir G·aóriel, a priineira.cOioCação 
de V. Ex", não é eXátãmente uma pergunta, 
é uma análise,_ muito acurada, poi-_sin'al, da_­
quilo que se passa nO-âmbito da determinação 
do poder no plaho -internaciorí.ãL Q'uãndo· 
analisávamos, faz algum tempo, a 1niéiatlv-a 
Bush, em contato_com.Ministros -do ExteriOr, 
de países da nossa área, em contato Com a 
imprensa, era comhm que fosse_lembnido 
que, de algum modo, o acudir da idéia~ da 
existência da América Latina como área eco­
nomicamente defensável, ao espírito dos to­
madores de decisões dos Estados Unidos da 
América, é bastante ilustrativo daquilo que 
se passa no plano econômico interriadonal, 
ou seja, daquilo que se prenuncia em outras 
áreas de inflilênc~a, ~da provável n~c_essidade 
experimentada pelo governo norte-america­
no de entrar num sis~ema cooperativo_, opor­
tunamente integrac;ionista, com seus_vizillhos 
mais próximos. As coisas se tornam bem mais 
delicadas, se essa mesma linha de reiloão 

. se d~iige para O terreno pOlíticO. Siin, os Esta· 
dos Unidos da América avaliam toda a di­
merisão. do que se: pãssa no Japão de hoje,e 
mais- que_ tudo no continente europ~u, es­
pecialissimamente após a reunifica,ç~o da 
Alemanha; e a necessidade de marcar posição 
na cena internaciólial parece incontornável. 
Seria necessária uma excessiva_ continência 
para os padrões ãté agora experimentados 
por aquele país e por outros, t<lmbém, para 
que se entregassem à abstinênciã de uma po-
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sição protagónica no quadro dessa crise. Por~ 
que aí vêm a superfície os dois grandes fatores 
determinantes da autodefinição pol(tica de 
qualquer nação, qualquer nação poderosa so­
bretudo. A consideração do fator econõmico, 
no caso determinado especificamente pelas 
reservas de petróleo da área, pelo valor estra­
tégico- da área em razão de suas reservas, 
porque não há outra razão após o térmico 
da Guerra Fria. E. ao mesmo tempo, a defini­
ção da vitalidade do _seu poder político no 
cenário internacionaL A demonstração de 
que o país enfrenta uma crise'eConómica; seln 
dúvida, está com a sua economia em íase 
relativamente recessiva, rrias não deixOu dé 
ser a potência vocaciona'da para o exerCfcio 
do poder nas suas mah; variadas formas, que 
sempre foi, como se houvesse aí um recado, 
de algum modo, associado à_ idéia de que 
o término da Guerra Fria não significa o es­
morecimento da vocação internacional _da­
quele pa(s. 

E quanto à questão das conseqüências eco­
nômicas da crise, a_ curto .. médio ou longo 
prazo, Senador Almir Gabriel os meus re_cur­
sos para responder a essa questão são Iünita­
dos. Mas posso dizer a V. Ex• que o objetivo, 
o ideal da inflação zero permanece, sem dúví­
da alguma, no seu trono de' prioridades, na 
sua posição -seguramente prioritária. Não se 
descarta isso, não se pode descartar a emi­
nência de~s<; objetivo, porque ele é a essência 
dq plano._ E claro que zerar a inflação, tal 
como não foi possível até este_ momento, cone 
tinuar~ oferecendo_ dificuldades_. o processo 
de .reQução a patamare,'\ _virtualmente nulos 
do processo inflacion_ário!i:_da massa inflado~ 
nária s_e não havia sido levado a termo to_tal, 
completo, antes do romper do mês de agosto, 
e se enfrentou percalços nos meses que flut­
ram de agosto para cá, seguramente não é 
nesse janeiro que estaremos mais próximos 
desse ideal. Entretanto, isso não descarac­
teriza o objetivo,- faz com que o sacrifício 
que ele reclama, faz com que o esforço que 
ele exige sejam provavelmente bem maiores. 
Mas não descaracterizao objetivo. Obrigado 
a V. Ex~ 

O SRc ALMIR GABRIEL - Na última 
das suas colocações, V. Ex~ declarou que, 
provavelmente, o móvel mais importante, se 
partirmos para uma guerra (fora do micro­
fone) ... mas no cas_o do lraque, certamente, 
o estado militarista que entendo que se exce­
deu de poder militar para uma (fora do micro­
fone) ... apenas faço uma pergunta e não que­
ro a sua resposta, ou melhor, não precisa 
da sua resposta,.e se se nega:r;;.,a responder, 
será muito melhor. E se· isso tamb~m hão 
é a mesma reflexão interna dos Estados Uni· 
dos, excesso de capacidade de guerra que 
está levando a assumir a condição de guardião 
do caos. 

O SR. FRANCISCO REZEK- Não vale­
ria ali, em razão do seguro pluralismo daque­
le regime democrático, não valeria ali a idéia 
de que os recursos militares de que o pafs 
dispõe, e que finda a Guerra Fria não são 
mais aproveitáveis para justifíCãi" a sua pre-

servação, frente a um inimigo potencial, não 
vale aí o mesmo princípio; mas V. Ex• poderá 
sempre entender que mesmo em um regime 
democrático, arejado, aberato, pluralista, al­
gum tempo demora até- que se .desative um 
aparto tão amplo após o desaparecimento da 
sua razão. O aparato ainda existe,~de algum 
moela a ~?n~logia é possrvel sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao último orador 
inscrito, Sen~dor João Lobo. 

OSR.JOÃOLOBO-Sr. Ministro, meus 
.cumprimentos pela maneir3 brilhante com 
que V. Ex" se ho.uve ao longo de toda esta 
reunião da Com.issão· de Rela~õesExt_eriorcs. 
Eu, Sr. Minist_ro, desejaria fazer duas pergun­
tas, mas_ an_t~ quero dizer que não me causa 
muita estranheza_, como_ ao Senador Almir 
Gabfiel, O fato da nação americana encarr:i­
par, assumir_ o papel preponderante de man­
tenedor dos respeitos a individuatidades dos 
países. à liberdade e.tc. Acho, Sr. Ministro, 
que o exemplo da Alemanha da última guerr'a 
de 1939 está muito recente,. muito presente., 
ainda, na mente dos povos, para que se deixe 
que qualquer chefe, qualquer homem que go.· 
verne o seu país totalitariamente-, endeusado, 
como ~e póde ver ,.em tpdas as apresentaç-ões 
que aparecem do lraque. Em toda ~squina 
um retratoa em tamanho mç>nqmental. Quer 
dizer, o endeusamento da figura dos gover­
nantes faz; com que_ esses governantes, às ve­
zes, tomem decisões trágicas,para os s~l.!S po­
vos e para SUfl!i naçó~s. ~a~ sou,paçifista por 
índole. Acredito que o pior acordo ainda é 
melhor que a melhor briga, ou a melhor guer­
ra. E sonha,_ainda que, talvez; esse _affairdo 
Iraque se]&~feso!vido ,pacificamente.: Entre­
tanto, não posso deixar de reconhecer q~1e 
estamos mai5 próximos de uma guerra do que 
de um<~:_ paz negociada inteligentemente, ra­
cionalmente. Pergunto, nesse caso: V. Ex• 
disse que, possivelmente,_ no dia 15, a zero 
hora do dia 16, não sei-ia- obrigatoriamente 
o início das hostilidades. Mas li de um comen­
tarista, não me lembro qual o jornal, qu_e 
há certos fatos que talvez pressionem a urgên­
cia da deflagração dessa guerra. Por exemplo, 
o que ac_onteceu na Rússia, na Lituânia, entre 
soviéticos e lituanos. Apesar de ter sido nega­
do pelo Governo de Moscou, os fatos lamen­
táVeis ocorridos na Lituânia, e terem sido 
atribu(dos a CQmandos regionais, e não- ao 
córiiãiido do próprio GoVerno -de Moscou, 
talvez isso _afaste um pouço_ a coalisão entre 
a Rússia e os Estados Unidos e, por isso, 
o Presidente Bush teria pressa em deflagrar 
esse conflito para aproveitar a atual situação 
de união e adesão da União Soviética a essa 
coligação de países que pretendem cumprir 
a decisão da ONU. V. Ex~ acredita que esse 
fato que ocorreu na Lituânia apresse a defla­
gração do conflito? A- outra- iridãgação é a 
seguinte: Os países árabes que fazem parte 
dos coligado~ que pretendem cumprir a deci­
são da .ONU, e o próprio Governo dos Esta­
dos Unidos tentaram influir o Governo de 
Israel para que não participe dessa decisão 
da ONU, que não entre, que não responda 

aos ataques do Governo iraqueano_, que tem 
acusado, seguidamente, quase como uma 
provocação, de que o primeiro alvo vai ser 
IsraeL Apesar dessa provocação dos Es-tados 
Unidos. e dos países áraQes _coligaçlos para 
que Israel permaneça quieto, que não re.<;pon­
da aos_ataques, pergunto a V. Ex·, tendo 
em vista as declan~çõ~s Qo l?rimeiro Ministro 
de Israel. e dos comandal)tes do exército is­
raelense: -Será que essa decisão, que essa von­
tade do Governo Bush e dos coligados árabe::. 
tolherá a ação de Isr:ael e_m caso do primeiro 
ataque;·do Iraque â terra de Israel? 

Mai.s u~a pergunta. V. Ex" deixou deres-­
ponder uma pe-rgunta - porque não se lem­
~i"çn;-=-- do Senador Fernando Henrique Car­
doso: o povo do Kuwait aceita essa invasão 
do lraque pacificamente, queria ser anexado 
ao Iraque, ou não? Não temos nenhuma notí­
cia a respeito disso. 

O SR. FRANCJSCO.REZEK- Se V. 
Ex" me permite, Senador João Lobo, respon~ 
do es_sa_última: questão e passo, depois, a uma 
tentativa· de· resposta unifiCada das duas pri­
meiras, que têm a ver com o mesmO tema, 
que é o da iminência -ou não ào _início- das 
hostilidades. 

Quanto ao povo kuaitiano, seguramente 
as pessoas que estavam no Kuwaite, dada 
a sua conformação variada~ não estavam deM 
s,ei_osqs. d_e u~a_ aç_ão milit<i.di"a(J,Ufana e, meM 
nos ainda, de uma anéxação. AgOra, o que 
tiá de Origirlal nó KuWaíte,e ·o Senador Fer7 

~ando Henfiquê ·c~idosO enídiiõil;- é que 
há Um3 poPulaçãó se_guramenie riniito redu_­
Zidã, _haven'dQ uin grUpo de nacionais convi­
VendO ~cóm' pe'sSo'as, énl 'géfal, assalariadas 
vindas de fora e· ali instá.ladas_ em condições 
de poder aquisitivo elevado, por sinal, mas 
é de fato um contingente humano pequeno, 
o sentimento nacional, seguramente, não tem 
aqo.elt!s mesmos aspectos que- têm numa naM 
ç[o como o Brasil, ou mesmo numa nação 
como_á República do yrugu_ai_._ AgOra, quan­
to à exata qU:e-StaO de V. "Ex', dentrõ da sua 
variedade e da sua originalidade: fosse pela 
elite, fosse pela classe trabalhadora assa,l_a­
riada, e bem assalariada, diga~se de passa­
gem, e orillriáã-de Outros pontos, não ha-via 
detecção, 20r observador Ilenhum, de um de­
sejo de ação mii1tar iraquianõ, ou-~de aneXa­
ção pelo Iraque. Senador João Lobo à ques­
tão da iminênCia de hostilidades, o Presidente 
Bush várias vezes disse - e é suiestivo que 
ele tenha dito, nas últimas semanas ~ que 
15 de janeiro não é a data do início de um 
conflito, é apenas a data final para que- o 
Iraque se_ dis_ponha, sem confrontação arma­
da, a cumprir a·s resoluções do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Isso sempre 
me parece_u -um recado no sentido de que, 
entre o dia 15 de janeiro e aquele em que 
os BstadOs- a taltto dispostos - decidissem 
empreender ação militar, no sentido de fazer 
valer pela força as resoluções do Conselho, 
haveria entre esses dois momentos um_ espaço 
crpnológico maior ou menor, conforme as 
circunstâncias. 
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Agora, é certo, Senador João Lobo que 
alguns observadores, sem embargo da asser­
tiva Bush de que 15 de janeiro não é necessa­
riamente o dia do inicio das hostilidades, acho 
que isso possa acontecer de imediato por uma 
conjugação de fatores, não pela questão so­
viética, tiilVei: meiios pela questão da Lituâ­
nia, sobretudo no momento em que o gover­
no central de Moscou desautoriza aquilo que 
foi qualificado como um abuso de poder, por 
autoridades de nível local. Mas, porém pela 
questão Israel, associada a um ponto que pa­
rece elementar em análise castrense do fenô­
meno da guerra: "Leva vantagem militar 
aquele que empreende ·o primeiro passo". 
Esse ensinamento, somado aos risCos poten­
ciais de uma agressão inicial contra Israel e 
da resposta ~sraelense ou, até mesmo, de uma 
antecipação de ação militar israelense, pode­
ria determinar a precocidade daquilo que cer­
tas assertivas recentes do Presidente Bush fa­
ziam ver como um pouco mais distante no 
tempo, sobretudo para demonstrar- se fos­
se o caso de valer esse hiato - um real gosto 
pela idéia da solução pacífica, na medida em 
que se esperaria ver o que o Presidente Sad­
dam Hussein faz, desde o momento em que 
ele não possa ser acusado por compatriotas 
seus de uma linha mais ortodoxa ainda, de 
haver cedido ao ultimato das Nações Unidas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce~ 
na) - Srs. Senadores e Srs. Deputados aqui 
presentes, como convidados, ao tér_~ino des­
ta reuniãó,-Cabe-me agradecer, em meu no­
me, e dos demais membros da comissão, pela 
a presença do Miriistro._das Relaçõe~ f:xieri~­
res, o Sr; Francisco Rezek, que fez aqui u~a 
exposição que mereceu encóniios geraiS dos 
membros desta comissão. -

O dizer que, pelas manifestações que aqui 
fossem feitas pelos Srs. Senadores, ao inter­
pelaram o Sr. Ministro, ficou claro que há 
um nftido a paio desta comissão, portanto do 
Senado, e porque não dizer do Congresso 
Nacional, à ação da diplomacia brasileira nes­
sa questão relacionada com a crise no Golfo 
Pérsico, sobretudo, naquele ponto principal 
que hoje é, talvez, o que mais interessa ã 
própria opinião Pública brasileira, que se re­
laciona com o envio ou não de tropas brasi­
leiras ao Golfo Pérsico. 

Ficou claro, pela palavra do Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, que o Brasil só ad­
mitíria o envio de tropas no caso de uma 
formação de uma força de paz, comandada 
pelas Nações Unidas, como ocorreu no caso 
do batalhão_ Suez. 

Então, há uma coincidência de pontos de 
vista e, mais uma vez, portanto, a política 
externa brasileira merece o apoio do Con­
gresso Naciona1. 

Gostaria; antes de encerrar esta reunião, 
de enfatizar o empenho que teve o Sr. Presi­
dente do Senado Federal, Senador Nelson 
Cán1eiro;·que prestigia esta rc:_união, no senti­
do da realização desta reunião que, pelo que 
pudemos sentir aqui, obteve total êxito. 

Esperamos coiltinüar mantendo com o Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, contato 
permanente sobre o desdobramento da crise 
do Golfo PérsiCo. E a nós aq_ui nesta hora, 
neste dia, resta-nos apenas fazer uma prece 
a Deus para qhe aéonteça o g'rànde milagre, 
que é o inilagr~ de mantermos~ paz mundial. 

O SR. MÃNSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presiderite, peço a palavra. 

O SR. PRE:SIDENTE (Humberto Luce­
na)- Pois nãO. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - É 
um pedido de informação a V. i::x~ e, se possí­
vel, estender ao próprio Presidente Nelson 
Carneiro: na eventualídade de eclosão do 
conflito armaOo~ esta comissão planeja, diga­
mos assim, ficai em reunião permanente, ou 
se é o próprio Senado, ou se é o Congresso? 
O que está planejado, além desse de_bate da 
marihã, que foi da maior importância, e pelo 
qual parabenizo a V. E:l(')? Eu gostaria de 
saber, e a realidade tem que ser enfrentada, 
se realmente esta Comissão está planejando 
outros atos? E Se, em Carátef permanente, 
reunirá ao eclcldir·o éollflito?· 

Era essa a minha pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na)- Diria a V. Ex•, nobre Senador Man­
sueto de Lavor, que nós, da Comissão, vamos 
ficar na expectativa dos acontecimentos~ em 
contato permanente com o President_e do_ Se­
nado e do Congresso Nacional, Senador Nel: 
son Carneiro, .com as lideranças partidárias. 
Acho que essa deve ser também a orientação 
da Comissão de. Relações Exteriores da Câ­
mara dos Deputados, e sempre obtendo as 
informações, a todo instante, do Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, para, a qualquer 
momento, voltarmos a nos posicionar sobre 
o assunto. 

Desta forma, agradeço a presença de todos 
ps Srs. SenadoreS" e Srs. Deputados, da im· 
prensa, em geral. 

Desejo registrar a presença, entre nós, de 
embaixadores brasileiros que, inclusive, inte­
gram a direção do Itamarati. 

Declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-~e_ a reunião às_l3_ horas e 
27 minutos.) 


